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AO LEITOR 



A confecção deste modesto trabalho foi exclusivamente para fa- 
cilitar áquelles que militam nos negócios forenses a consulta das 
disposições varias das leis e regulamentos existentes sobre o Regis- 
tro Especial de Titules, documentos e outros papeis e das por elles 
citadas. 

Começamos sob a forma de um indice alphabetico, combinado, 
quanto nos foi possível fazer, com as matérias contidas nas leis e 
regulamentos em vigor, e isto por não desconhecermos o enfado que 
causa e a perda de tempo em procurar em coUecções de leis múl- 
tiplas, tudo o que se refere ao Registro Especial de Titules e ás Pro- 
curações. 

No APPENDiCE são cncontrados todos os decretos e leis referidos 
no REPERTÓRIO, além dos Avisos,, consultas, instrucções, julgados^ etc. 
As consultas que transcrevemos são claras e muito esclarecem aos 
serventuários novéis e mesmo desconhecedores da matéria. 
As Ordenações do Reino em vigor na parte referente ás restricções 
quanto aos poderes de representação e o Dec. n®. 9. 420, de 28 de 
Abril de 1885 e Regulamento que consolidou os empregos e officios 
de justiça são encontrados em logar conveniente, bem como os Re- 
gimentos de Custas do Juizo Federal na Republica e do Districto 
Federal. 



Julgamos ter prestado um serviço aos oníciaes do Registro Espe- 
cial na Republica e a todo aquelle que tiver algum documento a 
ser averbado ou registrado. 

Colligimos tudo o que existe sobre o Registro Especial e satisfeitos 
ficamos em ser util o que fizemos. 



Cabo-Frio, Miúo de 1 
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REPERTÓRIO 



DO 



REGISTRO DE TÍTULOS 



DAS LEIS REFERENTES 



Acceite ; a sua data, nas fallencias, liquidações, arrecadações e 
inventários judiciaes, nas letras e quaesquer documentos particu- 
lares de obrigação apresentados por pessoas que nâo sejam còm- 
merciantes, presume-se ser a do registro ou averbação. Dec. 
n^ 4.775, art. 78 (1). 

Altura será de 0™,59 por 0"*,42 de largura, a do livro de Proto- 
coUo e a dos demais livros do registro. Dec. 4.775, art. 12. 

Annotações; as occorrencias que se derem a respeito do titulo, 
documento, papel ou de sociedade civil, no acto do apontamento ou 
depois dos respectivos lançamentos, serão nellas lançadas. Dec. 
4.775, art. 20. 

Annotações do Protocolle ; nellas se fará referencia á pagina e 
numero do livro em que se tenha feito o respectivo lançamento, e 
de outras em que houver quaesquer notas ou declarações. Dec. 
4.775, art. 20. 

Annotações do Protocollo; serão nellas feitas referencias para 
a verificação das diversas qualidades de lançamento do mesmo 
titulo, documento ou papel. Dec. 4.775, art. 47. 

Apontamento do titulo, documento ou papel no livro Protocollo 
se fará em seguida e immediamente um depois do outro, ainda que 
diversos os apresentados pela mesma pessoa e differente a qua- 



(1) Vide o Decreto neste trabalho. 
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lidade do lançamento por fazer (registro ou averbação) ; e onde 
terminar cada apontamento será traçada uma linha horizontal, 
separando-o do seguinte, sendo, no fim do expediente diário, la- 
vrado termo de encerramento do próprio punho official, por este 
datado e rubricado; art. 41 do Dec. n°. 4.775. 

Aponteunento ao terminal-o; como proceder-se; vide o art. 41 
do Dec. n\ 4.775. (*). 

Apresentação do titulo ou documento ; a sua data, para o re- 
gistro ou averbação, será tomada no Protocollo, sob o numero de 
ordem que se seguir immediamente, bem como a natureza do titulo, 
a qualidade do lançamento a fazer (registro ou averbação), o nome 
do apresentante, reproduzindo-se as declarações relativas do nu- 
mero de ordem, a data, e qualidade do lançamento no corpo do 
titulo, documento ou papel. Dec. 4.775, art. 36. 

Apresentação ; a formula : — « Apresentado no dia.... (tal) para 
registro (ou averbação), apontado sob o numero de ordem (tal) do 
Protocollo. Rio de Janeiro em... (tantos) de... (tal mez) de... (o 
anno). Em testemunho da verdade. — O official do registro especial 
F... (a rubrica). — Dec. 4.775, art. 36. 

Apresentação ; as declarações e entrada no Protocollo, bem como 
a dos registro ou averbações lançadas no corpo do titulo, docu- 
mento ou papel e as respectivas datas' nos termos dos arts. 36 e 37 
do Dec. n^". 4.775, poderão ser de chancella, devendo, porém ser de 
próprio punho a authenticação e a rubrica do official ou de quem 
suas vezes fizer. Dec. n®. 4.775, art. 50. 

Apresentação ; e direito do apresentante ; não constítue, para 
este, direito sobre o titulo, documento ou papel, desde que não seja 
a própria parte, o facto da apresentação dos mesmos para registro 
ou averbação. Dec. 4.775, art. 71. 

Apresentantes ; portadores dos documentos referidos no art. 79 
do Dec. 4.775, quando forem commerciantes, e não constarem da 



(*) Art. 41. O apontamento do titulo, documento ou papel no 
livro Protocollo se fará em seguida e immediatamente um de- 
pois de outro, ainda que diversos os apresentados pela mesma 
pessoa 8 differente a qualidade do lançamento por fazer (regis- 
tro ou averbação); e onde terminar cada apontamento será 
traçada uma linha horizontal separando-o do seguinte, sendo, 
nS fim do expdiente diário, lavrado termo de encerramento do 
próprio punho do official, por este datado e rubricado. — 
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escripturaçdo de seus livros, devidamente formalisados, presume- 
se igualmente a data a sua apresentação, si antes não tiverem sido 
registrados ou averbado o reconhecimento. Dec. 4.775, art. 80. 

Apresentante, não lhe constitue direito sobre o documento, desde 
que nflo seja a própria parte que faça a apresentação para o re- 
gistro ou averbação. Dec. 4.775, art. 71 (*). 

Archivamento ; os requerimentos de cancellamento serão archi- 
vados com os documentos que os instruirem ; art. 67 do Dec. 4.775. 

Assignatura; o reconhecimento de lettra e firma ou assignatura 
continuará a cargo dos tabelliães, mas só produzirá seus effeitos le- 
gaes contra terceiros da data da averbação no Registro, (lei n°. 973, 
de 1903, art. 1.*» § 2.« (2) ; art. 75 do Dec. n*» 4.775. 

Assignatura ; do nome por inteiro do official, cada registro ou 
averbação será datado e assignado de per si, pelo official e se- 
parado um do outro por uma linha horizontal, devendo nos re- 
gistros de títulos, documentos e papeis o official assignar o nome 
por inteiro e nos de sociedades civis e nas averbações a simples 
rubrica. 

Dec. 4.775, art. 43. 

AssoGÍaçô6iS : Lei que regula a organisação das associações 
que se fundarem para fins religiosos, moraes, scientificos, artis- 
tbcos, políticos ou de simples recreio, é a de n°. 173, de 10 de 
setembro de 1893 ; — Vide este trabalho. 

Authenticação : será de próprio punho e a rubrica do official 
ou de quem suas vezes fizer; art. 50 do Dec. n°. 4.775. — Vide 
apresentação, as declarações da apresentação. 

Authenticidade : quanto ao registro' facultativo de titulos 
documentos e antros papeis, para authenticidade , conservação 
e perpetuidade dos mesmos, vide o art. 1.** do Dec. legislativo 
n**. 973, neste trabalho. 

Averb6ição: consistirá na declaração da natureza do titulo, do- 
cumento ou papel, valor, prazo, logar em que tenha sido lavrado, 
nome e condição juridica das partes, nome das testemunhas, data 
do reconhecimento pelo tabellião e o nome deste, nome do apresen- 
tante, numero de ordem e data do Protocollo e da averbação, im- 
portância e qualidade do sello pago ; depois do que será datada 
e rubricada pelo official. Dec. n°. 4.775, art. 31. 



(*) Vide o art. 71 do Dec. n^. 4.775. 
(2) Vide a lei n». 973 neste trabalho. 
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Averbação : não valerá contra terceiros o registro ou averbação 
de titulo, documento ou papel que nâo estiver revestido das forma- 
lidades legaes extrínsecas, nos termos da lei n°. 79, de 1892, (3) 
inclusive ã assignatura de duas testemunhas e o reconhecimento 
das firmas dos que nelles figuram. Dec. 4.775, art. 78. 

Averbação; não terá validade contra terceiro a que se provar 
ter sido feito antes ou depois das horas do expediente do registro, 
sendo civilmente responsável o official pelas perdas e damnos d'ahi 
resultantes, além das penas criminaes em que incorrer. Dec. 4.775, 
art. 77. 

Averbação posterior; o registro ou averbação posterior, ou vice- 
versa nâo prejudica o numero de ordem anterior do mesmo titulo. 
Dec. 4.775, art. 73. 

Averbação, prioridade induz da sua data o registro ou averbação 
de titules, papeis e documentos em concorrência com os da mesma 
natureza, não revestidos d*aquella formalidade, desde que não 
constem de livros commerciaes, devidamente formalisados. Dec. 
n^ 4.775, art. 74. 

Averbação nos Estados, emquanto não fôr especialmente provi- 
denciado pelos respectivas legislaturas, ella ficará em cada muni- 
cipio ou comarca, a cargo dos serventuários incumbidos do re- 
gistro de titules e documentos. Dec. 4.775, art. 1.**. 

Averbação, em que figurar mais de uma pessoa activa ou pas- 
sivamente, o nome de cada uma será lançado distinctamente no 
Indicador pessoal, com referencia reciproca, na columna das anno- 
tações. Dec. n\ 4.775, art. 23. 

Av^bação será datada e assignada cada uma de pe^ si, pelú 
official e separada uma da outra por uma linha horizontal, devendo 
nos registros de titules, documentos e papeis, o official assignar o 
nome por inteiro e nos de sociedades civis e nas averbações a sim- 
ples rubrica. Dec. 4.775, art. 45. 

Averbação ^u lançamento nos livros respectivos será seguida- 
mente na ordem da prioridade de seu apontamento no Protocollo, 
quando não fôr obstado por ordem de autoridade competente ou 
duvida que surja no momento; seguindo-se neste caso o lança- 
mento dos immediatos, sem prejuizo da data authenticada pelo 
competente apontamento. Dec. 4.775, art. 42. 



(3) Vide a lei neste trabalho. 
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Averbação deve ser iminediata e quando nâo o possa ser imme- 
diatamente, por affluencia de serviço, a averbação se fará até o 
dia seguinte, e o registro no prazo estrictamente necessário para 
a transcripção por fazer. Em qualquer desses casos o official ou 
8ub-official, depois de haver dado entrada no Protocollo e lançado 
no corpo do titulo, documento ou papel, na presença do apresen- 
tante, as declarações prescriptas no art. 36, fornecerá uma nota 
contendo a declaração da data da apresentação, numero de ordem 
do Protocollo e do lançamento a fazer,' e do dia em que deverá ser 
entregue devidamente legalisado, passando depois o apresentante 
recibo na referida nota que será archivado, Dec. n®. 4.775, art. 45. 

Averbação; a formula : 

— «O Sr. F.. apresentou para ser registrado (ou averbado) o 
titulo apontado sob n**. (tal) no Protocollo n**. (tal) a qual lhe será 
entregue no dia (tal), devidamente legalisado. Rio de Janeiro, 
TANTOS DE TAL MEZ E ANNO. O official do Rcgistro.... (ou sub-official 
do Registro) F., (a rubrica) )>. 

— « Recebi em... (a data) etc. » — 

Dec. 4.775, art. 45.. 

Averbação; parentesco; quando o official ou algum seu parente 
em gráo prohibido fôr parte interessada no titulo, documento ou 
papel apresentado a registro ou averbação, convidará um dos ta- 
belliãcs de notas para substituil-o, fazendo constar essa occor- 
rencia no termo de encerramento do Protocollo e do Diário. Dec. 
4.775, art. 51. 

Averbação; custas; O official do Registro Especial de titules 
e documentos perceberá pelo registro as custas que cabiam aos 
tabelliâes pelo n°. 4.° do art. 97 do Dec. 5.737, de 2 de setembro 
de 1874, que fica nesta parte restabelecida; (3a) pela averbação, 
as mesmas taxas do reconhecimento de firma e lettra do n°. 52 do 
Dec. 3.363, de 5 de Agosto de 1899, (4) alem da raza; e quanto 
aos demais actos do mesmo officio, as custas marcadas neste ulti- 
mo decreto ; art. 1.** § 3.** da Lei n** 973, de 2 de Janeiro de 
1903 (5). — Vide este trabalho. 



(3a) Dec. 5.737, de 2 de Setembro de 1874, art. 97, n^ 4 : 
<c De cada escripto que lançarem em suas notas, ou registro, 
alem da rasa 2$000. » 

(4) Vide este Decreto nas CoIIecções de leis federaes de 1899 
e neste trabalho. 

(5) Vide neste trabalho a lei 973. 
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Gancellamento : podem ser cancellados os títulos^ documentos e 
papeis registrados ou averbados, para sua validade contra terceiros. 
Dec. n\ 4.775, art. 65. 

— TEM LOGAR : cm virtudc de sentença judicial passada em 
julgado ; ou de documento authentico de quitação de responsa- 
bilidade devidamente registrado. Dec. n°. 4.775, art. 65. 

Casos omissos do Dec. 4.775 : serão suppridos os casos do 
Dec. 4.775 expedido para e Registro Especial, pelas disposições do 
regulamento hypothecario (6) e regimento dos tabelliães (7). 
Dec. 4.775, art. 87. 

Certidão do cancellamento : O official do Registro, ao serem apre- 
sentados o titulo, documento ou papeis registrados ou averbados, 
cancellados na forma do art. 65 do Dec. 4.775, certificará na co- 
lumna das annotações do livro do respectivo lançamento o cancel- 
lamento, a razão delle e o documento, em virtude do qual íôr feito, 
datando e rubricando, e fará referencia a essas declarações nas 
annotações do Protocollo. Dec. n**. 4.775, art. 66. 

Certidão do registro ou averbação : ella poderá ser requerida por 
qualquer pessoa, sem importar ao official o motivo ou interesse 
do pedido. Dec. n® 4.775, art. 55. 

Certidões; como serão passadas : ellas serão passadas indepen- 
dentes de qualquer despacho, devendo referir-se aos livros de re- 
gistro e documentos nelle archivados. Dec. n®. 4.775, art. 57. 

Certidões serão passadas conforme os quesitos : ellas devem 
ser passadas conforme o quesito ou quesitos da petição, não po- 
dendo o official demoral-as por mais de três dias. Dec. n**. 4.775, 
art. 58. 

Certidão, a recusa ou demora em ser passada : havendo recusa 
ou demora da certidão pedida a parte poderá reclamar, no Districto 
Federal, ao presidente da Camará Civil de Tribunal Civil e Criminal 
e nos Estados ao Juiz a quem estiver subordinado o official. Dec. 
n^ 4.775, art. 56. 



(6) Vide o regulamento a que se refere o Dec. 370, de 2 de 
Maio de 1890. 

Este Regulamento Hypothecario é encontrado na Ootiatltul- 
ção e ieis orgânicas, pag. 391, 1889 a 1891. 

(7) Vide o Dec. 9.420, de 28 de Abril de 1885, neste trabalho. 
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Comarca em que não houver offícial privativo : nas comarcas 
ou nos municípios em que náo houver officio privativo do registro, 
OS serventuários de justiça que tiverem a seu cargo o registro e 
averbação, conjuncta ou separadamente deveráo ter o livro Proto- 
collo do art. 11 do Dec. 4.775 e observar a forma determinada nos 
arts. 30 e 31 do cit. Dec. a fim de que os ditos registros e averba- 
ções possam produzir effeitos contra terceiros. Dec. n°. 4.775, 
art. 84. 

Compromissos : estão egualriíente habilitadas para contrahir por 
instrumento particular, feito e assignado de seu punho e com 
duas testemunhas, obrigações e compromissos, qualquer que seja 
o valor da transacção, as pessoas que podem passar procuração de 
próprio punho. Lei n°. 79, de 23 de Agosto de 1892, art. 2.°. 

Gonsurso para nomeação dos subsequentes provimentos do 
officio do registro : será feito o concurso, dos subsequentes pro- 
vimentos, na forma do Decreto n"*. 9.420 de 1885 (8). Dec. 
n\ 4.775, art. Z,\ 

Conservação dos títulos, documentos e outros papeis, auihenti- 
cidade e perpetuidade dos mesmos : não só para registro faculta- 
tivo, como para os effeitos do art. 3.** da Lei n°. 79, de 23 de 
Agosto de 1892, (9) que incumbia dos tabelliães de notas, ficou, na 
Capital Federal a cargo de um official privativo e vitalicio de livre 
nomeação do Presidente da Republica no primeiro provimento, 
competindo aos tabelliães somente o registro das procurações e 
documentos a que se referirem as escripturas que lavrarem e que 
pelo art. 79 § 3.** do Dec. n^ 4.824 de 22 de Novembro de 
1871 (10), podem deixar de incorporar nos mesmos. Lei n°. 975, 
de 2 de Janeiro de 1903, art. l.« (11). 

Greaçâo do Registro Especial : O Registro Especial foi creado 
no Districto Federal pela lei n**. 973, de 2 de Janeiro de 1905, 



(8) Vide neste trabalho o Dec. 9.420. 

(9) Vide neste trabalho a lei n*>. 79. 

(10) Dec. no. 4.824 de 22 de Novembro de 1871, art. 79 § 3.o : 
— « Os tabelliães poderão registrar em livro especial as 
procurações e documentos que as partes apresentarem e de 
accordo com ellas; com tanto que na escriptura publica façam 
declaração e remissão á folha desse livro com as especificações 
necessárias, a aprazimento das partes. » 

(11) Vide neste trabalho a lei n^. 973. 
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tendo sido installado dentro de 30 dias depois da publicação do 
regulamento ao Dec. n\ 4.775 (12). Dec. n^ 4.775, art. l.^ 

Greação do serviço da averbação nos Estados : na mesma data 
estabelecida para a creaçáo do Registro Especial, será iniciado nos 
Estados o serviço da averbação a que se refere o § 2. do art. 1.** 
da lei n°. 973, de 2 de Janeiro de 1903. Dec. n^ 4.775, art. 1.*. 

Greação de livros espeoiaes do registro e averbação; autorisação 

O Ministro da Justiça, sob a representação do official privativo, 

poderá autorisar a creação de livros especiaes para o registro e 

averbação de cada uma das classes de documentos e titules que 

concorrerem em maior quantidade. Dec. n®. 4.775, art. 26. 

Gotas das custas : O official do registro é obrigado a cotar a 
margem do titulo registrado ou averbado e das certidões que passar 
a importância das custas percebidas. Dec. n°. 4.775, art. 62. 

Custas : no art. 61 n**'. e §§ do Dec. n**. 4.775 encontrar-se-ha 
os emolumentos e custas do official do Registro no Districto 
Federal. 

Gustas do official do Registro Especial de tittdos e documentos. 
O official perceberá pelo registro as custas que cabiam aos tabel- 
liães pelo n**. 4 do art. 97 do Dec. n** 5.737, de 2 de setembro de 
1874 (13), que fica nesta parte restabelecido; pela averbação, as 
mesmas taxas do reconhecimento de firma e lettra do n® 52, do 
Dec. n°. 3.365, de 5 de Agosto de 1899 (14), alem da raza; e, 
quanto aos demais actos do mesmo officio, as custas marcadas neste 
ultimo decreto. Lei n**. 973, de 2 de Janeiro de 1903, art. 1.® 
§ 3.« (15). 



Damnos pelos quaes o official do reg. não é responsável : 
não é pelos da annuUação do registro ou averbação, por vicio in- 
trinseco ou extrinseco do titulo, documento ou papel, e tão somente 
por erro ou vicio no processo do registro. Dec. n**. 4.775, art. 64. 

(12) No Districto Federal foi installado em 20 de Março do 
anno em que foi publicado o Dec. 4.775. 

(13) Vide a nota 3 deste trabalho. 

(14) Vide a nota 4 deste trabalho. 

(15) Vide neste trabalho a lei n^, 973. 
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Data do titulo ou documento para o registro ou averbação : 
a data da apresentação do titulo ou documento para o registro ou 
averbação será tomada no Protocollo, sob o numero de ordem que 
se seguir immediatamente, bem como a natureza do titulo, a 
qualidade do lançamento a fazer (registro ou averbação), o nome 
do apresentante, reproduzindo-se as declarações relativas ao nu- 
mero de ordem, a data e qualidade do lançamento no corpo do ti- 
tulo, documento ou papeL Dec. n**. 4.775, art. 36. 

Data do accaita nas fallencias, liquidações, arrecadações e 
inventario judiciaes, e a data da promessa do pagamento, nas 
letras e quaesquer documentos particulares de obrigação apresen- 
tados por pessoas que não sejam commerciantes, presume-se ser 
a do registro ou averbação, (art. 3.** da Lei n®. 79, de 1892 (16); 
art. 49, segunda parte, da Lei n*». 859, de 1902 (17) e art. l.*» e § 
da Lei n\ 973, de 1903) (18). Dec. n^ 4.775, art. 79. 

Data da promessa do pagamento nas lettras e quaesquer docu- 
mentos particulares; vide a data do acceite nas fallencias, etc. 

Data quando se presume ser a da apresentação : quando os seus 
portadores ou apresentantes forem commerciantes e não constarem 
da escripturação de seus livros devidamente formalisados, presu- 
me-se igualmente a data a da sua apresentação, si antes não ti- 
verem sido registrados ou averbado o reconhecimento. Dec. n®. 
4.775, art. 80. 

Data do encerramento dos livros dos registros que passam 
para o novo ofKcio, deverão ser encerrados na data em que se ins- 
tallar o Registro Especial, pêlos tabelliães e officiaes do Registro 
Geral no Districto Federal. Dec. n**. 4.775, art. 86. 

Declarações da apresentação e entrada no Protocollo, bem como 
a dos registros ou averbações lançados no corpo do titulo, docu- 
mento ou papel e as respectivas datas nos termos dos arts. 36 e 

(16) Lei no. 79, de 1892, vide este trabalho. 

(17) Lei no. 859, de 1902, art. 49, 2* parte : -— « Nas lettras e 
quaesquer titulos particulares de obrigação, de que forem por- 
tadores pessoas não commerciantes, presume-se que a data 
do acceite ou da promessa do pagamento ou da acquisição do 
direito pelo devedor é a do reconhecimento da ôrma por tabel- 
lião, ou a de qualquer dos actos indicados no art. 3. o do Dec. 
no. 79, de 26 de Agosto de 1892. » — 

(18) Lei no. 973, de 1903, vide-a neste trabalho. 

s 
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37, poderão ser de chancella, devendo, porém ser de próprio punho 
a authenticação e a rubrica do official ou de quem suas vezes 
fizer. Dec. n*». 4.775, art. 50. 

Demora da certidão : o official demorando ou recusando a passar 
a certidão pedida, a parte poderá reclamar, no Districto Federal, 
ao presidente da Gamara Civil e Criminal, e rios Estados ao juiz a 
quem estiver subordinado o official. Dec. n°. 4.775, art.. 56. 

Demora da certidão pedida ; como o official a comprovará : 
O official, para ser comprovada a demora, logo que receber a 
petição, dará á parte, quando esta exigir, uma nota da data da 
entrega por elle rubricada. 

Diário, as suas paginas : serão neste livro as paginas apenas cor- 
tadas por duas linhas, escrevendo-se no centro o anno e o numero 
do livro. Dec. n®. 4.775, art. 15. 

Diário; será um auxiliar dos livros do registro, averbação e 
notificações e especialmente da vida interna do cartório. Dec. 
n^ 4.775, art. 25. 

Diário; o que nelle se lançará : lançar-se-hão nelle os provi- 
mentos de instrucção e correição, relativos ao officio, pelo Presi- 
dente da Camará Civil e Criminal e sub-Procurador do Districto, e 
as decisões relativas a quaesquer duvidas sobre a execução da lei 
da creação do officio ordem e processo do respectivo serviço, ou 
referentes á annullação ou suspensão dos registros e averbações, 
ás diligencias requeridas pelas partes, admissão e dispensa do pes- 
soal, autorisação aos sub-officiaes e actos de registro em que te- 
nham intervindo, e ao exercicio do serventuário, sub-officiaes e ac- 
tos de registro em que tenham intervindo, e do exercicio do ser- 
ventuário, sub-officiaes e auxiliares. Dec. n®. 4.775, art. 45. 

Dimensões dos livros do protocollo e dos diversos registros 
serão de .0°',59 de altura por 0°',42 de largura. Dec. n**. 4.775, 
art. 12. 

Districto Federal : authenticidade, conservação, perpetuidade 
dos titules, documentos e outros papeis, no Districto Federal, vide 
conservação dos titulos etc., ou o art. l.*' da Lei n®. 973, de 2 
de Janeiro de 1905. 

Documento em idioma estrangeiro : os titulos, documentos e 
papeis em idioma estrangeiro poderão ser registrados no idioma 
do seu original, quando para o effeito da sua authenticidade, con- 
servação e perpetuidade, para a validade contra terceiros, porém, 
deverão ser competentemente traduzidos na lingua nacional e re- 
gistrada ou averbada a traducção. Dec. n**. 4.775, art. 38. 



"^ 
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Documento já averbado : mencionar-se-ha, quando o titulo, do- 
cumento ou papel fôr já averbado posteriormente registrado, ou 
vice-versa, ao mesmo tempo averbado e registrado, essa circums- 
tancia no lançamento posterior ; e nas annotações do ProtocoUo se 
farão referencias reciprocas para a verificação das diversas qua- 
lidades de lançamento do mesmo titulo, documento ou papel. Dec. 
n\ 4.775, àrt. 47. 

Documento quando se authentica : os documentos authenticam- 
se, conservam-se e perpetuam-se pela transcripção nos livros do 
Registro a cargo dos respectivos officiaes. Dec. n^. 4.775, art. 68. 

Documente quando adquire validade : os documentos adquirem 
validade jurídica contra terceiros, da data de seu registro (18a) 
(art. 3.** da Lei n®. 79, de 1892), ou da data da averbação do re- 
conhecimento pelo tabellião (art. 3.® cit. e art. 1.** § 2.** da lei 
n^ 973, de 1893) (18b). Dec. n^ 4.775, art. 69. 

Documento quan4o produz effeito contra terceiro : O docu- 
mento poderá ser registrado ou averbado do mesmo tempo, bastan- 
do qualquer um desses actos para produzir effeitos contra terceiros. 
Dec. n\ 4.775, art. 72. 

Documento; o seu registro ou averbação quando não valerá 
contra terceiro : o registro ou averbação do documento que não 
estiver revestido das formalidades legaes extrinsecas, nos termos 
tfa lei n**". 79, (19) de 1892, inclusive a assignatura de duas teste- 
munhas e o reconhecimento das firmas dos que nelles figuram, 
não valerá contra terceiros. Dec. n°. 4.775, art. 78. 

Documento — prohibição aos tabelliães de subscrever pu« 
blica forma de documento : Nos municípios ou comarcas, o tabel- 
lião não poderá subscrever publica-forma de documento particular 
que tiver registrado ou averbado, nem registrar ou averbar título, 
documento ou papel que tiver reconhecido, salvo si não houver 
outro tabellião oú official privativo do Registro Geral. Dec. 
n**. 4.775, art. 85. 

Documento particular; prohibição ao tabellião de subscrever 
publica forma ; vide o vocábulo anterior, ou Dec. n®. 4.775, 
art. 85. 



(18a) Vide neste trabalho a lei n*». 79. 
(18b) Vide neste trabalho a lei n». 973. 
(19) Vide neste trabalho a lei n*». 79. 
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Documentos ; authenticidade , conservação e perpetuidade ; 
vide conservação dos títulos, documentos e outros papeis, ou 
arl. 1.*» da Lei n\ 973, de 2 de Janeiro de 1903 (20). 

Docum^tos civis; validade : só valem contra terceiros, desde 
a data do reconhecimento da firma, do registro em notas de tabel- 
"^iiáo, da apresentação em juizo ou repartições publicas ou do falle- 
cimento de algum dos signatatios, os documentos civis, feitos por 
instrumentos particulares. Lei n®. 79, de 23 de Agosto de 1892, 
art. 3.« (21). 

E 

Efieitos contra terceiros : poderá ser registrado ou averbado o 
titulo, documento ou papel, ou registrado e averbado, ao mesmo 
tempo, bastando qualquer um desses actos para produzir effeitos 
contra terceiros. Dec. n**. 4.775, art. 72. 

Emolumentos do official do registro do districto federal , 
estão fixados no art. 61 do Dec. 4.775. 

Emolumentos do official do reg. do districto federal, do registro de 
titulo, documento ou papel, e de sociedades civis, alem da rasa 
2$000. Dec, 4.775, art. 61, L 

Emolumentos da averbação, do off. do reg. no districto federal, 
de cada titulo, documento ou papel, das firmas reconhecidas, alem 
da rasa.... $500. Dec. 4.775, art. 61, 11. 

Emolumentos do off. do Reg. no districto federal, da rasa e de- 
mais actos do officio, serão as custas do Dec. n^. 3.363, de 5 de 
Agosto de 1899. Dec. 4.775, art. 61, III. 

Encerramento diário do Protocollo : No termo delle deverão ser 
mencionados os actos do registro e averbação em que tiver inter- 
vindo o sub-official autorisado pelo presidente da Camará Civil da 
Tribunal Civil e Criminal, e certificados quaes os titulos apresen- 
tados, cujo registro ou averbação não se tenba praticado, com a 
declaração dos motivos. Dec. n®. 4.775, art. 46. 

Entrada no Protocollo, bem como a dos registros ou averbações 
lançados no corpo do titulo, documento ou papel e as respectivas 
datas nos termos dos arts. 36 e 37 do Dec. 4.775, poderão ser de 



(20) Vide este trabalho. 

(21) Vide a nota 19. 
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chancellas, devendo, porém, ser de próprio punho a authenticaçâo 
e a rubrica do official ou de quem suas vezes fizer. Dec. n**. 4.775, 
art. 50. 

Esolarecinnentos verbaes, obrigados são os officiaes do registro a 
fornecer ás partes que as pedirem, sem prejuizo da regularidade 
do serviço. Dec. n°. 4.775, art. 54, lettra b. 

Escreventes cempromissarios ; terá o Official do Registro, bem 
como auxiliares necessários para o serviço, por elle admittidos e 
dispensados livremente. Dec. n°. 4.775, art. 7.**. 

Escreventes compromissarios como se denominam : se denomi- 
narão sub-officiaes e ficam habilitados para escrever em todos os 
livros do registro, com excepção do termo de encerramento do Pro- 
tocollo, que será do próprio punho do official. Dec. n**. 4.775, 
art. 8.^ 

Escripturação dos livros : serão elles escripturados conforme os 
modelos annexos ao Dec. n°. 4.775, que poderão ser alterados por 
autorisação do Ministro da Justiça sob representação fundada do 
official. Dec. 4.775, art. 16. 

Esoriptura publica ; casos em que ella não é da substancia do 
contracto, vide o art. 2.® e § único deste artigo, da Lei n®. 79 de 
23 de Agosto de 1892 (22). 

Espaços das paginas : a pagina immediata á do termo de aber- 
tura, assim como as seguintes, em todos os livros, serão cortadas 
na parte superior por três linhas horizontaes que formem dous 
espaços. No 1.** espaço se escreverá o titulo do livro, o numero, 
deste e o anno em que se faz o serviço. No 2.** espaço se escreverá 
a inscripção de cada uma dos columnas formadas por linhas per- 
pendiculares, nas quaes serão mencionadas as declarações que 
deva conter cada livro. Dec. n**. 4.775, art. 15. 



Firma, ou reconhecimento; continuará a cargo dos tabelliães o re- 
conhecimento de lettra e forma, mas só produzirá seus effeitos le- 
gaes coptra terceiros, da data da averbação no Registro, (lei n^. 973, 
de 1903, art l.*» § 2.^ (23). Dec. 4.775, art. 75. 

(22) Vide neste trabalho a lei n o. 79. 

(23) Vide neste trabalho a lei n». 973. 
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Folhas do livro Protocollo e dos diversos registros serão em nu- 
mero de 300 e as dimensões dos livros, de 0",59 de altura por 
0"*,42 de largura. Dec. 4,775, art. 12. 

Folhas do documento, do titulo ou papel que tenham sido re- 
gistrados ou averbados e as certidões serão rubricadas pelo 
official antes de entregues á parte. Dec. n**. 4.775, art. 49. 

Forma d© registado o averbação ; consistirá o registro de titulo, 
documentos e papeis, para sua authenticidade, conservação e per- 
petuidade, ou validade, contra terceiros, na transcripção ou copia 
integral — verbo ad v^bum, com a mesma orthographia e pontu- 
ação, referencia ás entrelinhas ou quaesquer accrescimos, altera- 
ções, defeitos ou vicios que tiver o original apresentado e bem as- 
sim dos seus caracteristicos exteriores e formalidades legaes, qua- 
lidade e importância do sello, numero de ordem e data do Proto- 
collo e do registro e nome do apresentante ; podendo o registro 
dos documentos mercantis ser feito no mesmo estylo e pela mesma 
forma em que estiverem escriptos, quando a parte solicitar. E, em 
seguida, na mesma linha, de maneira a não ficar espaço em bran- 
co, será conferido e concertado e feito o seu encerramento com as 
formalidades usadas pelos tabelliães ; depois do que o official as- 
signará o nome por inteiro. Dec. 4.775, art. 30. 

Forma da averbação : ella consistirá na declaração da natureza 
do titulo, documento ou papel, valor, prazo, logar em que tenha 
sido lavrado, nome e condição jurídica das partes, nome das teste- 
munhas, data do reconhecimento pelo tabellião e o nome deste, 
nome do apresentante, numero de ordem e data do Protocollo e 
da averbação, importância e qualidade do sello pago; depois do 
que será datada e rubricada pelo official. Dec. 4.775, art. 31. 



Guarda dos livres : guardará o Official, com segurança os livros 
e bem assim os documentos, titulos e papeis apresentados . e não 
registrados ou averbados no mesmo dia. Dec. 4.775, art. 29. 



I 

f 

Incumbência de outr'ora dos tabelliães, vide conservação dos 
titulos, documentos e outros papeis, ou a Lei n^. 973 de 2 de 
Janeiro de 1903, art. !.•. 
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Indicador Pessoal : será este livro dividido aiphabeticamente para 
a inscripção dos nomes de todas as pessoas que activa ou passiva- 
mente, figuram nos livros dos registros ou das averbações; e de- 
verá conter o numero de ordem, nome das pessoas, referencias aos 
números de ordem e pagina dos outros livros e annotaçòes. Dec. 
n^ 4.775, art. 21. 

Indicador pessoal; a mesma pessoa já nelle estando : neste 
caso somente se fará, na columna das referencias, uma referencia 
ao numero de ordem, pagina e numero do livro em que estiver 
lançado o novo registro ou averbação. Dec. n**. 4.775, art. 22. 

Installaçâo do Registro, como será ella celebrada no Districto Fe- 
deral, vide o art. 2.** do Dec. n°. 4.775. 

Instrumento particular : os documentos civis feitos por instru- 
mento particular só valem contra terceiros, desde a data do reco- 
nhecimento da firma, do registro em' notas de tabellião, da apresen- 
tação em juizo repartições publicas, ou do fallecimento de algum 
dos signatários. Lei n®. 79, de 23 de Agosto de 1892, art. 3.**. 

Isenção do sello : todos os livros, estão isentos do sello, menos o 
Protocollo. Dec. 4.775, art. 13. 



Lançamento : após a apresentação do titulo ou documento para o 
registro ou averbação far-se-ha no respectivo livro o lançamento. 
T>ec. 4.775, art. 37. 

Lançamento ; uma vez concluido na forma do Dec. 4.775, 
art. 37, se declarará no corpo do titulo, documento ou papel o nu- 
mero de ordem e data do registro (ou averbação) no livro compe- 
tente, rubricando o official essa declaração e as demais folhas do 
titulo, documento ou papel. Dec. 4.775, art. 37. 

— Vide a forma no art. 37 cit. 

Lançamentos depois de feitos, nos livros respectivos, se fará 
na referencia ao numero de ordem sob o qual tenha sido feito o re- 
gistro ou averbação no livro respectivo, datando e rubricando em 
seguida o official. Dec. n^. 4.775, art. 40. 

Lançamento dos registres a averbações, nos livros respectivos 
será também seguidamente na ordem da prioridade de seu aponta- 
mento no Protocollo, quando não fôr obstado por ordem de auto- 
ridade competente ou divida que surja no momento ; seguindo-se 
neste caso o lançamento dos immediatos, sem prejuizo da data 
authenticada pelo competente apontamento. Dec. 4.775, art. 42. 
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Livros do registro : a relação destes livros vem em o art. 11 
do Dec. n\ 4.775. 

Livros do Registro, serão abertos rubricados e encerrados no 
Districto Federal pelo presidente da Camará Civ. do Trib. Civ. e 
Criminal e isento de sello, menos o ProtocoUo. Dec. 4.775, n°. 13. 

Livros já todos escriptos : logo que estiverem escriptos, dous 
terços de suas folhas para que não haja interrupção nos serviços a 
seu cargo, o official do Registro os substituirá. Dec. 4.775, art. 27. 

Livros, prohibição da sabida do cartório : Salvo caso de força 
maior, os livros do Registro nâo sahirão do respectivo cartório, on- 
de deverão effectuar-se todas as diligencias judiciaes ou extra-ju- 
diciaes que exijam a sua apresentação. Dec. n**. 4.775, art. 28. 



M 



Maços de papeis; serão archivados com o rotulo do anno a que 
pertencerem e divididos em tantos maços quantas as suas differentes 
classes os papeis respectivos do serviço annual do registro. Dec. 
4.775 (24). 

Municipios — em que não houver officio privativo do registro, os 
serventuários de justiça que tiverem a seu cargo o registro e aver- 
bação, conjuncta ou separadamente, deverão ter o livro ProtocoUo 
do art. 11 do Dec. 4.775 e obsevar a forma determinada nos arts 50 
e 31 do dito Dec. 4.775, a fim de que os ditos registros e averbações 
possam produzir effeitos contra terceiros. Dec. 4.775, art. 84. 



N 

Nota fornecida pelo Official; depois do official ou sub-official ter 
dado entrada no ProtocoUo e lançado no corpo do titulo, documento 
ou papel, na presença do apresentante, as declarações prescriptas 
pelo art. 36 do Dec. 4.775, conterá ella a declaração da data da 
apresentação, numero de ordem do ProtocoUo, o do lançamento a 
fazer, e do dia em que deverá ser entregue devidamente legalisado, 
passando depois o apresentante recibo na referida nota, que será 
archivada. Dec. 4.775, art. 45. 



(24) Vide neste trabalho o Indloe. 
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— Forma da apresentação para o registro ou averbação e do re- 
cibo; vide o art. 45 do Dec. 4.775. 

Notificações feitas pela imprensa; quando nesle caso, a parte 
pagará as despezas da publicidade, além das custas taxadas para os 
respectivos actos. Dec. 4.775, art. 61, § 2.® 

Notificações, o registro delias servirá para o lançamento das 
diligencias solicitadas pelas partes ao official do Registro no Distric- 
to Federal, ou por este requisitadas aos respectivos serventuários 
nos outros municipios, e deverá conter o numero de ordem, especi- 
ficação da diligencia requerida e annotações. Dec. n°. 4.775, 
art. 24. 

Notificações do registro, as partes : o official do registro será o- 
brigado, quando solicitado, a notificar do registro ou averbado as 
partes que figurem no titulo, documento ou papel apresentado a 
quaesquer terceiros interessados que lhe sejam indicados, podendo 
requisitar aos officiaes ou serventuários do registro de outros muni- 
cipios as notificações dos interessados neiles residentes. Dec. 
n**. 4.775, art. 60. 

Numeração das paginas nos livros será seguida e independente. A 
numeração das paginas terminará com o livro que se tiver findado, 
começando novo no livro seguinte ; os números de ordem, porém, 
dos lançamentos de cada livro não serão interrompidos, mas con- 
tinuados infinitamente nos livros seguintes. Dec. 4.775, art. 14. 

Ntmiero de ordem no ProtocoUo addicionadas seguidamente as 
leltras alphabeticas, terão o mesmo, quando por uma só pessoa ou 
pessoas differentes fôr ao mesmo tempo apresentado, para registro 
ou averbação, mais de um titulo, documento ou papel de responsa- 
bilidade do mesmo individuo ou firma social, embora de natureza 
differente, — os titules, documentos ou papeis apresentados. Dec. 
n*». 4.775, art. 44. 



O 



Obrigação dos officiaes do registro : serão elles obrigados : a) 
a passar as certidões requeridas ; b) a fornecer ás partes os escla- 
recimentos verbaes que pedirem, sem prejuizo da regularidade do 
serviço. Dec. 4.775, art. 54. 

Obrigação a cotar a margem do titulo registrado ou averbado e 
das certidões que passar, é o official obrigado a fazel-o quanto 
a importância das custas percebidas. Dec. 4.775, art. 62. 
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Obrigações; quem as pode contrahir : estão habilitadas para 
contrahir, por instrumento particular, feito c assignado de seu 
punho e com duas testemunhas, obrigações e compromissos, qual- 
quer que seja o valor da transacção, as pessoas, que podem passar 
procuração de próprio punho. Lei n". 79, art. S." (25), 

Official do R^ístro, no dlstricto fâd«?al é sujeito ao presi- 
dente da Camará Civil do Trib. Civil e Criminal, que lhe dará 
posse, precedida do compromisso legal. Dec. n". 4.775, art. 6.°. 

OSicial do Registro terá os escreventes compromissarios e au- 
xiliares para o serviço, por elle admitEldos e dispensados livre- 
mente. Dec. n". 4.775, art. 7.". 

Official do Registro propondo um dos sub-oãiciaes : pode isso 
Fazer, propondo ao presidente do Camará Civ. do Trib. Civ. e 
Crím., para o serviço das notificações e de mais diligencias que 
as partes solicitarem. Dec. n°. 4.775, art. 10.°. 

OQíoial do Registro ; percepção de custas; vide — custas do 
of&cial do rag. especial de títulos e documentos, ou o arl. i." 
g 3." da Lei n". 973. 

Official impedido : o oRicial convidará um dos tabellises de notas 
para substituil-o, fazendo constar essa occorrencia no termo de 
encerramento do Protocollo e do Diário, quando o oRicial ou algum 
seu parente em gráo prohibido fôr parte interessada no titulo, do- 
cumento ou papel apresentado a registro ou averbação, Dec. 
n'. 4.775, art. 51. 



Pagamento dos novos lançamentos : ficam sujeitos ao paga- 
mento de cada um dos novos lançamentos, o título, documento 
ou papel já registrado que tflr averbado posteriormente, ou více- 
versa, e o simultaneamente registrado e averbado. Dec. n". 4.775, 
art. 61 § 5.°. 

as dos livros : a immediata á do termo de abertura, assim 
3 seguintes, em todos os livros, serão cortadas na parte 
, por três linhas horizontaes que formem dous espaços, 
espaço se escreverá o título do livro, o numero deste e o 
1 que se taz o serviço. No 2." espaço se escreverá a inscrip- 



'ide neste trabalho a lei i 
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çáo de cada uma das columnas formadas por linhas perpendicu- 
lares, nas quaes seráo mencionadas as declarações que deva conter 
cada livro. Dec. 4.775, art. 15. 

Papel já averbado; que fôr posteriormente registrado, se men- 
cionará essa circumstancia no lançamento posterior; e nas anno- 
tações do Protocollo se farão referencias reciprocas para a verifi- 
cação das diversas qualidades de lançamento do mesmo papel. 
Dec. 4.775, art. 47. 

Papel; validade : o papel poderá ser registrado oj averbado 
ao mesmo tempo, bastando qualquer um desses actos para produzir 
eff eitos contra terceiros. Dec. 4.775, art. 72. 

Papel; não valerá contra terceiros o registro ou averbação do 
papel que não estiver revestido das formalidades legaes extrinsecas, 
nos termos da lei n**. 79, de 1892, (26) inclusive a assignatura de 
testemunhas e o reconhecimento das firmas dos que nelles figuram. 
Dec. 4.775, art. 78. 

Papel que o escrivão já tiver reconhecido : o tabellião, nos 
municipios ou comarcas em que não haja officio privativo do re- 
gistro, não poderá subscrever publica-forma de titulo ou docu- 
mento particular que tiver registrado ou averbado,, nem registrar 
ou averbar papel que tiver reconhecido, salvo si não houver outro 
tabellião ou official privativo do Registro Geral. Dec. n°. 4.775. 
art. 85. 

Papeis; authentícidade, conservação e perpetuidade : vide — 
conservaição dos títulos , documentos e outros papeis, ou o 
art. 1.^ da Lei n^ 973, (27). 

Papeis em idioma estrangeiro : poderão ser registrados no idio- 
ma do seu original, quando para o effeito da sua authenticidade, 
conservação e perpetuidade; ipara a validade contra terjceirsos, 
porém, deverão ser competentemente traduzidos na lingua nacional 
e registrada ou averbada a traducção. Dec. n°. 4.775, art. 38. 

Papeis do serviço annual do Registro serão archivádos com o 
rotulo do anno a que pertecerem e divididos em tantos maços 
quantas as suas differentes classes. Dec. n**. 4.775, art. 53. 

Papeis, como se authenticam, conservam-se e perpeiuam-se, 
de qualquer origem e natureza que sejam, pela transcripçáo nos 



(26) Lei n». 79, vide-a neste trabalho. 

(27) Lei no 973, idem. 
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livros do Regisiro a cargo dos respectivos ofTiciaes. Dec. n" 4.775, 
art. 68. 

Papeis quando adquirem validade coatra terceiro; ellea ad- 
quirem validade jurídica conlra lerceiros da data de seu registro 
(art. 3." da Lei n" 79, de 1892 (28), ou da data da averbação 
(art 3." cil. e art. 1." § 2.» da Lei n". 973, de 1903 (29). Dec. 
4.775, art. 69. 

Parente do official, apresentado documento para averbação ou 
registro, vide — official impedido. 

Perpetuidade dos títulos, documentos e outros papeis, vide 
conswvaçSo dos títulos, documentos e outros papeis, ou o arl. 1." 
da Lei n". 973. 

Personalidade juridioa das sociedades civis, com Tins políticos 
religiosos, scientificos, recreativos e outros, adquirem personali- 
dade juridica data do registro. Dec. n". 4.775, art. 70. 

Poi^ores; vide — apresentantes. 

Prioridade da data : induz o registro ou averbação de litulos, 
papeis e documentos a prioridade da sua data, em concorrência 
com os da mesma natureza, nSo revestidos daquella Formalidade, 
desde que náo constem de livros commerciaes, devidamente for- 
malisados. Dec. 4.77a, art. 74. 

Procuração do próprio punho, exceptuadas as de mandato ju- 
dicial ou eztra-judicial, com poderes para simples representa- 
ção, administração ou gestão, ficam comprehendidas entre os 
instrumentos particulares do art. 2.° da Lei de 25 de Agosto de 
1902, (30) e sujeitas a registro ou averbação para valerem contra 
terceiros. Dec. 4.775, art. 76. 

Procuração, quem pode passar; podem passar procuração, por 
inslruniento particular do próprio punho para actos judiciaes, 
com poderes de representação salvo as restricçOes de que trata a 
Ord. Livro 4.°, til. 48, (31) todas as pessoas habilitadas para os 
actos da vida civil. Art. 1." da Lei n". 79 (32). 

(2S\ Vide nota 36. 
Mde nota 27. 
L^ide a nota 26. 

>rd. Livro L", titulo 48; vide nosso trabalho, no Indlea 
Ordanacão Ltvro 4.", t. 48, rattrlnçAn. 
i^lde nota 26. 



DE títulos £ DAS LEIS 29 

ProcuraçãQ; o que deve conter : deve ser escripto no idioma 
do paiz o instrumento particular e mencionar o logar e data, 
o nome da mandante e do mandatário, o objecto do mandato e a 
natureza e a extensão dos poderes conferidos. Lei n®. 79, art. 1.® 
§ l.'' (33). 

Procuração; e direito de passal-a é extensivo ao cidadão bra- 
zileiro que, residindo no estrangeiro, constituir procurador para 
o representar no paiz, comtanto que a firma e a identidade da 
pessoa sejam attestadas pelos respectivos agentes consulares da 
Republica, e aos funccionarios competentes para a representação 
das Municipalidades, conforme sua organisação, directores, syn- 
dícos, administradores de sociedades, congregações, irmandades, 
que estiverem autorisados a represental-as, na conformidade de 
seus estatutos e compromissos. Lei n"*. 79, art. 1.® § 2.** (34). 

Procuração, o substabelecimento; será feito de modo idêntico 
ás procurações. Lei n**. 79, art. 1."* § 3.** (35)- 

Promessa do pagamento : vide data do acceite nas fallencias^ 
liquidações e inventario judiciário ou o Dec. 4.775, art. 79. 

Protecollo, o que contem — o numero de ordem, mez, dia, na- 
tureza do titulo, qualidade do lançamento (registro ou averbação), 
nome do apresentante e annotaçães. Dec. n^ 4.775, art. 17. 

ProtocoUo , nelle fará referencia do oancellamento ; apre- 
sentados os documentos e papeis registrados ou averbados, o offi- 
cial certificará na columna das annotações do livro do 
respectivo lançamento o cancellamento, a razão delle e o docu- 
mento, em virtude do qual fôr feito, datando e rubricando, e fará 
referencia a essas declarações nas annotações do ProtocoUo. Dec. 
4.775, art. 66. 

Publica-fonna, quando os tabelliães não podem subscrevel-a : 
Os tabelliães não poderão subscrever publica-forma de titulo, 
documento ou papel particular que não esteja registrado ou aver- 
bado, nem reconhecer letra e firma de instrumentos em original, 
comprehendidas as procurações de próprio punho (art. 78 do 
Dec. 4.775) que não estiverem revestidos das formalidades da lei 
n\ 79,- de 1892, (36) art. 2.^ Dec. 4.775, art. 81. 



(33) Vide a nota 26. 

(34) Idem. 

(35) Idem. 

(36) Idem. 
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Piiblica-forma não podem subscrevel-a os tabelli&es nos mu- 
nicipios e comarcas em que nâo haja otficio privativo do registro, 
de titulo ou documento particular que tiver registrado ou averbado, 
nem registrar ou averbar titulo, documento ou papel que tiver 
reconhecido, salvo si não houver outro tabelliáo ou official pri- 
vativo do Registro Geral. Dec. 4.775, art. 85. 

Publicidade do Registro, vide o Dec. 4.775, arts. 54 e seguin- 
tes (37). 



R 

Rasa das annotações : no corpo dos titulos, documentos ou pa- 
peis e dos compromissos ou estatutos das sociedades civis, será a 
mesma dos livros. Dec. 4.775, art. 61, § 1.**. 

Reconhecimento de lettra e firma, para os effeitos do art. 3.® da 
Lei de 23 de Agosto, deverá ser averbado em livro competente, 
com a declaração da natureza do documento, do nome das partes 
e a data do reconhecimento feito pelo tabelliáo, devendo o numero 
e a data da averbação constar do respectivo documento e desde 
então somente produzirá effeito corri relação a terceiros ; ficando 
esse serviço na Capital Federal a cargo do official do Registro. Lei 
n^ 973, art. 1.*» § 2.^ (38). 

. Reconhecimento de lettra e firma ou assignatura continua a cargo 
dos tabelliães mas só produzirá seus effeitos legaes contra terceiros 
da data da averbação no Registro, (lei n°. 973, de 1903, art. 1.® 
§ 2.*») (39). Dec. 4.775, art. 75. 

Reconhecimento de firmas das partes e testemimhas : os offi- 
ciaes do Reg. Geral não poderão transcrever as escripturas parti- 
culares de compra e venda de bens de raiz, nos termos da lei 
n®. 79 de 1892 (40), si não estiverem igualmente registradas ou 
averbadas e reconhecidas por tabellião as firmas das partes e tes- 
temunhas. Dec. 4.775, art. 82. 

Recusa de registro pelo official; este não poderá recusar o 
registro de titulo, documento ou papel que lhe seja apresentado. 



(37) Este Dec. vem neste trabalho. 

(38) Vide a nota 27. 

(39) Vide a nota 27. 

(40) Vide o n°. 26. 
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mas não dará entrada no Protocolio, para a averbação, aos que não 
estiverem reconhecidos por tabelliâo. Dec. 4.775, art. 48. 

Recusa da certidão ou demora quando a certidão fôr pedida, a 
parte poderá reclamar, no Districto Federal, ao presidente da 
Camará Civ. do Trib. Civ. e Crim. e nos Estados ao Juiz a quem 
estiver subordinado o officiai. Dec. 4.775, art. 56. * 

Reforma de estatutos ou alteração, dos contractos ou compro- 
misso, fazem-se as devidas referencias na columna das annotações 
e se procede de accordo com o estatuido no, art. 32 do Dec. 4.775. 

— Vide registro das sociedades civis, ou o art. 32 do Dec. 
4.775. 

Registro, quando não terá validade contra terceiros; aquelles 
que se provar terem sido feitos antes ou depois das horas do expe- 
dente do registro, sendo civilmente responsável o officiai pelas 
perdas e damnos d'ahi resultantes, alem das penas criminaes em 
que incorrer. Dec. 4.775, art. 77. 

Registro não vale contra terceiros, quando não estiver reves- 
tido das formalidades legaes extrínsecas, nos termos da lei n°. 79, 
de 1892 (41), inclusive a assignatura de 2 testemunhas e o re- 
conhecimento das firmas dos que nelles figuram. Decreto 4.775, 
art. 78. 

Registro especial, o seu officio é privativo, único e indivisível 
e será exercido no Districto Federal por um serventuário vitalício 
que se denominará Officiai do Registro Especial, nomeado livre- 
mente pelo Presidente da Republica no provimento e por concurso, 
nos subsequentes, na forma do Dec. n**. 9.420, de 1885 (42). 
Dec. 4.775, art. 3.*. 

Registro postaíor ou averbação, ou vice-versa, não prejudica 
o numero de ordem anterior do mesmo titulo. Dec. 4.775, art. 73. 

R^istro quando induz prioridade, vide — prioridade da data. 

Registro de sociedades ficará a cargo do officiai do Registro Es- 
pecial. Lei 973, art. l.*> § 1.^ (43). 

Registro de titulo não é permittido aos tabelliães no Districto 
Federal, da data da installaçâo do Registro Especial, dos titules, 
documentos e papeis que não os referentes ás escripturas por elles 

(41) Vide o no. 26. 

(42) Vide neste trabalho e Dec. 9.420. 

(43) Vide a nota 27. 
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lavradas e pelo art. 79, g 3.» do Dec. n". 4.824 de 1871 (44), podem 
deixar de incorporar nas mesmas, (art. 17). Dec, 4,775, art. 83. 

R^istro de titulo, esle livro deverá conter o numero de ordem, 
data, registro (transcripçao como prescreve o art. 30 do Dec. 4.775 
e annotações, Dec. 4.775, art. 18, 

Registro de sociedades ciris ; este livro, bem como o de averiía- 
ção conterão igualmente o numero de ordem, data, inscripção, 
nos termos dos arts. 31 e 32 do Dec. n°. 4.775 e annotações. Dec. 
4.775, art. 19 e vid« mais os arts. 32 e 39. 

Registro, a Iwmula; — n Registrado (ou averbado) sob o n". 
(tal), no livro n°. (tal) do registro (ou averbação) no dia (tal). Rio 
de Janeiro em.,., (tantos) de.... (o méz) de.... (o anno). Em teste- 
munho da verdade. O oficial do Registro Especial, F., (a rubrica). 

B^istro especial o que comprelieade; vide o art. i." do Dec. 
n". 4.775, quanto ao Diatricto Federal. 

Registro especial, os livros que fiO» oompnbotda : um proto- 
collo, um registro de todos os titules, documentos e papeis, um 
registro de sociedades, um para a averbação do reconhecimento 
de lirma e lettra, o registro das notificações, um indicador pessoal, 
um diário e outros que se tornarem necessários. Dec. 4.775, 
art. 11. 

R^istro furando mais de uma pessoa activa ou passivamente 
no mesmo registro ou averbação, o nome de cada uma será lan- 
çado distinctamente no Indicador pessoal, com referencia reci- 
proca na columna das annotações. Dec. 4.775, art. 23. 

Registro de titulo, a f(Hina delle, vide lorma do registro e aver- 
baç&o, ou art. 30 do Dec. 4.775. 

R^istro dos documentos mercantis, a twma vide a forma do 
registro e averbaçõo, ou o art. 30 do Dec. n". 4.775. 

Registro de NotiíicaQ&es servirá para o lançamento das diligen- 
tadas pelas parles ao official do Beg. no Dist. Federal, 
te requisitadas, os respectivos serventuários nos outros 
i, e deverá conter o numero de ordem, especificação da 
requerida e annotações. Dec. 4.775 art. S4. 
ou averbação, não se intorompe, quando começado 
4 horas, prorogando-se a hora até ser concluído. Dec. 
1, 34. 
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Registro, o lançamento; vide averbação, o lançamento, ou o 
art. 42 do Dec. 4.775. 

Registro; cada um é datade; vide — averbação, cada uma será 
datada, ou o art. 43 do Dec. n^. 4.775. 

Registro de documento de parente do official; vide — official 
impedido, ou o art. 51 do Dec. 4.775 (45). 

Registro deve ser immediato; vide — averbação deve ser imme- 
diata, ou o art. 45 do Dec. 4.775. 

Regimen interno, o melhor, será adoptado pelo official, de modo 
a assegurar ás partes a precedência na apresentação de seus titu- 
los, documentos ou papeis, quando pela affluencía não possam ser 
attendidos ao mesmo tempo. Dec. 4.775, art. 35. 

Regulamento Hypothecario, supprirão as disposições deste Reg., 
os casos omissos do Dec. 4.775^ bem como o regimento dos ta- 
belliães (46). Dec. n\ 4.775, art. 87. 

Requisição dos officiaes do registro de outros documentos vide 
notifioações do registro, as partes, ou o art. 60 do Dec. n"*. 4.775. 

Responsabilidade do official de registro ; a inobservencia do 
Dec. 4.775, isto é do seu regulamento, sujeita o official do Registro 
á pena disciplinar de suspensão por 1 a 3 mezes, além da res- 
ponsabilidade criminal ou civil em que incorrer pelos actos do offi- 
cioj quando principalmente resulte falsidade ou nullidade, com 
prejuizo das pessoas interessadas no registro. Dec. 4.775, art. 63. 

Responsabilidade; não a terá o official, pelos damnos da annul- 
lação do registro ou averbação por vicio intrínseco do titulo, 
documento ou papel, e tão somente por erro ou vicio no processo 
do registro. Dec. 4.775, art. 64. 

Rubrica das folhas; de titulo, documento ou papel; as folhas 
delias quando tenham sido registradas ou averbados e as das cer- 
tidões, serão rubricadas pelo official, antes de entregues á parte. 
Dec. 4.775, art. 49. 

Rubrica do próprio punhe do official ou de quem suas vezes 
fizer; vide — declarações da apresentação ou o art. 50 do 
Dec. 4.775. 



(45) Este Dec. vem neste trabalho. 

(46) Vide neste trabalho o dec. 9.420. 
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Serviço ancual; vide — maços de papeis, ou o art. 53 do 
Dec. 4.775. 

Serveatuarios de iustiça, deverão ter o livro Protocolio do art. !i 
do Dec. 4.775, e observar a torma determinada nos arts. 30 e 31 
do mesmo decreto (47), a fim de que os ditos registros e averbações 
possam produzir elfeito contra terceiros, nos municipios ou co- 
marcas em que não haja officio privativo do Registro. Dec. 
n=. 4.775, art. 84. 

Serriço do regisbo, guando se reputa principiado; considera- 
se principiado o serviço do registro, desde que o titulo, documento 
ou papel tenha sido apresentado e feito o apontamento no Proto- 
colio. Dec. 4.775, art. 34, § único. 

Serviço ão Registro, que horas oomeçarA; elle começará ás 10 
horas da manha e terminará ás 4 horas da tarde, em todos os dias, 
exceptuados os domingos e os feriados nacional. Dec. 4.77;l, 
art. 33. 

Substabelecimento de proouraçfio ; será feito do mesmo modo 
que a procuração; vide esta palavra, ou o art. 2, § 3." da Lei 79. 

Sub-officiaes, passando oertidCes no Districto Federal; pode isso 
fazer no caso de muita affluencia de trabalho, por indicação do 
official e autorisado pelo presidente da Cam. Civ. do Trib. Civ. e 
Criminal. Dec. 4.775, art. 9.'. 

fficíal, impedimento; vide — parente do of&cial, ou o 
e seu § único do Dec. 4.775. 



liáes, a sua competência somente quanto ao registro das 
^ões e documentos a que se referirem as escrípturaa que 
i; vide oonservaçfio dos títulos, documentos e outros papeis, 
:. da Lei n". 973. 

ião nfto podendo subscrever; vide — publica-fMma, nfio 
iubscrevel-a os tabelliáes, ou o art. 85 do Dec. 4.775. 



Ide este decreto neste trabalho. 
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Termo de encerramento, o que nelle se mencionará vide — en- 
cerramento diário do Pr^toooUo, ou o art. 46 do Dec. n^ 4.775. 

Títulos — papeis, o registro facultativo; vid^ o art. 1.* da Lei 
n"". 973, ou — conservação de títulos, documentos e outros papeis. 

Títulos em idioma estrangeiro; vide — documento em idioma 
estrangeiro, ou o art. 38 do Dec. 4.775. 

Título já averbado ; quando o titulo já averbado fôr posterior- 
mente registrado, ou vice-versa, ao mesmo tempo averbado e 
registrado, se mencionará essa circumstancia no lançamento pos- 
terior ; e nas annotacões do protocollo se farão referencias recipro- 
cas, para a verificação das diversas qualidades de lançamento do 
mesmo titulo, documento ou papel. Dec. 4.775, art. 47. 

Títulos apresentados e não registrados; todos os titulos em 
tempo apresentados e náo registrados ou averbados antes da hora 
do encerramento, ficam reservados para o dia seguinte e serão os 
primeiros a serem registrados; do que se fará menção no termo 
de encerramento. Dec. n"*. 4.775, art. 52. 

Titulos, como se authentícam; vide — papeis, como se authen- 
iícam, ou o art. 68 do Dec. 4.775. 

Título, effeito contra terceiro; vide — papeis quanao adquirem 
validade contra terceiro, ou o art. 69 do Dec. 4.775. 

Título apresentado e não registrado; todos os titulos em tempo 
apresentados e não registrados ou averbados antes da hora do en- 
cerramento, ficam reservados para o dia seguinte, e serão os pri- 
meiros a serem registrados; do que se fará menção no termo de 
encerramento. Dec. 4.775, art. 52. 

Titule que o tabellião já tiver reconhecido; vide — papel que o 
escrivão jã tiver reconhecido, ou o art. 85 do Dec. 4.775. 



Validade contra terceiros; não terão os registros ou averba- 
ções que se provar terem sido feitos antes ou depois das horas do 
expediente do registro, sendo civilmente responsável o official pelas 
perdas e damnos d'ahi resultantes, além das penas criminaes em 
que incorrer. Dec. 4.775, art. 77. 

VaUdade jurídica contra terceiros, adquirem-n'a os documentos, 
os titulos, e papeis particulares, da data de seu registro (art. 3.* 



M 
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da Lei n". 79, ile 1892), ou da data da averbação do reconlieciíiienlo 
peio tabelliao, art. S." cit. e art. 1." § 2." da lei q" 975, de 1903). 
Dec. 4.775, art. 69. 

Validadft dos dooiuaentoE, titulos e papeis particulares; regis- 
trados ou reconhecidos elles pelos tabelliães, da data da publicai;âo 
da lei até á da installaçAo do Reg. Especial, deverão ser averbados, 
dentro de 30 dias, para que os effeitos de sua validade contra ter- 
ceiros prevaleçam da data do registro ou reconhecimento. Dec. 
4.775, art. 88. 
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CAPITULO I 



fieoreto legislativo n*" 973, de 2 de Janeiro de 1903 (18). 



Este Decreto determina que o registro facultativo de titules, do- 
cumentos e outros papeis, que incumbia aos tabelliáes de nota, 
fique, na Capital Federal, a cargo de um official privativo e vitalício, 
bem como o registro de sociedades religiosas, scientificas, recrea- 
tivas, etc, só competindo aos tabelliáes de notas o registro das 
procurações e documentos a que se referirem as escripturas que 
lavrarem. 



Art. 1.® O registro facultativo de titulos, documentos e outros 
papeis, para authenticidade, conservação e perpetuidade dos mes- 
mos, como para os effeitos do art. 3.^ da Lei n"^. 79, de 23 de 
Agosto de 1892 (49), que ora incumbe aos tabelliáes de notas, 
ficará na Capital Federal a cargo de um official privativo e vitalicio 
de livre nomeação do Presidente da Republica no primeiro provi- 
mento, competindo aos tabelli&es somente o registro das procurações 
c documentos a que se referirem as escripturas que lavrarem e que 



(48) O Novo Officio do Registro xie Titulos e Documentos crea- 
do pela lei n®. 973, installou-se na Capital Federal em 20 de 
Março de 1903. 

(49) Art 3.» de Lei n\ 79, de 23 de Agosto de 1892 : — c< Os 
documentos civis feitos por instrumento particular só valem 
contra terceiro desde a data do reconhecimento da firma, do 
registro em notas de tabelliãò, da apreseiitação em juizo ou 
r^artiçõea publicas^ ou do íallecimento de algum doa signatá- 
rios. 
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pelo art. 79 § 5." do Dee. 4.824, de 22 de Novembro de 1871 (50), 
podem deixar de incorporar nas mesmas. ' 

§ 1." Ficará igualmente a cargo do mesmo official o registro de 
ellgiosas, scientificas, recreativas e outras a que se 
. n". 173, de 10 de setembro de 1893 (51), e presente- 
io dos officiaes de registro que não estiverem ou n5o 
lidos por lei privativamente a outro serventuário. 
:onhecimenlo> de letira e firma para os effeitos do citado 
Lei de 25 de Agosto, deverá ser averfiado em livro 
:om a declaração da natureza do documento, do nome 
a data do reconhecimento teito pelo tabellião, devendo 
a data da averbação constar do respectivo documento 
lO somente produzirá effeito com relação a terceiros ; 
serviço na Cap. Federal a cargo do official do Registro. 
ficiai do Registro Especial de títulos e documentos per- 
registro as custas que cabiam aos tabelliâes pelo n", 4 
o Dec. n°. 5.737, de 2 de setembro de 1874 (53), que 
arte restabelecido; pelas averbações, as mesmas taxas 
imenlo de firma e lettra do n". 52, do Dec. n". 3.363, 
islo de 1899 (54), alem da raza; e, quanto aos demais 
;smo officio as custas marcadas neste ultimo Decreto. 
>verno expedirá o respectivo regulamento para execução 
lei. 

içam revogadas as disposições em contrario, 
deral, 2 de Janeiro de 1903, 15." da Republica. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

1.1. SBABB& 



n°. 4.824, de 22 de novembro de 1871, art- 79 § 3.» : 
lelli&es poderio registrar em livro especial as pro- 
documentos que as partes apresentarem e de accordo 

com tanto que na escriptura publica façam declara- 
isâo á folha desse livro cora as especificações neces- 
sraziraento das partes. » — 

este dec. no trabalho. 

esta lei neste trabalho. 

n». 5.737 de 2 de setembro de 1874, art. 97, n". i.' : 
a escrlpto que lançarem em Buas notas, ou registro, 
isa ...2$000. » 

a coUeçào de leis federaes de 1899, ou este trabalho 
[e. vem o citado decreto n°. 3.363. 



' V; ' •' 'i>''' 
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CAPITULO II 



Decreta n\ 4.775, de 16 de Fevereiro de 1903. 



Este decreto manda observar o regulamento para a execução da 
Lei n**. 973, de 2 de Janeiro de 1903, que creou o officio privativo 
do registro facultativo dos documentos e outros papeis. 



O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii : 

Usando da autorisaçâo conferida pelo art. 1.® § 4.** da Lei 
n**. 973, de 2 de Janeiro de 1903, resolve decretar que no registro 
facultativo dos documtentos e outros papeis, a que se refere o mes- 
mo decreto, se observe o regulamento que, com este baixa, assi- 
gnado pelo ministro da Justiça e Negócios Interiores (55). 

Rio de Janeiro, 16 de Fevereiro de 1903, 15.** da Republica. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

J.J. SEABRA 



(55) Vide a Lei n». 973 neste trabalho, bem como o Regula- 
mento a que se refere o decreto. 




CAPITULO III 



ilamento a que se refere o Dec. n". 4.775, de 16 ds Fera«Íro 
)3 (S6}. 



TITULO I 

Bo Registro Especial. 

CAPITULO I 

DA INSTALLAÇÃO DO BEGISTRO ESPECIAL 

1." O Registro Especial, creado no Districto Federal pela lei 

5, de 2 de Janeiro do corrente anno (57), será inslallado trin- 
I depois da publicação do presente regulamento, e na mesma 
! iniciará nos Estados o serviço da averbação a que se refere 
° do art. 1." da referida lei (58). 

O Dec. 4.775 manda observar o regulamento para a exe- 
da lei n". 973, de 2 de janeiro de 1903, que creou o oBQcio 
ivo do registro facultativo dos does. e outros papeia. 
Vide a Lei w, 973 neste trabalho. 
Estatúe o parag. 2." do art. 1," da Lei n'. 973 : 
O reconhecimento de Lettra e firma para os eflelios do 
art 3." da Lei de 23 de Agosto, deverá ser averbado em 
lompetente com a declaração da natureza do documento, 
ue das partes e a data do reconhecimento feito pelo ta- 
', devendo o numero da data da averbaç&o constar do 
tivo documento e, desde então somente, produzirá effeito 
ilação a terceiros; ficando esse servlgo na Capital Federal 
:o do oíflcial do Registro. » 



I 
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Art. 2.® A installaçâo do Registro será celebrada com assis- 
tência do presidente da Camará Civil, do Tribunal Civil e Cri- 
minal, lavrando-se o auto respectivo no livro Protocolte, na pagina 
immediatemente seguinte á do termo de abertura, por um dos ta- 
beUiães designado pelo mesmo presidente, especiíieando^se o titulo 
com que serve o official do Registro e o numero e qualidade dos 
livros que devem servir no Registro Especial, pela forma que este 
regulamento prescreve ; sendo remettida uma cópia ao Uinistro da 
Justiça e outra á Secretaria do Tribunal Civil e Criminal. 



CAPITULO II 

DO OFFICIO DO REGISTRO ESPECIAL 

Art. 3.* O officio do Registro é privativo, único e indivisivel e 
será exercido no Districto Federal por um serventuário vitalicio que 
se denominará Official do Reg. Especial nomeado livremente pelo 
Presidente da Republica no primeiro provimento e por concurso, 
nos subsequentes, na forma do decreto n**. 9.420 d© 1885 (59). 

Art. 4.** O officio do Registro Especial no Districto Federal com- 
prehende : 

a) o registro facultativo de titulos, documentos e outros papeis 
para authenticidade, conservação e perpetuidade dos mesmos 
(art. 1.^) (60) ; 

b) o r^istro a que se refere o art. 3.® da lei n®. 79 de 23 de 
agosto de 1892 para a validade dos titulos, documentos e papeis 
contra terceiros (art. 1.**) (61) ; 

o) o registro de sociedades de natureza civil a que se refere o 
decreto n°. 173 de 10 de setembro de 1893 para adquirirem persona- 
lidade jurídica (art. 1.^ 1.°) (62) ; 

d) a averbação do reconhecimento de letra e firma feito pelos 
tabelliâes para os titulos, documentos e papeis particulares valerem 
contra terceiros, nos termos do art. 3.** da lei de 26 de agosto de ] 



(59) Vide este Dec. neste trabalho. 

(60) Refere-se ao art. 1.® da Lei n^. 973. Vide a cit. lei neste 
trabalho, Appendice. 

(61) Idem. A Lei n°. 79 encontrar-se-ha neste trabalho. 

(62) Refere-se esta letra, ao § l.» do art. l.« da Lei n®. 973. — 
A Lei n**. 173 encontrar-se-ha neste trabalho, Appendlee. 
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1892 e do art. 49 2" parte da lei n", 859 de 16 de agosto de 1902 
(an. i." § 2.») (63) ; 

e) quaesquer registros que nâo estiverem ou n5o forem altribuidos 
privativamente a outro serventuário (art. ■!.*'§ 1." 2a parte) (64). 

Art. 5." Nos Estados, emquanto nao fôr especialmente providen- 
ciado peias respectivas legislaturas, a averbação Ficará em cada mu- 
nicipio ou comarca, a cai^o dos serventuários incumbidos do 
registro de tituios e documentos. 



CAPITULO m 

DO OFFICIAL DO REGISTRO ISPECIAL, SUB-OFFICUES E AUXILIARES 

Art. 6." o ofricial do Itegisiro no Districto Federai é sujeito ao 
presidente da Camará Civil do Tribunal Civil e Criminal, que lhe 
dará posse, precedida do compromisso legal (65). 

Art. 7." O ofiicial do Registro terá os escreventes compromissarios 
e auxiliares necessários para, o serviço, por elle admittidos e dis- 
pensados livremente. 

Art. 8." Os escreventes compromissarios se denominarão sub- 
.oíFiciaes e íicam habilitados para escrever em todos os livros do 
registro, com excepção do termo de encerramento do Protocollo, 
que será do próprio punho do official. 

Art. 9." Um dos sub-officiaes nos casos de muita affluencia de 
trabalho, poderá, por indicação do official e autorisado pelo presi- 
dente da Camará Civil do Tribunal Civil e Criminal, passar as 
certidões independente de subscripçflo do mesmo official e subscre- 
ver por este os demais actos do officio, devendo o official fazer cons- 
tar do ProlocoUo no termo de encerramento e do Diário os actos 
do registro em que tiver intervindo o sub-ofticial. 

(63) Esta lettra refere-ae ao g a.- do art. 1.° da n". 973. 
A lei de 26 de Agosto de 1892 encontrar-se-ha neste trabalho, 
Appendlcfl. 

A lei n°. 859 de 16 de Agosto de 1902 é a chamada. — Mo»a 
lei de falleriDlas. 
/ci\ i^em 4 lei „». 973. 

lumpre attender á modificação que softre este artigo 
idos. No Estado do Rio, por exemplo, será subordinado 
de Direito das respectivas comarcas; art. 3." do Dec. 
de 20 de Setembro de 1904. 
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Art. 10. O oíficial poderá igualmente propor ao presidente da 
Camará Civil do Tribunal Civil e Criminal um dos sub-officiaes para 
o serviço das notificações e demais diligencias que as partes solici- 
tarem. 



CAPITULO IV 

DOS LIVROS DO REGISTRO 

Art. 11 — O Registro Especial terá os seguintes livros (66) : 

Um Protocollo para o apontamento de todos os titulos, documen- 
tos e papeis apresentados diariamente para serem registrados ou 
averbados. 

Um Registro de todos os titulos, documentos e papeis, quer para 
os effeítos de sua authenticidade e perpetuidade, quer de sua vali- 
dade contra terceiros; 

Um dito para o Registro de sociedades civis, nos termos da lei 
de 10 de setembro de 1893; 

Um dito para o de averbação do reconhecimento de firma e letra 
pelos tabelliães. 

Um dito para o Registro das notificações e mais diligencias so- 
licitadas pelas partes; 

Um indicador pessoal; 

Um Diário; e outros livros que se tornarem necessários para cada 
um dos registros posteriormente creados. 

Art. 12 — O livro Protocollo e os dos diversos registros terão 
300 folhas c as dimensões de 0™,59 de altura por 0™,42 de lai^ura. 

Art. 13 — Todos os livros serão abertos, rubricados e encerrados, 
no Districto Federal pelo presidente do Tribunal Civil e Criminal 
e isentos de sello, menos o Protocollo (67). 

Art. 14 — Cada um dos livros terá numeração seguida e indepen- 
dente. A numeração dos livros das paginas terminará com o livro 
que se tiver findado, começando nova no livro seguinte ; os nume- 



(66) O art. 12 éstatúe quaes sejam as dimensões. 

(67) Selio do Protocollo, vide o Regulamento para a cobrança 
do Imposto do sello Federal, ao Dec. 3.564, de 22 de Janeiro de 
1900, Tabeliã B, § 2.«. 

No Est. do Rio, vide o art. 9 do Dec. 869, de 20 de setembro de 
1904. Estão sujeitos ao sello do § 2.» da Tabeliã B do Dec. Esta- 
doal n«. 709, de 31 de outubro de 1901. 
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ros de ordem , porém, dos lançamentos de cada livro não serão 
interrompidos, mas continuados infinitamente nos livros seguintes. 

Art. 15. — Em todos os livros, a pagina immediata á do termo de 
abertura, assim como as seguintes, serão cortadas na parte superior 
por três linhas horizontaes que formem dous espaços. No primeiro 
espaço se escreverá o titulo do livro, o numero d'este e o anno em 
que se faz o serviço. No segundo espaço se escreverá a inscripçâo 
de cada uma das columnas formadas por linhas perpendiculares, 
nas quaes serão mencionadas as declarações que deva conter cada 
livro. 

No Diário, porém, as paginas serão cortadas apenas por duas 
linhas escrevendo-se no centro o anno e o numero do livro. 

Art. 16 — Os livros serão escripturados conforme os modelos 
annexos, que poderão ser alterados por autorisação do Ministro da 
Justiça, sob representação fundada do official. 

Art. 17 — O livro Protocollo deverá conter o numero de ordem, 
mez, dia, natureza do titulo, qualidade do lançamento (registro ou 
averbação) nome do apresentante e annotações. 

Açt. 18 — O do Registro de titulos, documentos e papeis deverá 
conter o numero de ordem, data, registro (transcripção como 
prescreve o art. 30) e annotações (68). 

Aft. 19 — Os livros do Registro de sociedades civis e de Averba- 
ção conterão igualmente o numero de ordem, data, inscripçâo nos 
termos dos art°" 31 e 32 e annotações (69). 

Art. 20. — Nas annotações serão lançadas as occorencias 
que se derem a respeito do titulo, documento, papel, ou de sociedade 
civil no acto do apontamento ou depois dos respectivos lançamen- 
tos ; devendo, nas do Protocollo, fazer-se referencia á pagina e nu- 
mero do livro em que se tenha feito o respectivo lançamento, e de 
outras em que houver quaesquer notas ou declarações. 

Art. 21 — O indicador pessoal será dividido alphabeticamente 
para a inscripçâo dos nomes de todas as pessoas que, activa ou 
passiva^mente, individual ou collectivamente, figuram nos livros 
dos registros ou das averbações; e deverá conter o numero de or- 
dem, nome das pessoas, referencias aos números de ordem e pa- 
gina dos outros livros e annotações. 

Art. 22. — Se a mesma pessoa já estiver no Indicador Pessoal, 



(68) Vide este art. 30. Trata elle da forma do Regittro e aver- 
bação. 

(69) Os art<>» 31 e 32 tratam também da forma do Registra 
e averbação. 
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somente se fará, na columna das referencias, uma referencia ao 
numero de ordem, pagina e numero do livro em que estiver lan- 
çado o novo registro ou averbação. 

Art. 23. — Se no mesmo registro ou averbação figurar mais de 
uma pessoa, activa ou passivamente, o nome de cada uma será lan- 
çado distinctamente no Indicador pessoal com referencia reciproca 
na columna das annotaçôes. 

Art. 24. — O Registro de notificações servirá para o lançamento 
das diligencias solicitadas pelas partes ao official do Registro no 
Districto Federal, ou por este requisitadas aos respectivos serven- 
tuários nos outros municipios, e deverá conter o numero de ordem, 
especificação da diligencia requerida e annotaçôes. 

Art. 25. — O Diaro será um auxiliar dos. livros do registro, 
averbação e notificações e especialmente da vida interna do cartório. 
N'elle serão lançados os provimentos de instrucção e correcção, rela- 
tivos ao officio, pelo presidente da Camará Civil do Tribunal Civil 
e Criminal e Sub-Procurador do Districto, e as decisões relativas a 
quaesquer duvidas sobre a execução da lei da creação do officio, 
ordem e processo do respectivo serviço, ou referentes á annullação 
ou suspensão dos registros e averbações, ás diligencias requeridas 
pelas partes, admissão e dispensa do pessoal, autorisaçâo aos sub- 
oHiciaes e actos de. registro em que tenham intervindo, e ao exer- 
cicio do serventuário, sub-officiaes e auxiliares. 

Art. 26 — O Ministro da Justiça, sob representação do official 
privativo, poderá autorisar a creação de livros especiaes para o re- 
gistro e averbação de cada uma das classes de documentos e titulos 
que concorrerem em maior quantidade. 

Art. 27. — O official do Registro substituirá os livros, logo que 
estiverem escriptos dous terços de suas folhas, para que não haja 
interrupção nos serviços a seu cargo (70). 

Art. 28 — Os livros do Registro, salvo caso de força maior, não 
sahirão do respectivo cartório, onde deverão effectuar-se todas as 
diligencias judiciaes ou extrajudiciaes que exijam a sua apre- 
sentação. 

Art. 29 — O official guardará com segurança os livros e bem 
assim os documentos, titulos e papeis apresentados e não registrados 
ou averbados no mesmo dia. 



(70) O Official do Registro cumpridor dos deveres inherentes 
ao seu cargo deve sempre attender para este dispositivo. 
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CAPITULO V 

DA FÓRHA DO REGISTRO E AVERBAÇÃO 

Art. 30 — O registro de litulos, documentoa e papeis, para sua 
idade, conservação e perpetuidade, ou validade contra 

consistirá na transcripção ou copia integral veriío ad 
com a mesma orthographia e pontuação, referencias és 
as ou quaesquer accrescimos, alterações, defeitos ou vi- 
tiver o original apresentado e bem assim dos seus carac- 

exteríores e formalidades legaes, qualidade e importância 

numero de ordem e data do Protocollo e do registro e 

apresentante; podendo o registro dos documentos mercan- 
cio no mesmo eslylo e pela mesma forma em que estive- 
iptos, quando a parte solicitar. E em seguida, na mesma 
< maneira a não ficar espaço em branco, será conferido e 
lo e leito o seu encerramento com as formalidades usadas 
lelliaes ; depois do que o oflictal assignará o nome por 
71). 

1 — A averbação consistirá na declaração da natureza do 
)cumento ou papel, valor, prazo, logar em que lenha sido 
nome e condição juridica das partes, nome das testemu- 
ta do reconhecimento pelo tabelliSo e o nome deste, nome 
enlante, numero de ordem e data do Protocollo e da aver- 
nportancia e qualidade do sello pago ; depois do que será 

rubricada pelo oficial. 
i2 — O regislro das sociedades civis a que se refere o 
[i*. 175 de 1893 (72) consistirá na declaração do titulo ou 
ação, fins e sede da associação ou instituto, tempo de 

Fundo social e sua applicaçáo, nomes dos sócios funda- 
1 instituidores, quando nâo constem do compromisso, 
> ou estatutos, modo pelo qual é administrada e rcpresen- 

juizo e em geral em suas relações para com terceiros, 
pondem ou não os associados, subsidiariamente, pelas obri- 
]ue contrahirem seus representantes em nome d'ella ; de- 
[ualmente constar da inscripção os nomes dos membros da 
a provisória ou definitiva e do apresentante dos exemplares 

lopia integral, palavra por palavra. 
jeste Appendloe vem esta lei n". 173. 
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do Diário Official, a que se refere o art. 39 (73), para os fins da 
inscripção. E terminado o registro, certificando o official a ins- 
cripção, fará a entrega e o archivamento, como n'elle se determina. 
Assim se procederá nos casos de reforma ou alteração dos es- 
tatutos, contracto ou compromisso, fazendo-se as devidas referen- 
cias na columna das annotações. 



CAPITULO VI 

DA OBDEU DO SERVIÇO E PROCESSO DO REGISTRO 

Art. 33 — o serviço do Registro começará ás 10 horas da manhã 
e terminará ás 4 da tarde, em todos os dias, exceptuados os do- 
mingos e os feriados nacionaes. 

Art. 34 — O registro ou averbação começado dentro das horas 
acima, não se interromperá, prorogando-se a hora até ser con- 
cluido. 

Paragrapho único. Considera-se principiado o serviço desde 
que o titulo, documento ou papel tenha sido apresentado e feito o 
apontamento no Protocollo. 

Art. 35 — O official adoptará o melhor regimen interno de modo 
a assegurar ás partes a precedência na apresentação de seus titulos, 
documentos ou papeis, quando pela affluencia não possam ser at- 
tendidos ao mesmo tempo. 

Art. 36 — Apresentado o titulo ou documento para o registro ou 
averbação, serão tomados no Protocollo a data de sua apresentação 
sob o numero de ordem que se seguir immediatemente, a natureza 
do titulo, a qualidade do lançamento a fazer (registro ou averbação), 
o nome do apresentante, reproduzindo-se as declarações relativas 
ao numero de ordem, a data e qualidade do lançamento no corpo 
do titulo, documento ou papel, pela forma seguinte : 

« Apresentado no dia (tal) para registro (ou averbação) apontado 
sob o numero de ordem (tal) do Protocollo. Rio de Janeiro em ton- 
tos da tal mez e anno. Em testemunho da verdade. — O official do 
registro especial P. (rubrica). 

Art. 37. Em seguida se fará no livro respectivo o lançamento 
^registro ou averbação) e concluido este se declarará no corpo do 



(73) Dous exemplares do Jf^iu^lo Oppiai em que tenham sido 
publicados os estatutos ou contracto social. 

4 
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titulo, documento ou papel o numero de ordem e data do registro 
(ou averbação) no livro compelente, rubricando o oficial essa de- 
e as demais folhas do titulo, documento ou papel, pela 
guinte (74) : 

itrad» (ou averbado) sob o n". (tal) no livro n". (tal) do re- 
1 averbação) no dia (tal). Rio de Janeiro em tantos de tal 
mo. Em testemunho da verdade — O ofticial do registro 
F. (rubrica). 

t — Os títulos, documentos e papeis em idioma estran- 
íerâo ser registrados no idioma do seu original, quando 
teito da sua authenticidadc, consen'ae9o e perpetuidade ; 
alidade contra terceiros, porém, deverflo ser competente- 
iduzidos na língua nacional e registrada ou averbada a 

— Para o regisiro de sociedades civis serão apresentados 
iplares do Diário Official, em que tenham sido publicados 
03, compromisso ou contracto social, e por elle se fará a 
) do registro, nos termos e pela forma do art. 32, lançando- 
us exemplares as competentes declarações do apontamento 
ollo e do registro, um dos quaes será entregue ao apresen- 
n uma cópia authenticada, inscripçâo do registro, e o 
rá archivado em cartório ; rubricando o official e sellando 

em que estiver impresso o contracto, compromisso ou 
(75)- 

— Depois de feitos os lançamentos nos livros respectivos, 
IS annotaçôes do Prolocollo referencia ao numero de ordem 
d tenha sido feito o registro ou averbação no livro respec- 
ndo e rubricando, em seguida, o official. 

— O apontamento do título, documento ou papel no li- 
;oilo se fará em seguida e immediatemente um depois do 
ida que diversos os apresentados pela mesma pessoa e 

a qualidade do lançamento por fazer (registro ou averba- 

onde terminar cada apontamento será traçada uma linha 

separando-o do seguinte, sendo, no fim do expediente 

vrado termo de encerramento do próprio punho do o^- 

este datado e rubricado. 

— O lançamento dos registros e averbação nos livros res- 
ierà lambem seguidamente na ordem da prioridade de 
amento no Proíocollo, quando nSo fdr obstado por ordem 



a forma do registro ou da averbação, 
le a lei q<>. 178 neste App«ndlH. 
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de autoridade competente ou duvida que surja no momento ; se- 
guindo-se neste caso o lançamento dos immedíatos, sem prejuizo . 
da data authenticada pelo competente apontamento. 

Art. 45 — Cada registro ou averbação será datado e a^signado 
de per si pelo official e separado um do outro por uma linha hori- 
sentai, devendo, nos registros de titulos, documentos e papeis, o offi- 
cial assignar o nome por inteiro e nos de sociedades civis e nas 
averbações a simples rubrica. 

Art. 44 — Quando por uma só pessoa ou pessoas difíerentes for 
ao mesmo tempo apresentado, para registro ou averbação, mais de 
um titulo, documento ou papel de responsabilidade do mesmo indi- 
viduo ou firma social, embora de natureza difíerente, os titulos, 
documentos ou papeis apresentados terão o mesmo numero de or- 
dem no Protocollo, addicionadas seguidamente as lettras alphabe- 
ticas. 

Art. 45 — O registro e a averbação devem ser immediatos, e 
quando não o possam ser por affluencia de serviço, a averbação se 
fará até o dia seguinte, e o registro no prazo estrictamente neces- 
sário para a transcripção por fazer. Em qualquer d*esses casos o 
ofricial ou sub-official, depois de haver dado entrada no Protocollo 
e lançado no corpo do titulo, documento ou papel, na presença do 
apresentante, as declarações prescriptas no art. 56 (76), fornecerá 
uma nota contendo a declaração da data da apresentação, numero de 
ordem do Protocollo, o do lançamento a fazer, e do dia em que 
deverá ser entregue devidamente legalisado, passando depois o apre- 
sentante recibo na referida nota, que será archivada. 

Assim : 

O Sr. F... apresentou para ser registrado (ou averbado) o titulo 
apontado sob n. (tal) no Protocollo n. (tal), o qual lhe será entregue 
no dia (tal) devidamente legalisado. Rio de Janeiro, tantos de tal 
mez e anno. 

O official do Registro... (ou o sub-official do Registro) F. (ru- 
brica). 

Recebi, em tantos, etc. p. (nome do apresentante). 

Art. 46. No termo do encerramento diário do Protocollo deverão 
ser mencionados os actos do registro e averbação em que tiver 
intervindo o sub-official autorisado pelo presidente da Camará Civil 
do Tribunal Civil e Criminal e certificados quaes os titulos apre- 



(76) O art. 36 refere-se á data do titulo ou do documento para 
o registro, á forma e mais requisitos. 
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sentados, cujo registro ou averbação não se tenha praticado, com a 

declaração dos motivos. 
Art. 47. Quando o titulo, documento ou papel já averbado for 
registrado, ou vice-versa, ao mesmo tempo averbado 
e mencionará essa circunislaneia no lançamento pos- 
annotações do Protocollo se farão referencias recípro- 
rificaçao das diversas qualidades de lançamento do 
documento ou papel. 

fficial náo poderá recusar o registro de titulo, docu- 
;l que lhe seja apresentado, mas n3o dará entrada 
para a averbação, aos que náo estiverem reconheci- 
ao (77). 

folhas de titulo, documento ou papel que tenham 
s ou averbados e as das certidões serão rubricadas 
tes de entregues á parte. 

declarações da apresentação e entrada no Protocollo, 
dos registros ou averbações lançados no corpo do 
ito ou papel e as respectivas datas nos termos dos 
poderão ser de chancella, devendo, porém, ser de 
a authenticação e a rubrica do officíal ou de quem 

■ (m- 

ndo o official ou algum seu parente em gráo prohi- 
interessada no titulo, documento ou papel apresen- 
ou averbação, convidará um dos tabelliaes de notas 
-o, fazendo constar essa occorrencia no (ermo de 

Protocollo e do Diário. 

jnico. Não poderá igualmente escrever em registro 

1 Bub-oNicial impedido nas condições acima. 

)s os titulos, em tempo apresentados e não regtstra- 
os antes da hora do encerramento, ficam reservados 
jinte, e serão os primeiros a serem registrados; do 
ção no termo de encerramento. 
apeis respectivos do serviço annual do registro serão 
o rotulo do anno a que pertencerem e divididos em 
uantas as suas differentes classes (79). 

lo ao official recusar o registro de titulo, docu- 
ii, mas áquelles que não estiverem reconhecidos 
n&a dará entrada no Protocollo, para a aver- 

t. 36 e a nota 74. 

ial diligente compete attender para este dispositivo. 
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CAPITULO VII 

DA PUBLICIDADE DO REGISTRO 

Arl. 54. Os otficiaes do registro sáo obrigados : 

a) a passar as certidões requeridas ; 

b) a fornecer ás partes os esclarecimentos verbaes que pedirem, 
sem prejuizo da regularidade do serviço. 

Art. 55. Qualquer pessoa poderá requerer certidão do registro ou 
averbação, sem importar ao oíficíal o motivo ou interesse do pe- 
dido. 

Art. 56. No caso de recusa ou demora da certidão pedida, a parte 
poderá reclamar, no Districto Federal, ao presidente da Camará 
Civil do Tribunal Civil e Criminal e nos Estados ao juiz a quem 
estiver subordinado o official (80).^ 

Art. 57. As certidões serão passadas independente de qualquer 
despacho, devendo reterir-se aos livros do registro e documentos 
n'elle archivados. 

Art. 58. As certidões devem ser passadas conforme o quesito ou 
quesitos da petição, não podendo o official demoral-as por mais de 
três dias (81). 

Art. 59. Para ser comprovada a demora, o official, logo que rece- 
ber a petição, dará á parte, quando esta exigir, uma nota da data 
da entrega por elle rubricada. 

Art. 60. O official do registro será obrigado, quando solicitado, 
a notificar do registro ou averbação as partes que figurem no titulo, 
documento ou papel apresentado a quaesquer terceiros interessados 
que lhe sejam indicados, podendo requisitar aos officiaes ou serven- 
tuários do registro de outros municipios as notificações dos interes* 
sados n'elles residentes. 

CAPITULO vm 

DOS EMOLUMENTOS DO OFFICIAL DO REGISTRO NO DISTRICTO FEDERAL 

Art. 61. o official do registro no Districto Federal perceberá os 
seguintes emolumentos : 

(80) No Est. do Rio, ao juiz de direito; iè^-vi do art. 3.o dó Dec. 
n«. 869, de 20 de setembro de 1904. 

(81) Demorando mais de três dias estará ó oífíciàl sujeito ás 
penas disciplinares impostas pelos art. 63 do Dec. 4.775. 
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istro de titulo, documento ou papel e de sociedades civis, 
ia (art. 1.", g 5.") ...2$000. (82). 

:erbaç3o do titulo, documento ou papel, de cada uma 
reconhecidas, além da rasa (art. i.", § Z.") 500 réis (85). 
•asa e demais actos do officio, as custas do decreto 
: 5 de agosto de 1899 (art. 1) (84). 
•asa das annotações no corpo dos títulos, documentos ou 
)s compromissos ou estatutos das sociedades- civis será 
ios livros. 

ando as notificações forem feitas pela imprensa, a parte 
lespezas da publicidade, atém das custas taxadas para os 
actos. 

itulo, documento ou papel já registrado que fór averba- 
rmente, ou vice-versa, e o simultaneamente registrado e 
içam sujeitos ao pagamento de cada um dos novos lan- 

— O official do registro é obrigado a cotar, á margem do 
irado ou averbado e das certidões que passar, a impor- 

custas percebidas. 

CAPITULO IX 

L BESPONSABILIDADE »Q OFFICIAL DO BEGtSTBD 

— A inobservância das prescripções do presente regula- 
ita o official do Registro á pena disciplinar de suspensão 
três mezes, além da responsabilidade criminal ou civil 
:orrer pelos actos do officio, quando principalmente re- 
ade ou nuUidade, com prejuízo das pessoas interessadas 

(85). 

— O official não será responsável pelos damnos da annul- 
gistro ou averbação por vicio intrínseco ou extrinseco do 
imento ou papei, e táo semente por erro ou vicio no 
I registro. 

rL l," § 3," aqui referido é o da lei n". 973, de 2 de 

i 1903. 

1 da nota 82. 

: a Collecção de leis do anno de 1899 ou este Appen- 

jito á falsidade, vide o Cod. Penal, arts. 208, 251 
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CAPITULO X 

DO CANCELLAMENTO DO REGISTRO 

Art. 65 — Os títulos, documentos e papeis registrados ou averba- 
dos, para sua validade contra terceiros, podem ser cancellados (86): 

a) em virtude de sentença judicial passada em julgado; ou, 

b) de documento authentico de quitação ou exoneração de respon- 
sabilidade, devidamente registrado. 

Art. 66. — Apresentado qualquer dos sobreditos documentos ao 
official, este certificará, na columna das annotações do livro do 
respectivo lançamento, o cancellamento, a razão delle e o documen- 
to, em virtude do qual íôr feito, datando e rubricando, e fará refe- 
rencia a essas declarações nas annotações do Protocollo. 

Art. 67 — Os requerimentos de cancellamento serão archivados 
com os documentos que os instruirem. 



TITULO 11 
Disposições Geraes. 

CAPITULO ÚNICO 

Art. 68 — Os títulos, documentos e papeis, de qualquer origem 
e natureza, authentícam-se, conservam-se e perpetuam-se pela 
transcripçâo nos livros do Registro a cargo dos respectivos officiaes. 

Art. 69 — Os titulos, documentos e papeis particulares adquireni 
validade jurídica contra terceiros da data de seu registro (art. 3.*^ 
da lei n**. 79, de 1892 (87) ou da data da averbação do reconheci- 
mento pelo tabellíáo (art. 3.** cit. e art. 1.® § 2.**, da lei n**. 973, de 
1903) (88). ^ ' 

Art. 70 — As sociedades civis com fins políticos, religiosos, 
scientíficos, recreativos e outros, adquirem personalidade jurídica 
da data do registro (89). 

(86) Isto é declarado nuUo ou sem effeito ; riscado. 

(87) Vide lei n». 79 neste Appendice. 

(88) Idem. 

(89) Vide a lei n^. 173 neste Appendice* 
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Art. 71 — o facto da apresentação de um titulo, documento ou 
papel para registro ou averbação, nâo constitue para o apresentante 
direito sobre o mesmo, desde que náo seja a própria parte. 

Art. 72 — O titulo, documento ou papel poderá ser registrado ou 
averbado, ou registrado e averbado ao mesmo tempo, bastando qual- 
quer um desses actos para produzir ef feitos contra terceiros* 

Art. 73 — O registro ou averbação posterior, ou vice-versa, nâo 
prejudica o numero de ordem anterior do mesmo titulo. 

Art. 74 — O registro ou averbação de titulos, papeis e documen- 
tos induz a prioridade da sua data, em concorrência com os da mes- 
ma natureza não revestidos daquella formalidade, desde que nâo 
constem de livros commerciaes, devidamente formalisados. 

Art. 75. — O reconhecimento de letra e firma ou assignatura 
continuará a cargo dos tabelliães, mas só produzirá seus effeitos 
legaes contra terceiros da data da averbação no Registro, (lei 
n*» 973, de 1903, art. 1.% § 2.^) (90). 

Art. 76. — As procurações de próprio punho, exceptuadas as de 
mandato judicial ou extrajudicial com poderes para simples repre- 
sentação, administração ou gestão, ficam comprehendidas entre os 
instrumentos particulares do art. 2.® da lei de 23 de agosto de 1892 
e sujeitas a registro ou averbação para valerem contra terceiros 

(91)- 
Art. 77 — Não terão validade contra terceiros os registros ou 

averbações que se provar terem sido feitos antes ou depois das ho- 
ras do expediente do registro, sendo civilmente responsável o offi- 
cial pelas perdas e damnos dahi resultantes, além das penas cri- 
minaes em que incorrer. 

Art. 78 — Não valerá igualmente contra terceiros o registro ou 
averbação de titulo, documento ou papel que não estiver revestido 
das formalidades legaes extrínsecas, nos termos da lei n°. 79, de 
1892, inclusive a assignatura de duas testemunhas e reconhecimen- 
to das firmas dos que n*elles figuram (92). 

Art. 79 — Nas fallencias, liquidações, arredações e inventários 
judiciaes, a data do acceite e promessa do pagamento, nas letras e 
quaesquer documentos particulares de obrigação apresentados por 
pessoas que não sejàm commerciantes, presume-se ser a do regis- 
tro ou averbação (art. 3.** da lei n** 79, de 1892 ; art. 49, 2*. parte, 



(90) Vide neste Appendice a lei n». 973. 

(91) Lei de 23 Agosto de 1892, vide-a neste Appendlte. 

(92) Lei n«. 79, de 1892, vide a nota 71. 
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(93) Lei no. 79, vide a nota 71. 

— Lei n\ 859, vide a nota 63. 

— Lei n«. 973, vide-a n'este Appendlce. 

(94) Eis a rectificação do art. 81 do Reg. ao Dec. n®. 4.775, 
de accôrdo com o autographo : — «Os tabelliães não poderão 
subscrever publica-fórma de titulo, documento ou papel parti- 
cular, nem reconhecer lettra e firma dos ditos instrumentos em 
original comprehendidas as procurações de próprio punho com 
poderes de disposição (art. 78) que não estiverem revestidas 
das formalidades do art. 2.« da Lei n*>. 79. 

— Esta rectificação fora feita pelo Diário Ofliclal de l.<> de 
Slarço de 1903. 

(95) Lei n«. 79, vide a nota 71. 

(96) Dec. 4.824, art. 79 § 3.'» vide à nota 50. 

(97) Refere-se ao art. l.» da lei n^. 973. 
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da lei n^ 859, de 1902 e art. l.« e § da lei n\ 973, de i903) (93). 

Art. 80 — Quando commerciantes os seus portadores ou apre- 
sctitantes e nâo constarem da escrípturaçâo de seus livros, devida- 
mente formalisados, presume-se igualmente a data a da sua apre- 
sentação, se antes nâo tiverem sido r^istrados, ou averbado o 
reconhecimento. ■ i i 

Art. 81. — Os tabelliães não poderão subscrever publica-fórma 
de titulo, documento ou papel particular que não esteja registrado .^3 

ou averbado, nem reconhecer letra e firma de instrumentos em 
originai, comprehendidas as procurações de próprio punho (art. 78) '.í 

que nâo estiverem revestidos das formalidades da lei n°. 79, de ti^ 

1892, art. 2.<» (94) (95). 

Art. 82 — Os oíficiaes do Registro Geral não poderão transcrever :-;; 

as escripturas particulares de compra e Venda de bens de raiz, nos :^^^ 

termos la lei n**. 79 de 1892, se não estiverem igualmente registra- ?,? 

das ou averbadas e reconhecidas por tabellião as firmas das partes e '[-^ 

testemunhas. 

Art. 83 — Aos tabelliães, no Districto Federal, da data da instal- 
laçáo do Registro Especial, não será permittido o registro de titules, 
documentos e papeis, que não os referentes ás escripturas por elles 
lavradas e pelo art. 79 § 3.** do decreto n**. 4.824 de 1871 podem 
deixar de incorporar nas mesmas (art. 1.**) (96), (97). 

Art. 84 — Nos municipios ou comarcas em que nâo haja officio 
privativo do registro, os serventuários de justiça que tiverem a seu 
cargo o registra e averbação, conjuncta ou separadamente, deverão 
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collo do arl. 11 e observar a forma determinada nos 
afim de que os ditos registros e averbações possam 
; contra terceiros. 

lao poderá igualmente, n'aquelles munícipios ou co- 
liao subscrever publica-fórma de titulo ou documen- 
le tiver registrado ou averbado, nem registrar ou a- 
ocumento ou papel que tiver reconhecido, salvo se 
ro tabelliao ou oficial privativo do Registro Gerat. 
1 tabelliaes e officiaes do Registro Gera] no Districto 
encerrar na data em que se installar o Registro 
ros dos registros que passam para o novo officio. 
I casos omissos serão suppridoa pelas disposições do 
pothecario e regimento dos tabelliaes (98), (99). 



TITULO III 
Disposição Provisória. 

CAPITULO ÚNICO 

IS títulos, documentos e papeis particulares, regis- 
hecidos pelos tabelliaes, da data da publicação da 
allaçao do Registro Especial, deverão ser averbados, 
I dias, para que os effeitos de sua validade contra 
;çam da data do registro ou reconhecimento (99a). 



íereiro de 1903. 



locs. n". 109 A, de 19 de Janeiro de 1890 e 370 de 

1890. 
lOta 46. 
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REGISTRO DE NOTIFICAÇÕES 



Largura totaJ 
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ANNO 
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Largura total 
Altura . . 



O™ .42 
0'»,59 



LIVRO N 







MODELOS 
COMO DEVEM SER PREENC 



DB TÍTULOS E DAS LBtS 



PROTOCOIXO 



s 


>CI 


„. 


DE 
iPRISIHTAllTE 


"£r; 


gUAUDUE 
DO 






Abril 


8 


F~j*»P™U, 


poblica. 


..X?."* 


d 

i 

: 











n OMtTvsç&o : N£a tondo falto mais registro, dirá o OrHcial I 

e nome, o aeKUlnte : — s CgrtlBeo que por ser hora de fechar i 
o* trabalhos de haja. Data. O offlclal {fluisnalura). » 



BBOISTBO DE TITDLOS, DOCUHBRT 
E OUTBOS FAPBIB 
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nu 

Haio 
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TBAiiicBirgÃo 
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Registro de papel em que F. aatorisa a F. 
receber alugDefs Se casa. Eu F. declaro que.... 

pilha federal de valor de rs. e do Estado. Cabo 

Está ãísnú publico. J. Lima. A lottra da 

Protocollo em ãaU de hoje, com a' de ordem 
de registro no mesmo dia. apresenUdo por F. 
Não contam mais cousa alguma em o papel que 
aqnl registrei, conferi, concertei com o original 
e achei conforme. 

DaU. 

O offlcial (RuUia). 
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ATBBBAÇÂO DK BaCORHKCIíaifTO 

DE LXTBA ■ nSICA LIVRO N>. 



ATUXAfÃO 


AsaatííSKa 


pn qoa Ui F. ■ F. - Esti registrada do livro 

pala qoKotla de rs... SOOfOOO, lavrada naiU 
cidade em.... da qual è comprador F. o vende 
dor F. Todas as firmas foram reconheeldaí 

F. o apontada sob n> i de ardem do Protacollo, 
D* 1. em daU de he<|e o na mesma daU aver- 
bada com agoal numera de ordem. Foi pago o 
sallofederafno valor de... e o do Estado ao da.... 

Data. 

O oIBclal (Buírfca). 







IHDICADOB PESSOAL 


LIVRO N». 


HOMES 


ODTBOS UTROa 


A«i.0Taç5« 


ardo Cotta. 


Livro n'.S.n>.U,pag.U. 




rio Braga. 


Livro n>. 4, n*.SO. pag. g. 




lio Ferreira. 


Livro n'.5.n».I8,pag.6. 




Dio Ferreira. 


Livro n>.8.ii'.8t,p»g.M. 




Dio Finto. 




Livro p'.9,p'.3*.paB.lt. 


n<>.3,paK.ed'eilolivro. 
DaU. 

OofBclalF.... 



P. {auignatura). 
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MODELO DE UM PROTESTO DE LETRA 

PELA IMPRENSA 



f 
I 

Proie»to» de letpas 



Em meu cartono, á rua d n^. se acha para ser protestada 

por falta de pagamento uma letra de 1:733$970 acceite por F e sa- 
cada e endossada por F ; e como sejam ignorados os seus domicí- 
lios, pelo presente os intimo para pagal-a ou darem a razáo por que 
o não fazem, ficando desde já notificados do ailudido protesto quando 
o nfto façam. 

Rio de Janeiro, de 1906. — O Tabelliâo, F. 
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CAPITULO IV 

Deo. n°. 79, de 23 de i^sto da 1892. 



reto i^islativo dá a todas as pessoas habilitadas para a 
i faculdade de passarem procuração particular do próprio 



residente da Republica dos Estados Unidos do Brazil faz 

Congresso Nacional decreta e eu sancciono a seguinte 

Todas as pessoas habilitadas para os actos da vida civil 
isar procurarão, por instrumento particular do próprio 
i actos judiciaes, com poderes de representação salvo as 
de que trata a Ord. L. 4.°, tit. 48 (100) a (109). 

menoridade termina aos 21 annos completos, estan- 

B. Idade, habilitado pára todos os Eictos da vida clviL 

a Ord. L. 3' tit. 29, g 1' e tit 41 § 8'. 

< var&o menor de idade de 14 annos e a fêmea menor 

a podem ÍEizer procurador per si, maa deve-o fazer 

; e o que fdr de 14 e a que ÍAr de 12 até 25 poderão 

iurador, havendo para elle autoridade do juiz do feito, 

odor : e de outra maneira nfto. 

D fazer procuractlo os menores de 21 annos, sendo 

)to é — o mEÚor de 14 annos, sendo homem e a menor 

do mulher. 

isente lei n". 79 abolindo as excepçOes que entfto esis- 

risou a todas as pessoas habilitadas e que estiverem 

Ldmlnistração de seus bens a passar procuraç&o do 

inho, para todos os actos da vida socíaL 

no oa nnalphabetos poderflo passar proourapáo ? N&o 

1 passar pelo próprio punho, como ordena a lei, só a 
assar por instrumento publico. 

o se acceita pessoa alguma em juizo, tratando de cau- 
me de outrem sem procuração por ser ella um Instru- 
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§ 1.^ O instrumiénto particular deve ser escripto no idioma do pai2 
e mencionar logar e data, o nome do mandante e do mandatário, o 

mento que não se presume e deve ser provado, apresentando^se 
em Juízo; Ord. L. l.* tit 48 § 19 e L. 3.<> tit 29. 

— £* necessário que ella seja também legitima; Ord L. 3.^ 
tii 20 § 10. 

(103) Falto proourador é aquelle que nfto tem procuração ou 
a tem falsa, illegitima ou revogada, eivados de nullidade, por 
esta razão os seus actos ; Ord. L. 3o tit. 20 § 12, tit 63 § § 2 e 5. 

— O falso procurador está sujeito ás penas do art. 338, 
n» 8 do Cod. Penal, que estatuo : — Usar de falso nome; falsa 
qualidade, falsos títulos, ou de qualquer ardil para persuadir 
a existência de emprezas, bens, credito, influencia e supposto 
poder, e por esses meios induzir alguém a entrar em negócios, 
ou especulações, tirando para si qualquer proveito, ou locuple- 
tando-se da jactura alheia ; Penas — de prisão cellular por 
1 a 4 annos e multa de 5 a 20 % de valor do objecto sobre que 
recahir o crime. 

(104) Quem não pode ser proourador em Juízo : a) os menores 
de 21 annos, (Ord. L. 1.^ tit. 48 § 2.); b) os condemnados por 
falsidade, (Ord L. 1.^ tit 48, § 25); o) os clérigos e os religiosos, 
excepto por suas igrejas, pelas pessoas miseráveis e por seus 
ascendentes e irmãos, (Ord. L. !.<> tit. 48 § 22 e L. 3.o, tit. 28 
i l.«); d) aquelles que perderam o offlcio por erro nelle com- 
mettido, (Ord. L. !.<> tit. 48 § 26); e) os magistrados, tabelliães, 
esvrivães e officiaes de justiça, (Ord. L. l.o tit. 48 §§ 23 e 24, e 
L. 3% tit 28 § § 2» e 3», e L. 4o, tit. 25). 

(105) Proourador em Juizo oriminal : — Para dar queixa em 
Juízo precisa expressamente do nome de todos os querellados e 
não só de um, sob pena de nullidade do processo ; Recs. crimes 
de 1895, no. 417, de 1897 no. 638 e no. 289 e Appellações de 1897 
no. 3.580 e 622, da ReL do Est do Rio de Janeiro. 

— Ainda que o autor se faça representar por procurador 
em acção criminal, faz-se mister seja a procuração especial e 
contenha o nome do querellado, a declaração do delicto attri- 
buido, para, no caso de, reconhecendo-se calumniosa a accusa- 
ção proposta, poder>se fazer effectiva a responsabilidade na 
calumnia, o que só se pode apurar pelos restrictos termos de 
procuração contra o autor ou contra o procurador que exceder 
o mandato. Apps. da Rei. do Est do Rio do anno 1897, 
n«« 850 e 622 e Rec. crime no. 638, de 1897 da mesma Relação. 
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andato a natureza e a extensflo dos poderes conferi- 



procuracSo for passada nos seguintes termos : — 
e seu bastante procurador ao advogado F., com 
es para o ídro, especialmente para requerer o que 
reito com relação de posse e daomo praticados em 
>redios de sua propriedade, intentando qualquer 
u criminal e tudo seguir perante qualquer juizo oo 
>Btabelecer esta em quem lhe convier e uear dos 
ae ratifico, prestar afflrmaçâo ou juramento da 
utro qualquer » — nao contem poderes especlaes 

lei e portanto não pode o advogado com ella dar 
i fizer, será nuUo todo o processo. Relação do Eat. 

crime n». 638 de 1897. 

doi Rio, para appellar no crime não é precisa «x.vl 
i Lei n". 43 A de 1893; Relação do mesmo Estado, 
, de 1899. 

irador no orime t E' bastante que eUa tenha poderes 
ra representar o queixoso em juizo e para dar quei- 
spensavel a licença judicial, á vista da legislação 
lellação crime n". 798, de 1899 da Rei. do Est. do 

irador no Dlvel : O advogado que tem procuração 

ver o divorcio judicial, não necessita de poderes 
ra incidentemente requerer a separação e entrega 
enores do casal ao seu constituinte. Rei. do Est do 
ivel n». 338, 1899. 

lalphabetos são hoje excluídos do direito de delega- 
res, por escripto particular, com íorça de instru- 
:o, ex-vi do art. 10 de lei n". 79. E, como não podem 
de próprio punho procuração, Sca-lhes facultado 
recorrerem ás pessoas de fé publica para fazel-as, 
IS03 excepcionaes da Ord. L. 4." tit. iS. citada no 
ei n". 79, ficarão obrigados os cônjuges com relação 
tos e vendas de bens de raiz do casal; Samuel Mar- 
• (Aservagdes Jurídicas aobre o Dm. 79, ed. 1894, 

í as restricgSes de que trata a Ord. L. 4.", tit 48, 

i Appsndlce. 

ito aos analphabetos, vide a nota 108. 
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§ 2." Esíe direito é extensivo : 1.' Ao cidadão Brasileiro 
residindo no estrangeiro, constituir procurador para o reprea 
no paiz, comtanto que a firma e a identidade de pessoa sejai 
(estados pelos respectivos agentes consulares da Republica ( 
(H2). 

§ 3 ." Aos fun ceio na rios competentes para a representação da 
nicipalidades, conforme sua oi^anisaçâo, directores, syndicos 
ministra d ores de sociedades, congregações, irmandades, que e 
a represe ntal-as, em conformidade de seus esU 
) (115), (114). 

S 4." O substabelecimento da procuração se fará pelo n 
modo que esta (115), (115a). 

Art. 2.° As pessoas que podem passar procuração de pi 
punho estão egualmente habilitadas para contrahir por Instrui 
particular, feito e assignado de seu punho e com duas testemu 
obrigações e compromissos, qualquer que seja o valor da tra 
çfio (116). 

Paragrapho único. O disposto neste artigo nao compreheni 

(111) £' applicavel a providencia do Regulamento das I 
degas de 22 de Junho de 1836, art 151, sobre authenticidad 
manííeatos, em falta dos Cônsules BrazileiroB. 

(112) Vide o reg. w. 737, art. 151, a Cons. das Leis Civis, 
96 ao art. 406 e Cod. Comm. arts. 16 e 62 e Reg. 737, art. 1* 

(113) Irmandades e Oasas da Misarloordia sem compron 
devidamente approvados, ^ podem constituir procura 
por intermédio doa tabelliaes; vide Cons. da L. Civis, Teixei 
Freitas, art. 463. 

(114) Soeladades anonymas : os seus administradores, 
disposição em contrario em seus estatutos, podem passai 
cu ração por instrumento particular, para tratar de nef 
e represental-as em juizo; vide o Dec. n". 434, de 4 ()e Jul 
1891, arts. n». 1 e 102 n-. 1. 

(115) O procurador substabelecido só pode substabelece 
outro se Ibe tiver sido especialmente confiado esse direi 
procuração ; Acc. da Rei. da CArte, de 29 de Nov. de 185 

(115a) Vide neste Appendioe o Cap. XI, g VI e o VII subi 
laBlmanto. 

(116) Estas pessoas são as mesmas referidas no art 
que estão no gozo dos direitos civis, com excepção dos ant 
botos. 
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le a escríptura publica é da substancia do contracto, 
), (HTb). 

8 documentos civis, feitos por instrumento particular, 
itra terceiros desde a data do reconhecimento da firma 
m notas de tabellliso da apresentação em juizo ou re- 
plicas ou do fallecimento de algun dos signatários. 
>vogam-se aa disposições em contrario. Floriano Psiroti. 
bo. 



neste Appendlce o Aviso de !■■> de Julho de 1903, 
rafòM de próprio punho oom podem da dlipotiçfto. 

scrlptura publica deve ser produzida para prova de 
ntractos, cujo objecto exceder taxa de 800$000 em 
í e de l:200é em bens moveis. 

ateria flivil, vide & Conioltdagfto dai Lata Oivia do 
Freitas, arts. 3^ e seguintes; e em eommerolal, 
osições do Cod. Com. e as do Reg. n". 737, arts. 140 

e os casos em que a escriptura publica é da suba- 
ontracto em o opúsculo de Samuel Martins, Proou- 
iroprio punho. Notai o observaçAsa Jurldleae, ed. 

> Aviso da Ministério de Just e Neg. de Int. sobre o 
lios neste Appendlce. 

em a data de 17 de Novembro de 19(fô e a nota se 
'. 8.«. 



CAPITULO V 
Lei n'. 173, de 10 da Setembro d» 1893. 

Regula a organisação daa associações que se fundai 

religiosos, moraes, scientificos, artisticos, políticos c 
recreio, nos termos do art. 72 § 3." da Constituição. 



Art. l." As aasociaçOeSi que se fundarem para fi 
moraes, scientificos, artisticos, políticos ou de sin 
poderão adquirir individualidade jurídica, inscrevend 
locial no registro civil da circumacrípçflo onde estabe 
■éde. 

Art. 2.° A inscripçao tar-se-á á vista do contracto si 
misso ou estatutos, devidamente authenticados, os 
archivados no registro civil. 

Art. 3.° Os estatutos bem como o registro, declan 

g 1." A denominação, fins e sede da associação ou 

§ 2.° O modo pelo qual a associação é administrai 
tada activa e passivamente, em juízo e, em geral, nas 
para com terceiros. 

§ 3." Se 08 membros respondem ou não subsidiai 
obrigações que os representantes da associação contrai 
ou intencionalmente em nome desta. 

Art. i." Antes da inscrípção, os estatutos serão pt 
gralmente ou por extracto que contenha as declaraçCiei 
no art. 5.', no jornal official do Estado onde a asso 
sua sede. 

Art. 5." As associações assim constituídas gozam 
jurídica, como pessoas distínctas dos respectivos men 
exercer todos os direitos civis relativos aos interesses 
tuto. 

Art. 6." Todas as alterações que sotfrerem os est 
ser publicadas e ínscríptas do mesmo modo, sob pei 
derem ser oppostas contra terceiros. 

Art. 7." &ilvo declaração em contrario nos estatut 

1." Os directores ou administradores reputam-se 
poderes para poder praticar todos os actos de gesifli 
ao fim e ao objecto da associação; 

2.* Nso poderão transigir, renunciar direitos, alii 
rir ou empenhar bens da associação; 
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igados a prestar contas annualmente á assembléa 

associados terfio direito de votar na assembléa geral 
serão tomadas por maioria de votos dos membros 

directores ou administradores nio prestarem contas 
. 7.°, n." 3, ou no prazo que os estatutos marca- 
r citados por qualquer membro para preslal-as em 

lirectores ou administradores serão solidariamente 

a com a associação e os terceiros prejudicados pelas 

stalulos ou por excesso de mandato. Nestes casos, 

á responsável para com terceiros, se tirar proveito 

ival-o posteriormente. 

sociaçôes extinguem-se : 

na^ão do seu prazo, se iòrem por tempo limitado ; 

ISO de todos os seus membros ; 

I [im da associação ou tomando-se impossível preen- 

1 associação todos os seus membros; 

previstos nos estatutos. 
lívida ou extincta a associação e liquidado o pas- 
á partilhado entre os membros existentes ao tempo 
.alvo se os estatutos prescreverem ou a aasembléa 
olvido, antes da dissolução, que o saldo seja trans- 
estabelecimento publico ou a outra associação na- 
ova fins idênticos ou análogos. 
cando-se o caso previsto no art. 10, n". i, os bens 
nsideram-se vagos e passarão a pertencer á União. 
isociações que promoverem fins illicltos ou que se 
03 illicitos ou ímmoraes serão dissolvidas por sen- 
denuncia de qualquer pessoa do povo ou do minis- 
proceder-se-ha á liquidação judicial dos bens nos 
H. 

ssociações não gozam do beneficio de restituição e 
ntractar com os seus directores ou administradores- 
dividas activas e passivas, os direitos e encai^os 
ções prescrevem segundo as regras gera es do direito. 
BociaçOes que não adquirem personalidade jurídica 
. lei, reger-se-hão pelas regras das sociedades civis, 
atro de que trata o art, l." desla lei será feito em 
cai^o do official do registro de hypothecas. 



CAPITULO VI 
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Aviso do Hiiiisterio da Justiça e Negócios Interiores sobre o 

REGISTRO DE TÍTULOS 



Pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores foi expedido o 
seguinte aviso (118) : 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Rio de Janeiro, 
17 de novembro de 1905 — 1.* secção. 

Attendendo ao que representou a este ministério o official priva- 
tivo do Registro Especial de Titules e Documentos contra a falta de 
observância do regulamento n**. 4.775, de 16 de fevereiro de 1903, 
e bem assim quanto a duvidas na execução de algumas disposições 
do mesmo regulamento, declara-ros, para que o façaes constar aos 
tabelliães de notas d*esta Capital : 

1.** que, de accôrdo com o art. 76 do regulamento n**. 4.775, de 
16 de fevereiro de 1903, são procurações de disposição, sujeitas 
ás formalidades do registro, para terem validade contra terceiros, 
aquellas em que são outorgados poderes que obriguem ou compro- 
metiam o património do mandante ; 

2.® que não se consideram procurações de disposição, e, portan- 
to, não estão sujeitas ás formalidades do registro, as de poderes 
para receber vencimentos, honorários, soldos, gratificações, pen- 
sões, subsidies, montepios ou quaesquer outros vencimentos consi- 
derados inalienáveis, salvo nos casos expressos em lei, que autori- 
zem a sua alienação ; 

3.^ que os instrumentos particulares, inclusive as procurações de 
próprio punho, com poderes de disposição, embora incluidos nas 

(118) Vide a reclamação feita pelos tabelliães do Districto 
Federal sobre este Aviso, neste Appendice. 
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escrípturas lavradas em notas de tabellifies ou por elles registrados, 
só adquirem validade contra terceiros, se antes houverem sido lan- 
çados no registro especial, porquanto, depois da lei n®. 973, de 20 
de janeiro de 1903, cessou toda a competência dos tabellifies para 
tal serviço ; 

4.® que, qualquer que seja a forma da procuraçfto, o substabele- 
cimento pôde ser por instrumento publico ou de próprio punho. A 
disposição do § 3."" do art. l."" da lei n"". 79, de 23 de agosto de 
1892, não exige que o substabelecimento seja da mesma forma da 
procuração; regulando sómentet os instrumentos particulares, refere-se 
ao modo pelo qual devem ser feitos os substabelecimentos de pró- 
prio punho, mandando que seja o mesmo das procuraç6es de igual 
forma ou natureza. Estando o substabelecimento sujeito a novo 
sello, deve obedecer ás mesmas prescripções e formalidades das 
procurações, inclusive o registro ; 

5®. que a publica-fórma, embora conferida e concertada, mesmo 
de instrumento sujeito a registro e que antes tenha preenchido essa 
formalidade, só faz prova contra terceiros, se houver sido extrahida 
em presença do juiz com citação da parte ou de seu procurador, 
como preceitua o art. 153 do decreto n® 737, de 25 de novembro de 
1850, e no mesmo caso se acha o registro de publica-fórma que 
tenha sido extrahida sem as formalidades do art. 153 citado ; 

6.® que as procurações passadas em avulso por notários estran- 
geiros ou escriptas perante estes pelos outorgantes não podem ser 
consideradas instrumentos públicos para como taes ficarem isentos 
de registro, por não constarem de notas publicas (art. 78 do decreto 
n®. 4.737, de 2 de setembro de 1874); 

7.^ que podem ser conferidos por instrumento de próprio punho 
poderes especiaes para alienar ou onerar bens immoveis, salvo a 
restricção da Ord. L. 4., Tit. 48, como permitte a citada lei n**. 79, 
de 23 de agosto de 1892 ; 

8.® que também podem ser feitos ou contrahidos por instrumento 
particular todos os actos e obrigações, nos contractos esponsalicios, 
nas hypothecas (salvo as convencionaes) e nas de compra e venda 
de bens de raiz, cujo valor exceder de 200$, por ser a escriptura pu- 
blica da substancia do contracto ; 

9.® que o instrumento particular revestido de todas as formali- 
dades legaes tem o valor jurídico do instrumento publico e as certi- 
dões passadas pelo official do registro especial teem fé publica, co- 
mo as extrahidas pelo tabelliães dos seus livros de notas; 

10.® que, finalmente, o registro especial tendo sido instituido para 
o duplo fim de perpetuar o documento ou validal-o para terceiros, 
como acto complementar do reconhecimento feito pelos tabelliães 
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todos aquelles documentos em que intervier o tabellião para sua 
authenticidade estfio, ipso faoto, sujeitos ao registro, para que pos- 
sam valer contra terceiros. 

Saúde e fraternidade. — J.I.Seabra. — 
Sr. juiz de direito da l^ vara eivei. 
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PROCURAÇÕES DE PRÓPRIO PUNHO 

Pelo Ministério da Justiça foi expedido o seguinte aviso : 
<c Ministério da Justiça e Negócios Interiores — 1^ Secçfio — 
Bio de Janeiro, 1 de Julho de 1903. 

Sr. Ministro de Estado da Fazenda — Em resposta ao vosso aviso 
n^. 54, de 16 do mez findo, ao qual acompanhou a consulta feita 
pela Caixa da Amortização, declaro-vos que as procurações de pró- 
prio punho, com poderes de disposição, exceptuadas as de mandato 
judicial ou extra-judicial, para representação, administração ou 
gestão, estão comprehendidas entre os instrumentos particulares 
do art. 2/ da lei de 23 de Agosto de 1892 e sujeitas a registro ou 
averbação para valerem contra terceiros, conforme preceitua o 
art. 76 do regulamento n^. 4.775, de 16 de Fevereiro deste anno. 

Saúde e fraternidade. — J.I. Seabra. )) 



CAPITULO vn 

Consulta do Centro Gsnunwoial. 



a que se refere a lei n". 973, de 2 de Janeiro de 
amento a que se refere o Dec. n". 4.775, de 16 de 
swlo anno sSo unicamenle para papeis e títulos civis 
a os commerciaes ? 
ro é facultativo como combinal-o com as disposições 

2.- do Regulamento, arts. 69, 75, 76, 77, 78, 79 1 
imento do disposto naquelles artigos invalida para 
1 civis e commerciaes os tilutos e papeis nflo regis- 

commerciaes taes como letras de terra ou de cambio, 
! qualquer natureza, assignados, etc. teem que ser 
I terem validade juridica contra terceiros ? 
mativo, quando devem ser registrados ? 
lição passada de proprío punho por commercianle 
^istrada na Junta Commercíal, para ler validade jurí- 
!a ao Registro Especial 7 

íl ou commercial, quando nSo inscriplo no Registro 
cumprido o compromisso nelle tomado na época 
tire inteira validade quando registrado posterior- 
do não comprimento da obrigação tomada 1 
-o, 25 de Fevereiro de 1903. 

á consulta formulada, dadas. 

*) 

Pelo Visoonde de Ouro-Preto. 

;istro e averbaçSo a que se relerem a Lei n". 97S, 
iro de 1903 e o Dec. n". 4.775 de 16 de Fevereiro 
xigíveis tanto para os títulos, documentos e papeis 
■a 08 commerciaes (Lei citada, art. 1.', Dec. cilado, 
9 e 80). 
) facilmente conciliável a denominação de — faculta- 
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tivo — dada a esse registro, com os preceitos dos arts. 69, 75 e 
outros do referido Decreto. Os actos legislativos da Republica, porém 
não se recommendam nem pela correcção da linguagem. 

A mesma inexacta qualificação de — facUltaiivQ — deu o Dec. 
n°. 916, de 24 de Outubro de 1890, no art. 11, ao registro da firma 
ou razão commercial : entretanto, segundo o art. 14, essa formali- 
dade é indispensável para que o negociante possa fazer sellar e 
rubricar os livros de sua escripturação ! 

Os titulos, documentos e papeis não registrados ou averbados 
não ficam destituidos de valor para com as partes que os subscre- 
vem, ou em favor de quem elles se firmam — em outros termos — 
são sempre validos entre os contractantes. 

Da omissão do registro ou averbação resultam apenas as seguin- 
tes consequências : 

a) Não valem os instrumentos não registrados ou não averbados 
contra terceiros ; salvo a restricção abaixo indicada ; 

b) Não gosam de prioridade de data; 

c) D'elles não se podem extrahir publicas formas ; 

d) Não podem ser transcriptas no Registro Geral de Hypotbecas 
as escripturas particulares de compra e venda de bens de raiz, 
passadas nos termos da Lei n**. 79,^ de 26 de Agosto de 1892; (Dec. 
citado n\ 4.775, arts. 69, 74, 75 e 81). 

A restricção de que acim'a trato sob a lettra a) é esta : 

Mesmo contra terceiros prevalecem os titulos, documentos e pa- 
peis não registrados ou averbados — se constarem de livros com- 
merciaes devidamente — formalisados — isto é abertos, encerrados, 
rubricados e sellados na repartição competente; cit. dec. n°. 74). 

Ao S.** — A 1*. parte deste quesito está prejudicada pela resposta 
precedente. 

Quando á 2*. parte — respondo — que o registro deve effectuar- 
se depois do acceite das lettras ou da assignatura das notas promis- 
sórias. 

Ao 4.** Se a procuração de próprio punho fôr de mandato judicial, 
ou extrajudicial para simples representação, administração ou ges- 
tão, não é necessário o registro ou averbação para produzir todos 
os seus eff eitos. 

Deve, porem, ser registrada ou averbada se conferir poderes mais 
amplos do que os mencionados ; (Dec. cit., art. 76). 

Ao 5.® Sim ; o titulo, documento ou papel, civil ou commercial 
registrado ou averbado depois do seu vencimento, adquire inteira 
validade contra terceiros, — a contar da data do registro ou averba- 
ção ; (cit. dec, art. 69). 

Rio de Janeiro, 13 de Marco de 1903. — Visconde de Ouro-Preto. 
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B) 
Pelo Ur. Oliveira F^ueiredo, 



[uesito : O Registro e a averi>açao de que trata o Dec. 
de 16 da Fevereiro de 1903, é para papeis e títulos, tan- 
}mo commerciaes, ex-vi do disposto no art. 30, que eape- 
ite se refere a documentos mercantis e, nos arts. 79 e 
tam do registro e averbação de lettras ; 
registro é facultativo para a conservação, authenticídade 
lade dos documentos e títulos, mas a averbação é ne- 
ra a validade delles contra terceiros, como já era pelo 
Dec. n". 79, de 23 de Agosto de 1892, o reco niiecí mento 
pelo tabeliíão ; a falta do registro não invalida o docu- 
itulo entre as partes, que nelle figuram, mas tira-lhe o 
a terceiros, sobretudo em matéria de prioridade ; (arl. 
eto) ; 

ma vez que o Decreto não exceptuou, e antes incluiu, do 
averbação, as lettras de terra e de cambio, estão estas 
.aes formalidades que devem ser executadas desde o — 
i náo perderem as vantagens de prioridade ; 
.s procurações do próprio punho de negociante, se não 
idato judicial ou extrajudicial com poderes para simples 
ao, administração ou gestão (art. 76) dependem do re- 
verbaçflo, tão somente para valerem contra terceiros, o 
izer que os actos praticados pelos mandatários não obri- 
eiros, e somente a quem tomou parte directa no con- 

i titulo registrado, depois de vencido, readquire toda a 
e, salvo para os direitos contra terceiros, que por ven- 
[am aproveitado da falta do registro. Ou por outra, o 
titulo, depois de vencido o compromisso nelle fixado, 
alidade contra terceiro quanto a direitos por estes invo- 
factos posteriores ao registro ou averbação, 
ineiro, 26 de Fevereiro de 1903. — O advogado Carios 
iira Figueiredo. 



CAPITULO VIII 



Os tabeUiáes do Districto Federal. 

RECLAMAÇÃO DOS TABELLIAES DA CAPITAL FEDERAL ENTREGUE AO 
JUIZ DA 1^. VARA cível PARA SER DIRIGIDA AO SR. HIIJÍISTRO DA JUS- 
TIÇA, MOTIVADA PELO 

Aviso de 17 de Novembro de 190S. 
lUm. Exm. Sr. Ministro da Justiça : 

Os abaixo assignados, tabelliâes nesta Capital, usando da facul- 
dade que lhes confere o § 9.^ do art. 72 da Constituição Federal, 
vêm, com a maior reverencia, representar contra e execução do 
Aviso n**. 2.039, de 17 de Novembro findo, por V. Ex. expedido, em 
satisfação á representação do Official Privativo do Registro Especial 
Facultativo de Titules e Documentos, sob o pretexto de inobservância 
da lei que creou esse Officio e do Regulamento que preside á sua 
execução. 

Acreditam os Supplicantes serem incontestáveis os direitos que 
defendem e que o Aviso contra cuja execução representam, lesou- 
ihes profundamente privilégios e garantias, com offensa formal de 
princípios irrevogados de lei, cujo cumprimento é exigivel como 
meio assecuratorio das relações juridicas entre Governantes e Go- 
vernados e do perfeito equilibrio na ordem social. 

E' possivel que não hajam os Supplicantes bem comprehendido 
os intuitos do Aviso expedido por V. Ex., e, justamente por isso 
carecem da mais ampla liberdade de exposição e a solicitam, para 
que a V. Ex. se não afigure o acto coUectivo dos Notários uma in- 
surreição contra o seu superior, a quem somente os sentimentos da 
mais inteira obediência, admiração e homenagem por dever e por 
affectuosa injuncção, convencidamente tributam. 

Essa convicção, haurida nos dispositivos de leis que regem as 
funcções do notariado, é profunda e inabalável, e, como honrosos 
precedentes testificam que actos iniquos ou mal inspirados não os 
mantém V. Ex., melhor ponderando, revogar á esse Aviso, em face de 
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itra a sua manencia levantam-se e que, com a devida 

luzir. 

n 09 Reclamantes abordar a preliminar — prejudicial 

e do Aviso, se anies não houvessem pedido vénia 

ipla liberdade de exposição, fundamentarem a sua 

'S illegilímo o acto de V. Ex., quer se o considere ein 
tureza, quer se o encare sob o ponto de vista de sua 

icia, parece que o Aviso resente-se de vicio insanável, 

iucia da origem. 

lOluçSo sobre pontos obscuros ou ambíguos ; é antes- 

Kegulamenlo, mais do que isto, uma modifica<;ão em 
1 por todos os seus turnos constítucíonaes. 
y em outro caso, Begularaento additívo ou disposição 

lei, o Ministro, perdoe-nos V. Ex., não tinha com- 
fazel-o; porque, se simples disposições regulamen- 

Aviao, esse é illegal, porque os Regulamentos sâo 
privativa do Presidente da Republica, ez-rí da 2*. 
art. 48 da Const. Fed. 

^ria modificativa da lei, claro é que escapa á com- 
der Executivo. 

e, como este, envolve simultaneamente relações ju- 
n privada, de ordem publica e de direito intemacio- 
uiçfio privativa do Congresso, em face dos ns. 12, 

34 do Pacto Federal. 
Imente, demonstral-o-hemos ao seguir, — o Aviso, 

reverencia que devemos a V. Ex., abala, em sua 

o edifício institucional, por invasão flagrante de 
icrificio patente da acção harmónica e independente 
blicos. 

mos comprehendidos e para que melhor demonstre- 
onvicçflo, pedimos vénia para analysar o acto de 
lo, um por um, os vários números do Aviso, objecta 
tentação. 

-o, porém, consentirá V. Ex,, affirmarmos que ji- 
uma surgiu na intcq)retação e execução do decreto 
çistro Facultativo de Títulos, Documentos e outros 
res, senão da parte do publico, que, n'essa provi- 

mais um vasadouro á sua fortuna, uma exigência 
gurança e garantia do seu património. 
! é a transformação de uma providencia facultativa, 
3S espontaneidade do interessado, em ónus obriga- 
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tivo; O que se vê é o alarçamenio rápido do circulo de atti 
desse Officio, á medida que, em proveito d'elle, se vai tornai 
e mais circumscripta a esphera de acção do notariado ; o 
■oro sãmente repercute é o éco das queixas constantes que : 
tani contra a demora no preenchimento d'es3a formalidade i 
gerados emolumentos pelos mais simples e desvalorizados i 

O que se contém no Decreto n". 973 e respectivo Regi 
temos rigorosamente cumprido ; nSo nos é licito, porém, ii 
nossos clientes, com o cunho de obrigatoriedade, o registr 
cumentos que authenticamos, quando a própria lei deixou 
teressados livre arbitrio no preenchimento de semelhante 
dade. 

Pela sua connexâo intima, anatyzaremos conjunctamen 
e â.° ns. do Aviso, sob o duplo aspecto de sua illegitimid; 
illegalídade e inconveniência dos seus dispositivos. 

Esses itens, distinguindo entre procurações de disposiç 
representação, dispensam as segundas e obrigam as prini 
registro, sob o falso presupposto de que laes instrumento 
prejudicar a terceiros ; de modo que, provado que semelhi 
juízo nâo pôde originar tal instrumento, provado temos a 
sidade e superfluidade do objecto d'esses itens. 

Com effeito, é sabido que o Registro Facultativo foi cre: 
authenticar, conservar e perpetuar documentos e papeis 
lares, quando essa formalidade seja pelas partes havida pt 
saria á validade d'elles contra terceiro. 

Ora, as procurações, sejam de disposição, sejam de mei 
sentaçSo, são simples instrumentos de contrato unilateral, 
vel em contrato bilateral, quando exercitado o mandato ; ! 
gaveis ad nutum e estabelecem apenas o vinculo jurídico 
mandante e o mandatário. 

Em hypolhese alguma esse instrumento por si só pôde 
direitos de outrem. 

O exercicio do mandato, isto é, o aclo praticado pelo ma 
em virtude dos poderes conferidos no instrumento, este, a 
relações e obrigações entre o mandante, em cujo nome e 
responsabilidade agiu o mandatário, e terceiros com quem 
tratou. 

O cumprimento ou desempenho do mandato revoga i 
mento, salvo quando a etie se imprime o cunho geral ou u 

Se assim é, não ha terceiros a quem possa o instrumt 
judicar, instrumento que fica em poder d'aquelle com quen 
datario contratou, ou registrado em notas do tabellião e em 
archivado, quando o contracto é celebrado por escriptura 
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Se não gera prejuiios a terceiros, a sua averbação no Registro 
" ' é uma superlluidade onerosa e a exigência do regiatro 
idamente a lei que creou esse OfTicio. 
o cumprimento d'esse3 dispositivos melhor fora abolir as 
i de próprio punho, já pelas vantagens que decorrem da 
)o tempo. 

ISO, parece-nos que a procuração, revestida de todas aa 
es intrínsecas e extrínsecas, authenticadaa com o re- 
ito da Hrma pelo notário, sao instrumentos de prova ple- 
íuta, independentemente da formalidade do registro, e 
DS 09 seus effeitos e consequências. 
ao registro tacultativt procurações devidamente authen- 
tabeilião, e por isso mesmo equiparadas ás de instru- 
lico, é innovar na lei que rege esse instituto, crear di- 
attribuíção que não cabe na orbita de acção do Poder 

'O item determina que os instrumentos particulares, in- 
prociirações de próprio punho, com poderes de disposi- 
■a incluídos nas escripturas lavradas em notas de (abel- 
r elles registradas, só adquirem validade contra terceiros, 
ouverem sido lançadas no Registro Especial, porquanto 
ei n". 973, de 2 de Janeiro de 1903, cessou toda a CCttnpe- 
tabelli&es para tal serviço. 

"-nos-ha V. Ex^ a affirmação de que essa determinação 

completo a própria lei em que se fundou ; está em 

contradicçSo com a ultima parte do art. i." do decreto 

Registro Facultativo, que mantém a exclusiva compo- 
tabelliães para o registro das procurações c documentos 
eferírem as escrípturas que lavrarem e que pelo art." 79 
lec. n". 4.834 de 22 de Novembro de 1S71, podem deixar 
irar nas mesmas. 

amentavel equivoco ae declara que depois da lei n°. 973, 
ineiro, cessou a competência dos tabelliães para tal ser- 

1 lei, nem o Regulamento do Registro Especial Facultativo 
> registro existente nos cartórios dos tabelliães para os 
i que constituam parte integrante das escrípturas tavra- 
us livros de notas. 

lo registro aSo : a publicidade e a peipetuidade do docu- 

I poderá contestar que esses fins são attingidos com o 
livro especial, a cargo doa notários, para oa documentos 
n parte de escrípturas. 
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A exigência contida nessa disposição do Aviso, sobre ser illegaU 
por estatuir direito novo com o revogar lei anterior, traz pesado en- 
cargo ás partes com o pagamento de um' registro escusado e protella 
a effectívidade de um contrato, sem causa juridica ou de providen- 
cia que o determine. 

Accresce ainda uma circumstancia que deve pesar no animo de 
V. Ex*. 

No Registro. Privativo, porque é facultativo, o official automática 
e passivamente, acceita o documento que lhe é dado a registrar, sem 
investigar da identidade das partes, da authenticidade do documento, 
nem da sua expressão juridica, pela presença ou ausência de solem- 
nidades intrínsecas ou extrínsecas, de modo que o registro espelha 
o documento, qual se lhe oíferece, sem mais indicação ; ao passo 
que o registro mantido pela lei a cargo dos tabelliâes só o recebe 
quando revestido de todas as formalidades legaes e depois de verífi- 
cada a sua authenticidade, por isso que, parte integrante que é de 
uma escriptura, elle envolve a responsabilidade do notário que o 
acceitou por legitimo e authentico, sob a fé publica, inherente ao seu 
officio. 

Revocatorio da mesma lei a que especificadamente se refere, o 
item, qtie vimos de analysar, não pôde manter-se sem violação 
flagrante dos intuitos do legislador, que creou o Officio Privativo do 
Registro Facultativo e dos direitos por elle e por leis anteriores asse- 
gurados aos Reclamantes. 

Nada se nos offerece ponderar relativamente á matéria do 4.** 
item. 

Prescreve o 5.** que a publica forma, embora conferida e concer- 
tada, mesmo de instrumento sujeito a registro e que antes tenha 
preenchido essa formalidade, só faz prova contra terceiro, se houver 
sido extrahida em presença do Juiz, com citação da parte ou seu 
procurador, como preceitua o art. 153 do decreto n®. 737 de 25 de 
Novembro de 1850 e no mesmo caso se acha o registro de publica 
forma que tenha sido extrahida sem as formalidades do art. 153 ci- 
tado. 

Esse item deve ser apreciado conjunctamente com o 9.®, que 
assim está concebido : — «o instrumento particular revestido de 
todas as formalidades legaes, tem o valor jurídico do instrumento 
publico e as certidões passadas pelo Official do Registro Especial 
têm fé publica, como as extrahidas pelos tabelliâes dos livros de 
notas. )) 

Além de contradictorio, o Aviso encerra doutrina que nos pa- 
rece perigosa, pois que, se a publica forma de documentos regis- 
trados não vale contra terceiros, desde que não tenha sido eztrahida 
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iz, com citação da parte, como emprestar essa va- 
de documentos particulares registrados, quandi) 
fíicial do Registro Facultativo, imprimindo-lhes 
a que revestem as certidões extrahidas por tabel- 
os de notas ? 

rticular registrado nao pôde ter a mesma íé pu- 
)raticado perante o notário ; basta ponderar que 
icular não tem as solemnidades do instrumento 
só intervêm as partes contractantes e as testemu- 
nten'enção do notário, aulhenticando o acto, im- 
publica, porque taes actos sâo praticados na sua 
ficaçSo prévia da identidade das partes contractan- 
dade juridica para contratar, os fundamentos do 
subordinação ás leis que regem esses contratos. 

registrando os instrumentos particulares, sem 
nem responsabilidades, dará certidão d'esse regis- 
irias condições de authenticidade, sem que d'esse 
minimo encargo moral. 

valor juridico se pude dar a uma certidão em 
ando desapparecido o original, se pretender tornar 
áo ? 

ma porta aberta ao abuso e á fraude a providen- 
itcm. 

j : — Formula alguém uma obrigaçáo supposta- 
por outrem e, conseguindo ilíudir a vigilância de 
n o reconhecimento da firma ; registra o docu- 
I Facultativo e, acto continuo, inutiliza-o ; volta 
ma certidão d'este registro, extrahido pelo respec- 
n ella intenta uma acção contra o supposlo de- 
ito, que inslrue a petiçáo inicial, reveste todas 
gaes e se, como quer o Aviso, as certidões extra- 
I Privativo do Registro Facultativo têm a mesma 
extrahidas pelos tabelliaes, claro é que tal docu- 
em sua essência, é legitimamente exigivel, sem 
o supposto devedor, victima de um descuido da 
m o Aviso, seja possivel provar a falsidade do do- 
creára a obrigação, porque o estellionatario o fi- 

cos esse facto não se poderia dar, pois a fraude 
e perpetuada nos livros do notário, franqueáveis 
e este seria passível de pena pelo pouco escrúpulo 

identidade das partes contractantes. 
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E quantas e dolorosas surpresas não estarão resenhadas a herdei- 
ros e successores, quando houver desapparecido parte da geração 
actual ? . 

Mas não é só : — o Aviso, releve-nos o honrado Ministro, não foi 
íiel na citação do contexto do art. 153 do Regulamento CommerciaL 

Esse artigo não diz que a publica-fórma só faz prova contra ter- 
ceiro, se houver sido extrahida em presença do Juiz, com citação 
da parte ou de seu procurador. O que preceitua este artigo, em 
combinação com o que já antes, no art. 137, dispõe o Reg. n°. 737, 
é que na dilação probatória sejam as partes citadas para a confe- 
rencia em presença do Juiz e feita pelo escrivão respectivo, dos 
documentos que, em publica-fórma e não em original, tenham sido 
juntos aos autos, requerimento áe uma das partes sem citação da 
outra. 

Essa doutrina, que é a que resulta da lettra fria e serena da lei, 
sem a casuistica da interpretações, é a que tem sido sanccionada 
por innumeros arrestos, que constituem a jurisprudência dos nossos 
tribunaes. 

Em abono d'ella fomos encontrar no Direito, este repositório pre- 
cioso de legislação e de julgados, uma opinião de saudoso magis- 
trado que presidiu o Supremo Tribunal Federal, e que deu lustre e 
brilho á Relação da então provincia de Pernambuco. 

Discutia-se o aggravo, interposto pela Companhia de Seguros 
Amphitrite, da sentença que recebera com condemnação os embar- 
gos oppostos pela firma Moreira Irmãos & C, á sentença do Juiz de 
Direito da Comarca da Capital. 

Era V. Ex. o esforçado e erudito patrono da aggravante e teve t) 
infortúnio de ver baldados todos os recursos em que se empenharam 
o seu esclarecido talento e a sua proclamada competência profis- 
sional. 

Contra os fundamentos do accórdão, que foi contrario a V. Ex., 
levantou-se, entretanto, a palavra autorizada do integro magistrado, 
o finado Conselheiro Freitas Henriques e entre os fundamentos do 
seu voto, que V. Ex. dignou-se applaudir, por profundamente jurí- 
dico, lemos á pag. 288 do vol. 38 dessa obra esses incontestáveis 
conceitos : 

« E' certo e jurídico, porém, que taes publicas-fórmas (refere-se 
o illuslre desembargador aos documentos juntos não em original, 
por V. Ex. aos respectivos autos, mas em publicas-fórmas, não con- 
feridas por notário), para que necessariamente possam valer, sejam 
conferidas (não se diz extrahidas), dentro da dilação das provas, 
con<o é expresso no artigo 137 do Reg. Com., se forem ellas con- 
testadas pelos embargados, ora aggravados na contestação dos, em- 
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isim, continua o erudito magistrado, que, se aSo 
estadas, apesar de n&o conísridiís, vsler6o cumpri- 
>s embargados, como também é expresso no artigo 
lo citado r^ulamento. » 

nem todas aa publicas-fórmas se destinam á prova 
les ; e, pois, nem todas carecem d'es8a formalidade, 
ide só pôde ser arbitro a própria parte interessada. 
volve matéria de Direito Internacional Privado, u 
ipete privativamente ao Congresso legislar, 
mentarmos o nosso asserto, seja-nos licito observar 
decreto n". 5.737, de 2 de Setembro de 1874, citado 
tem a menor connexao com procurações ; esse de- 
nto de Custas, já revogado, e nesse artigo fixava o 
que tinha direito o advogado, por artigos de habi- 
ado e outros incidentes nas causas, 
eile em Direito internacional Privado o principio : 
m. 

eatos avulsos, passados por notários estrangeiros, 
los de todas as eolemnidades exigidas nas leis do 
foram passados e se foram duplamente authentica- 
igente commercial no paiz de origem e na nossa 

mais formalidades se podem exigir, que caracteri- 
jthenticidade do documento ? 
ue a validade de um contracto está sempre subordi- 
ia de certas formalidades, sendo, por conseguinte, 

acto destinado a constatar a obrigação entre as 
:ido com essas formulas determinadas por lei. To- 
s, continua o emérito internacionalista, admitiam 
rna, tanto dos actos jurídicos, como dos actos ins- 
.0 é, convenções, disposições, declarações, reco- 
icrípturas destinados a constatal-os, sejam regidos 

em que taes actos foram concluídos, estipulados 
)rte que, para a sua validade extrínseca, basta ob- 
des prescriptas por essa lei. 
mo um simples Aviso pôde negar efficacia jurídica 
)assada3 em avulso por notários estrangeiros ou 
estes, uma vez que a legislação dos paizes em que 
gem assim o permittem ? 
irlin ensina que não foi um motivo de simples 

relação á forma perfeita dos actos, que determinou 
■i do logar em que taes actos foram praticados. Os 
ipios, acceitos e proclamados como taes, impuie- 
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Com effeito, os actos iniciam a sua existência no logar em que 
foram passados ; a lei do logar lhes empresta a vida, imprime-lhes 
o cunho jurídico ; é, portanto, essa a lei que deve regel-os, modo- 
fical-os e regular-lhes a forma. 

Do exposto conclue-se que a procuração extrangeira, feita nos 
moldes da lei local, não está sujeita a registro, mesmo porque já 
ficou demonstrado que a procuração, em si mesma, nfio produz 
effeito contra terceiros. 

O Aviso, além de ferir matéria de Direito Internacional, de aííec- 
tar as nossas boas relações com as Potencias amigas e de revogar 
preceitos universalmente admittidos, revoga ainda o Regulamento 
Commercial, que preceitua no artigo 140 : « constituem prova 
plena absoluta : — § 2.^. Os actos authenticos, passados em paizes 
extrangeiros, conforme as leis respectivas, competentemente lega- 
lizados pelos Cônsules Brazileiros. 

Taes actos são considerados documentos públicos pelo art. 263 
do decreto n**. 3.084 de 5 de Novembro de 1898. 

Obrigar a registro taes instrumentos é pôr em duvida a fé pu- 
blica de um depositário da confiança de Governo estrangeiro, offen- 
der a própria essência da lei que deu a tal serventuário essa deli- 
cadissima faculdade ; e a execução da medida bem pôde despertar 
a intervenção dos representantes desses paizes acreditados junto ao 
nosso Governo, que enxergarem nessa exigência um menospreço á 
legislação e á fé publica dos officiaes de notas, seus compatrícios. 

O 7.** item não innova; contra elle nada se nos offerece tomar a 
liberdade de oppôr. 

8.° item inclue no valor amplo concedido ao instrumento par- 
ticular para a prova de todos os actos e obrigações da vida civil as 
hypothecas convencionaes. 

O nosso regimen hypothecario repelle e condemna semelhante 
innovação. 

O art. 130 do decreto n*. 370 (de 2 de Maio de 1890), assim pres- 
creve : « a hypotheca convencional não se pôde constituir senão por 
escriptura publica, ainda que privilegiadas sejam as pessoas que 
a constituirem ; pena de nullidade (art. 4.**, § 6.** do Dec) ». 

Por mais valor que se queira dar ao officio dos registros e aver- 
bações, elle não pôde ter tal autoridade que imprima o cunho ju- 
rídico de escriptura publica ao papel particular transcripto nos seus 
livros. 

Diz-se escriptura publica o instrumento lavrado pelos tabelliães 
de notas. (Ord. Liv. 1.**, Tit. 78, Princ. Teixeira de Freitas. Manual 
do Tabelliáo, § 40). 

Além das hypothecas convencionaes, ha outros contratos e actos 
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a sua prova, 3 escripEura publica, como os actos 
ihecimento paterno, nos termos da lei n". 465, de 
revogada ; autorização do marido para que a mu- 
r de 18 annos, possa commerciar. (Cod. Com., 

Conselheiro Lafayete que « a hypotheca convencio- 

ache reduzida a escriptura publica, se considera 
itente, embora tenha sido inscripta »■ 
os esses preceitos salutares derogou-os o Aviso 
;dem os reclamantes. 

ece-nos collidir com o 6.°. Realmente, se ha um 
ado por notário publico, authenticado pelo cônsul 
legalizado na Secretaria das Relações Exteriores, 
negar [orça de instrumento publico ; — como 
instrumento particular ? 

imina por completo a fé publica que, de tempos 
ii sido sempre o apanágio dos instrumentos lavra- 
es cm suas notas, dos traslados e certidões que 
í dos documentos e actos em que imprimem o seu 

Tumenlos e papeis, não podem absoliilamenie Ficar 
validade jurídica, do registro no Officio Facul- 
ir, a sua (orça probante emana do ofFicial publico 
nelles imprimiu o seu signal, como representante 
de da lei ,no dizer expressivo do pranteado notário 
do pelo sábio jurisconsulto Teixeira de Freitas. 

envolve em suas malhas os mais simples actos 
aes sejam : procurações, altestados médicos, certi- 
testações ou declarações, com o subordinal-os à 
nsavel do Registro Facnltativo, extingue por coni- 
do notário e desvirtua fundamentalmente a natu- 
rivativo, transformando-o de voluntário ou facul- 
, idade imprescindível e obrigatória, com prejutzo 
erressados. 

n. Sr., as despretenciosas ponderações que nos 
berdade de sujeitar ã esclarecida apreciação de 

desse Aviso, que pareceria uma prererencia ao 
favor do Officio Privativo, se não fora acto ema- 

reduz o notariado a proporções que muito distam 

laram a sua instituição. 

:os do mundo noiario é o conselheiro do povo e 
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O repositario de segredos heráldicos, tal a confiança que de sua 
posição official se irradia para a clientella, ávida dos seus conselhos. 
Entre nós vai definhando essa supremacia ao notariado, porque 
nem mesmo os poucos direitos que a lei lhe assegura, constituem 
salvaguarda ás suas delicadissimas e elevadas funcções. 

O Aviso veio golpear ainda mais fundo tal conceito e taes prero- 
gativas. 

E, só por defendel-os, congregam-se os tabelliâes d'esta Capital, 
cada um dos quaes traduz uma parcella da confiança e do conceito 
públicos, como asylo que são de sua fortuna e de suas tradições, em 
torno de V. Ex. para que, revogando o Aviso, digne-se V. Ex. am- 
parar os interesses do povo, garantindo a victoria da lei, que sob 
seu manto abriga a representação que ora temos a honra de offere- 
cer a V. Ex., confiantes em que nos será feita inteira 

Justiça. 

Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1905 

DABIO TEIXEIRA DA CUNHA, 

Tabelliáo do 1.^ officio. 

CARLOS THEODORO GOMES GUIMARÃES, 

Tabellião do 2.^ officio. 

EVARISTO VALLE BARROS, 

Tabellião do 3.^ officio. 

ANTÓNIO JOAQUIM DE CATANHEDA JÚNIOR, 

Tabellião do 4.* officio. 

IBRAHIM C. DA CRUZ MACHADO, 

Tabellião do 5.*» officio. 

GABRIEL FERREIRA DA CRUZ, 

Tabellião do 6.« officio. 

ANDRONICO R. DE SOUZA TUPINAMBA 

(Interino) Tabellião do 7.** officio. 

JOSÉ AFFONSO DE PAULA COSTA, 

Tabellião do 8.*» officio. 

JOÃO SEVERIANO DA FONSECA HERMES, 

Tabellião do 9.^ officio. 

JOÃO ROQUETE CARNEIRO DE MENDONÇA, 

Tabellião de 10.^ officio. 



\ ' 






CAPITULO IX 

Gonstlidaçfio das Leis e Posturas Munioípaes 

de Districto Federal (119) 

1905 

Justiça e Legislação, Titulo vti. 

PROCURAÇÕES 

i28. Todas as pessoas habilitadas para os actos da vida ci- 
!m passar procuração por instrumento particular de próprio 
lara actos judiciaes e extrajudiciaes, com poderes de repre- 
, salvo a reatricçao de que trata a Ordenação Livro 4." 
8 ; Vide o art. 166 (120). 



Pag. 283 da Ooiwollda«&o du Leia • Poaturaa Munlch 

mo de 1905, trabalho executado por ordem do Dr. Fran- 

erelra Passos, Prefeito do Districto Federal. 

Art 166, do Dec. n=. 1.030, de 14 de Novembro de 1890, 

' da Cons. citada : 

I as pessoas habilitadas para os actos da vida civil, po- 

,ssar procuração por instrumento particular de próprio 

para actos judiciaes com poderes de representação, 

ias as disposições de direito civil sobre a mulher ca- 

O instrumento particular deve ser escrípto no idioma 
; e mencionar o logar, a data, o nome do mandante e 
idatario, o objecto do mandato, a natureza e extensSo 
leres conferidos. 

Esta faculdade é concedida : a) ao cidadão brazileiro 
sidindo no estrangeiro, constituir procurador para re- 
al-o no paiz, comtanto que a Qrma e a identidade da 
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Art. 329. As pessoas que podem passar procuração de próprio 
punho estfto egualmente habilitadas para contrahirem, por instru- 
mento particular, feito e assignado de seu punho e com duas teste- 
munhas, obrigações e compromissos, qualquer que seja o valor da 
transacção. 

Paragrapho único. O disposto neste artigo não comprehende os 
casos em que a escriptura é da substancia do contracto ; Dec. 
n^ 79, art. 2.^ 

Art. 330. Os documentos civis feitos por instrumento particular 
só valem contra terceiro Mesde a data do reconhecimento da firma, 
do registro nas notas de tabellião, da apresentação em Juizo ou 
Repartições publicas, ou do fallecimento de alguns dos signatários; 
Dec. n^. 79, cit. art. 3.®. 

Art. 331. E' permittida a caução de rato, por effeito da qual alguém 
permitte exhibir, dentro de certo prazo, instrumento de procuração, 
que ainda não lhe chegou ás mãos, para defender o direito de ou- 
trem ; Res. de Cons, do C. de E. de 11 de Março de 1882 ; Av. n°. 
43, de 1842; Dec. n^ 3.363, de 1899. 

Art. 332. Se ao mandatário pertencer todo o proveito e damno 
do mandato, será considerado procurador em causa própria — in 
rem propriam; — Dec. n**. 771 de 1890, art. 4.**; Dec. n**. 3.363, 
de 1899; Dec. n^ 2.573 de 1877, Tab. B, § 4.^ n^ 8. 

pessoa sejam attestadas pelos respectivos agentes consulares 
da Republica; b) aos funccionarios competentes para a repre- 
sentação das Municipalidades, conforme sua organisação, 
directores, syndicos, administradores de Sociedade, Congre- 
gações, Irmandades que estiverem autorisados a represental-as 
na conformidade de seus estatutos e compromissos. 

§ 3.<> A procuração deve conter poderes especiaes ; a) para 
seu substabelecimento ; 

b) para confissão ou juramento; 

c) para cQienação e hypotheca de bens; 

d) para transacção e renuncia de direitos ou fianças; 

e) para receber e dar quitação. 

§ 4.0 O substabelecimento da procuração se fará pelo mesmo 
modo que esta; Lei n®. 79, de 23 de Agosto de 1892, art. 1.» e 
Dec. no. 3.084, art. 221. 

Art. 167. O menor até á idade de 14 annos e á menor até a de 
12 não podem passar procuração, e depois doesta idade, só o 
podem fazer com autorisação do juiz ou seus curadores; Ord. 
Lei 3.0, tit. 29, § l.o, tit. 41, § 8.o e dec, n». 3.084, art. 220. 



i .. 



rORlO DO BEGISTBO 

\ procuração in rem propríam pode operar 
o de propriedade; Dec. n". 3.365 de 189'J; 

expressoa em lei a mulher casada pode no- 
nandalario sem consentimento do marido ; 

de 1890. 

çâo ou cumprimento de pena criminal não 

direito de constituir mandatário ou procu- 
i. 45 e 49; Aviso n°. 32 de 1880. 

le 17 anno3 completos não pode ser procura- 
, 9, 5. Dir. Civ. Rec. 

nfio pode ser procurador em negocio que se 
'ectamente aos interesses, direitos ou obriga- 
ssa tallida; Dec. n». 917, de 1896, art. 17, 

1 ser procuradores de partes em negócios que 
2nte, activa ou passivamente, pertençam ou 
nda Federal os empregados do Ministério da 

)a prohibiçSo desta procuradoria exceptuam- 
endentes ou descendentes, irmãos ou cunha- 
que não tenham de ser por estes despachados 
736 de 1850, art. 66; dec. n». 3.084, Parte I, 

1 ser procuradores em Juizo : 1.° os menores 
forem graduados em direitos por Faculdade 
reconhecida ; 2." os magistrados, tabellises, 
i justiça, excepto nas causas próprias ou das 
ia quaes Terem suspeitas; 3.° as mulheres; 
í; lei n\ 250 de 1894. 
'ambem não poderão ser procuradores judici- 
ares brazileiros em seus districtos; Dec. n°. 
581. 

iodem ser procuradores em Juizo é probibido 
ante juiz que seja seu pae, irmão ou cunha- 

lor que acceitou o mandato é responsável pelo 
constituinte por negligencia, culpa ou igno- 
de 18S0, art. 377; Dec. n\ 3.084, de 1898, 

o procurador que receber o mandato accei- 
contraria, advogando ou solicitando em favor 

209, § 2.\ 
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Paragrapho único. Ficará privado do exercício da profissão de 
advogado ou procurador judicial pelo determinado em sentença 
criminal ; Cod. Pen. arl. 209. 

Art. 342. Acaba o mandato : 1.** pela revogação da procuração 
que deve ser intimada ao procurador demittido; 2.** pela renuncia 
do procuraodr, que deve ser intimada ao mandante ; 
missão dos direitos d'este para outra pessoa ; Dec. n^ 
art. 706 ; decr. 4.^ 3.084, P. I, art. 226. 
§ 1.® A revogação pode ser expressa ou tacita. 
§ 2.** As procurações em causa própria são irrevogáveis ; Dec. 
n\ 771, de 1890 arts. 4, 5 e 6. 

§ 3.° Considera-se o mandato pelo simples facto de haver o man- 
dante praticado pessoalmente acto por o qual dera poderes do man- 
datário; Av. n^ 560 de 1.866. 



3.** pela trans- 
. 137 de 1850, 




CAPITULO X 
URAÇÔES EM TODA A REPUBLICA 



ões podem aer feitas; a) por eacriplo particular; b) 
c) apud acta. 

I Procurações por escripto particular. 

'aç6cs só podem ser Feitas por aquelles a quem a lei 
ireito, devendo ser escripta em o nosso idioma, neila 
e — o logar, data, nome do mandante c do manda- 
ipto do mandato, natureza e extensão dos poderes 

9, de 23 de Abrii de 1892 dá a todas os pessoas ha- 

a vida civil a Faculdade de passarem procuração par- 

irio punho. 

3C. citado neste trabalho. 

.. 1." do Uec. 79 : — Todas as ^pessoas habilitadas 

a vida civil podem passar procuração por instrumento 

[troprio punho para actos judicíaes, com poderes de 

salvo as restricções de que trata a Ord. L. 4.°, 

de que traia a Ord. L. I.", lit. 48 é referente á ou- 
>r casada para o marido poder vender ou alhear bens 
{ue tenha apenas cada um o uso e fructo. 

n Procuração por escriptura publica. 

'ações devem ser feitas por tabellião publico e assi- 
'ro de notas. 

m Procuração apud acta. 

j nos autos peio escriv3o da causa, assignadas pelo 
ÍJ). 



; do Eeg. n°. 737 de 1850 e Ord. L. 3.-, tit í 
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IV 



SUBSTABELECIMENTO 

A) Em oaii(HÍo. 

Saibam quantos este instrumento de substabelecimento virem, 
que, no anno de.... compareceu F. nesta cidade, á rua.... em men 
cartório. E por elle foi dito em presença das testemunhas adiante 
nomeadas e assignadas : Que substabelece em F. (profissão e mora- 
dia), todos os poderes que lhe foram conferidos pof F. na procura- 
ção antecedení'», sem reserva. Ou que substabelece em F. profissão 
e m^vadiÀ, os psderes que lhe são conferidas pcH* F. na proouragão 
antecedente, conservando os próprios em seu vigor ; ou que dos 
poderes que foram conferidos por F. na procuração antecedente, 
substabelece em F. profissão e moradia, os que forem necessários 
para (dir-se-ha então o assumpto para que foi o substabelecimento). 

Assim o disse, etc. (como se acha no final da procuração). 

Testemunhas F. e F. Maiores. 



SUBSTABELECIMENTO 



B) Pw particular. 

Pelo presente instrumento particular substabeleço no Dr. F. os 
poderes da procuração que me foi outorgada por F. para cobrar ju- 
dicialmente a F. o que o mesmo me deve, a qual se acha junto aos 
autos de acção summaria que corre pelo cartório do Escrivão F. 

Dala 

Àssignatura (s(d)re estampilha de 1000$ da União) 

Testemunhas F. e F. Maiores. 



CAPITULO XI 



I 

procuração particular para o procurador tratar < 



nha bastante procuração por mim Feita e assignada, 
procurador ao Sr. Dr. F. (ou ao &-. F., nome todo por 
usa (cível commercial ou crime) que promovo contra 
r inteiro), eu qua F. promove contra mim, pelo juíco 
o mesmo Sr. F. (o nmue todo por extenso), faça por 
ido o meu direito e justiça nesta primeira (ou segunda) 
ir Iodo e qualquer licilo juramento, appellar, aggra- 
;ar, e seguir todos os mais termos da causa até final 
do quanto o dito senhor fizer a tal respeito o haverei 
alioso. 

Data 
, (sobre uma estampilha de 1000$ da União (122). 



uma procuraç&o dando poderes judiciaes a advagaâo 
' alguém. 

s Cia, negociantes matriculados nesta praça, nomeiam 
seu bastante procurador ao Dr. F. (nome por inteiro, 

para o Foro em geral e especialmente pára cobrar do 
le todo), residente em..., Estado..., amigavelmente ou 

o que o mesmo lhes deve, para o que lhe concedem 
érea em direito permillidos, receber, dar quitação e 

n assignar também, como testemunhas 2 pessoas 
lie também possam passar procuração de próprio 
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substabelecer esta em quem lhe convier. O que tudo dâo por valioso 
e firme. 

Data 

Assignatura (123) (ou a firma oommercial, por exemplo : J. Mon- 
tes & Gia, sobre mna estampilha de 1000$ da União). 



III 

Formula de procuração, conferindo ao procurador um mandato 
especial. 

Por esta minha bastante procuração, por mim feita e assignada, 
concedo todos os poderes que em direito me são permittidos ao Sr. 
F. (o nome por extenso) para que por mim e em meu nome possa 
receber do Sr. F. (o nome por extenso), residente em... (o logar) 
a minha importância constante da relação junta, por elle assignada 
c verificada pelo seu recibo, e logo que lhe faça a referida entrega, 
poderá dar-lhe a respectiva quitação e. descarga, em meu nome, 
satisfazendo o dito meu constituido procurador a quantia de rs... 
(dir-se-ha, por extenso) da somma que em si tem de rs.... (dir-se-ha 
por extenso) a mim pertencente, conforme seu ultimo aviso, por 
ser aquella dita quantia de rs.... o preço ajustado de.... (dir-se-ha); 
e assim tudo quanto o m.esmo Sr. F. (o nome por extenso) meu 
constituido procurador fizer em cumprimento desta minha procu- 
ração, haverei por firme e valioso. 

Data 

Assignatura (124) (sobre a estampilha de 1000$ da União). 



IV 

Formula de prociu*ação especial. 

Arrendamento 

Por esta minha bastante procuração, por mim feita e assignado, 
constituo men bastante procurador ao Sr. F. ( o nome por extenso), 
para que, por mim e em meu nome, possa passar escripto de arrenda- 

(123) Também assignam 2 testemunhas, maiores e que possam 
passar procuração de próprio punho. 

(124) Vide as duas notas 122 e 123. 



^ 



M 
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ao Sr. F. (o nome pnr extenso) de um sitio {ou casa), situada 
por.,., annos, pelo preço de rs..., (p« extMiso),que tenho 
.0 com o dito Sr. F. (125); devendo receber alugueis nos 
;ncimeiitoa nos dias...,, dando-lhe quitação e descarga; obri- 

outroisim a íazer as despezas necessárias, e a cumprir 
IS suas obrigações, antes de despejar a dita casa; na falta de 
^nto dos alugueis ou do cumprimento de suas obrigações, 

demandal-o, requerer mandado esecutivo e de despejo, se- 
a lei; sendo que neste caso também poderá nomear os advo- 
e procuradores de sua escolha, substabelecendo esta pro- 
3 em quem bem lhe parecer, tanto no juizo de !'■ como no 
nstancia, até final sentença e execução, venda e arrematação ; 

quanto assim fizer, promello haver por bom, firme e valioso 

1 se por mim próprio tora, feito. 



jnatura (126) (si^re a competente estampilha da Qniãoj. 



Mandato ou procuraçfto. 
Os dizeres da procuração em geral em 



am quantos este instrumento de procuraçio ou mandato 
que no anno de mil nove centos e..., aos... dias do mez de... 
cidade de..., na rua de... numero..,, no meu cartório (ou 
iidade de..., na rua da... numero..., d'0Qde eu tabellião vim, 
erante mim compareceu F., solteira, casada ou viuvo, maior 
mnos, eu smauoipado, profissão da... e moradia, o qual é de 
mliacido, ou cuja identidade me foi affirmada pelas teste- 
s presentes que sAo de mim conhecidas). £ por elle me foi 
n presença das testemunhas adiante nomeadas e assignadas : 
(dir-se-ha o que) ; (ou : E por elle me foi dito em preaenga 
emas testemunhas ; se houver testemmihas da identidade dos 

Se íor caso d'i3so, dir-se-ha : — «ou com a pessoa que 
mencionado procurador julgar mais conveniente e pelo 
preço que possa conseguir e ajustar. » — 
Vide a. nota n». 123. 



' i ' /^ : • •* »vi ''7 ."'■ 
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outorgantes : Que c&nstitue seu bastante procurador a F., (profissão 
6 domicilio, a quem dá os poderes necessários para em nome d'elle 
outorgante — dir-se-ha o que. 

Assim o disse e outorgou, sendo testemunhas presentes F. e F. 
(estado, profissão e moradia), as quaes assignaram com o outor- 
gante, depois de lhes ser lido este instrumento por mim. (Ou — 
Asim o disse e outorgou e a seu rogo, por dizer que não sabe es- 
crever, assigna F. estado, profissão e moradia com as testemunhas 
presentes F. e F. estado, profissão e moradia, depois de lhes ser 
lido este instrumento por mim). 

E eu F., tabellião de notas nesta cidade de... o assigno em pu- 
blico e raso (ou quando fôr escripto pelo escrevente : E eu F., ta- 
bellião de notas nesta cidade de... o subscrevo e assigno em publico 
6 raso. 

Signal publico do Tabellião. 

Assignatura do outorgante. 

Ou - A rogo do outorgante, por não saber — ou não poder escre- 
ver F. 



— O traslado da procuração não paga sello, ex-vi do art. 15 
§ 9.** do Reg. approvado pelo Dec. n®. 3.564 de 22 de Janeiro 
de 1900. 



•V 



\ 



CAPITULO XU 



Procuraç&o especial 

(d3 casos que a exiiíem) 

é necessário que tenha poder especial (127) : 
' bens do constituinte; 
■igir ; 

ahir Matrimonio ou para requerer a nullidade d'elle ; 

meia do Benefício ou para requerer a collação d'elle ; 

loar dividas ; 

rocurador Judicial receber a quantia demandada ; 

bstabetecer a Procuração ; 

de suspeito o Juiz ; 

Ter o benefício de restituição (in integrum) directa- 



\eaa não pode ser procurador em jnizo. 

o podem ser procuradores ; • 
)a de 21 annos ; (Ord. L. 1.", Tit. 48 § 2.-). 
mados por falsidade ; (Ord., Liv. 1.°, Tit. 48 § 25). 
os e oa religiosos, excepto por suas egrejas, pelas 
veís e por seus ascendentes e irmãos; (Ord. Liv. 1." 
Liv. 3.°, tit. 28 § 1.°). 

lido do Formulário doa Contraetoa, Testamentos 
toa do TaballloAato de C. Telles por T. de Freitas, 
502, § 597. 
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d) Aquelles que perderam o officio por erro nelle commettido ; 
(Ord. Liv. 1.% tit. 48 § 26). 

e) Os magistrados, tabelliâes, escrivães e officiaes de justiça ; 
(Ord. L. l.^ tit. 48 §§ 23 e 24 e Liv. 3.^ tit. 28, §§ 2.<» e 3.« e 
Liv. 4, tit 25). 



íll 
A exigência das duas testemunhas nos contractos. 

A lei exige para a validade dos contractos feitos por escriplura 
particular a assistência de duas testemunhas e que a assignem, 
além das assignaturas das contractantes, podendo servir como tes- 
temunhas todas as pessoas que estiverem nas condições do art. 1."* 
da lei n°. 79 de 23 de Agosto de 1892, com as restricções contidas 
no mesmo artigo das quaes trata a Ord. L. 4.** tit. 48. 

Vide o art. 1.® do Dec. n**. 79 neste trabalho, Appendice e a Ord. 
L. 4.% tit. 48. 

Os menores de 14 annos, sendo varões, e os de 12, sendo fêmeas, 
não podem servir de testemunhas ; Ord. L. 3.**, tit 56, § 6.**. 



M 



CAPITULO XIII 



ítto 4.°, titulo 48. As resiricçOes d'el]a quanto aos 



tit. 48 : Mandamos que o marido nâo possa vender, 
ns alguns de raiz sem procuração, ou expresso con- 
ua mulher, nem bens, em que cada um d'elles tenha 
somente, quer sejam casados por caria de melade, 
le do Reino, quer por dotes e arrhas. O qual coit- 
não poderá provar, senão por escrlptura publica ; 
itrario, a venda, ou alheiação, seja nenhuma e sem 
; posto que se allegue que a mulher consentiu e ou- 
a, ou alheiamento, caladamente, tal outorga tacita 
n seja algum admittido a allegar, salvo aliegando 
a, e provando-a ; porque muitas vezes as mulheres 
reverencia aos maridos, deixam caladamente passar 
, não ousando de as contradizer com receio de alguns 
trigos, que lhes poderiam vir. 
tolhemos ao marido, que possa vender, ou renunciar 
', que tiver, posto que a mulher nflo consinta. 
. ou alheiando o marido alguns bens de raiz sem e)i- 
de sua mulher, posto que para firmeza de venda, ou 

fiadores, ou penhores, ou prometta alguma pena, 
I e de nenhum vigor. E obrigando-se o marido a 
ie sua mulher a certo tempo, e sob certa pena, nâ» 

nem incorrerá nella, posto que a n9o traga, porque 

ra esta Lei seria defraudada ; porque tanto damno 

ilher, pagando-se a pena, como valendo a venda, 

:onaentimento. 

onde o comprador, ao tempo da venda, soube, ou teve 

i saber, que o vendendor era casado, e nflo lhe pediu 
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outorga da mulher para a venda, náo lhe poderá pedir o preço que 
lhe deu por a cousa comprada, mas perdel-o-ha, pois comprou a 
cousa de raiz sem outorga da mulher do que sabia ser casado, e 
tomar-lhe-ha ainda os fructos, que houve d*essa cousa no tempo 
que o teve depois da compra feita, tirados os custos, que se fizerem 
por razão dos fructos. 

))E o que dissemos nas alheiações dos bens de raiz, haverá tam- 
bém logar nos bens emprazados, ou arrandados, se o arrendamento 
fôr de dez annos, e d'ahi para cima, e nos outros casos declarados 
no terceiro Livro, no Titulo 47 : Que o marido não possa litigar em 
juizo, etc. 

)) E tudo o que dito é, haverá logar assim em alheiações que fo- 
rem feitas por o marido sem expresso consentimento da mulher 
antes do Matrimonio ser entre elles por copula carnal consummado, 
como nas que depois de ser consummado forem feitos. » 



II 



Referindo-se a Ord. L. 4, tit. 48 á Ord. L. 3.°, tit. 47, passamos 
a transcrevel-a : 

— Ord. L. 3.® tit. 47 : Nenhum homem casado poderá sem procu- 
ração, ou outorga de sua mulher, nem a mulher sem procuração de 
seu marido, litigar em juizo sobre bens de raiz seus próprios, ou de 
foro feito para sempre, ou em certas pessoas, ou arrendamento feito 
para sempre, ou a tempo certo, sendo o arrendamento de dez annos, 
ou d'ahi para cima, porque em taes arrendamentos de dez annos o 
senhorio proveitoso da cousa arrendada passa áquelle a que o ar- 
rendamento é feito. E isto mesmo não poderá litigar em juizo sobre 
o direito, de algumas rendas, pensões, tenças, foros, ou tributos que 
lhe sejam devidos perpetuamente, ou em pessoas, ou a tempo certo, 
que seja de dez annos, ou mais, como dito é; porque taes foros, 
rendas, pensões ou tributos seguem a natureza e qualidade dos bens 
de raiz e por taes sáo havidos e julgados, ou sobre Direitos Reaes, 
Padroados e Jurisdições, ou sobre quaesquer tens, em que cada 
um d'elles, marido ou mulher, tenham o uso e fructo somente, posto 
que as demandas sejam sobre forças dos ditos bens, ou direitos 
quer sejam casados por carta de metade, quer por dotes e arras. E 
fazendo alguma das ditas pessoas o contrario, todo o que processar, 
seja havido por nenhum, no modo que dissemos no titulo 63 : Que 
os Julgadores julguem por a vmlade sabida. E não trazendo o au- 
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e, ou assistente procuratilo de sua mulher, nao a 
Tianda e absolva o réo da instancia do Juizo. E assim 
o autor não Fizer citar a mulher do réo, no caso em 
lenha sua procuração sutficiente, E serflo ca julga- 
que façam assentar nos processos as taes procura- 
^unlas, que Fizerem ás ditas partes, e as resposlas, 
'am. E se não fizerem as ditas pei^untas ou proce- 
da sem procurações suflicientes das mulheres e por 
!8 processos se annullarem, por seus bens serão obri- 
s partes todas as custas, perdas e damnos que por isso 
3 aa ditas partes, ou cada uma delias por juramento, 
ião são casados, e depois For achado que o eram, os 
sse tempo Feitos sejam annullados, como diremos no 
B OS Julgadores julguem pelo verdade sabida : e a- 
'aram Falso, hajam pena de perjuros, e mais paguem 
l processo, e as pessoas áquelle que não fôr compre- 
to juramento. 

ibaa as partes no juramento comprehendidas, pagarão 
recesso aos OFficiaes, que as houverem de haver, e 
Jo, e as pessoaes para os Captivos, 
)meço do feito, as partes ambas, ou cada uma d'ellas 
dos, e depois do Feito começado casarem, tanto que o 
assigne-lhes tempo, que tragam procurações de suas 
n ellas vão por o feito em diante ; e o Julgador, que 
Fizer, haja a pena acima dita. 
ador não souber, nem tiver razão de saber, que as par- 
ma d'ellas, depois da demanda começada, casaram, 
ito por elle valerá, assim como se as parles trouxes- 
iÇÔea de suas mulheres. 

' o marido demandar em Juizo bens de raiz próprios, 
butos, rendas, ou pensAes, a as mais coisas acima 
Iher lhe nâo quizer dar para isso consentimento, nem 
ir para a tal demanda, elle a poderá por si só Fazer, 
iro autoridade dos juizes, d'onde forem moradores ; 
mandamos que lh'a dèm, sendo certos que a dita sua 
o quer dar o dito consentimento, e que ella é tal 
laberá fazer a demanda bem e verdadeiramente sem 
icu proveito e de sua mulher. E esta maneira se terá, 
lar, e a mulher o quizer fazer, havendo primeiro a 
', a qual será outorgada com as qualidades acima 
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CAPITULO XIV 



Precuração em causa própria. 



I 

l^ A escriptura publica é da substancia do contracto na compra 
e venda de bens de raiz, cujo valor exceder a 200$. 

2*. Tratando-se de immoveis, a procuração em causa própria si- 
gnifica apenas a concessão ao mandatário de amplos e illimitados 
poderes. 

3^ A clausula — in rem propriam usada nos instrumentos de 
mandato não induz no Direito Moderno a cessão ou transferencia 
do Direito ou cousa a que se refere o mandato, mas tão somente 
a concessão ao mandatário de poderes illimitados. 

4^ A dita clausula, no Direito Moderno, sem especificar a cessão 
com os requisitos legaes, jamais pode operar cessão ou transferencia 
do direito ou cousa. 

5*. Considerada meio de doar ou de comprar e vender, sem insinu- 
ação em um caso, sem preço no outro, a procuração em causa pró- 
pria não pode ter valor em nosso direito. 

6*. Valerá simplesmente como procuração, como instrumento de 
mandato, como titulo de representação. 

7^ Não tendo havido escriptura publica, substancia do contracto, 
e não operando a procuração in rem propriam transferencia do 
dominio, não ha um contracto de compra e venda. 
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Accordão de 11 de Julho de 1901 : 

— « Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são au- 
tores Joaquina Eufrásia da Silva e outras, na qualidade de herdeiras 
do Commendador Ignacio Pinto da Motta, e réos os Drs. António 
Paulo de Mello Barreto e Carlos Martins Ferreira. 
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IS auloras que seu linado pai comprou a i de Novembro 
■a leilão publico do leiloeiro H. S. Pinto, diversos lotes 

mandados vender pelos réos, pagou-os c recebeu dos 
procuração cm causa própria para transferi-los a si ou 
Qntendo a discriminação de cada lole, como provam os 

juntos ; que o Commendador Moita em virtude dessa 
revendeu alguns terrenos por escripturas em notas das 
amos e Cerqueira Lima ; que fallccendo o Commendador 
de Harço de 1886, aberto o inventario no Juizo de Ausen- 
Jor fez venda de outros terrenos para solver o passivo e 

que 03 réos fizessem opposiçflo alguma ; que tendo fal- 
sposas de ambos os vendedores, cujos herdeiros da se- 
ida, previamente citados por editaes de 60 dias, para vir 
ficar a venda dos terrenos, sob pena de findo o prazo, á 
;s, ser a notificarão julgada por sentença para o efleilo 

n 03 réos os factos allcgados, estabelecendo algumas re- 
lio á discriminação dos terrenos, attento ao longo tempo 
!a data da transacção. 

Dr. Curador de Ausentes, opinou na promoção de fl. 66, 
assou para o procurador a propriedade dos terrenoii, 

houve escriptura publica, que é da substancia do con- 
ida mesmo que os réos queiram ratificar a venda, apenas 
zer quanto ás suas partes e não quanto ás dos herdeiros 
es de suas esposas já fallecidas. 
udo examinado, devidamente ponderadas as alI^açOes 

de direito. 

tura publica é da substancia do contrato na compra e 
>ena de raiz, cujo valor exceder a 200$, lei de 15 de 
le 1850, art. 11; Teixeira de Freitas, Consolidações das 

art. 367, § 5.°; Clóvis Beviláqua, Direitos das Obr^a- 

I tendo havido escriptura publica, nao houve venda ; 
nsacção havida entre o pai das autoras e os réos ; não 
estes coagidos a ralíTícar um acto que não produziu ^- 
licos. 

liga que a procuração in rem propriam, como pretendem 
, transferiu o dominio. Tratando-se de immoveis, a 
em causa própria significa apenas a concessão ao man- 
amplos e illimitadaos poderes. 

que os antigos escriptores portugnezes, fundados na au- 
: Guerreiro, sustentavam que a clausula in Tvca propriani 
cessão, a transferencia, dontinio. Diz Coelho da Rocha : 
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« A clausula inserta na procuração de que o procurador adminis- 
trará o negocio como causa sua, ou in rem propriam, cemo ordina- 
riamente se costuma, inverte a natureza deste contrato; e importa 
cedência gratuita ou onerosa, conforme é feita por liberalidade ou 
com retribuição. Por isso tal procuração : 1/, não acaba pela 
morte de qualquer das partes ; 2.**, nem pôde ser livremente revo- 
gada pelo constituinte ; 3.^, como o procurador adquire direito ao 
objecto, sobre que versa a procuração, não fica sujeito a dar contas; 
4.*', pôde praticar todos os actos relativos ao negocio, sejam ou nãp 
comprehendidos na procuração. » Direito Civil, § 799. No mesmo 
sentido se manifesta Corrêa Telles, Digesto Portuguez, volume 3.**, 
§§ 651 e 652. 

Os escriptores modernos, porém, repellem com razão essa doutri- 
na. Diz o Conselheiro Lafayette : « A clausula in rem propriam (em 
causa própria) usada nos instrumentos de mandato não induz no 
Direito Moderno a cessão ou transferencia do direito ou cousa a que 
se refere o mandato, mas tão somente a concessão ao mandatário de 
poderes illimitados. E neste sentido se tem julgado entre nós. No 
Direito Romano clássico não era permittida a cessão de obrigações 
pessoaes e para contornar a difficuldade recorreu-se ao expediente 
da procuração in rem propriam, segundo a qual o mandatário de- 
mandava o devedor em nome do mandante ; e uma vez recebida a 
importância da divida, a fazia sua. Mas tendo mais tarde cessado 
uma tal prohibição, a clausula in rem propriam perdeu a razão de 
ser, e só continuou a ser usada como significando em uma forma 
abreviada a concessão de plenos e illimitados poderes. No Direito 
Moderno a clausula in rem propriam sem especificar a cessão com 
os requisitos legaes, jamais pôde operar cessão ou transferencia do 
direito ou cousa. A cessão se é gratuita, reputa-se em direito doa- 
ção e, portanto, sempre que excede a taxa da lei (360$ para varão, 
180$ para mulher) é nulla não sendo insinuada. Se é feita por 
titulo oneroso equivale a compra e venda; deve, pois, sob pena de 
nuUidade, ter os requisitos essenciaes d'este contrato. Ora, a sim- 
ples declaração de que o procurador é constituido in rem propriam 
nâo traz a designação do preço da cessão ; não pôde, portanto, 
valer como cessão, porque falta um dos elementos essenciaes do 
contrato. » 

Diz o Sr. Senador Ruy Barbosa : « O uso das procurações in rem 
propriam ou in rem suam não podem ter juridicamente a applica- 
ção que lhe querem dar; seria desnaturar o mandato ou converte-lo 
em meio dissimulatorio de outros contractos, a cessão gratuita ou 
a cessão onerosa, a liberalidade ou a venda, subtrahindo-os ás con- 
dições peculiares (insinuação, escriptura publica, estipulação do 

8 
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lei 03 submette com requisitos siibstanciaes. « A- 
msliluido procurador in rem propriam, diz Corrêa 
de-ae cessionário do direito e acção do constituinte. 

lhe foi cedido liberalmente é doação, se por pre(o 
la. » Mas em nosso direito a doagão maior de 180$ 
me o sexo do doador, não eendo insinuada é nulla, 
2, lei de 22 de Setembro de 1828. Mas nulla é a 
em cujo contracto não foi designado o preço, Ord. 
odigo do Commercio, art. 194), ou commetlido a 
frceiro. Logo, considerada meio de doar ou de com- 
3em insinuação em um caso, sem preço no outro, 

1 causa própria nâo pôde ter valor em nosso direito, 
smente e como procuração, como instrumento de 
titulo de representação. Ora, o representante nSo 

o em nome do representado. Isto é da essência da 
a substancia do mandato. Todos os códigos e todoa 
direito definem o mandato como uma relação juri- 
a individuo opera em nome e por parte de outrem, 
ncez, art. 1.984, Código Civil Italiano, art. 1.737, 
lios, volume 27, n. 332 e 333. A procuração in 
)óde ser válida senflo até onde respeitar a natureza 
j. Por esLa espécie de procuração o mandatário se 
geral do mandato, agenciado talvez o seu próprio 
própria utilidade, mas sempre em nome do maii' 
lucidamente se poderá ver em Troplong, du mandat, 

m os escriptores se tem manifestado a jurispruden- 
j. « Se por tal meio se verificasse a transmissão dos 
;omo o tem tentado uma pratica absurda, burladas 
s providencias legaes tendentes á garantia das alie- 
edade immobiliaria, sem efficacia real a publicidade 
thccario, nem baveria mister a escriptura em notas, 
;ao no registro das hypothecas, attestado único legal 
une do immovel. (AccórdSo do Tribunal Superior do 
as de 17 de Junho de 1898, Bevista de Jurispru- 
i.', pag. 182). 

tendo havido escriptura publica que na espécie é 
) contracto, e nâo operando á procuração in iwn 
rencia do domínio, nSo houve um contracto de com- 
iQ podem ser os réos coagidos a rectificar um acto 
stencia jurídica, que é nullo de pleno direito, 
lamentos : 
nizes da Camará Civil do Tribunal Civil e Criminal 



r 



DE títulos ] 



julgar improcedente a acção e condemnam as autoras no pag 
das custas. 

Rio, H de Julho de 1901. — Vítoítos de Castro, relatoi 
Habuco de Abreu, pela conclusão. Sá Pereira, vencido pel< 
damentos expostos na discussão. 



Procurações in rem propriam 

II 

Gamara Civil e Gommuvial, Acc. proterido no Aggr. inl 
[lor Augusto 'do Nascimento Senna : 

...« Na qualidade de procuradores in rem prepriam, não si 
dalarios , prepostos, agentes de outrem, mas simples cessi 
e dono do negocio, que age em seu próprio nome, não 
cousa julgada, entre elle e terceiro, a decisão da demanda... 



Procuraqlio in rem propriam 



Conselho do Trib. Giv. e Criminal — Ac. de 25 de Ag 

1904 ; 

.... « A procuração in r^n propriam é um dos meios po 
opera a cessão; não acaba pela morte de qualquer das pari 
pode ser revogado ; e o procurador não Kca obrigado a conta 
conhecida em nosso direito, e lhe faz referencias o Regulam» 
neio ao decreto n". 3.564, de 22 de Janeiro de 1900, qui 
como o de 11 de Janeiro de 1905, sello proporcional nas [ 
çOes com a clausula in rem propriam. D'ella também trata o 
mento de Custas da Justiça do Districlo Federal. E',pois, i 
de alheação. Mas só pode ser cedida a cousa sobre que tem 
propriedade aotual ou potencial ao menos. A alienação da i 
engenho recae sobre uma propriedade poteuoial, sendo um 
futura que se espera obter, attendendo sómenie ao curso 
das cousas. O mesmo se não pode dizer dos vencimentos 
dos cairos públicos, aos quaes os íunccionarios só teem 
integralmente, pelo exercício, e, em parte, nos casos m 
6m lei. Não constituem uma propriedade potencial. Abstrah 
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ituros, ainda assim, não podem ser alienados 
:r em geral os direitos e acçdes inseparáveis da 
ssoa. Da mesma forma que as pensOes civis e 
lepios, cuja inalienabilidade é inconteslav«l, 
os á penhora; (Reg. 737, de 1850, art. 529, 

lae, nem por isso haveria no caso concrelo um 
o instrumento de fs., porque a esle falta uma 
í\ á constituição juridica da procuração in 
valor da ceaaâo, valor necessário para o paga- 
rcicoial. Nao podendo valer como procuração 
se instrumento expressa apenas um mandato 
^onseguin tem ente o réo nao alheou cousa já 
tor L. o Des. dor Moniz Barreto. 



IV 

SUBSTABELECIMENTO 

: da teroeiro seuluH- e possuidor. 

lavra commeroial pela civil : substabeleci- 

inaes e Juizes que conferem poderes, mas as 

ossa legislação a pessoa ferida por lei de in- 
ra exercer a procuração, nao está inhibida de 
es nella conferidos. 
nlo da procuração se fará pelo mesmo modo 

into é um outro mandato, 
que o substabelecimento de procuração por 
ómenle por instrumento publico pudesse ser 
sado a expressão — pelo mesmo modo mas 

tendente de rescisão nos contractos em que 
mulaçãs. 

c. de 15 de Setembro de 1902 ; 
discutidos estes autos de appellaçBo vindos 
e em que são partes João Francisco Marques 
pellado, Bernadino Marinha de Carvalho. 
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Da sentença de íi, 192, proferida pelo Juiz da 8'. Pretori 
julgou afinai nao provados os embargos de terceiro senho 
suidor oppostos á fl. 103, é interposta a presente appellaç 
o fim de ser ella reformada, pelas razões adduzidas a fl. 22 
em resumo, sSo as seguintes : 

a) o dec. de fl. 105 representa um contrato perfeito e ■ 
lem a data de 3 de Janeiro de 1900, a firma do vendeder 
nehecida em 29 do mesmo, quando a petição inicial da acçâ 
de Fevereiro do mesmo anno ; de onde decorre, nfio só 
validade juridica da transacção por elle operada, como 8 
sibilídade de se ter ella realizado em fraude de credores ; 

b) a penhora, promovida para pagamento dos alugueis d 
n." 12 da rua Senador Eusébio, recahiu nos moveis exist 
prédio n°. 69 da mesma rua, que não estava alugado ao ex 
mas ao embargante, ora appellante, nelle estabelecido, proi 
does. de fl. 106 e 107 a transferencia do negocio para o i 
appellante, que tirou as respectivas licenças ; 

c) a presumpçSo de simulação invocada pela sentença, 
l^al, nem é commun e fica destruida pelo documento jui 
procedendo a citação do art. 129 n". 4 do Código Commerc 
se tendo provado a simulação nos termos da Ord. L. 3." T. ■ 
nem se tendo observado, na sentença recorrida, a Ord. do L. 4 

O appellado, renovando o incidente agitado e resolvidt 
instancia, quanto á rasura na petição e no termo de apj 
para o fim de não tomar esta Camará conhecimento da a[ 
interposta, allega, para que seja confirmada a sentença : 

a) ter o appellante deixado de provar não somente a pc 
ma também a propriedade, por exigir escriptura publica 
dos contratos sobre moveis de valor excedente a lr2000$0 

b) por ser nulla de pleno direito a venda a que se refere 
mento de fls, 105, por haver nelle intervindo simulaçflo. 

O que devidamente examinado : 

Quanto ás preliminares. — I — Em suas razfies de fl. 236, 
lado começa salientando o facto de ter sido o recurso interp 
ra a Camará Commercial, erro subrepticiamente corrigido pe 
tituiçso da palavra GonunH^ial pela palavra civU, quando 
legal seria, em tempo útil, promover a sua rectificação pi 
juiz a guó, pelo que viciados petição e termos pelas rasun 
visíveis, não deve a Camará tomar conhecimento da ap 
interposta. 

A Gamara, tendo em vista a informação de fl. 221, que cc 
ou parle, o allegado pelo appellado e explica sufficiente e 
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I incidente, bem resolvido pelo Juiz da 1^, instancia, re- 
!zar esta preliminar e conhecer da appellação. 
I procede a nu 11 idade do processo ailegada na V. in»- 
;xequente (0. 162i), o que se Firma em dous fundamentos 

jo de não poder o procurador particular de fl. 87 sub$- 
L advogado os poderes que lhe foram conferidos e, quan- 
cedesse essa razão ;- 

de não se haver feito o referido substabelecimento, por 
publico, do mesmo modo que a procuração, contrarí- 

m o art. ^.^ § 3.° do Dec. n°. 79, de 26 de Agosto de 
que não são os substabelecidos bastantes procuradores, 
nto, nullos os actos por elles praticados nos termos do 
i.", do reg. 737, de 25 de Novembro de 1850. 
3 primeiro íundameato da nullidade. Baseia-se elle no 
iocinio, nâo podendo o procurador praticar em Juízo os 
dos á competência exclusiva do advogado, poderes que 

nâo pôde exercer. 
)cinio é falso, e evidentemente confunde a constituição 

com o seu exercício. 
03 Tribunacs ou Juizes que conferem poderes, mas as 
elles podem recusar, por inhabil, o procurador constitui- 

1 têm autoridade para impedir a sua constituição, apenas 
da vontade livre das partes; podem é certo, prohibir o 
9o, porÉm, a outorga do mandato. 

lesde logo notar que, no systema da nossa legislação, a 
a por lei de incapacidade relativa para exercer a procu- 
está inhibida de substabelecer os poderes nella confe- 

que, prohibindo que os empregados do Ministério da 
im procuradores de parte em negócios, que directa ou in 
e pertençam ou digam respeito á Fazenda Federal, a lei 
Ltretanto : « E' permittido e substabelecimento da procu- 
jatquer caso » — Carlos de Carvalho. « Nova Consolida- 
1345 § 2.-). 
do L. 1.", T. 48 § 28 prescrevia que o procurador in- 
substabdeoer (Repertório das ordenações v. i p. 311. 
sno. « Formalidades », pag. 52 § IV) ; e se a procura- 
7 dava poderes para o foro á pessoa inhabil, em virtude 
e regulam o exercicio da advocacia, essa inhabilidade lhe 
e reslricta ao exercicio d'esses poderes ; n3o se podia 
pessoas babeis, em que et la substabeleceu os poderes. 



nem a podia impedir de subsiabeiece-los, desde que ti 
aulorísação expressa do mandanle. 

Quanto ao segundo fundamuito da QuUidade — Re 
começo, noiar a confusão que se vê no allegado, quani 
la nullidade do instrumento conclue o allegante não si 
tabelecidos bastantes procuradores, quando estes, em i 
que tratam da causa sem poderes especiaes para os ad 
elamão. (Garcez, « Nullidades », pag. 189). 

Quando o § 3." do art. l," do decreto n". 79, de 26 
1892, determina que o substabelecimento da procui 
pelo mesmo modo que esta, refere-se evidentemente 
mesmo artigo, em que se descreve o modo por que si 
procurações de próprio punho, para que sejão válida 

Assim, a lei exige que a procuração de próprio pi 
escripta no idioma do paiz ; b) mencione o logar, a 
do mandante e do mandalario ; c) declare o objeclo do 
precise a extensão dos poderes conferidos. 

Ora, o substabelecimento é um outro mandato; o 
belece assume perante o substabelecido a posição de 
este a de mandatário, com modificação apenas quanto i 
exercer os poderes substabelecidos e quanto â responi 
reservou ou não iguaes poderes para si. 

Esse segundo mandato, que se realiza dentro do pri 
obedecer ás regras próprias d'aquelle, isto é, ha de 
vernáculo, mencionar o logar, a data do acto e o i 
substabelece e do substabelecido, o objecto do substal 
a extensão dos poderes conferidos. 

Se a lei quizesse que o substabelecimento de pr 
instrumento publico, somente por instrumento publ 
ser etíectuado, não teria usado a expressão pelo mesm 
pela mesma forma. Teixeira de Freitas (Cons. das Lei 
26 ao art. 566) faz a distincçfio do significado de m' 
empregados com referencia aos contratos e actos jurid 
guintes termos : « Todo o contracto (espécie importan 
raçCes de vontade, e mesmo dos actos jurídicos) ten 
mente um modo e uma forma. Tem necessariament 
porque as parles contractantes prestam seu conscntimt 
ou mais effeitos designados, ou para certo fim. Tem ne( 
uma forma, porque não ha declaração de vontade e n 
ração de vontade sem manifestação exterior qualquer i 
expressa ou tacita, escripta ou oral. » 

Quando, portanto, o legislador diz — pelo mesmo r 
pôde querer que elle tenha dito pela mesma fónna, ] 
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lem conceitos distinclos, iiiconíundiveis, em direilo. 
io cardeal que toda lei tem a sua razáo de ser iiio 
que se não descobre a razão a que teria obedecido a 
26 de Agosto de 1892, interpretada no sentido lio 

, aulorisando a procuração de próprio punho, quii 
lecinicnto da que se fizesse por instrumento publico, 
ma pudesse ser eífectuado 7 Para validade do acto 1 
que a lei veio tazer toi justamente equiparar, para os 
dade, o instrumento particular ao publico. 
íitinomica comsigo mesma, porque, se (como é sabido 
. foi até declarado em aviso — «O Direito » v. 7 p. 
posições legaes referentes ás procurações têm tania 
stas quanto aos substabelecimentos », segue-se que 
I, nas pessoas aptas para os actos civis, em se tra- 
abelecer, a faculdade ampla, que lhes concedera em 
ira consfituir procurador, creando assim uma injusti- 
0, quando o seu fim, no dizer de Clóvis Beviláqua, foi 
n regimen de excepção. 

de da .disposição do g 3,° do art. 1.°, do decreto, 
belecimentos têm de ser feitos pela mesma forma 
■açôes, conclue o appellado, que é nullo o subsla- 
ste argumento a contrario mostra bem o absurdo da 
lo appellado. 

- Considerado que o doe. de fl. 105 prova que o em- 
appellante, pagou ao executado a quantia de dou9 
s pelo estabelecimento commercial sito no prédio 
s Senador Euzebio; 

que se trata da venda de moveis, contracto de cuja 

1 é escriplura publica (T. de Freitas — « Consolida- 
367 § 5.°), sendo apenas necessário para a sua prova 

368), caso em que, acerta esse eminente civilista, 
aquelles que, não vendo uma escriptura publica, se- 
te um instrumento particular de quantia superior à 
inam que o contracto é nullo, e negam direito ao credor 
r em Juizo ; ou julgam, que o credito nSo eslá pro- 
!6 ao art. 566, obr. cit.) ; 

n que, apreciado como instrumento particular de con- 
)ra e venda, o de ti, 105 está perfeito e acabado, con- 
itos externos, a {órma legal, isto è, está feito e assi- 
)rio punho, com duas testemunhas, {Dec. n". 79, de 20 
1892 art. 2.°). e contém os requisitos intrinsecos do 
isto é, declara o pretium, (2:000$) a res (moveis 
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para revenda) e o consensus (resultante da assignatura do vendedor 
e da posse do documento pelo comprador), figurando no instrumento 
particular os nomes das partes contractantes ; mas 

Considerando que, nas acções pessoaes é tida como em fraude de 
execução a alienação realisada proximamente á penhora (Silva, ad 
Ord. 1. 3.°, T. 86, § 1.°, n® 33) e tendo sido a penhora executativa 
requerida em 23 de Fevereiro de 1900, pelos alugueis de três mezes 
vencidos, e tendo o reconhecimento da assignatura no doe. de fl. 105 
sido feito em 29 de Janeiro do mesmo anno, data da qual começa 
a valer contra terceiros (ar. 3.° do dec. 79, de 1892), segue-se que 
na occasiâo do reconhecimento já estava o executado a dever dous 
mezes vencidos de aluguel, e se achava, portanto, na imminencia 
da acção executiva, pelo que a allegação se operou proximamente 
á penhora; 

Considerando que o appellante sabia não possuir o executado ou- 
tros bens, tanto que se sujeitava ao salário de caixeiro d'elle appel- 
lante e que basta ao Juiz oonstar-lhe presimiptivamente não haver 
tal ignorância (Pereira e Souza, « Execuções, e nota 575, nas « Pri- 
meiras Linhas » ) ; 

Considerando que a prova da simulação do doe. de fl. 105, para 
fraudar o credor com direito á acção executiva, resulta evidente, já 
dá indicios, presumpções, conjecturas, (dolum probari indiciis per- 
spipuis oonvenit. L. 6 Cod. de dol mal.) já de declarações do pró- 
prio executado e do appellante em Juizo, tudo bem e fielmente com- 
pendiado pelo exequente, ora appellado, nos razões de fls. 162 e 236; 

Considerando, porém, que para valer esse meio de prova tem 
exigido a jurisprudência dos tribunaes (Accórdãos do Supremo Tribu- 
nal de Justiça de 21 de Março e 23 de Julho de 1866 — O Direito, 
V. 3, pag. 314) a existência de causas e interesse de praticar-se a 
fraude, não sendo licito suppô-la no acto de que não resulta pre- 
juízo de terceiro ; 

Considerando que no caso vertente coexistem : 

a) a causa determinante do acto fraudulento, na imminencia do 
executivo por alugueis ; 

b) o interesse de pratical-o, no salvaguardar assim, de modo ra- 
dical, os moveis ameaçados de penhora ; 

c) o prejuízo de twceiro — no facto de ficar o exequente sem os 
iinicos bens, em que podia fazer recahir a penhora ; 

Considerando, finalmente que ha nullidade dependente de resci- 
são nos contractos em que intervém fraude ou simulação (R. 737 de 
1850, art. 635) e que essa nullidade pôde ser opposta em defeza, 
sem dependência de acção directa rescisória, entre outros, pelo exe- 
quente, na execução, para impedir o effcito de contractos simulados, 
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idos cm fraude da execu^ 

ie 1859) ; 

I da Camará Civil do Tribunal Civil e Criminal 

3 á appellação interposta por termo a fl. 195, 

mar, e confirmado têm, a sentença appellada, 

Ldos os embargos de Z." senhor e possuidor op- 

)ndemnam o appellante nas custas. Rio, 15 de 

Segurado, Presidente — Sá Pereira, relator — 
io na preliminar : o mandato judicial, como 
la causa só é exequível por advogado ou solici- 
constituidos, respeitadas as leis do processa 
de taes mandatários. 

mento dos embargos, julguei-os não provados 
ito de fl. 105 com que o terceiro embargante 
rgos e náo é mais que um simples recibo refe- 

de compra e venda nflo comprovado nos aulos 
a ou particular — Montenegro, vencido : dava 
ição, em vista da prova de propriedade e poase 
) pelo 5.° embargante em época anterior á 
ilreme de simulação : o que transparece dos 
) tumulto da discussão simultânea de embargas 
ío. 



os de lun frente que obrou sem procuração. 

ictos de um agente que obrou sem procuração, 
legocio, produz os mesmos effcitos como se a 
ícidido. 

ribunal Civ. e Criminal, Acc. de 22 de Outubro 



joiicilador que accusou a penhora em audiência 
) nos autos, mas consta do termo de audiência 
Ie se achava presente. Ora a ratificação dos ac- 
|ue obrou sem procuração, feita pelo dono do 
mesmos eífeitos, como se a procuração tivera 
■lies. Digesto PcaHuguei, vol. 3.° art. 602, Fi- 
imentos sobre as formalidades do Processo Gi- 
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íi], 11°. 89. Depois, como bem decidiu a Camará Civil 
Appellafflo em accordão de 22 de Março de l8dT, coni 
Camarás Iteunidas em accordão de 29 de Julho de 1891 
do Juiz supprir a nullidade resultante da faita ou insu 
poderes do procurador, que n3o ha nullidade sem fomi 
ça, portanto, nfio ha nullidade desde que a parte não 
juizo algum em seu direito, em sua defeza e em sua p: 
vol. 85, pag. 404. 

Por estes fundamentos, etc. Accordão os Juizes da 
do Tribunal Civil e Criminal, etc. Rio, 23 de Outubro 
Teiros de Castro, relator e presidente; Carvalho e Melk 



VI 

Mandato é tun contracto bilateral. 

O mandato, completado pela aceitação expressa ou 
contracto bilateral de que resultam direitos e obrigaçõ 
para o mandante e mandatário. 

Gamara Civil ; Acc. de 25 de Agosto de 1902 : 

O mandato, completado peta acceitação, expressa ou 
contrato bilateral de que resultam direitos e obrigaçõ 
para o mandante e mandatário ; no judicial presume- 
curador acceitado as poderes que lhe são conferidos, It 
senta em Juizo a procuração em que é constituido ; C< 
i«; Reg. n'. 737, de i850, art. 70S. 

Acc. da Cam. Cív. do Trib. Civ. e Cr. ; 25 de Age 
Montenegro, P, e relator ; S. Pereira ; Bulhões Pedre 



1'. O mandatário é obrigado a prestar contas de si 
entregar ao mandante tudo o que recebeu em virtude d; 



ItEPERTORIO DO REGISTRO ESPECIAL 



Imíssivel a ingénua contiança c íllimilada bõa té all^a- 
e trata nSo de um homem ignoranie, mas de um ad- 
iem se suppõe o conhecimento do direito e a experieo- 



■il ; Acc. de 24 de Setembro de 1903 : 

tados e discutidos estes aulos, em que sâo autora Leo- 

de Castro e réo Dr. Manoel Claudino de Mello e Silva. 
utora que o réo conseguiu captar a sua confiança e 

uma procuração com os mais amplos poderes para 
mtario aliás já terminado ; que em virtude d'essa pro- 

posse de títulos que lhe forSo entregues o réo vendeu 
da divida publica, empréstimo de 1897, valor nominal 
da uma e juros de 6%, uma apólice de 1:000$ em- 
.895, juros de 5 "/^ ; transigiu com o Banco Rural Hy- 

respeito de cinco letras do mesmo banco e quatro 
a Banco da Republica, todos estes títulos pertencentes 

as apólices de 1897 forâo vendidas a 927$ cada uma; 
a 790$; as leiras do Banco Rural e Hypothecarío por 

as inscripçóes por 268$ as acções do Banco da Repu- 
6 importando a venda de todos os títulos em 1 1 : 966$70(f; 
,a d'essa quantia a autora somente recebeu quarenta 
, apezar de lodos os esforços empregados, o réo recusa- 

quantia que tem em seu poder ; que, portanto, deve 
rocedente a acção e condemnado o réo a pagar a quan- 
$700; juros da mrtra e custas. 

réo, ailegondo nullidade da acçSo e improcedência 
[llidade da acção, porque a autora pede quantia liquida 
ido a divida, se existisse, seria illiquida e incerta, só- 
ivel em processo regular de liquidação. Improcedência 
arque havendo grande contiancia reciproca nunca eii- 

1 recibos das quantias que lhe deu por conta da venda 
[ue pagou as custas do inventario, forneceu quantias 
açáo da autora e sua família, monlou uma casa de 
âo prosperou, porque a autora e suas filhas não quize- 
p, quiz comprar-lhe uma casa, e lendo residido algum 
mpanhia da autora, quando se separaram, levou esta 

gallinhas e gallos, nacionaes e estrangeiros, 
í devidamente ponderado : 

do que é completamente improcedenle a nullidade 
a autora propoz contra o réo a presente acção ordina- 

restituir-lhe este o producto da venda de titulas em 
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execução de um mandato ; que se o réo nada mais deve á ai 
se deve quantia inferior á reclamada os Juizes tomariam m 
conta essas allegações, ou para julgar improcedente a acçfio 
reduzir o pedido ; 

Considerando que as allegações da autora estão plename 
vadas pelos documentos de tis. 5 a 19 ; por elles veriíica-se 
doa títulos que lhe pertenciam, feita pelo réo ; 

Considerando que o réo em seu depoimento á fl. 40 con 
[actos articulados e declara expressamente que a autora tei 
saldo em seu poder, sem comtudo precisar a quantia ; 

Considerando que o mandatário é obrigado a prestar cc 
sua gestão e a entregar ao mandante tudo o que recebeu em 
da procuração, Código Civil Francez, art. 1,993, ftalol, 
Napoleão, volume 3, pag. 397 ; 

Considerando que O réo nao provou uma só de suas all< 
haver pago as custas do inventario, montado uma casa, f< 
quantias para sua alimentação, prova que facilmente pc 
produzida ; 

Considerando que não é admissível a ingénua confianç; 
■nítida boa ié allegadas pelo réo, não só porque algumas dai 
zas allegadas não dependem de recibos da autora e sim de t( 
como as custas do inventario, os moveis e fornecimentos 
casa de pensão, etc, como principalmente porque se trata 
um homem ignorante, mas de um advogado, em quem se 
o conhecimento do direito e a experiência dos negócios, qui 
portanto, estar obrigado a prestar contas do mandato ; 

Considerando que o réo tem apenas direito a ser pago { 
trabalho ; 

Por estes fundamentos : 

Accordao os Juizes da Camará Civil do Tribunal Civil e C 
julgar procedente a acção e condemnam' o réo a pagar a qua 
dida, juros da mora e custas, descontada, porém, a importa 
seu trabalho, que será liquidada na execução. 

Rio, 24 de Setembro de 1903 — Segurado, P. — Vive 
Castro, relator — Carvalho e Mello — J. Moreira. 



CAPITULO XV 



Pracuraçõfts 
Jurisprudência fluminense 



I 

NO cível 



çáo que confere poderes geraes e illimltados para re- 
litação de uma divida, coníere ipso facto poder para 
; direitos e acção, em relação a essa mesma divida ; 
455, Accs. de 50 de Abril (128) de 1." de Novembro 
e de 22 de Abril de i896 (150), do F. da Rei. do 



;e Acórdão : — <i Do substabelecimento de ís. U, 
reserva de poderes, nâo se deve inferir que ces- 
para com o mandatário, tanto mais quanto o 
conferiu poderes geraas e llllmitadoa e o substa- 

eu para actos de segunda instancia ; de sorte que 
está que nâo houve renuncia de poderes por 

idatario, responsável directo para com o mandan- 

ina o Ac. de Novembro, citado : h entre os 

ios na procuração de que se trata não se encontra 
ransferencia da divida, acto que, importando ali«- 
e ser praticado por quem estiver especial e expres- 
risado pelo mandato a que se deve cingir o procu- 
Itrapassando a sua força e limites. Diz porem o 
je os poderes da procuração são geraes e illimita- 
procurador, podendo receber e dar quitação, tam- 
:er cessão, porque esta, na espécie, importa pagã- 
os effeitos da mesma procuração. Se, pelo Direito 
undo os interpretes, só o procurador geral cum 
istratlone, podia alhear, não assim o slmpllclten 
o pode fazer quem tem poder especial para isto, 
que consagram as legislações e códigos estran- 
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II. O advogado que tem procuração para promover o divorcio ju- 
dicial não necessita de poderes especiaes para incidentemente reque- 
rer a separação e -entrega dos filhos menores do casal ao seu cons- 

geiros, como se vê, alem de outros, no Cod. Civil Francez, art. 
1998. Alem. de que a procuração de fs. nem é geral com livre 
administração, nem é especial para alhear e ceder divida; é 
simplesmente especial para a cobrança de uma letra e dar qui- 
tação, o que não é a mesma cousa, e nem suppre a falta de 
poder para fazer cessão. Ora, se como diz. T. de Freitas, Con- 
solidação, nota A,^ ao § 3.0 do art. 470, o poder de alienar 
não comprehende o de hypothecar, e vice-versa, é claro, pela 
mesma razão, que o poder de receber e dar quitação não com- 
hende o de operar a cessão. Para fim especial se requer poder 
especial. Do exposto resulta que, nulla a cessão, constante do 
termo de fs., por falta de competência, nuUos consequentemente 
são todos os actos que d'ella decorrem.... » — 

(130) São do Ac. de Abril os seguintes, considerandos : — 
« Considerando que a procuração passada por Thomaz de Aqui- 
np de Barros a seu advogado Dr. Francisco Netto C. Leão, dando 
a este poderes geraes e illimitados para cobrança, e especiaes 
para receber e dar quitação, tpso facto, o autorisava a trans- 
ferir, como transferiu, a Tobias L. F. de Melle & Cia, direitos e 
acção que tinha seu constituinte, na execução que promovia 
contra João Marques M. Monteiro, visto como, na generalidade 
d*aquelles poderes, estava virtual e indubitavelmente incluído 
o de fazer cessão da divida, meio expedito de pagamento e que 
consultava os interesses do credor, cujo objectivo não era ou- 
tro senão receber o que lhe devia o executado; e, pela regra, de 
que quem quer os fins, quer os meios, se deve concluir que a pro- 
curação, com tal amplitude dá poder para transigir e fazer tudo 
quanto se prende a um negocio e seu uitimatum : onme id in- 
telligitur 8íne qua mandatum commodo expedire nequit (Ac. 
do Supr. Tribunal de Justiça de 20 de punho de 1860, e do Tri- 
bunal do Conmiercio de 27 de julho de 1872. Considerando que o 
substabelecimento, sem reserva de poderes, que da procuração 
fez o referido procurador, antes da transferencia da divida 
não o inhibia de postoriormente usar da mesma procuração 
para fazer a cessão por isso que, na hypothese, não houve 
renuncia de poderes, e, nem o constituinte fora notificado nos 
termos da Ord. Liv. 3.o tit. 26 e art. 706, § 2.° do Reg. n^. 737, 
de 25 de Novembro de 1850, etc. » — 
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[gravo Civei, n". 338, Nictheroy; Acc. de 51 de Outubro 
Rei. do Est. do Rio (151). 

ura^ passada por firma commercial : valida é a procu- 

nada por uma firma commercial, desde que se ache re- 
formalidades legaes, ainda que do seu instrumento dío 
quem Efira ella escripta. Acc. da Rei. do Esl, do Rio de 

obro de 1901, na Appel. com n°. 1.575 da Rei, do Est. 

i8). 

uração, em causa própria equipara-se a uma cessão; 

itr. n°. 92, Ac. de 12 de Mato de 1896 da Itel. do Est. do 

eiró ; Rdatcsio do Presidente da RelaçAo do Est. do Rio, 

. accordSo o que se segue : « O procurador ín rem pn^- 
curador só possue o nome et tautummvdo ncaniiia pro- 
pellator, e, invertida a natureza do mandato, administra 
ogavelmente lhe é cedido, como realmente seu, que ficou 
tal se lornou, sua Qon aliena, negotia gerit (Coelho da 
. Ci7. § 799, Guerreiro, Trat. 4 Liv. 6.° cap. 2 n°. il6, 
, Proc, notas — 21 e 72). O procurador em causa própria 
■io dos direitos e das acções do constituinte, (Corrêa Tel- 
wt. § 651) e lhe são pcrmittidas todas as acções attinentes 
er, em seu próprio nome, e com legitimidade, o eiercicio 
»to, sob pena de ficar este mutilado ou sem razão de ser, 
rventura olfendido ou desconhecido, procurator in «ta 
aut suam, utiles actiones in suo nomine habet et rite eas 
ig. Liv. 3.°, tit. 5." lei 55) » 

ira^fio, sua falta, não induz nullidade do processo, desde 
npo opportuno, é ratificado o que se fez e dos antos cons- 
raçSo; App. eivei n". 724, Ac. de 19 de Março de 1897. 
siderando do Ac. referido ; — « Considerando que nSo 

idvogado constituído para a acção de divorcio é o 
e para exigir as consequências legaas, que dimana- 
esma acção; cit. accordão. 

do ac. citado : « Considerando que improcede a nulli- 
irocesso, ou ura da illegitimidade do procurador que 
íu por que o instrumento de mandata acha-se reveati- 
rmalidades legaes e foi assignado pela firma credora 

importando para vicial-o quanto a idoneidade do 
ir, o accrescent amento da letra — C — logo após o seu 
baptismo, facto que »s réos se limitaram a indicar 

certo por meio de qualquer prova, etc. » — 
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procede igualmente a nullidade arguida da falta de procuração ao 
advogado que assignou a petiçfto de fs., ao tempo em que ella foi 
escrípta, por quanto dos autos se verifica, qué a procuração foi 
apresentada na mesma data em que teve logar o ingresso da acção 
em joizo, accorrerídb que, em caso algum, a falta de procuração' 
induz nullidade, desde qúc, em tempo opportuno, Iiouver ratifíca- 
çâo dos autos, feito pelo dono do negocio em noníie do qual obrou 
cadente sem procuração (Corrêa Telles, Díg. Port., vol. 3,** art. 602, 
lei 60, Dig. Jur. Heinec. ad Pand. part. 1*. § 427). » 

VI. P^nragãb do advogado do aggraVaiite; não se conhece do 
aggravo de instrumento quando doeste não consta a procuração do 
advogado do aggravante; Aggr. Civel n*'. 354, Ac. de 19 de Dez. de 
1899. E' do cit. Ac. :« Quanto ao aggravo interposto pelo 1.** aggra- 
vante , preliminarmente resolvem não tomar conhecimento d*elle, 
porquanto o advogado que interpoz, que assignou o resp>ectivo termo 
6 que finalmente o minutou, tendo até apresentado a respectiva mi- 
nuta fora do prazo de 48 horas, assim o fez, sem ter procuração da 
parte, em nome de quem aggravou ; sendo por conseguinte inter- 
posto por procurador illegitimo, isto é, por procurador qlie não tinha 
do referido aggravante poderes para representaf-o, como se veri- 
fica das peças trasladadas constitutivas deste instrumento, uma vez 
que este não contem por traslado procuração passada ao advogado 
signatari(> do alludido termo de aggravo. » 

Vn. ProGuradcn! lUegitimo; é nulla a acção proposta por procura- 
dor illegitimo; App. civel n®. 598, Acs. de 2 de Junho de 1896 e 
de 2 de Out. de 1896. E' nullidade insupprivel, que annulla o pro- 
cesso desde seu inicio. 



n 



NO CRIME 



I 



Para dar queixa em juizo precisa expressamente o nome de* todos 
os querellados na procuração e não só de um, sob pena de nullidade 
do processo; Recs. crimes de 1895, n''. 417, de 1897, n**. 638, 
n^ 289, e Apps. n" 580 e 622 de 189'í do Trib. da Rei. do Est. do 
Rio. 

9 
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jue O autor em acção criminal se faça representar por. 
r, faz mísler seja a procuração especial e contenha o nome 
ado, a declaração do delícto attribuido, para, no caso de, 
ido-se calumniosa a accusaçSo proposta, poder-se lazer 
responsabilidade na calumnia , o que só se pode apurar 
rlctos termos de procuração contra o autor ou contra o 
r que exceder a mandato; Rec. n". 638 de 1897 e appel- 
, 580 e 622 de 1897 do Trib. da Rei. do Est. do Rio. 

ni 

a procuração fôr passada nos seguintes termos : « e cons- 
bastante procurador ao advogado F., com poderes gemes 
'O, especialmente para requerer o que tòr de seu direito 
}o á turbação de posse e damno praticados em terrenos e 
B sua propriedade, intentando qualquer acção eivei ou 
tudo seguir perante qualquer juiso ou Tribunal, substabe- 
em quem lhe convier e usar dos impressos que ratifico, 
irmação ou juramento de queixa ou outro qualquer » nSo 
ideres especiaes como quer a lei, e portanlo não pode o 
com ella dar queixa e se o fizer, será nullo todo o pro- 
. n*. 638, de 1897, Rei. do Est. do Rio. 



ração não é precisa para appellar no crime, ex-vi do art, 
n". 43, de l." de Março de 1895; App. crim. a". 861, 
Rei. do Est. do Bio. 



nte que o procurador tenha poderes especiaes para repre- 
ueixoso em juiso e para dar queixa, sendo dispensável a 
dicial, ã vista da legislação vigente; App. n". 768, de 
do Est. do Rio (133). 

de Nunes da Silva Praxe Flumlnenee, pag. 96, edic. 
erb. — procuração. 
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Procurações dos Presidentes das Gamaras Hunicipaes no Est. 

do Rio 

Vide O' Officio dirigido pelo Secr. Geral Est. do Rio de Janeiro do 
Director das Finanças do mesmo Estado : 

— « Tendo o Sr. Thesoureiro d'essa repartição suscitado a duvida 
de poderem ser ou não acceites as procurações dos presidentes das 
Camarás Municipaes que não estejam escriptas pelos respectivos 
secretários, á vista dos termos da portaria do Secretario das Finan- 
ças de 4 de Janeiro de 1893, declara-vos para que o façais constar 
do mesmo thesoureiro que não se opponha á acceitação de taes pro- 
curações uma vez que sejam passadas em notas de tabellião ou por 
instrumento particular de próprio punho, revestido de todas ás 
formalidades exigidas pela legislação federal entre as quaes se in- 
clue o reconhecimento das firmas do outorgante e das duas teste- 
munhas que com elle devem assignar, bem como o registro ou 
averbação no Registro Especial de Titules. » 

II 

Escripturas Publicas e particulares são 
sujeitas a formalidade da transcripção 

Gabinete do Secretario Geral do Estado do Rio de Janeiro. Nithe- 
rohy, 19 de Dezembro de 1905 — Em resposta á consulta constante 
de vosso officio de 9 do corrente, declaro-vos que, achando-se as 
escripturas publicas e particulares de acquisição de immoveis, nos 
termos do art. 8.® do decreto n®. 169 A, de 19 de Janeiro de 1890, 
sujeitas á formalidade da transcripção, para que possam produzir 
seus effeitos contra terceiros, não podem taes titulos estar compre- 
hendidos na disposição do art. 4.** do Regulamento n®. 4.775, de 16 
de Fevereiro de 1903, que creou o registro especial de titulos e do- 
cumentos. A disposição invocada do art. 48 do referido decreto deve 
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REPERTÓRIO DO REGISTRO ESPECIAL 

1 de accordo com o art. i.", lettra e, do decrelo 
expressamente exceptua da formalidade do r^istro 
!S papeis e documentos, cujo registro fôr privativa- 
a outro inventario. — José Pweira Rodrigues Porto 
r. Oriicial do Begistro de Titulos de SanfAnna de 



Procuração de próprio punho 

luiz de Direito de Macahé. Est. do Rio. Vide o Edital 

hacabA 
raça Júnior, Juiz Municipal nesta cidade de Hacahé, 
i : Faz saber aos que o presente edital virem que a 
e Antunes & Carneiro, negociantes na cidade de 
Bstado do Rio de Janeiro, credores dos negociantes 
I Pedro Rocha ou Pedro Gomes da Roclia, foi pelo 
de Direito desta Comarca decretada a faliencía do 

seguinte : Vistos estes autos á folha duas, Antuoes 
lerem a fatlencia de Pedro Rocha. Juntam a letra de 
jrrente de ti. 6. Estando fura Pedro Rocha expediu-se 
n. 19 para que elle em 24 horas, como ordena a l«i, 

de seus interesses. Vindo eala, encontro é, fl. 28, 
ibargos, ailegações escriptas peio procurador consti- 
Tudo visto e attendendo que oa requerenfes presta- 
iver pago os devidos impostos; attendendo a que me 
eber a defesa — em forma de embargos — porque 

todo as ailegações feitas como estas, por um procu- 
ite, Reg. de 1850, art. 672 ; attendeõdo a que isso 
iclue da leitura do instrumento de fl. 26, porque o 
ie 26 de Agosto de 1S92, no artigo 5.°, declara sem 
iro a procuração de próprio punho que não tem os 
asodoa e o documento rrferído nem sequer trat o 
dà firma ; attendendo a que a precatória est& perfei- 
ida e feito ou promovido seu andamento por advo- 
rislo como no próprio Juízo da Capital Feder»! e 
lé se juntou o instrumento particular, devidamente 
I vejo á fl. 13 da precatória e ts 37 dos autos; atten- 
lei de 16 de Agosto de 1902, artigo i.", § 2." fai 
idade de negociante e não de nome coramereial, o 



r 



DE títulos B das LBIS 



que sSo cousas bem diversas e, portanto, se a leira tem ass 
: de Pedro Gomes da Rocha, desde que não se constata se 
j nome de Pedro Rocha, está satisfeita a exigência legal, salvi 
fosse o referido Pedro Gomes da Rocha um negociante ; atl 
I a que a conta corrente junta aos autos satisfaz os requisitos < 
I failencias, pois & fl. 50 encontro o exame de livros comi 
para verificação da referida conta e tudo competentemente j 
attendendo a que não existe novação alguma do debito da letr 
conta corrente, porque nesta vejo apenas incluídas as des] 
protesto, etc, ele, e assim n9o desappareceram os credo 
titulo da letra commercial de fl. 3, competentemente prol 
attendendo a que assim existe perfeitamente divida exígivel 
letra n9o renovada e protestada, já pela conta extrahida po 
exame legal de livros e ainda corroborada pela carta de fl. 
claro aberta a fallencia de Pedro Rocha pelo nSo pagan» 
débitos referidos, retrotrahindo seus effeftos a quinze de 
Dndo e nomeio syndicos provisórios para arrecadar a massa 
j commercial de Fernandes & Janot por constar da competen 
I dao de fl. 38 e o Juizo Commercial preparador ordene as 
I nicaçOes do § S." do art. 47 do Reg. sobre failencias, fazen 
i cumprir e affixar os editaes do § 1." do mesmo artigo, proi 
I se em seguida ás diligencias legaes e precizas. Se houver o 
I ou embaídos, os embargos deverão — quer uns, quer oi 
I ser processados perante o Juiz Municipal do Commercio, só n 
08 autos no momento da contraminuta ou do despacho do 
I mento dos segundos, pois, como se declara no Reg. da lei 
I lencias, por exemplo, art. 81 in-fine, « na conformidade 
' Dt^anicas dos processos estadoaes », pois realmente pela 
! tuiçSo da União é de competência esladoat o processo ju 
I Publico em mãos do Escrivão, custas na forma da lei. Des; 
I gistrem-se e cumpram-se, declarando eu, três horas da I 
] hoje, como tempo de abertura legal da fallencia. Francis 
I de Rittencourt Sampaio Júnior, Em 22 de Setembro de i9t 
j fico por isso ao fallido Pedro Rocha ou Pedro Gomes da '. 
comparecer em Juízo afim de assignar o termo de presença e 
I 08 actos do processo, bem assim para apresentar dentro do ; 
[ vinte e quatro horas a lista de seus dez maiores credores e 
de prisão por trinta dias, na forma da lei. E para que cb 
l conhecimento de quem interessar possa mandei passar o 
edital e d'e1le extrahir cápias que serão affixadas no logar d 
: me e publicado este edital pela imprensa. Macahè, Estado di 
' Janeiro, 22 de Setembro de 1905. E eu, Alfredo Francisco 
I Escrivão, o escrevi. — abel graça júnior. 



CAPITULO XVII 
Consultas Jurídicas 

I — Proouraç&o judicial 

judicial pode ser revogada em qualquer t«7no de 
requerendo-se ao juizo para juntar nova procura- 
!Ío que tem á sua disposição aquelle que tem de- 
contra o próprio procurador que mal defende d3 
1 direitos ; e alem disso sSo os procuradores res- 
ndantes á indemnisação das perdas que em feitos 
1 por negligencia, culpa ou ignorância dos procu- 
. i.", tit. 48 g 10. Parecer Con. Silveira da Motta ; 
BS coordenadas por Jolio J. Rodrigues, tom. 2.', 
873. 



— Procurado em causa própria 

em causa própria não é revogável a arbítrio do 
10 o mandato puro e simples ; Parecer de Dr. 
Uaiheiro, Consultas Jurídicas, citadas, pag. 1, 



1 — Procurador io rem propríam 

)rocurador in rem propríam e cessionário do Di- 
constituido nessa qualidade, ou por titulo gratui- 
[ por titulo oneroso (compra e venda, troca, etc.) ; 
hante procuração não é revogável como qualquer 
ado procurador, que se toma realmente o dono da 
> e direito em questão, entra na causa, e obra nelia 
j sem a menor intervenção do cedente, Corr. Tetl., 
, vol. 1, arts. 651 e 652. (Parecer do Dr. L. A. da 
isullas Jurídicas, tom. 2." pag. 6). 
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IV — Procurações apud acta 

As procurações apud acta, não estão prescriptas no íôro; a Ord. 
Liv. 3.® tit. 29 que d'ellas faz menção, não está revogada nem dero- 
gada nessa parte. No íôro são usuaes ainda em todos os auditó- 
rios ; e os praxistas faliam d'ellas como de um dos modos legitimos 
de constituir procurador em juizo ; e entre elles Pereira e Souza, 
nota 153. Todo o tabellião do judicial, ou escrivão deve, pois, la- 
vral-as, sempre que lhe fôr exigido pelas partes ; e, não o fazendo, 
incorre em um erro de oíficio. (Parecer do Dr. J. Marcellino da 
Rocha Cabral, de 1.® de Junho de 1849; Consultas Juridicas, cit. 
tom 2.**, pag. 333). 



V — Registro de procurações de próprio punho 

Dos artigos publicados pelo Dr. J. Marianno no Jornal do Com- 
mercio, sobre este assumpto, transcrevemos o seguinte, do artigo 
datado de 12 de Maio de 1904 : 

Recapitulando : 

« Do que tenho dito neste debate se concluo : que pôde haver ter- 
ceiros nas procurações com poderes de disposição no sentido juri- 
dico, e que a procuração anteriormente registrada tem preferencia 
sobre outra sem registro, apresentado posteriormente na Repartição, 
e s6 cessam os poderes d'aquella depois de devidamente notificado o 
procurador destituído; que as procurações, embora de mandato re- 
vogável, com poderes de disposição, estão sujeitas á formalidade do 
registro para terem validade contra terceiros ; que a Fazenda Na- 
cional não pôde deixar de exigir o registro para validade contra ter- 
ceiros, porque, como os menores, não pôde renunciar aos benefi- 
cios que a lei lhe dá para garantia de seus direitos e interesses ; 
que, exigindo a formalidade do Registro a Fazenda Nacional não o 
toma obrigatório, porque não o torna necessário para a validade do 
acto ou obrigação em si, mas em seus effeitos para com terceiros ; 
que, finalmente, não ha razão para a granule celeuma levantada 
contra o registro das procurações de disposição — porque essa exi- 
gência representa mera execução de um dispositivo regulamentar 
de accôrdo com os principios da lei que instituiu o registro. » 




^ 



CAPITULO xvni 

Averbação de Documontos 

ta do Official do Begistro Especial da Comarca de Uacahé : 

Sr. Dr. Juiz de Direito. 

umir as funcções de meu Otficio cahe-me dirigir a V. Ei'-, 

te consulta : 

de installado o R^istro E^ecial, ora à meu cargo, os ta- 

Í'esta cidade, assim como os escrivães de paz do raunici- 

II competenles para proceder ao registro de titules e do- 

1 (art. 5." do Regulamento a que se refere o Decreto n°. 

e Fevereiro de 1903). 

)rém, o art. 88 do citado Begulamenio : 

itulos, documentos e papeia particulares, registrados ou r^ 

03, pelos tabelliaes, da data da publicação da lei até á da 

lo do Registro Especial, deverão ser averbados dentro de 56 

ra que os etfeitos de sua validade contra terceiros prera- 

i data do registro ou reconhecimento. » 

, no intuito de garantir o direito das partes e evitar duvidai 

nações, peço a V. Ex". que se digne decidir se os tilulos t 

tos já registrados pelos alludidos runccionarios acham-se 

>nte legalisados ou se precisam de ser averbados agora, 

9 30 dias, no Registro Especial, a meu cargo, para que ofio 

seus eífeiloa contra terceiros. 

. decidirá como Eôr de direito. 

è, 18 de Novembro de 1904. Luiz Sólon de Sá Vasconcelloi. 

1 do Begistro. 

DECISÃO 

do art. 88 da lei federal sobre registro de titules, determino 
a sua validade contra terceiros lodos os registrados alè í 
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data da installaçao do Begistro Especial, devem neste ser i 
em 30 diaa, á contar da dita Installaçflo. 
18 — Novembro — 1904 — Francisco Leile de Bitlenco 

paio Júnior, — Juiz de Direito. 



Oatra consulta do mesmo Officíal á mesma autoridade de 



Ex. Sr. Dr. Juiz de Direito. 

J. Pacheco de Rezende apresenta-me para averbar no 
Especial, 3 meu cargo, quatro créditos no valor de 3:( 
gijtrados em S de Jullio de 1903, pelo eacrivAo de pez Fr. 
do 8.° districto deste Município. Zelando os interesses da ; 
nlio duvida em fazer a averhaçâo ;e isto porque, tanlo as fi 
devedores, como das testemunhas, foram reconliecidas pelo 
escrivão, o que se acha em desaccôrdo com o art. 85 do B 
ral n". 4.775 que dispõe : — Nilo poderá igualmente naquel 
cipios ou Comarcas, o Tabelliao subscrever publica-fórma 
documento ou papel particular que tiver registrado ou 
nem registrar ou averbar titulo, documento ou papel — 
reconhecido, salvo se nSo houver outro tabelliao ou OITici 
tÍTo do Itegistro SwaI. » 

V, Ex,, portanto, ordenará se devo averbar os relerid 
mentos ou se os entrego ao iíitular para registral-os nbvam 
cahé, S de Dezembro de i9Qi. 
L. Sólon de S. Vasconcelos. 



Kespondo : onde a lei não distingue, licito não è disting 
art. 85 do Keg. ao caso diz : nfto havendo ^f Huuieijiio d 
ciai para reconhecer as Tirmas, lógico é concluir que, na h 
existindo no Município de Macahé (d^ tatnos .oom a di;i 
tríctal, HU iace da lei) quem pudesse reconhecer firmas, d 
OB actos em contrario, isto é, registros ieitos pelo mesmo 
^ E^oiúieceu as firmas. Estes actos, portanto, devem ^e 
para inteiro valor. Francisco L, de Bittencourt Sampaio 
Direito — Macahé 3 de Dezonbro de i90f. 
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Doonmentos excluídos de autos de fallescia. 



de Direito da Comarca de Uacahé, Est. do Rio de Janeiro, 
inça por si proferida nos autos de faliencia de Clemente 
los Santos, mandou que fossem excluídas dos mesmos autos 
■as no valor de 20:000$ pertencentes a José Maciel porque 

letras nfio estavam registradas, como manda a lei. 



8 ds uma procuração para acção ordinária com incidente 
ção de illegitimidade de parte. 

;çdo Ordinária intentada por João Leopoldino de Moura, 
de Cabo-Frio, Est. do Rio de Janeiro, interposto aggravo do 
I do Juiz Municipal por nfio ter este recebido a excepçfio de 
idade de parte, deu o Juiz de Direito os seguintes despa- 

l^istos, etc. Com fundamento nas disposiçAea dos §§ !■' e 
urt. 669 do Reg. n°. 737 de Í850, aggravou João L. de Moura 
icho do Juiz Municipal a Is. pelo qual não recebeu a excep- 
sentada á fa. O Juiz Municipal sustenta o seu despacho por 
de conformidade com as disposições legaes em vigor. Isto 
lem examinado, dou provimento ao presente recurso t^o só- 
)r ser incompetente o Juiz a quõ. Pois, tratando-se de utna 
de illegitimidade de parte opposta numa causa da com- 
deste Juízo, mais regular é que o Juiz Municipal se codsí- 
ompetenle para d'ella conhecer (Orlando, nota 70 ao Refi- 
lei n'. 45 A de 1893, art. 205, 207 e 360, letra B). Se- 
legislação em vigor, nas causas da competência do Juii 

ou nas que elle tem de proferir a sentença final, o Juíi 
il deve limitar-se a proferir despachos meramente prepa- 

pois lhe Falta competência para proferir sentença julgando 
' questão incidente. E assim julgando, mando que o juii 
iforme o seu despacho a fs. e faça com que me sejam con- 

1 autos a fim de tomar conhecimento da excepção apontada 



pelo Réo, ora Aggravante. Cuslaa pelo Aggravado. Cabo Fri 
Setembro de 1905. José Augusto de Godoy e Vasconcellos. 

Reformado o despacho pelo Juiz Municipal e conclusoa 
de Direito, este proferiu a seguinte sentença -. 

« Vistos, ele. O Itéo João L. de Moura apresentou a ex 
fí. os poderes necessários para que intentada fosse a presen 
Has examinando a dita procuração, menos procedente é se 
allegaçio, por quanto nesse instrumento declara João de 
Gomes que constitiíe seu bastante procurador a Manuel 
d'Andrade para que — « possa legalisar a venda das tcrraí 
cú.... a favor dos legítimos herdeiros do fallecido Antonic 
Abreu Castro »; e, assim, estando indicado o fim para o q 
liluiu procurador, não era necessário que indicasse qua( 
COes que queria Tossem propostas para se conseguir esse i 
E, demais, tudo o que é annexo, necessário á realisaçai 
considerar como incluído neUa( Ramalho, Praxe Braz § 5 
Assim, portanto, e ã vista do mais que dos autos consta, n. 
a eicepçao a fa. e prosiga a cansa seus termos regulares, 
custas pelo Eicepiente. Cabo-Frio, 7 de Outubro de 1905. 
gusto de Godoy e Vasconcellas. n 

Sâo os termos da procuração referida : «... Outrosim com 
poderes ao meu dito procurador para que me possa repres 
qualquer tribunal ou juizo e allegar e defender os meus i 
legitimos interesses em lodo e qualquer processo judicial 
eu tenha de intervir ou intentar, bent como em todos os i 
dentes e recursos, lazer as precisas citaçAes e requerer, ) 
assignar todos os mais actos que entender convenientes i 
minha justiça; poderes estes judiciaes que o referido meu 
dor deverá substabelecer em advogado, etc » 



CAPITULO XIX 



do Jniz da Direito da comaroa d« Gabo-IVio ao Offi- 
■o Especial de Títulos da eéâo da oomarce. 



CARTAS DE AFORAUENTO 

'apeis FQgistniTeis no Registro Especial 

da Silva Porto, 
ai do fiâgistfo Especial de Titules. 
j officio de 17 deste mez, no qual me coinmunica le- 
intado cinco cartas de aforamento de terrenos da Ca- 
registradas e aveii>ada3 fossem nesse Registro Especial 
slez o Snr. a esse pedido por achar-se em duvida so- 
mpelencia para fazel-o á vista do disposto no Dec. 
de Janeiro de 1903, art. 1," § 1.", ultima parte; e em 
me que lhe indique quaes os papeis que estão sujeilu 
icultativo. 

a satisfazer é, sua consulta e, tanto quanto possivd, 
' as InstrucçCes que lhe sâo necessárias para o bom 
as suas funcçfies. 

ihende o Snr. porem, que muito arriscado seria dar- 
todos os papeis que, supponho, acham-se sujeitos do 
íal, pois, um engano qualquer na organisação dessa 
ia prejuízo do serviço. 

>, mais seguro e acertado será apresentar-me sempre 
} lhe apparecerem quando tiver de fazer algum regi»- 
30. 

into, na exposição que tarei, em seguida, não deve o 
centrar uma enumeração completa e exacta de todos 
egistraveis no Registro Especial ; pelo que, se nelle 
referencia a algum documento que lhe seja apresentado, 
luir, d'essa falta, que esse documento nfto pode aer 
egislrado no seu officio. 



íH^ 
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Dar-Ihe-ei, pois, noções geraes para a melhor applicaçâo da* Jei^ 
segufido o meu modo de entender e á proporção que a pratica fôi* 
apresentando novas hypotheses, o Srir. m'as enviará se precisar de 
esclarecimentos a fim dé que mais completas fiquem estas obser*- 
vações. 

Em primeiro logar devo lembrar que, estabelecendo a Lei Fede- 
rai n°* 973, de 2 de Janeiro de 1903 nâo poder o Official do Registro 
Especial effectuar registros que estiverem ou forem attribuidos por 
lei, privativamente a outro serventuário, não pode ser realisado no 
Officio a seu cargo o registro de testamentos e inventários feitos 
hoje pelos Escrivães. Egualmente estando regulado, por lèi, o re- 
gistro dos nascimentos, casamentos e óbitos, nenhum d'esses factos 
precisa, para sua publicidade ou authenticidade, ficar exarado» em 
qualquer dos livros do Registro Especial. 

Assim também o registro : a) das nomeações de feitores, guarda 
livros e caixeiros : b) de marcas de fabrica e de commercio : c) dos 
titulos de habilitação dos menores, filhos familia e mulheres casadas 
para commerciarem : d) dos contractos de sociedades commerciaes 
e todas as mais que eram feitas antigamente, no Registro Publico 
do Commercio estão hoje a cargo do official do Registro de Hypo- 
theca^ ou Registro Geral, em virtude das iftstrucçôes que foram pu- 
blicadas pelo Dec. Estadoal n®. 835 de 22 de Janeiro de 1904. E as- 
sim, se a matéria de que tratar o titulo fôr de Direito Commercial 
nâo deve o Snr. fazer o registro. 

O Registro Geral, ou Registro Hypothecario, comprèhende a trans- 
cripçâo dos titulos da transmissão dos immoveis susceptíveis de 
hypotheca e a instituição dos ónus reaes. 

A transmissão de immoveis, sabe o Snr. poder ser feita de vários 
modos e, todos elles, para qué operem seus effeitos a respeito de 
terceiros, devem ser transcriptos no Registro Geral, salva a hy- 
pothese indicada no art. 81 do Reg. Federal n**. 4.775, de 16 de Fe- 
vereiro de 190S. 

E esta disposição por ser especial, não deve ser applicada a casos 
que pareçam semelhantes, pois, é principio de direito que as dis- 
pasições que têm esse caracter excepcional ou especial, nãô podem 
ser interpretadas de modo ampliativo. 

Nestes termos, desde que o objecto do contracto seja um immovel 
e o seu nome : a) compra e venda pura ou condicional : b) permu- 
tação : c) doação em pagamento : d) acção entre vivos : e) dote es-, 
timado ; e em geral todo e qualquer contracto translativo de immo- 
vel susceptível de hypotheca, isto é — que pode ser hypothecado — 
deve esse instrumento ou titulo ser registrado no Registro Geral. 

Assim, também, reconhecendo a nossa legislação somente como 
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ihora agrícola; b) a servidflo; c) o uso; d) a ha- 
irese; f) o usurruclo; g) o fdro; h) o legado àt 
:ntos expressamente consignados no i mm ovei, 
les ónus reaes instituidos por actos entre vivM 
transcripção para valer contra terceiros, e si 
data d'etla — é claro que esses títulos não pe- 
no Registro Especial ou no Registro de Tilutoa 

ento emphytense, ranprazamento e prazo sio, 
nes que se dão a um s6 e mesmo contracto, 
irio de qualquer prédio (ou immovsl) translere 
ara outra pessoa, obrigando-se esta a pagar-Ihe 
;nsão determinada, a que se chama foro ou ca- 
art. 1653). Ou então como diz Coelho da Rocha 
contracto pelo quai o senhor de um prédio con- 
nio útil d'elle, com reserva do dominio directo. 

pelo que se acha na sua consulta — nfio pode 
iro d'esse9 títulos que lhe fdram apresentados, 
les, a uma transacção feita pela Camará d'e3le 
qualidade de proprietária, transferiu a certas 
itil de certos terrenos (eu prédios) obrigando- 

pagar-lhe annualmente certa pensSo. 
acto de emprazamento, emhpyteatico, ds alora- 
nte, iôro; contracto esse que está indicado ft- 
hecarias como um ónus real, e, assim, sujeito 
gistro Geral para que opere seus e fiei tos contra 

vez, occasione qualquer duvida o ter dito eu, 
o assumpto do titulo regido pelo nosso Código 
igístro ser feito no Registro Geral, preciso ainda 
iúmenie, aos registros que eram feitos na nossa 
ercial ; pelo que é prudente vprificar se o titulo 
ido é algum dos que, pelas disposições do dilo 
egistrados nessa Junta. 

minhas observações tom o que se acha do 
;nto publicado com o Dec. n". 4.775, de 16 de 
credito, ficará o Snr. com esclarecimentos sut- 
imprir com os deveres como deseja. 

O Juiz de Direito 
sé de Godoy e Vasconcellos. 
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PARENTESCO 

Gráo. 

O parentesco é de consanguinidade ou cognação, isto é — pelo 
sangue dos parentes ; ou de affinidade, isto é — pelo sangue de 
um dos cônjuges em relação ao do outro cônjuge (134). 

Na computação dos seus gráos por Direito Civil, isto é — por 
Direito Romano, contam-se todos os gráos (gerações;) subindo por 
uma das linhas até ao tronco, e descendo pela outra linha (135). 

Pelo Direito Canónico, nelle computam-se os gráos só por um dos 
lados, se esses são ignaes, e pelo lado maior, se são desiguaes (136). 

O modo de se contar os gráos é simples e fácil, disse o Dr. Luiz 
Antonino em o seu Provimento Geral da Correição na cidade de 
Campos, no anno de 1896, pag. 24, pois contam-se entre duas pes- 
soas tantos gráos, quanta é a somma dos gráos de ambos até o tron- 
co commum. 

Assim dois irmãos estão entre si no 2.** gráo, os sobrinhos com 
os tios, irmãos dos pães ou das mães, em terceiro gráo. 

Muito facilitará a figura e a explicação que extrahimos do cit. 
Provimento : 

a 



/\ 

b e 

/ \ 

c í 

/ \ 



d e 

a, o tronco commum, o progenitor; 
b e e, filhos de a ; 
o e f , netos de a ; 
d e g, bisnetos de a. 
Linha recta — é a que vae de a para d ou de a para g. 

(134) Cons. das Leis Civis de T. de Freitas, 3^ ed., not. 1 ao 
art. 959. 

(135) Consolidação cit 3*. ed., not. 1*. ao art. 959. 

(136) Idem, ao Promptuario das Leis Civis por T. de Freitas, 
verb. — Parentesco. 
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eadente ou descendeille, confor 
ou de a para d ou g. 
1 linhas, Í3to é, as que partindo 
lideradas uma em relação ã oul 
«es. 

saber-se em que gráo de parent 
parente collaleral de o, Dão ae 1 
{ue vao de g a o, subindo de g 
: assim : 

a I — l espaço — é o gráo. 
10 — 1 espaço — 
a a — 1 espaço — 
a b — 1 espaço — 
a c — 1 espaço — 



5 gráos entre g e o e d'ahi a ci 
es dentro do S." gráo. 



REGISTRO DE TÍTULOS 
DE DOCUHENTOS E OUTROS PAPEI! 
ESTADO DA BAHIA 



U n*. 487, de 29 de lulho de 1903. 
Deo. a'. 235, de 18 de Haio de 1904. 
Beg. à que se refere o Dec. n". 335. 
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CAPITULO XX 



ESTADO DA BAHIA 



R^iitoD d» títulos e doonmentos nas comanajs do Bstt 



Lbi n' 487, t>B 39 de julho db 1903 

Crear na comarca da capital e nas demais do interior ài 
onde o governo julgar necessário, o olKcio privativo e vit 
registro de tilulos e documentos e outroa papeis para authet 
conservaçSo e perpetuidade doa mesmos (137). 

Art. 1.' Fica creado na comarca da capital e em todas i 
que o Governador do Estado julgar necessário noa moldes i 
.dera) n". 973 de 2 de Janeiro de 1903 (138), o otficio priva 
talicio do registro de títulos, documentos e outros papeis 
thenlicidade, conservação e perpetuidade dos mesmos, co 
os e[feito8 do art. 3 da lei Federal n°. 79 de 23 de agosto 
(139). 

Art. S." O registro facultado de títulos, documentos e o 
peis para authenticidade, conservação e perpetuidade dos 
ctHno para os eSeítos do art. S." da lei n*. 79 de 25 de i 
1892 (140), que ora incumbe aos tabelliães de notas, ticai 

(137) Esta lei dá ao governo a faculdade de crear o 
E. de Títulos no interior do Estado ond« Julgar n 

(138) Vide a Lei n». 973 neste trabalho. 

(139) Vide a Lei n". 79 neste trabalho. 
(IM) Vide a nota anterior. 
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ital e nas outoas que o governo julgar neceasarío,' t 
[Rcial privativo e vitalicio de livre iiomea;ao do Covei^ 
do, ao primeiro provimento, competindo aos tabelli- 
registro daa procurações e documentos a que se refe- 
pturaB que lavrarem e que pelo art. 79 § 3.* do d^- 
L de 32 de novembro de 1871 (141) podem deixar de 
: mesmas. 

o igualmente a cai^o do mesmo otficial o registro de 
glosas scientificaa, recreativas e outras a que se re- 
n°. 173 de setembro de 1893 (142) e presentemente 
fficiaea de registro hypothecario e bem assim quae^ 
que não estiverem ou forem attribuidos por lei pri- 
outro serventuário. 

onhecimento de letras e Qrmas, para os eífeltos do 
da lei de 33 de agosto (143), deverá ser averbado em 
te com a declaração da natureza do documento, du 
:s e a data do reconhecimento feito pelo tabelliao, At- 
ro, a data da averbação constar do respectivo docu- 
e então sãmente, produzirá eneita com relação a te^ 
esse serviço a cargo do official do registro. 
ial do registro especial de títulos e documentos perce- 
tro as custas que cabem aos tabelliáes peto n". 4 do 
■eto W. 5.737 de 2 de setembro de 1874 (144) com o 
Incoenta por cento de accordo com o art. 114 da lei 
i, quanto ás averbações e mais actos de mesmo oííi- 
asa, as custas marcadas neste mesmo decreto, appli- 
isos omissos as disposições contidas no cap. IV tit. I 



■. 4.834, art. 79 § 3." : — Os tabelliãea poderão re- 
ro especial as procurações e documentos, que as 
itarem e de accordo com ellas ; com tanto que na 
ilica façam declaração e remissão á íolha d'esse 
ispeciflcaçSes necessárias, a aprazimento das par- 

Dec. W, 173 neste trabalho. 

Lei n«. 79 de 23 de Agosto neste trabalho. 
■. 5.737, de 2 de setembro de 1874, art. 99, n». i." 
icripto que lançarem em suas notas ou registro, 
2000$. 
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do Rf^lamento a que se refere o decreto n', 370 de 2 de m 
1890 (145), ('). 

§ i." Emquanto n9o entrar em execução nas outras coma 
presente lei, fica em vigor a legislação actual sobre a roaterí 

§ 5.' O Governador expedirá o respectivo Regulamento | 
execução da presente lei (146). 

Art. 3.' Revogam-se as disposíç6es em contrario. 

n 

Deo. n*. 233, de 18 de Haio de 1904. 

Este Decreto approva o Regulamento que com o mesmo 
para a execução da lei n'. 487, de 20 de Julho do anno ps 
Vide o 

m 

Regulamento a que se refere o Deo. 233 de 18 de Haio de 

TITULO I 

Bo registro Especial 

CAPITULO I 

Da ínstallaQfto do Registro EspeciaL 

Art. 1.* O registro especial, creado neste Estado, pela lei n' 
de SO de Julho de 1903 (147), será installado, na comarca i 

(1*5) Dec. B». 370, de 2 de Maio de 1890 : — Este Dec. ( 
gulamento a lei n". 169A, de 19 de Janeiro de 1890, sobre 
tbecas. 

— O Cap. IV do tít. I do Beg. a que se refere o Dec. a 
trata — da ordem do serviço e processo do registro. 

Encontra-ee &a pag. 397 da Oonstitunçfio e lele orsanlc 
Braill, ed. de 1891, de 15 de NovemJsro de 1889-1891. — 

(')Vide neste nosso trabalho o Dec. n". 370 de 2 de 
de 1890, onde se encontra o Reg. a que se refere o Dec. n 
e a Appllsaçfio doi oasoa omleaoe no Registro E. de Titul 

(146) O governo expediu o Dec. n". 2â3, de 18 de Maio d 
C o Regulamento a que se refere o citado Decreto. — 

(147) Vide a Lei &«. 487 neste trabalho. 
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dUa depois da publicação do presente regulameDlo, e 
ando o governo do Estado julgar necessário. 
installaçao será celebrada com assistência do juiz de 
vara cível lavrando-se o auto respectivo no livro pn>- 
igina ímmedialamente seguinte á do termo de abertura, 
Ii9o designado pelo mesmo juiz, especificando-se o tilu- 
lerve o oficial do registro e o numero e qualidade dos 
:vem servir no registro especial, pela (orma que este 
prescreve, sendo remettida uma copia ao Secretario do 
tra ao Tribunal de Appellaçao e Revista. 

CAPITULO II 
Do (ffioio do Registro Especial. 

odicio do registro especial é privativo, único e tndivi- 
ixercído na comarca da capital por um serventuário vi- 
! denominará — ORicial dó Regislro Especial — nome- 
te pelo Governador do Estado no primeiro provimento 
so nos subsequentes, na forma do decreto li". 9.420 de 
e mais legislação em vigor. 

oHício do registro especial comprehende : 
;ro facultativo de titules, documentos e outros papeis 
tcidade, conservação e perpetuidade dos mesmos, (att. 

:o a que se refere o art. 3." da lei federal n', 79 de 35 
1892 (150) para a validade dos títulos, documentos t 

1 terceiros, (art. 2.°) (151) ; 

'0 de sociedades de natureza civil a que se relera o de- 
n". 173 de 10 de setembro de 1893 para adquirírem 

! jurídica (art. 2.' g 1.') (152) ; 

o Dec. no, 9.420 neste trabalho. 
l." da Lein». 487. 

a Lei n". 79 neste trabalho. 
2." da Lei n". 487. 

art. 3 da Lei n". 79 : — Os documentos civis feito» 
ento particular só valem contra terceiro desde a 
nhecimente da firma, do registro em notas de tabel- 
esentagfto em juiso ou repartições publicas, oa do 

de alg:um dos signatários. 
Z." S t." da Lei n». 487. 
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d) a averbação do reconhecimento de letra e firma feita pelos ta- 
belliftes para os titulos, documentos e papeis particulares valerem 
contra terceiros, nos termos do art. 3.® da lei de 26 de agosto de 
1892 (153) e do art. 49, 2^ parte da lei n\ 859 de 16 de agosto de 
1902 (art. 2.» § 2.'») ; 

e) quaesquer registros que ndo estiverem ou não forem attribuidos 
privativamente a outro serventuário (art. 2.*, § 1.*, 2*. parte) (154). 

Art. 5.® Nas comarcas onde não fôr provido esse officio a averba* 
çio ficará a cargo dos serventuários incumbidos do registro de ti- 
tulos e documentos (art. 2.®, § 4.^) (155). 

CAPITULO ffl 
Do official do Registro Especial, sub-<^ciaes e auxiliares 

Art. 6.® O official do registro na comarca da capital, é sujeito 
ao juiz de direito da l^ vara eivei que lhe dará posse precedida do 
compromisso legal e nas demais comarcas ao respectivo juiz de 
direito. 

Art. 7.® O official do registro poderá ter um ou mais escreventes 
para auxilial-o no serviço do Registro, nomeados, mediante propos- 
ta sua, e juramentados pelo juiz de direito da comarca. Na comarca 
da capital essa competência pertence ao juiz de direito da 1*. vara 
eivei. 

Art. 8.^ Os escreventes juramentados se denominarão sub-offi- 
ciaes e ficam habilitados para escrever todos os actos do registro, 
comtanto que estes sejam subscriptos pelo official do registro, excep- 
tuando porém, a escripturação e numeração de ordem do proto- 
coUo, que será do próprio punho do official. 

São exigidos para a nomeação dos sub-officiaes os mesmos requi- 
sitos de edade, nacionalidade, aptidão moral, idoneidade intelle- 
fitual, calligraphia, pratica de negócios forenses e isenção de pena 
e culpa, estabelecidas pela legislação do Estado para a nomeação de 
escreventes dos demais officios de justiça. 

Art. 10. O official poderá propor ao juiz de direito nas comarcas 
de fora e ao juiz de direito da 1^. vara eivei na capital^ um dos sub- 
olticiaes para o serviço das notificações e demais diligencias que as 

<IS9 Vide a nota 151. 

(154) Lei no. 487. 

(155) Art 2.0 e S 4.0 da Lei no. 487. 



^!^ 
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01 bem aasim para substituil-o nos aeus impedimen- 
maximo de oito dias. 

seua impedimentos por tempo nao excedente d« 6 
será Bubstituido pelo tabelliao nas comarcas em que 
um serventuário do dito oBicio e na comarca da 
elliSo que fQr designado pelo juiz de direito, sendo 
a do juiz de dreito da 1". vara eivei na comarca da 

impedimentos por tempo excedente de sete mem 
eará pessoa idónea para interinamente exercer a 



CAPITULO IV 
Dos livros do registro 

{istro especial terá os seguintes livros : 

> para o apontamento de todos os títulos, documoi- 

iresentados diariamente para serem registrados ou 

a o registro de todos os tituloa, documentos e pa- 
1 os etleitos de sua aufhenticidade e perpetuidade 

o registro de sociedades civis, nos termos da Id dt 
de 1893 ; 
: as aTeii>açOes de reconhecimento de Crma e letra 

o registro das notificaçCes e mais diligencias solid- 
es ; 
' pessoal ; 

outros que Be tomarem necessários para cada l|in 

steriormente creadoa. 

ro de protocollo e os dos diversos registros tera() 150 

!ns6es de O^.SS de altura por 0°,42 de largura {158), 

iro de registro de sociedades civis, que guardará aí 

Oes, mas terá 50 folhas apenas. 

livros prescriptoB no artigo supra serfio adquiridl^ 

neado. 

i um dos livros terá numeração seguida e ind^eih 

■açao das paginas terminará com o livro que tiver 

gOes idênticas ao do Reg. n". 4.775. 



/- 
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findado, começando nova no livro seguinte ; os números de ordem 
porém, dos lançamentos de cada livro não serão interrompidos, 
mas continuados infinitamente nos livros seguintes. 

Art. 16. Em todos os livros, a pagina immediata á do termo de 
abertura, assim como as seguintes, serão cortadas na parte supe- 
rior por três linhas horizontaes que formem dous espaços. No pri- 
meiro espaço se escreverá o titulo do livro o numero d'este e o anno 
em que se faz o serviço. No segundo espaço se escreverá a inscrip- 
ção de cada uma das columnas formadas por linhas perpendicu- 
lares, nas quaes serão mencionadas as declarações que deva conter 
cada livro. 

No diário, porém, as paginas serão cortadas apenas por duas, 
escrevendo-se no centro o anno e o numero do livro. 

Art. 17. Os livros serão escripturados conforme os modelos anne- 
xos ao Regulamento que baixou com o decreto n®. 4.775 (157), os 
quaes poderão ser alterados por autorização do ministro da Justiça, 
sob representação fundada do official, encaminhada ao mesmo pelo 
Governo do Estado, que informará sobre ella. 

Art. 18. O livro protocoUo deverá conter o numero de ordem, mez, 
dia, natureza do titulo, qualidade do lançamento (registro ou aver- 
bação), nome do apresentante e annotações. 

Art. 19. O livro de registro de titulos, documentos e papeis de- 
verá conter o numero de ordem, data, registro (transcripção como 
prescreve o art. 30) (158) e annotações. 

Art. 20. Os livros do registro de sociedades civis e de averbação 
conterão igualmente o numero de ordem, data, inscripção nos ter- 
mos dos arts. 31 e 32 e annotações (159). 

Art. 21. Nas annotações serão lançadas as occorrencias que se de- 
rem a repeito do titulo, documento, papel ou de sociedades civis no 
acto de apontamento ou depois dos respectivos lançamentos, deven- 
do, nas dos protocollos, fazer-se referencia á pagina e numero do 
livro em que se tenha feito o respectivo lançamento e de outras 
em que houver quaesquer notas ou declarações. 

Art. 22. O indicador pessoal será dividido alphabeticamente para 
a inscripção dos nomes de todas as pessoas que, activa ou passiva- 
mente, individual ou coUectivamente, figuram nos livros de regis- 
tros ou das averbações ; e deverá conter o numero de ordem, nome 

(157) Vide os modelos do Dec. n®. 4.775 neste tral)alho. 

(158) Vide o Dec. 4.775, neste trabalho, Cap, V. Da forma do 
Registro e averbação, art. 30. 

(159) Vide estes arts. no Dec. n^ 4.775. 
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referencias ao numero de ordem e paginas dos outros 

taçOes. 

! a mesma pessoa já estiver no indicador pessoal, sú- 

, nas columnas das referencias, uma relerencia ao nu- 

m, pagina e numero do livro em que estiver iantado 

PO ou averbação. 

no mesmo registro ou ave[{)aç3o figurar mais de uma 
i ou passivamente, o nome de cada uma será lançado 
B no indicador pessoal com referencia reciproca nu 

annotaçfiea. 

registro de notificações servirá para o lançamento das 
ilicitadas pelas partes ao ofTicial do registro, ou por 
da aos respectivos serventuários, nos outros municí- 
i conter o numero de ordem, especificação da diligeo- 

e annotações. 

diário será um auxiliar dos livros do registro, averba- 
ções e especialmente da vida interna do cartono, Nellí 
s os provimentos de instrucçâo e correcção, relativos 
I decisões relativas a quaesquer duvidas sobre a eiecu- 
creação do officio, ordem e processo do respectivo ser- 
inles á annullação ou suspensão dos registros e aver- 
ligencias requeridas pelas partes, admissão e dispensa 
itorízação aos sub-officiaes e actos de registro em que 
i^iudo, e ao exercicio de serventuário, sub-officiaes e 

)b representação sua, o official privativo poderá sali- 

mo a creaçSo de livros especiaes para o registro e a- 

ada uma das classes de documentos e tituioa que con- 

maior quantidade. 

official do registro substituirá os livros log» que esti- 

as dois terços de suas folhas, para que nSo haja ialtt- 

:rviços a seu cargo. 

i livros do registro, salvo caso de («rça maior, tiio 

íspeclivo cartório, onde deverão effectuar-se todas at 

diciaes ou extra-judiciaes que exijam a sua apresen- 

oRicial guardará com segurança os livros e bem assim 
8, titulos e papeis apresentados « nfio registrados ou 
mesmo dia. 



r 



CAPITULO V 
Da forma do Segistro e Averbação. 

Art. 31. O registro de titulos, documentos e papeis para i 
thenticidade, conservação e perpetuidade ou validade contra 
r03, consistirá na transcripçao ou copia integral — verbum 
tniin — com a mesma ortliographia e pontuação, referencia 
trelinhas ou quaeaquer accrescimoa, alterações, defeitos ou 
que tiver o original apresentado e bem assim dos seus carai 
cos exteriores e formalidades legaes, qualidade e importai 
Esllo, numero de ordem e data do protocolio e do registro 
do apresentante, podendo o registro dos documentos mercai 
leito no mesmo estylo e pela mesma forma em que estivei 
criptos, quando a parte solicitar. 

E em seguida, na mesma linha, de maneira a nSo ficar esp 
branco, será conferido, concertado e feito o seu encerrameti 
as formalidades usadas pelos tabelliSes, depois do que o olfi 
signarã o nome por inieiro. 

§ único. Náo poderá egualmente escrever em registro ou 
ção o sub-ofFicial impedido nas condições acima. 

Art. 52. A averbação consistirá na declaração da naturezi 
tulo, documento ou papei, valor, prazo, logar em que teni 
lavrado', nome e condição juridica das partes, nome das t 
nhãs, data do reconhecimento pelo tabellião e o nome d'eate, r 
apresentante, numero de ordem e data do protocolio e da ave 
importância e qualidade do sello pago, depois do que será 
e rubricada pelo Oflicial. 

Art. 33. O registro das sociedades civis, a que se refere o 
D*. 173, de 1893 (160), consistirá na declaração do titulo o 
minação, fins e sede da asâi^ciação ou instituto, tempo de d 
lundo social e sua appllcação, nomes dos sócios fundadores 
tiluidores, quando não constem do compromisso, contracto 
tatutos, modo pelo qual é administrada e representada em 
em geral em suas relações para com terceiros e se respon 
nâo os associados, subsidiariamente, pelas obrigações que 
hirem seus representantes em nome d'ella, devendo egu 
constar da inscripçSo os nomes dos membros, directoria i 
Ditiva e do apresentante dos exemplares do Diário Officíal a 
refere o art, 39 (161), para os fins da inscripção. 

(160) Vide o Dec. n". 173 neste trabalho. 

(161) Vide o art. 39 do Dec. n->. 4.775. 
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do O registro, certificando o orGcíal a inscripçao, tari 
irchiTamento, como nelle se determina. Assim se pro- 
asos de rerorma ou alteração dos estatutos, contracto 
sso, fazendo-se as devidas referencias na columna dai 



CAPITUIO TI 
I ordem do serviço e procesa* do registro. 

serviço do registro começará ás 10 horas da manbj e 
i horas da tarde, em todos os dias, exceptuados a 
)S feriados nacionaes (162). 

registro ou averbação, começado dentro das horas aci- 
nterromperá, prorogando-se a hora até ser concluído. 
onsidera-se principiado o serviço desde que o tiUilo, 
1 papel tenha sido apresentado e leito o apontamento 

official adoptará o melhor regimen interno de modo » 
partes a precedência na apresentação de seus titulos, 
u papeis, quando, pela affluencia, nao possam ser atten- 
mo tempo. 

presentado o titulo ou documento para o registro ou 
rão tomados no protocollo a data de sua apresentaçia 
I de ordem que se seguir immediatamenle, a natureia 
iialidade do lançamento a fazer (registro ou avwfaaçia), 
ipresenlante, reproduzindo-se as declarações relalivai 
e ordem, a data e qualidade do lançamento no corpo 
;umento ou papel, pela forma seguinte, 
untado no dia.... para registro (ou averbação), apontado 
I de' ordem.... no protocollo. Comarca de.... de.... Em 
3 verdade. O ofTicial do registro especial F. (rubrica). » 
do as notificações forem feitas pela imprensa, a parte 
spezas da publicidade, além das custas taxadas para 
I actos. 

lo, documento ou papel já registrado, que tfir aveitado 
e ou vice-versa, e o siraullaneamente registrado e 
I sujeito ao pagamento de cada um doa novos lança- 

m seguida se fará no livro respectivo o lançamento 
BlçOes idênticas ás do Dec. n' LT76. 
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(registro ou averbaçfio) e, concluído este, se declarará no co 

tulo, documento ou papel o namero de ordem e data d< 

i (au averbação) no livro competente, rubricando o ofticia) 

clarsEão e as demais folhas do titulo, documento ou pa 

i fónna seguinte : 

a Registrado (ou averbado) sob o n.... no livro.... d( 
{ou averbação) no dia... 

Data. Em testemunho da verdade — O oHicial do regíf 
ciai F... (rubrica) (163). » 

Ari. 39. Os títulos, documentos e papeis em idioma ei 

fioderao ser registrados no idioma do seu original, quand 

eiteito da sua authentícídade, conservação e perpetuidade 

validade contra terceiros, porém, deverão ser competenten 

duzidos na lingua nacional e registrada ou averbada a trai 

I Ali. 40. Para o registro de sociedades civis serão apr 

I dois exemplares do Diário Official em que tenham sido p 

I 03 estatutos, compromisso ou contracto social, e por ell< 

I a iascripçflo do registro, nos termos pela forma do art. 3S 

j do-se nos dois exemplares as competentes declaraçOes d< 

I mento do protocollo e do registro, um do quaes será en 

[ apresentante com uma cópia authentica da inscripção do 

I e o outro ficará archivado em cartório; rubricando o oRic 

laado as folhas em que estiver impresso o contracto, con: 

I ou estatutos. 

Art. 41. Depois de feitos os lançamentos nos livros re: 

I se fará nas annotaçOes do protocollo referencia ao numei 

I dero sob o qual tenha sido feito o registro ou averbação 

I respectivo, datando e rubricando em seguida o olficial. 

I Art. 42. O apontamento do titulo, documento ou papel 

i prolocollo se fará em seguida e immediatemente um depo 

tro, ainda que diversos os apresentados pela mesma pesso 

rente a qualidade do lançamento por fazer (registro ou avi 

e onde terminar cada apontamento será traçada uma lii 

lootal separando-o do seguinte, sendo, no fim do expedien 

lavrado termo de encerramento do próprio punho do offi 

esle datado e rubricado. 

; Ari. 43. O lançamento dos registros e áverbaçCies nos li 

peclivos será também seguidamente na ordem da prioridai 

apontamento no protocollo, quando náo fôr obstado por i 

' autoridade competente ou duvida que surja no momento, i 

163) DisposlcBes ictenticas ás do Dec n". 4.775. 
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M> O tançamento dos inunediatos, sem prejuizo da diU 
I pelo competente apontamento. 
iBda registro ou averbaçSo aerá datado e assignado cadi 
si, pelo official e separado um do outro por uma lioia 
devendo nos registros de títulos, documentos e papeii 
ísignar o nome por inteiro e nos de sociedades civis e 
Oes a simples rubrica. 

juando por uma aò pessoa ou pessoas dilferentes fór ao 
)o apresentado, para registro ou averbarão, mais de um 
mento ou papel de responsabilidade do mesmo indivi- 
la social, embora de natureza diflerente, os títulos, do- 
i papeis apresentados terão o mesmo numero de ordem 
a, addicionadas seguidamente as letras alphabeticas. 
) registro e a averbaçSo devem ser immedíatos e quando 
m ser por alHuencia de serviço, a averbação se fari até 
ite, e o registro no prazo estrictamente neeessuio para a 
I por fazer. 

uer d'esses casos o oEIicial ou suK-ofCcial, depois de ha- 
itrada no protocollo e lançado no corpo do titulo, docu- 
apel, na presença do apresentante as declarações pr»- 
Lrt. 36 (164), fornecerá uma nota contendo a declarafM 
apresentação, numero de ordem do protocollo e do lan- 
tazer e do dia em que deverá ser entregue davidameott 
passando depois o apresentante recibo na referida nola 
rchivado. 

Sr. F..., apresentou para (ou averbado) o titulo apontado 
, protocollo n".... o qual lhe aeri entregue do dia.... 
) l^alizado. 

Data 
do registro F. (ou o sub-ofRcíal do registro) F. (rubrica), 
i em.... de.... F. (nome do apresentante). 
No termo do encerramento do diário do protocollo de- 
lencionados os actos do registro e averbação em que tt- 
ido o sub-ofUcial autorisado peto juiz de direito da f- 
na capital, e pelos juizes de direito, nas demais comB^ 
licados quaes os títulos apresentadas, cujo registro ou 
lao se tenha praticado, com a declaração dos motivos. 
Quando o titulo, documento ou papel já averbada Mr 
nte registrado, ou vice-versa, ou ao mesmo tempo aver- 

e este art. no Dec. n*. 4,775. 
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bado e r^istrado, 8e mencionará essa circumstancia n 
mento posterior ; e nas annotaçAes do protocollo se farão re 
rMÍ(m>ea3 para a verificação das diversas qualidades de lai 
do mesmo titulo, documento ou papel. 

Ari. i9. O officia] não poderá recusar o registro de titi 
mento ot^ papel que lhe seja apresentado, mas nSo dará eu 
prolocolto, para averbação aos que náo estiverem reconhec 
labelliSo. 

Ari. 50. As folhas do titulo, documento ou papel que te 
registrado ou averiíado e as das certidões serio rubrica 
ofTicial antes de entregues á parte. 

Art. 51. Aa declarações da apresentaçfio e entrada no pi 
bem como a dos registros ou averbações, lançadas no cor| 
tulo, documento ou papel e as respectivas datas nos ter 
arts. 36 e 37, poderão ser de chancella, devendo, porém 
próprio punho a authenticaçSo e a rubrica do official ou 
suas vezes fizer, 

Art. 52. Quando o otficial ou algum seu parente em grt 
bido iòi parte interessada no titulo (165), documento ou 
presentado a registro ou averbação, convidará um dos I 
de notas para substiluil-o, fazendo constar essa occom 
termo do encerramento do protocollo e do diário. 

Art. 53. Todos os títulos, em tempo apresentados e nSo re 
ou averbados antes da hora do encerramento, ficam reserva 
o dia seguinte e serSo os primeiros a ser registrados ; di 
fará menção no termo do encerramento do protocollo. 

Art. 51. Os papeis respectivos do serviço annual do regis 
arcbivados com o rotulo do anno a que pertencerem e divii 
tantos maços quantas as suas differentes classes. 

CAPITULO VII 
Da publicidade do registro 

Art. 55. Os oniciaes do registro sSo obrigados : 

a) a passar AS certidões requeridas; 

b) a fornecer ás partes os esclarecimentos verbaes que 
sem prejuízo da regularidade do serviço. 

Art. 56. Qualquer pessoa poderá requerer certidão do rei 

aveibaçao, sem importar ao official o motivo ou interesse di 

Art. 57. No caso de recusa ou demora da certidão pedida 

(165) Vide o Cap. XIX, II deste trabalho — 
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mar, na comarca da capital, ao juiz de direito da !*■ 
nas demais, aos respectivos juizes de direito. 
La certidfies serão passadas independentes de qualquer 
ivendo referir-se aos livros do registro e documeotos 
idoa. 

3 certidões devem ser passadas conforme o quesito ou 
[letiçfio, nfio podendo o oHicial demoral-as por mais de 

ara ser comprovada a demora, o oflicial, logo que 
ííqSo, dará á parte, quando esta o exigir, uma nota da 
ega por ella rubricada. 

ofticial do registro será obrigado, quando solicitado, a 
registro ou averbaçSo as partes que figurarem no titulo, 
lu pape) apresentado e a quaesquer terceiros interes- 
:e sejam indicados, podendo requisitar aos o^iciaes ou 
I do registro de outros municipios as notificações dos 
n'elles residentes. 

CAPITULO vin 
Dos emolumentos do offioial do r^istro 

> official do registro perceberá os seguintes emolumen- 

giatro de titulos, documentos ou papel, e de sociedades 
tas que cabem aos tabelliães pelo n". 4, do art. 97, do 
.737, de 2 de setembro de 1874 (166), com augmento 
accordo com o disposto no art. ÍÍ4, da lei n**. 94, de 5 

1895. 
iverbaçâo do titulo, documento ou papel, de cada uma 
'econhecidas, além da rasa (art. 2.° § 3.*), as custas 
< decreto n". 5.737, de 2 de setembro (167). 
isa das annotaçAes no corpo dos titulos, documentos ou 
i compromissos ou estatutos das sociedades civis será 
s livros. 

ofíicial do registro é obrigado a cotar A margem do ti- 
do ou averbado e das certidões que passar a impor- 
ustas percebidas. 

a nota 144. 

as custas estabelecidas pelo Dec n». 5.737 de 2 de 
e 1874 neste trabalho, sob epigrapbe — Raglmsnto 
e 1874. 
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Da responsabilidade do efficial do registro 

Art. 64. A inobservância das prescripçOes do presente i 
mento sujeita o ofCícial do registro á pena disciplinar de sus 
por um a três mezes, alem da responsabilidade criminal o 
em que incorrer pelos actos do officto quando prinripalmei 
suite falsidade ou nullidade com prejuizo das pessoas inten 
no registro. 

Art. 6t>. O oficial não será responsável pelos damnos da 
laçâo do registro ou averbação por vicio intrínseco ou extriní 
titulo, documento ou papel, e tao somente por erro ou vicio i 
cesso do registro. 

aPITULO X 

Art. 66. Os tittilos, documentos e papeia registrados ou ave 
para sua validade contra terceiros, podem sor caacelladoa 

a) em virtude de sentença judicial passada cm julgado ou 
documento authentico de quitação ou exoneração de resp 
lidado devidamente registrado. 

Art. 67. Apresentado qualquer dos sobreditos documer 
oHicial, este certiFicará na columna das annotações dó livro 
pectivo lançamento o cancellamento, raiao delle e o documí 
virtude do qual tOr teito, datando e rubricando, e tara refer 
essas declarações nas annotaçOes do protocollo. 

Art. 68. Os requerimentos de cancellamento serão are 
com os documentos que os inslruirem. 



TITULO. II 

Disposições Geraes. 

CAPITULO UNlCO 

Art. 69. Os titules, documentos e papeis, de qualquer o 
natureza, authenticam-se, conservam-se e perpetuam-se peli 
cripçao noa livros de registros a cargo dos respectivos offic: 
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Art. 70. Os títulos, documentos e papeis particulares adquirem 
validade juridica contra terceiros, da data do registro (art. 3.®, da 
lei n**. 79 (169), de 1892) o da data da averbação do reconheci- 
mentoi pelo tabelliâo (art. 3.°, cit. e art. 1.° § 2.** da lei n°. 793, de 
1903) (170). 

Art. 71. As sociedades civis com fins poiiticos, religiosos, scien- 
tificos, recreativos e outros adquirem personalidade juridica da 
data do registro. 

Art. 72. O facto da apresentação de um titulo, documento ou 
papel, para registro ou averbação, não constituo para o apresen- 
tante direito sobre o mesmo, desde que não seja a própria parte. 

Art. 73. O titulo, documento ou papel poderá ser registrado ou 
averbado ou registrado e averbado ao mesmo tempo, bastando qual- 
quer um desses actos para produzir effeitos contra terceiros. 

Art. 74. O registro ou averbação de titulos, papeis e documentos 
induz á prioridade da sua data, em concorrência com os da mesma 
natureza não revestidos d'aquella formalidade, desde que não cons- 
tem de livros commerciaes devidamente formalisados. 

Art. 76. O reconhecimento de letra e firma ou assignatura conti- 
nuará a cargo dos tabelliães, mas só produzirá seus effeitos legaes 
contra terceiros' da data da averbação no registro (lei n°. 973 de 
1903, art. l.« § 2.*») (171). 

Art. 77. As procurações de próprio punho, exceptuadas as de 
mandato judicial ou extra-judicial com poderes para simples re- 
presentação, administração ou gestão, ficam comprehendidas entre 
os instrumentos particulares do art. 2.** da lei de 23 de agosto de 
1892 (172) e sujeitas a registro ou averbação para valerem contra 
terceiros. 

Art. 78. Não terão validade contra terceiros os registros ou averba- 
ções que se provar terem sido feitos antes ou depois das horas do 
expediente do registro, sendo civilmente responsável o official pe- 
las perdas e damnos d'ahi resultantes, além das penas criminaes 
em que incorrer. 

Art. 79. Não valerá egualmente contra terceiros o registro ou 
averbação de titulo, documento ou papel que não estiver revestido 
das formalidades legaes, extrinsecas, nos termos da lei n*. 79 de 



(169) Vide a Lei n». 79, neste trabalho. 

(170) Vide a Lei n». 793 neste trabalho. 

(171) Vide a Lei n». 973 neste trabalho. 

(172) Vide a Lei no. 79 de 1892, neste trabalho. 
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1892 (173), inclusive a assignatura de duas testamunhas e o reco- 
nhecimento das firmas dos que neile figuram. 

Ârt. 80. Nas fallencias, liquidações, arrecadações e inventários 
judiciaes, a data do acceite e promessa do pagamento, nas lettras e 
quaesquer documentos particulares de obrigaçfio, apresentados por 
pessoas que não sejam commerciantes, presume-se ser a do registro 
ou averbação (art. 3.*» da lei n*. 79 de 1892 (174), .art. 49, 2». 
parte da lei n^ 859 de 1902 e art. 1.^ e §§ da lei n^ 973 de 
1903) (175). 

Ârt. 81. Quando commerciantes, os seus portadores ou apresen- 
tantes e não constarem da escripturação de seus livros, devida- 
mente formalizados, presume-se egualmente a data, da sua apresen- 
tação, se antes não tiverem sido registrados ou averbados os reco- 
nhecimentos. 

Ârt. 82. Os tabelliães não poderão subscrever publica forma de 
título, documento ou papel particular que não esteja registrado ou 
averbado, nem reconhecer letra e firma de instrumentos em ori- 
ginal, comprehendidas as procurações de próprio punho (art. 78) 
(176), que não estiverem revestidos das formalidades da lei n*. 79 
de 1892, art. 2.^ (177). 

Art. 83. Os officiaes do registro geral não poderão transcrever 
as escripturas particulares de compra e venda de bens de raiz, nos 
termos da lei n®. 79 de 1892 (178), se não estiverem egualmente 
registradas ou averbadas e reconhecidas por tabellião as firmas das 
partes e testemunhas. 

Ârt. 84. Âos tabelliães na comarca da capital e nas demais em 
que fôr provido o officio, da data da installação do registro especial, 
não será permittido o registro de titulos, documentos e papeis que 
não 03 referentes ás escripturas por elles lavradas e pelo art. 79, 
§ 3.®, do decreto n®. 4.824 de 1871 (179), podem deixar de incorpo- 
rar nas mesmas (art. 1.®) (180). 

Ârt. 85. Nos municípios ou comarcas em que não haja officio 
privativo do registro, os serventuários de justiça que tiverem a seu 

(173) Vide a Lei n». 79 neste trabalho. 

(174) Vide a nota anterior. 

(175) Vide a Lei n». 973 neste trabalho. 

(176) Art. 78 do Dec. n^ 4.775. 

(177) Vide a nota 173. 

(178) Vide a nota 173. 

(179) Vide a nota 141. 

(180) Vide o art. !.<> da Lei n^. 4.887, de 29 de Julho de 1903. 
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cargo o registro e averbação, conjuncta ou separadamente, deverão 
ter o livro protocolo do art. 11 (181) e observar a forma determinada 
nos arts. 30 e 31 (182), a fim de que os ditos registros e averbações 
possam produzir eff eitos contra terceiros. 

Art. 86. Náo poderá egualmente naquelles municipios ou comar- 
cas, o tabellifio subscrever publica forma de titulo ou documento 
particular que tiver registrado ou averbado, nem registrar, ou aver- 
bar titulo, documento ou papel que tiver reconhecido, salvo se nâo 
houver outro tabellido ou official privativo do Registro Geral. 

Art. 87. Os tabelliães e officiaes do Registro Geral da comarca da 
capital ou nas demais em que fôr provido o officio do registro espe- 
cial,^ deverão encerrar na data em que se installar o registro es- 
pecial, os livros dos registros que passam para o novo officio. 

Art. 88. Os casos omissos serão suppridos pelas disposições do 
regulamento hypothecario e regimento dos tabelliães (182), (185), 
(184). 

TÍTULO III 

Disposição provisória. 

CAPITULO ÚNICO 

Art. 89. Os titules, documentos e papeis particulares r^istrados 
ou recoi)hecidos pelos tabelliães na capital da data da publicação da 
lei federal n"*. 973, de 2 janeiro de 1903 até á da installação do 
registro especial, desta capital, deverão ser averbados dentro de 30 
dias, para que os effeitos de sua validade contra terceiros preva- 
leçam da data do Registro em reconhecimento. 

Secretaria do Interior, Justiça e Instriicção Publica do Estado da 
Bahia, 18 de maio de 1904 — João Pedro dos Santos. 

*— i— — «— ^— I - l»^».^.». ■ !■ Ill I ■ III. 

(181) Vide o art. 11 do Dec. n«. 4.775, neste trabalho. 

(182) Vide estes arts. no Dec. n®. 4.775, neste trabalho. 

(182) Regulamento hypothecario ; sobre a Reforma hypothe- 
earia, Decrs. n»». 169A, de 19 de Janeiro de 1890 e 370 de 2 de 
Março de 1890, vide a Constituição e leis orgânica^ do Brazii, 
dé 15 de Novembro de 1889 à 1891, pags. 374 e 391. 

— Este livro é indispensável aos officiaes do Registro espe- 
cial de titulos. 

(183) Regimento doa tabelliães ; Vide-o neste trabalho, Dec 
n®. 9.420 e respectivo Regulamento. 

(184) Vide neste trabalho a •— Advertência doe officiaes do 
Registro Especial de Tituloe. 




REGISTRO DE TÍTULOS 

DE DOCUMENTOS E OUTROS PAPEIS NO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 



Lei n". 638, de 26 de Agosto de 1904. 
Oec. n". 869, de 20 de setembro de 1904. 
Regulamento ao Dec. n". 869. 





r 



CAPITULO XXI 



Lei n". 638, de 26 de Agosto de 1904. 

Esta lei cria nas sedes dos municipios do Estado o 
ofTicial vitalício privativo que exercerá os funcções do reglsl 
lalivo de títulos, documentos e outros papeis. 

O povo do Estado do Rio de Janeiro, por seus repres 
decretou e eu promulgo a seguinte lei : 

Art. i." Haverá nas sedes dos municípios um official 
e vitalício, que exercerá as funcçõea do registro facultativo 
los, documentos e outros papeis, para authentícldade, coe 
e perpetuidade dos mesmos, bem como para o eífeito do 
da lei federal (185) n'. 79 de 23 de Agosto de 1892, na 1 
lei n°. 973 de 2 de Janeiro de 1903 (186) e seu regu 
approvado pelo decreto n". 4.775, de 16 de Fevereiro de 
anno (187). 

Art. 2." Serão de livre escolha do Governo as primeiras 
Soes dos oFIícíaes privativos do registro de títulos. 

§ 1." Nos municípios onde o Governo nfio proceder á n 
privativa, as funcções d'aquelles o[[íclaes serão anncsadas, 
quer um dos officios de tabel)i9es que, nesse caso, as i 
privativa e vltaliciamente, mediante nomeaçSo. 

g 2.° As vagas que d'ahi em diante forem occorrendo s( 
henchídas por concurso idêntico ao dos tabelliaes e na forma 
em vigor (188). 

(185) Vide a Lei n". 79 neste trabalho. 

(186) Vide a Lei n". 973 neste trabalho 

(187) Vide o Dec. n". 4.775 neste trabalho. 

(188) Vide o Dec. n". 8.420 neste trabalho, tit III, secç 
Do «onourso c provlmnto doe offisloo de Justiça. 
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Art, 5." Os olíiciaes privativos do registro de lilulos perceberão 
os seguintes emolumentos ; 

I Do registro em geral do titulo, documento ou papel e de socie- 
dades civis, além da rasa, 5$000. 

II Da averbação do titulo, do documento ou papel, de cada uma 
das íirmas reconhecidas, além da rasa, 1$000. 

III Da rasa, busca e mais actos do ofCicio não especificados nesta, 
os emolumentos da lei esladoal n", 288, de 14 da Março de 1896 

I parle referente aos tabelliáes. 
. certidões. 
rativa, 2$000. 
leôr, além da rasa, 1$000. 

.° Dentro de 60 dias, depois da publicação da presente lei, 
.0 proverá em todos os municípios do Estado ao preenchi- 
as oftíciaes privativos do registro de titulos, ou por nome- 
lividual, na forma prescripta nesta lei ou providenciando 
annexação do cargo a um dos tabelliáes, conforme julgar 
nte. 

.' As funcções,, a organisaçáo dos serviços do officio rela- 
e aos auxiliares, livros e escripturação, bem como todos as 
es dos officiaes do registro, serão reguladas pelo decreto 
i". 4.775, de 16 de fevereiro de 1905 (190), nas disposições 

forem incompatíveis com a presente lei, commettidas aos 
os juizes de direito as attríbuições do Presidente da Camará 

Tribunal Criminal e ao Secretario Geral do Estado as que 

outorgadas ao Ministro da Justiça. 

i." Os tabelliáes e officiaes do registro geral de hypothecas 

rem até entSo a seu cargo o registro especial facultativo, de- 

icerral-o na data em que se installar o registro especial, 

ido os respectivos livros para o cartório do novo ofticio. 

I.° Ficam revogadas as disposições em contrario, 

), portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento 

íào d'esta lei competir, que a executem e facom executar 

'ar fiel e inteiramente como nella se contém. Publiqiie-se e 

'se em todo o território do Estado. 

io do Governo, Nicllieroy, ,2fi de agosto de 1904 — Nilo 
Itredo Augusto Guimaráes Backer. 

É o Regim,ento de Custas Estadoaes; vide a nota 201. 
Vide o Dec. n". 4.775 neste trabalho. 



11 . 

Dbc. n". 869, de 20 de Setembro de 1904. 



O Presidente do Estado do Rio de Janeiro, usando da attr 
que lhe confere o art. 56, n". 1 da Constituição, resolve, para 
çao da lei a". 658, de 26 de agosto de 1904 (191), expedir 
lamento que com este baixa. 

O Secretario Geral do Eslado assim o tenha entendido e fa 
culnr. Palácio do Governo do Estado do Rio de Janeiro em Mc 
20 de Setembro de 1904. — Nilo Peçanha. — Dr. Alfredo I 
Guimarães Backer. 



lU 
Regulamento a que se refere o decreto n". SC9, d'esta d 

TITULO I 
Dos offlclos do Registro Geral 

CAPITULO I 

Art. 1." Haverá na sóde de cada município um officio p 
sob a denominação de officio de registro especial e facultí 
tilulos, documentos e outros papeis, para authenticidade, 
yaç3o e perpetuidade dos mesmos. 

Art. 2°. O officio do registro especial será exercido por i 
ciai privativo e vitalicio, de livre escolha do Governo para 
mciras nomeaçAes. 

g 1." .As vagas que d'ahi em diante [orem occorrendo sei 
enchidas por concurso idêntico ao dos tabellifles, na forma 
em vigor (19*2). 

(191) A Lei n". 638 vem neste trabalho. 

(192) Vide a nota 188. 
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I 2." Nos municipios onde o Governo nfio proceder á nomeaíío 
privativa, as funcçOes d'aqiielles olficiaes serSo annexadas a qual- 
quer dos otficios de tabelliaea que, neste caso, as exercerão priva- 
alicia mente, mediante nomeaçSo. 

1." Os serventuários doa novos ofticios denominar-se-hao 
de registro especial e serão subordinados aos juizes de 
las respectivas comarcas. 

." Terão para auxílial-os no exercicío do cargo os escre- 
le forem necessários, os quaes serSo nomeados pelos juizes 
o mediante proposta dos respectivos ofliciaes. 
.' Aos escreventes autorisados competem Iodas as altri- 
^onleridas aos sub-orficiaes do registro federal pelo decretv 
9, de 16 de fevereiro de 1903 (193). 
." Nos casos de vacância do offício ou de ímpedimealo 
io do oKcial do registro, o juiz de direito nomeará interí- 
quem o substitua. 

apho único. Verificada a vaga, o juiz de direito provi- 
immediatamente para a abertura do concurso. 
" Os oOiciaes do registro especial ficam sujeitos ao r^men 
'. 45 A, de 1 de março de 1893 (194), e das demais leia 
, em tudo que lhes fôr applicavel. 



CAPITULO II 
Dos livros 

" Os livros do registro conterão 300 folhas e obedecerão ri- 
mte ás dimensões e formas dos modelos annexos (195). 
.' Estes livros serfto abertos, rubricados e encerrados pelo 
ireito da comarca e ficam sujeitos as sello do § 2.° da tá- 



gide o Dec. n". 4.775 neste trabalho. 
L lei n'. 43A no Est. do Rio é a lei básica da Organisa- 
iciaria estadoaL Vide o nosso trabalho. — OrganlMfftB 
la do Estado do Rio de JaiHlro, onde são encontradas 
i leia do Estado referentes & organlsaç&o Judiciaria. 
Sates modelos são idênticos aos do Dec. n". 4.775. 
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bella B do decreto estadoal n^ 709 (196), de 31 de Outubro de 1901. 

Art. 10.^ As diligenciaes ou extrajudicíaes para exame dos livros 

do registro, salvo caso de força maior serão eííectuadas em cartório. 

CAPITULO III 
Do serviço 

Art. 11. O serviço do registro começará e terminará ás horas 
fixadas para os trabalhos forenses, devendo no mais regular-se pelo 
decreto federal n**, 4.775, de 16 de fevereiro de 1903 (197). 

Art. 12 A apresentação do titulo, documento ou papel a registrar 
ou averbar será feita ao official do registro ou a quem suas vezes 
fizer, mediante requerimento, nos termos do § 1.** n**. 12 da ta- 

(196) Decreto estadoal n«. 709, de 31 de Outubro de 1901. 

TABELLA B 
S 2'. Livros 

1. Livros de protocoUos das audiências, de carga \ 
para entrega de autos a juizes e advogados, juizo 
ou tribunal estadoal, inclusive o de sentenças e 
accordãos 

2. Dos termos de bem viver, segurança e rol dos cul- 
pados 

3. Dos cofres dos orphãos \^ <è i oo 

4. Dos distribuidores ' 

5. Dos depositários públicos 

6. Dos despachantes da Mesa de Rendas 

7. Dos hospitaes e casas de. saúde que recebem doen- 
tes a soldada 

8. Dos pharmaceuticos e droguistas e dos termos de 
venda de substancias venenosas 

Observação 

O sello marcado neste § é devido por folha de livro que nã<^ 
exceda de 35 centímetros de comprimento e 25 de largura, ex- 
cluídas as folhas addicionadas para indice ou qualquer fim 
diverso da respectiva escripturação. Excedendo qualquer does- 
tas medidas, pagará o dobro da taxa. 

(197) Vide o Dec. n» 4.775 neste trabalho. 
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bella B, annexa ao decreto esladoal n". 709, de 31 de outubro de 
1901 (198). 

Paragrapho único. Os títulos, documentos ou papeis a registrar 
ou averbar serão também legalisados de accordo com o § 1.°, n°. 10 
da mesma tabeliã (199). 

Art. 13. As petições apresentadas ao registro especial dependem 
de despacho e os oIFiciaes do registro são obrigados a acccJlal-aa, 
levando as duvidas que por ventura occorram ao conhecimento do 
juir de direito. 

Paragrapho único. Neste caso o official na columna das annoia- 
çôes do prolocollo, certificará que o registro ficou adiado pela du- 
vida que elle achou no titulo e que . resumidamente especificará; 
depois do que entregará o título á parte com a declaração da duvida 
que achou para que ella possa recorrer ao juiz de direito. 

Art. 14. Os interessados poderSo reclamar perante o juiz de di- 
reito da comarca contra quaesquer actos dos officiaes do registro 
especial. 

Art, 15, As luncçôes, a organização do serviço do officio rela- 
tivamente aos auxiliares, livros e escrip tu ração, bem como Iodas 
rigações do registro, serSo reguladas pelo decreto federal a.'- 
de 16 de Fevereiro de 1903 (200), nas disposições que nio 
incorapaliveia com o presente regulamento commellídas aos 
^tivos juizes de direito as attribuições do Presidente da Camará 
do Tribunal Criminal e ao Secretario Geral do Estado as quí 
3o outorgadas ao Ministro da Justiça. 

i) Dec. estadoal n". 709 TE^elIa B, 1.° n". 13 : — Requerí- 
os iniciaes de processos dirigidos & autoridade judiciaria 
olicial, requerimentos, memoriaes, representações, propôs- 
•eclamaçôes, protestos ou solicitações de qualquer natureia 
-a qualquer fim, apresentados â Assembléa Legislativa, és 
'tições, autoridades ou íunccionarios do Estado : 1$000 de 

interessado, se o escripto e a assignatura ou assignatuias 
intiverem em meia folha de papel; no caso contrario, dí 

meia foltia escripta mais 300 rs., exceptuando as que si 
verem assignaturas. 
}) Deo. utadoa[ n°. 709. Tabeila B 1.°, □«. 10 : — « Qubh- 

actoa, títulos e documentos que por outro motivo nio 
3iin sujeitos a imposto do Estado, nem a mais de 300 rs. 
illo fixo, quando Juntos a requerimentos ou apresentados i 
:tiçâo, autoridade ou funccionario estadoal 300 rs. » 
)) Vide o Dec. n". 4.775 neste trabalho. 
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CAPITULO IV 
Dos emolumentos 

Ari. 16. Os serventuários do registro especial jierceberão os 
seguintes emolumentos : 

I Do registro em geral do titulo, documento ou papel e de socie- 
dades civis, além da rasa, 5$000. 

II Da averbação do titulo, documento ou papel, de cada uma das 
firmas reconhecidas, além da rasa, 1$000. 

m Da rasa, busca e mais actos do oíficio nâo especificados neste 
regulamento, os emolumentos da lei estadoal n°. 288 de 14 de 
Março de 1896 (201), na parte referente aos tabelliães. 

IV Das certidões : 

a) narrativa, 2$000. 

b) de teor, além da rasa, 1$000. 

Art. 17. Os officiaes do registro cotarão á margem do titulo, do- 
cumento ou papel, estatutos ou compromissos, contratos sociaes e 
certidões, a importância das custas percebidas. 

Art. 18. Ficam revogadas as disposições em contrario. 



TITULO II 

Disposições Transitórias 

CAPITULO ÚNICO 

Art. 19. Dentro de 60 dias depois da publicação da lei n*. 638, 
de 26 de Agosto de 1904 (202), o Governo proverá em todos os mu- 
nicipios do Estado ao preenchimento dos officios privativos do 
registro de titulos, ou por nomeação individual, na forma prescripta 
naquella lei, ou providenciando sobre a annexaçdo do cargo a um 
dos tabelliães, conforme julgar conveniente. 

(201) Ê o Regimento de Custas estadoaes. Vide no fim deste 
Regulamento, neste trabalho, o que se lê sob a epigraphe — 
Regimento de Custas do Est. do Rio de Janeiro, Aetos dos 

Tabelliães. 

(202) Vide a Lei n^ 683 neste trabalho. 
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Art. 20. Oõ tabelliães e offíciaes do registro geral de hypothecas 
que tiveram até então a seu cargo o registro especial facultativo, 
deverão encerral-o na data em que se installar o registro especial, 
remettendo os respectivos livros para o cartório do novo ofíicio. 

D'esta regra será exceptuado o serventuário, a cujo officio fôr an- 
nexado o registro especial. 

Art. 21. Emquanto o Juiz dos Feitos da Fazenda não tiver ele- 
mentos para a lotação definitiva dos novos officios, prevalecerá a 
lotação provisória seguinte : 

l^ Nos officios da nomeação privativa será a lotação igual a 
dous terços da orçada para o cartório, a que se achava affecto o ser- 
viço do registro de titulos e documentos. 

2*. Nos casos da annexação prevista no art. 2.°, § 1.® da lei 
n^. 638 (205), será a lotação igual a um terço da fixada para o res- 
pectivo tabellionato. 

O Secretario Geral do Estado assim o tenha entendido e faça 
executar. 

Palácio do Governo, Nictheroy 20 de Setembro de 1904. Nilo Pe- 
çanha — Dr. Alfredo Augusto Guimarães Backer. 



(203) Vide a Lei n^. 638 neste trabalho. 
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gimento de Custas de Est. do Rio de Janeiro. 



, de 14 de Uarço de j 



TABELU XIV 

ACTOS DOS TABELLIÃBS 

io seu officio, praticados de noite e para os 
s forem chamados ou requeridos, além do 

fõr tasado para taes actos . . . . lOSOOO 
ição de testamento ou codicilio : 
iito em cartório : 

de dia 8$0(H) 

e Doite, sem direito ao emolumento do n. 1... 16$O00 
ira do cartório, dentro da légua da cidade, 

ou sede do districto : 

ie dia 16$000 

e noite, sem direito ao emolumento do n. 1... 
ra da légua da cidade, villa ou sede do dis- 
), receberão mais os salários fixados no n. 4, 
1 b. 

nos livros de notas ou de registros : 
té 6 mezes nada levarão. 

té 2 annos 

e mais de 3 a 6 annos . 

e mais de 6 a 12 annos. 

e mais de 12. a 20 annos .... T$500 

e mais de 20 a 30 annos .... 12$500 

assados 30 annos, se a parte indicar o anno 

har-se o documento buscado, qualquer que 

o tempo decorrido 

Ião se achando 

! não houver indicação do anno pela parte, 
ir-se-ha pela busca : 
e mais de 30 a 50 annos .... 40$000 
e mais de 50 a 100 annos .... 75$O00 

e mais de 100 annos lOOSOOO 

ao se achando o documento . 
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4. Diligencia, quando sahirem a exercer os acto» de seu 

officio fora do cartório^ além do que por taes actos 
fôr taxado, exceptuados os casos do n. 9 : 

a) dentro da légua da cidade, villa, sede de dis- 

tricto, não se tratando dos actos sob n. 2 . . ' 6$000 

b) fora da legua da cidade, villa, sede de districto, 

ou no mar . • • . . . . . . 15$000 

5. Escripto que transcreverem em suas notas ou regis- ■ 

tro comprehendidas as procurações insertas nas 
escripturas ou registradas no livro especial, quan- 
do as partes forem representadas por procura- 
dores, além do raza 2$000 

6. Escriptura, incluido o primeiro traslado : 

a) até 1:000$000 1Ô$000 

b) de 1:000.$000 a 2:Ò00$000 . . , . 12$000 

c) de 2:000$000 para cima mais 1$ em cada 
conto de réis ou fracção de conto, nâo excedendo 

porém o salário de 100$000 

d) se contiver varias estipulações independentes 
umas das outras (não sendo consequência neces- 
sária das disposições consecutivas do acto ou con- 
tracto) de sorte que por si só constituam outros 
tantos contractos e ainda que se refiram aos mesmos 
contractantes — mais metade dos salários fixados 
nas lettraâ antecedentes. 

e) de adopção, legitimação, reconhecimento de 
filiação, autorisação para a mulher casada com- 
merciar ou outra qualquer escriptura, que não 

tenha valor determinado i2$000 

7. Exames em livros, documentos ou firmas para veri- 

ficação de falsidade ou de qualquer outro facto, 

no cartório. ........ 6$000 

8. Instrumentos fora do cartório iO$000 

a) de posse que se tenha tomado .... 6$000 

b) fora das notas, não sendo de actos especifica- 
dos nesta tabeliã 2$000 

9. Ponto de lettra de cambio ou da terra, escripto á 

ordem ou nota promissória, cujo protesto lhe fôr 

requerido. 2$000 

a) cada instrumento de protesto, inclusive o re- 
gistro, ainda mesmo no caso de serem muitos 
os titulos protestados, além da raza . . . 2$000 
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na(ão para o acceite ou pagamento 
los ou cada notífícaçSo de protesto : 

[a em cartório 1$000 

artorio, qualquer que seja o aumo^ 

- 8$000 

tvoaçfio, qualquer que seja o numero 

... ...... . . 121000 

1 nfio intimaçSo e não notifícacfto nos 

as metade dos salários acima taxados 

intimaçfio ou notificação [Ar feita pda 

rceberfio mais a despeza com a im- 

lilaes. 

luido o primeiro traslado . . . 5$000 

' maia de um outorgante (conside- 

» um — marido e mulher, irmãos e 

lara o inventario e partilha de he- 

um , sociedade civil, commercial, 

artística e qualquer collectividade 
t pessoa iuridica) pagará cada um 

iíOOO 

de dar mais de um traslado, con- 
)osto na Ord. LÍt. I. Tit. 78 g 18, 
aza do traslado ou traslados que 

dOes, puhlicas-fdrmas e traslados, 

; vida, por linha ou regra que nSo 

OB de trinta lettras cada uma. . $030 

de lettra e Krma ou de Hrma s^ 

da fima $500 

is além de 50$, qualquer que seja o 

:o ou outorga em procuração já 

istrada 5$000 

mais de um outorgante (conside- 
I um — marido e mulher, írmáoa e 
tra o inventario e partilha de he- 
xm , sociedade civil commercial , 
artística e qualquer collectividade 
pessoa jurídica) pagará cada um 

odicilio DO livro de notas. . . 15$OO0 
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CAPITULO XXII 

ESTADO DE MINAS GERAES 

Registro de títulos e documeatos nas comarcas do Estade. 

I 
Lei jí\ 375, de 19 de Setembro de 1903. 

TITULO III 
CAPITULO n 

SECÇÃO XV 

Dos of&ciaes do Registro Qeral. 

Art. 233. Aos officiaes do registro geral compete exercer as func- 
ç6es que lhes são attribuidas por lei federal. 

§ 1.® Um dos escrivães do judicial e notas da sede de cada comar- 
ca exercerá também. aa funcç6es dè official do r^egistro geral» excepto 
naquellas em que haja provimento privativo. 

§ 2.® Nas comarcas de segunda e terceira instancias, poderá o 
cargo de oRicial do registro geral ser desligado do officio de escrivão, 
ao qual estiver annexo, quando este vagar, e ser provido privati- 
vamente, se o exigir a affluencia de serviço a cargo do respectivo 
lunccionario, precedendo informação do juiz de direito. 

.' . ' - ■ ■ ' . 

SECÇÃO XVI 

Dos tíf&ciaes do Regiâtro Especial. 

Art. 234. Ao official do registro especial e ao sub-oSicial conlpete 
exercer as funcções que lhe sfto conferidas por lei federal (204). 

Paragrapho uníco. O registro especial ficarà a cargo do official do 
r^istro geral nas comarcas em que este òflicio f Ar provido priva- 

(204) Vide o Dec. n®. 4.775 neste trabalho. 
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Art. 2.® A instaliação será precedida por edítaes do juiz de direito^ 
e celebrada com a assistência d*elle, que mandará lavrar auto da 
solemnidade, especificando : 

a) o titulo com que serve o officiai do registro; 

b) o numero e a qualidade dos livros que devem servir no re- 
gistro especial, pela forma que este regulamento prescreve. 

Art. 3.® O auto de inauguração escrever-se-ha no livro ProtocoUo 
(art. 14) (208) em a pagina immediatamente seguinte á do termo 
de abertura. 

Art. 4.® e, se por motivo imprevisto, no tempo aprazado para a 
inauguraçfto do registro, não estiver designado o respectivo officiai, 
ou nfto se acharem promptos os livros, ainda assim se effectuará a 
instaliação. 

§ 1.® O juiz de direito, para o auto da inauguração do serviço^ 
nomeará um dos escrivães do judicial e notas. 

§ 2.® Os officiaes do registro podem utilisar-se de cadernos pro- 
visoriamente, ou na hypothese da ultima parte d'este artigo, ou 
quando, no exercício dos seus officios, fora da sede da comarca, 
comtanto que esses cadernos se achem devidamente legalisados, 6 
depois se transfiram para os livros competentes os registros ou 
averbações provisórias. 

Art. 5.® Uma copia do auto de inauguração será remettida aó 
Presidente do Estado e outra ao Secretario do Tribunal da Relação. 



CAPITULO n 
De oIBcio do Registro Especial. 

Art. 6.^ O officio do registro especial é privativo, único e indi- 
vizivel, e comprehende : 

a) o registro facultativo de titules, documentos e outros papeis, 
para a authenticidade, conservação e perpetuidade dos mesmos; 

b) o rbgislro das sociedades de natureza civil, a que se refere o 
Dec. n^. 173, de 10 de setembro de 1893 (209), para adquirirem 
personalidade jurídica; 

o) o registro a que se refere o art. 3.^ da Lei n®. 79, de 23 de 
Agosto de 1892 (210), para a validade dos titules, documentos e 
outros papeis contra terceiros; 1 

d) a averbação do reconhecimento de lettra e firma feito . pelos 

(206) Vide o art 14 deste Regulamento. 

(209), (210) e (211). Vide estas leis neste trabalho. z 
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: notas, para os títulos, doei 

contra terceiros, nos termo: 

do art. 49, segunda parte da 
[uer registros que não esti\ 
itivamente a outro serventu 

CAPITULO III 

officiaes do B^istro Espeo 

O registro especial fica enca 
marcas em que tflr provido 
ai, ao ollicial deste registro 
mais comarcas, ao escrivão i 
io nâo estiver annexo o regii 
" obrigado a servir o logar ij 
iv5o a que se refere o artigo 
Ds oficia es do registro espei 
jizes de direito. 

Estes officiaes poderão ter até , 

! direilo, mediante proposta sua, verificadas as condi- 

icidade exigidas peloi art. 104, da lei n°. 375, de 19 de 

! 1905 (212). 

)8 escreventes denominar-se-hao sub-ofliciaes, e ficam 

para escrever em todos os livros do registro, com eicep- 

10 de encerramento do ProtocoDo, que será do próprio 

Inicia]. 

m dos sub-officiaes, nos casos de affluencia de servido, 

indicação do otticíal e auclorizacão do juiz de direita 
, passar as certidões, independrate de subscripçSo .do 
ial, devendo o oRicial fazer constar do Protocollo, no tir- 
rramento, os actos do registro em que tiver intervindo 
il. 

) officiál poderá eguatmente propor ao juiz de dírnlo 
-officiaes, para o serviço das notificações e demais dilí- 

as partes solicitarem. 

a". 375, de 19 de Seteoibro de 1903, que contem a Il^ 

iciaria. 

lerfto admittldos a concurso oi cidadtot qae u isos- , 

lilitados em exame de sufAciencía, de calllgraphia, 

lacional e de arlUimetlca, e tiverem vinte t ura tn- 

idade e apUd&o phyaica necessárias. - 
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CAPITULO IV 
Dos Livros do Registro 

Art. 14 O registro especial terá os seguintes livros : 

N. 1. Um ProtocoUo para o apontamento de todos os titulos, do- 
4Cumentos e papeis, apresentados diariamente, para serem registra- 
dos ou averbados; 

N. 2. Um dito para o registro de todos os titulos, documentos e 
papeis, quer para os effeitos de sua authenticidade e perpetuidade, 
quer de sua validade contra terceiros; 

N. 3. Um dito para o registro das sociedades civis, nos termos 
da lei de 10 de setembro de 1893 (213); 

N. 4. Um dito, para a averbação do reconhecimento de firma e 
lettra dos escrivães de notas; 

N. 5. Um indicador pessoal e outros que se tornem necessários 
)>ara a regularidade do serviço e para cada um dos registros pos- 
teriormente creados. 

Art. 15. O ProtocoUo e os livros dos diversos registros terfto 300 
folhas e as dimensões de 0",59 de altura por 0",42 de largura. 

Art. 16. Todos os livros seráo abertos, numerados, rubricados e 
encerrados pelo juiz de direito, e serão isentos de sello, excepto o 
ProtocoUo. 

Art. 17. Cada um dos livros terá num^açfio seguida e indepen- 
dente. A numeração das paginas terminará com o livro que se tiver 
findado, começando nova no livro seguinte; os números de ordem, 
porém, dos lançamentos de cada livro não serão interrompidos, mas 
tontinuados infinitamente nos livros seguintes. 

Art. 18. Em todos os livros, a pagina immediata á do (ermo de 
ti>iertQra, assim como as seguintes, serão cortadas na parte supe- 
rior três linhas horizontaes, que formem dois espaços. No primeiro 
lespaço escnever-se-ha o titulo do livro, o numero d*eBtô e o anno em 
qufe se faz o serviço. No segundo espaço escrever-se-ha a inscripção 
4e cada uma das columnas formadas por linhas perpendiculares, 
nas quaes serão mencionadas as declarações que «deve conter cada 
Kvro. 

Art. 19. Os livros serão, em todas as comarcas do Estado, uni- 
formes e regulados pelos modelos annexos ao decreto federal n®. 

*• 
t * I 

t 

(213) Vide a Lei n^. 173 de 10 de Setembro de 1893 iieste tra- 
balho. 
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distinctamente no indicador pessoal, com reterencia n 
coluinna das annotações. 

Art. 29. O Presidente do Estado, mediante representai 
ciai do registro, poderá autorísar a creaçSo de livros esf 
o registro e aveiiaçfio de cada uma das classes de do 
titulos que concorrerem em maior quantidade. 

Ari. 30. Os livros do registro, salvo caso de força mai 
hírío do respectivo cartório, onde deverão eftectuar-s 
diligencias, judiciaes ou extraiudiciaes, que exijam a 
senlaçao. 

Art. 31. O oficial guardará, com segurança, os li\ 
assim 03 documentos, titulos e papeis apresentados e não 
ou averbados no mesmo dia. 



CAPITULO V 
Da f<Hma do registro e averbaçfio. 

Art. 32. O registro de titulos, documentos e papeis 
authenticidade, conservação e perpetuidade, ou valid 
terceiros, consistirá na transcripção verbo ad vorbum, coi 
orthographia e pontuação, referencia ás entrelinhas ou 
accrescimos, alterações, defeitos ou vicies que tiver o ori 
sentado e bem assim dos seus característicos exteriores 
dades legaes, qualidade e importância do sello, numere 
e data do protocollo e do registro e nome do apresenta 

E, em seguida, na mesma linha, de maneira a nao f 
em branco, será feito o seu encerramento, depois de i 
sua exactidão, com as formalidades usadas pelos escrivã; 
e feito isto o official assignará o nome por inteiro. 

Art. 33. A averbação consistirá na declaração da n 
titulo, documento ou papel, valor, prazo, logar em que 
lavrado, nome e condição jurídica das partes, nome di 
nhãs, data do reconhecimento pelo escrivão de notas e o n 
nome do apresentante, numero de ordem e data do prot 
averbação, importância e qualidade do sello pago; dep 
será datada e rubricada pelo oficial. 

Art. 31. O registro das sociedades civis a que se refer 
n*. 173, de 1893 (217,), consistirá na declaração do titul 
mtnação, Kns e aéde da associação ou instituto, tempo c 

(217) Vide a Lei n>. 173 de 1893 neste trabalho. 
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fundo social e sua applicagão, nomes dos sócios fundadorea ou 
instituidorea, quando nâo constem do compromisso, contraclo ou 
estatutos, modo pelo qual é admiiiistrada e representada em juizo 
e em geral em suas relações para com terceiros, e se respondem ou 
não aos associados, subsidiariamente, peias obrigações que contrahi- 
rem seus representantes em nome d'el]a; devendo egualmente con»- 
scripçSo os nomes dos membros da directoria provisória 
iva e do apresentante dos exemplares da folba olficial, a 
'ere o art. 41 (218), para os fins da ínscripção. 
linado o registro, certificando o official a inscripçSo, lari 
e o archivamento, como nelle se determina. 
]e proccdcfá nos casos de reforma ou elteraçSo dos esta- 
itracto ou compromisso, fazendo-se as devidas ref^vncias 
na das annotações. 



CAPITULO VI 
Da wdem do serviço e processo do Bogistro. 

. O serviço do registro começará ás 10 horas da manhi e 

ás 4 horas da tarde, em todos as dias, exceptuados 09 
, 03 dias de Festa nacional e 15 de Junho. 
. O registro ou averbação começado dentro das horas aci- 
se interromperá, prorogando-se a hora até ser concluído, 
pho único. Considera-se principiado o serviço, desde que 
locumento ou papel tenha sido apresentado e feito o apon- 
10 Protocotlo. 
. O oficial adoptará o melhor regimen interno de modo a 

ás partes a precedência na apresentação de seus títulos, 
Ds ou papeis, quando, pela affluencia, não possam ser 
I ao mesmo tempo. 

. Apresentado o titulo ou documento para o r^istro ou 
, serSo tomadas no ProtocoUo a data de sua apresentaçlo, 
nero de ordem que se seguir immediatamente, a natureza 

a qualidade do lançamento a fazer (registro ou averbação), 
lo apresentante, reproduzindo-se as declaraçOes relativas 
o de ordem, a data e qualidade do lançamento no corpo 

documento ou papel, pela forma seguinte : 
tentado no dia (tal) para registro (ou averbação), apontado 
nero de ordem (tal) do ProtocoUo. Cidade de... em taslos' 

ide o ari il deste Regulamento. 
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de tal mez e anuo. Em testemunha da verdade. O official do regis- 
tro especial F... (rubrica). 

Art 39. Em seguida se fará no livro respectivo o lançamento (re- 
gistro òu averbação) e concluida este se declarará no corpo do titulo, 
documento ou papel o numero de ordem e data do registro (ou a- 
verbaçâo) no livro competente, rubricando o official essa declaração 
e as demais folhas do titulo, documento ou papel, pela forma se- 
guinte : 

« R^istrado (ou averbado) sob o numero (tal) no livro numero 
(tal) do registro (ou averbação), no dia (tal). Cidade de... em tan- 
tos de tal mea e anno. Em testemunho da verdade. O official do 
registro especial, F... (rubrica). » 

Art. 40. Os títulos, documentos e papeis em idioma estrangeiro 
poderão ser registrados no idioma do seu original, quando para o 
effeito de sua authenticidade, conservação e perpetuidade; para a 
validade contra terceiros, porém, deverão ser competentemente tra- 
duzidos na lingua nacional e registrada ou averbada a traducção 
feita pelo traductor publico ou, em sua falta, por pessoa idónea, 
nomeada pelo juiz de direito, a requerimento do apresentante. 

Art. 41. Para o registro das sociedades civis serão apresentados 
dois exemplares da folha official, em que tenham sido publicados os 
estatutos, compromisso ou contracto social, e por elle se fará a ins- 
cripçâo do registro, nos termos e pela forma do art. 34 (219), lan- 
çando-se nos dois exemplares as competentes declarações do apon- 
tamento do Protocollo e do registro, um dos quaes será entregue ao 
apresentante com uma cópia authentica da inscripção do registro, 
e o outro ficará archivado em cartório; rubricando o official e 
sellando as folhas em que estiver impresso o contracto, compro- 
misso ou estatutos. 

Art. 42. Depois de feitos os lançamentos nos livros respectivos, 
se fará nas annotações do Protocollo referencia ao numero de 
ordem sob o qual tenha sido feito o registro ou averbação no livro 
respectivo datando e rubricando em seguida o official. 

Art. 43. O apontamento do titulo, documento ou papel no Pro- 
tocollo far-se-á em seguida e immediatamente um depois do outro, 
ainda que diversos os apresentados pela mesma pessoa e differente 
a qualidade do lançamento por fazer (registro ou averbação), e onde 
terminar cada apontamento será traçada uma linha horizontal, se- 
parando-o do seguinte, sendo, no fim do expediente diário, lavrado 

(219) Vide o art 34 neste Regulamento. 
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rameoto do próprio puoho do ofticial, por este datado ' 

lançamento dos registros e averbaçfiea nos livros its- 
tambem seguidamente, na ordem da prioridade de 
ito no ProtocoUo, quando oAo Kr obstado, por ordem 
i competente ou duvida que surja no momento; se- 
le caso o lançamento dos immediatos, sem prejuiio 
nticada pelo competente apontamento, 
la registro ou averbação será datado e assignado de 
ticial e separado um do outro por uma linba hori- 

0, nos registros de titulos, documentos e papeis, a 
ir o nome por inteiro e nos de sociedades civis e, nas 

simples rubrica, 
mdo por uma só pessoa ou pessoas difterentes tbr, ao 

apresentado, para registro ou averbaçfio, mais de um 
iito ou papel de responsabilidade do mesmo individuo 

1, embora de natureza dif!erente, os titulos, documea- 
apresentados terão o mesmo numero de ordem do 

dicionadas seguidamente as letlras alphabeticas. 
registro e a averí>açao devem ser immediatos, e, 
I possam ser por atlluencia de serviço, a averbaçio 
o dia s^uinte, e o registro no prazo eatríctamenle 
a a transcripçao por lazer. Em qualquer d'esses casos, 
iib-official, depois dehaver dado entrada no Prolocollo, 
corpo do titulo, documento ou papel, na presença do 
as declarações prescriptas no art. 38, fornecerá uma 
o a declaração da data da apresentação, numera de 
•tocollo e do lançamento a fazer, e do dia em que 
itregue devidamente legalizado, passando depois o 
'ccíbo na referida nota, que será archivada. 



apresentou para ser registrado (ou aveibado) o tibilo 
numero (tal) no ProtocoUo, numero (tal), o qual lhe 

no dia (tal), devidamente legalizado. Cidade de..., 
mez e anno. O official do registro... (ou sub-olEcial 
\.. (rubrica). 

tantos etc. F... (nome do apresentante). 

termo do encerramento diário do ProtocoUo deverío 
los os actos do registro e averbação em que tiver io- 
i-official auctorizado pelo juiz de direito, e certificados 



I 

L 
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quaes os títulos apresentados, cujo registro ou averbação se não 
tenha praticado, com a declaração dos motivos. 

Art. 49. Quando o titulo, documento ou papel já averbado fôr 
posteriormente registrado, ou vice-versa, ou mesmo averbado e 
registrado, mencionar-se-á essa circumstancia no lançamento pos- 
terior; e, nas annotações do Protocollo, far-se-ão referencias recipro- 
cas para a verificação das diversas qualidades de lançamento do 
mesmo titulo, documento ou papel. 

Art. 50. O official não poderá recusar o registro de titulo, docu- 
mento ou papel que lhe seja apresentado mas não dará entrada no 
Protocollo, para a averbação, aos que não estiverem reconhecidos 
por escrivão de notas. 

Art. 31. As folhas do titulo, documento ou papel que tenha sido 
registrado ou averbado e as das certidões serão rubricadas pelo 
olficial, antes de entregues á parte. 

Art. 52. As declarações da apresentação e entrada no Protocollo, 
bem como as dos registros ou averbações lançadas no corpo do ti- 
tulo, documento ou papel e as respectivas datas nos termos dos 
arts. 38 e 39 (220) poderão ser de chancella, devendo, porém, ser 
do próprio punho a authenticação e a rubrica do official ou de 
quem suas vezes fizer. 

Art. 53. Quando o official ou algum seu parente em gráo prohi- 
bido for parte interessada no titulo, documento ou papel apresen- 
tado a registro ou averibação, o juiz de direito designará um dos 
escrivães de notas para substituil-o, fazendo constar essa occor- 
rencia no termo de encerramento do Protocollo (220á). 

Paragrapho único. Não poderá egualmente escrever em registro 
ou averbação, o sub-official impedido nas condições acima* 

Art. 54. Todos os titulos, em tempo apresentados e não regis- 
trados ou averbados, antes da hora do encerramento, ficam reser- 
vados para o dia seguinte e serão os primeiros a ser registrados ou 
averbados; do que se fará menção no termo Ao encerramento do 
Protocollo. 

Art. 55. Os papeis respectivos do serviço annual do registro serão 
archivados com o rotulo do anno a que pertencerem e divididos em 
tantos maços, quantas as suas differeotes classes. 



^pn»w 



(220) Vide os arts. 38 e 39 deste Regulamento 

(2^a) Vide neste Appendlce o €ap. XIX, — II, Pajenleeco, 

GlElAO. 

i8 
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CAPITULO VII 

Do Gancellameato do R^istro. 

Art. 56. Os tituloa, documentos e papeia registrados ou aver- 
bados, para sua validade contra terceiros, podem ser cancellados : 
m virtude de sentença passada em julgado; 
m vMude de documento authentico de quitação ou eionera- 
: responsabilidade devidamente registrado. 

b7. Apresentado qualquer dos sobreditos documentas ao 
, este certificará na columna das annotações do livro do 
ivo lançamento, o cancellamento, a razão d'elle e o doeu- 
em virtude do qual fõr feito, datando e rubricando, e fará 
icia a essas declarações nas annotações do Protocollo. 

58. Os requerimentos de cancellamento serão archtvadoa 
3 documentos que os instruírem. 

CAPITULO VIII 
Da publicidade da Registro. 

59. Os otficiaes do registro sao obrigados : 
passar as ccrtid&es requeridas; 

L fornecer ás parles os esclarecimentos verbaes que pedirem, 
rejuizo da regularidade do serviço. 

60. Qualquer pessoa poderá requerer certidão do registro ou 
çao, sem importar ao official o motivo ou interesse do pedido. 

61. No caso de recusa ou demora da certidão pedida, a parte 
I reclamar ao juiz de direito da comarca respectiva. 

62. As certidões serão passadas independente de qualquer 
ho, devendo referír-se aos livros do registro e documentos 
irchivados. 

Pt. 63. As certidões devem ser passadas, conforme o quesito 
ísitos da petição, nflo podendo o oflicial demoral-os por mais 
B dias. 

64. Para ser comprovada a demora, o official, logo que re- 
a petição, darã á parte, quando esta exigir, uma nota da daU 
rega, por elle rubricada. 

65. O official do registro será obrigado, quando solicitado, l 
ar do registro ou averbação ás partes que Hgurarem no titula, 
lento ou papel apresentado e a quaesquer terceiros interes- 
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sados que lhe sejam indicados, podendo requisitar aoa offici 

registro de outras comarcas as notificações dos interessados 
residentes. 

CAPITULO IX 
Doa emoluioentos do (dEioial d* Registro. 

Art. 66. O offici ai do registro perceberá os seguintes 
mentos : 

I. De registro de titulo, documento ou papel além da rasa, 
(art. 80, n". 4 da Lei n". 105, de i894). 

D. Do registro e archivamento de estatutos, compromisso ( 
tracto social de sociedades civis, a que se refere a lei n". 173 
cit., além da rasa, 20$000 (lei n". 251, de 1899, art. 2 g ' 

lU. Da averbação do titulo, documento ou papel, de cad 
das firmas reconhecidas, além da rasa 500$ (art. 80 n*. 13 
a'. 105 cit.). 

IV. Da rasa e demais actos do officio, as custas da lei n". 1 
de 25 de julho de 1894. 

g 1." Ã rasa das annotaçOes no corpo dos títulos, doeu 
ou papeis e dos compromissos ou estatutos das sociedade 
será a mesma dos livros. 

§ 2.° Quando as notificações forem feitas pela imprensa, 
pagará as despezas da publicidade, atém das custas taxadas | 
respectivos actos. 

§ 5." O titulo, documento ou papel já registrado que Í6t ai 
posteriormente, ou vice-versa, e o simultaneamente regísl 
averbado, fica sujeito ao pagamento de cada um dos novos 
mentos. 

Art. 6?. O ofCcial do registro é obrigado a cotar, á maq 
titulo registrado ou averbado e das certidões que passar, a 
tancia das custas percebidas. 

CAPITULO I 

Da respcnsabilidade do official do Registro 

Art. 68. O oiricial do registro especial será criminal e civ 
responsável pelos crimes e erros de olficio que commetter, 

(321) Vide a Lei n». neste trabalho. 
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processado e julgado, nesses crimes, pelo juiz de direito (lei n', Yá 
de 1903, arts. 193 e 195) (222). . 

Art. 69. O oficial do registro está ainda sujeito áa penaa disci- 
nlinares Beguintes, que serfio impostas pelo juiz de direito : 

idvertencia com commi nação e censura; 

nulta até 100$000; 

uspensao até sessenta dias (art. 197 da lei n°. 575 cil.) (3Í3). 

70. Não terão logar as penas disciplinares, quando a falta 
evista no Cod. Penal (art. 198 da lei cit.) (324). 

71. Dos despachos ou portaria de imposição de pena corm- 
, no caso do artigo antecedente, atém da reclamação ptranle 

de direito, haverá recurso voluntário para o Presidente da 
o (arts. 199 e 200 da lei cit) (225). 

72. O recurso será interposto dentro do prazo de cinco dias, 
«s do indeferimento da reclamação, e só terá efCeito suspen- 



1 Lei n'. 375, art. 193 : — Os juizes, escrivães e emprega- 
e justiça serSo criminal e civilmente responsáveis pelos 
i e erros de offlcios que commetterem. 

1% Os juizes municipaes, promotores de justiça, juizes 
tntes, juizes de paz e mais tunccionarios de justiça serão 
isados e julgados pelo juiz de direito, nos crimes de re» 
blitâadeB. 

Lei n". 375, art. 197 : Os promotores, escrivães e demais 
gados de justiça são sujeitos ás penas seguintes : 
dvertencia com comminação e censura ; 
luUa até 100$Ú00; 
uspensfto até sessenta dias. 

Lei n«.375, art. 188 : — Nio terSo logar as penas disci- 
Bfl, quando, nos regimentos «speciaes, -se impnzerem ou- 
lu ÍAr a falta prevista no Código PenaL 

Lei n". 375, art 199 : — Dos despachos ou portaria de 
Ção de pena correccional nos casos do artigo antecedente, 
la reclamação perante quem a tiver imposto, haverá re- 
voluntarío para a autoridade superior. 
200. O recurso será interposto dentro do praso de 5 dias, 
:0B do tQãeferimento da reclamação, para o juiz de pa2, 
nte rm juiz municipal; para o Presidente da relação, 

juiz de direito e para o Tribunal, se íõr do seu Presi- 
ou do Procurador geral. 
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sivo no caso do art. 69 lettra b (arts. 300 e 201 da leí cil 
Art. 75. O ofticial não será responsável pelos damnos d 
lação do registro ou averbaçAo por vício intrínseco ou e 
do titulo, documento ou papel e tão somente por erro ou 
processo do registro. 



TITULO II 
Disposições Geraes 

CAPITULO umco 

Art. 74. Os títulos, documentos e papeis, de qualquer < 
natureza, authenticam-se, conservam-se e perpetuam-se pe 
cripçSo nos livros de registro a cargo dos respectivos offíci 

Art. 7ã. Os títulos, documentos e papeis particulares i 
validade jurídica contra terceiros da data de seu r^istro 
da lei n°. 74, de 1892) (227), ou da data da averbação 
nhecimento pelo tabelliao (art. 3." cít. e art. 1.° (228) § S 
n°. 973 de 1903) (229). 

Art 76. As sociedades civis com fins políticos, religiosos 
licos, recreativos e outros, adquirem personalidade jurídica 
do registro. 

Art. 77. O facto da apresentação de um titulo, document 
pel, para registro ou averbação, não constítue para o apn 
direito sobre o mesmo, desde que não seja a própria parte 

Art. 78. O titulo, documento ou papel poderá ser regis 

(226) Lei n". 375, art. 200, vide a nota 225. 

Art, 201. Somente nos casos dos artigos 196, lettra 
lettra b, terá o recurso efíeito suspensivo. 

Art. 196, lettra b da Lei n". 375 : — Os juizea de direit 
cipaes, supplentea, e juizes de paz são sujeitos ás pem 
plinares seguintes : 

b) multa até 200$000. 

Art. 197, lettra b : Os promotores, escrivães e demalt 
gadofl de justiça sSo sujeitos ás penas seguintes ; 

fe) multa até 100$000. 

(227), (228) e (229) Vide as leis referidas neste trabalt 
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OU registrado ou averbado ao mesmo tempo, bastando 
um d'es3es actos para produzir effeítos contra terceiros. 
>. O registro ou averbação posterior, ou vice-versa, nSo 

o numero de ordem anterior do mesmo titulo. 

. O registro ou averbação de títulos, papeis e documentas 

ifíoridade da sua data em concorrência com os da mesma 

nfio revestidos daquetla formalidade, desde que tiio cons- 

ivros commerctaes devidamente formalisados. 

. O reconhecimento de lettra e firma ou assignatura con- 

cargo dos tabelliSes, mas só produzirá seus effeitos legaes 
'ceiros da data da averbação no registro (lei n°. 973, de 
. 1." § 2.'') (230). 

!. As procurações de próprio punho, exceptuadas as de 
judicial ou extra-judicial com poderes para simples repre- 

administração ou gestão, [içam comprehendidas entre 09 
itos particulares do art. 2." da lei de 23 de Agosto de 
1), e sujeitas a registro ou averbação para valerem contra 

. Nao terão validade contra terceiros os r^istros ou aver- 

le se provar terem sido feitos antes ou depois das horas de 

;s do registro, sendo civilmente responsável o official pelas 

damnos d'ahi resultantes, além das penas criminaes em 

Ter, 

t. Não valera egualmente contra terceiros o registro ou 

de titulo, documenío ou papel que não estiver revestido 
ilidades legaes extrínsecas, nos termos da lei n°. 79, de 
2), inclusive a assignatura de duas testemunhas e o re- 
ento das firmas dos que nelles figuram. 
. Nas fallencias, liquidações, arredações e inventários judi- 
data do acceite e promessa do pagamento, nas lettras e 
• documentos particulares de obrigação apresentados por 
ue não sejam commerciantes, presume-se ser a do registra 
çSo (art. 5." da lei n\ 79, de 1892 (235), art. 49 -2^. parte, 

859, de 1902 e art. 1,.°, e paragrapho da lei n". 975, de 

;4).' 

i. Quando commerciantes os seus portadores ou apresen- 
lão constarem da escripturação de seus livros, devidamente 
los, presume-se egualmente a data a da sua apresentação, 
não tiverem sido registrados, ou averbado o reconheci- 

(231) Vide as leia referidas neste trabalho. 
233) e (234) Vide as leis citadas neste trabalho. 
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Art. 87. Os tabelliães não poderão subscrever piiblica-r< 
titulo, documento ou papel particular que nfio esteja regisl 
averbado, nem reconhecer lettra e firma de instrumentos 
ginal, comprehendidas as procurações de próprio punho | 
que nâo estiverem revestidos das formalidades da lei n°. 
1892, art. 2." (255). 

Art. 88. Os officiaes do Registro Geral nfio poderio transi 
escrípturas particulares de compra e venda de bens de r 
termos da lei n". 79 de 1892 (236), se n9o estiverem egi 
registradas ou averbadas e reconhecidas por labellião as fir 
partes e testemunhas. 

Art. 89. Aos escrivães de notas, da data da installação do 
especial, nâo será permillido o registro de titulos, docun 
papeis, que nao os referentes ás escripturas por elles la' 
que, pelo art. 79 § 3 do dec. n°. 4.824, de 1871 (257) 
deixar de incorporar nas mesmas. 

Art. 90. O escrivão de notas, encarregado do registro espei 
poderá subscrever publica-fórma de titulo ou documento p 
que tiver registrado ou averbado, nem registrar ou averba 
documento ou papel que tiver reconhecido, salvo se não 
outro escrivão de notas. 

Art. 91. Os escrivães de notas e officiaes do registro g 
Terão encerrar, na data em que se inslallar o registro esp 
livros dos registros que passam para o novo officio. 

Art. 92. Os casos omissos serão suppridos pelas dispôs 
regulamento hypothecario e regimento dos escrivães de noti 
(241). 



CAPITULO ÚNICO 

Art. 93. Os titulos, documentos e papeis particulares, rei 
ou reconhecidos pelos escrivães de notas, da data da publii 

(235) e (336) Vide as leis citadas neste trabalho. 
(237) Vide a nota 141. 

(240) Vide neste trabalho ~ Deo. n". 370 de 2 d» Maio 
Appllcaflfto doa usob omlssoa no Registro E. d« Tltuloi 
lamento a que se reíere o Dec. n". 370. 

(241) Vide neste trabalho o Dec. n". 9 420, e Reg. 
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lei n". 973, de 2 de janeiro de 1903 (242), até á inslallaçao do re- 
gistro especial, deverão ser averbados, dentro de trinta dias, para 
que ca elteitos de sua validade contra terceiros prevaleçam da dala 
do registro ou reconhecimento. 

Art. 94. Este regulamento vigorará desde a data de sua publi- 
cação. 

Secretaria do Interior do Estado de Minas Geraes, em Bello Horí- 
,A.,»í. wi ,ie dezembro de 1903. — Del&m Moreira da Costa Ribeiro. 



i n'. 973 é encontrada neste trabalho. 
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lei R". 958, de 18 de Agosto de 1904. 
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CAPITULO XXIII 

fi^istro d» Títulos ao Estado de Sfia Pau 

Lei n°. 938, de 18 de Agosto de 1904. 

Greando os of&cios do Registro Especial de TitúloE 
tractes, dooumentos e mais papeis. 

Art. 1.° Ficam creados os ofiicios do Registro Especi 
actos, contractos, documentos e mais papeis que os i 
tulares queiram registrar ou averbar para os etteitos 
a'. 975, de 2 de Janeiro (243), e do R^ulamenlo aj 
Dec. n". 4.77S, de 16 de Fevereiro de 1903 (244). 

Art. 2." O registro tem por fim authenticar todo o 
averbação. Fixar a data dos instrumentos particular 
lenham validade contra terceiros da data do registro 
baçao. 

Art. 3." Sflo exceptuados do Ilegistro Especial : 

1.°. Os titules de associaçCes que, segundo a lei fei 
de 10 de setembro de 1893 (245), devem ser inacripti 
de hypothecaa; 

2.° Os que pelas leis commerciaes devem sel-o n 
commercio; 

3." As procurações e os documentos relativos a escri 
do se tiverem de lavrar, e que os tabellíães podem ti 
livro especial do cartório; 

4." As lettras bancarias e as de casas commerciaes, 
rentes ás respectivas operações constantes de livros 
escrípturados. 

Art. 4.° Não tarSo prova suFficiente no processo jui 
minístrativo, nflo sendo de obrigações commerciaes, < 
ticulares que nSo estejam registrados ou averbados. 

Art. 5.° Os tabelliaes n3o poderão dar publica fori 
mentos particulares, inclusive de procuração, com a 
disposição, sem que tenham sido averbados ou registi 

(243), (244) e (245) As leis referidas são encontrad 
balho. 



BEFEBTORIO DO BEGISTRO ESPECIAL 

Registro Especial deverá ser feito o registro de les- 
licilios com as an notações concernentes ao pagamento 

transmissão de propriedade causa mortis á medida 
irem. 

>[ficia) do Registro é obrigado, sob a multa de 20$ a 
ter cópia do acto Iranscrípto ã estação fiscal, do 

B. 

ifTicio do Begistro Especial será exercido na comarca 

ia de Santos por um serventuário privativo, de livre 

íovemo no primeiro provimento; e, nas mais comar- 

il do registro de hypothecas. 

^istro Especial terá os seguintes livros, cujo formato 

' Governo designará em regulamento : 

oUo para o apontamento de todos os títulos e papeis 

iaríamente ao registro ou á averbação. 

jistro para a transcripçao integral dos titulos, doeu- 

Í8. 

'eiitaçao dos instrumentos particulares, 
jdor pessoal. 

les livros ser9o abertos, rubricados e encerrados pelo 
I da comarca ou pelo da primeira vara eivei, onde 
e um Juiz de Direito. 

serventuários do Registro Especial poderão ter um 
escreventes que lhes aprouverem, nomeados peli 
cida para os ajudantes e escreventes 'dos tabelliaes. 
n quanto não forem contemplados no regimento das 
ventuarios do Registro Especial perceberão as emo- 
ados no art. 1." § 3." da lei federal de 2 de Janeira 

regulamento que expedir para a execução d'esta lei, 
erá comminar aos serventuários do Registro Especial 
lares de suspensão até três mezes, alem do prejuizo da 
le criminal ou civil em que incorrerem por actos da 

ívogam-se as disposições em contrario. 

overno do Estado de S. Paulo, 18 de Agosto de 1904. 



a'. 97ã de 2 de Janeiro de 1903 é encontrada neste 



REGISTRO DE TÍTULOS 
DE DOCUMENTOS E OUTROS PAPEI 
ESTADO DE PARANÁ 



Lei a". 668, de 4 de Abril de 1906. 



CAPITULO XXIV 

Registro de Titulos no Estado de Paraná 
úi a". 668, ds i da Abnl ds 1906. 

Art. 55. Fica creado na Capital do Estado o of[icio pr 
vilalicío do re^stro facultativo de titulos, documentos 
papeis para authenticidade, conservação e perpetuidade ( 
mos, conx) para os efFeitoa da Lei Federal n". 79 de 23 de 
1892 (247), tendo todas as attribuiçAes e vantageua de qu 
Lei Federal n^. 973 de 2 de Janeiro de 1903 (248), e na < 
dade do que Í6t determinado em regulamento que o go^ 
pedirá. 

Art. 56. Ao oflicio privativo de que trata o artigo ante 
adjudicado o serviço do registro geral de hypothecaa e trai 
de immoveís até agora a cargo do i." tabellionato. 

(647), (248) Estas leis são encontradas neste trabalhi 



CAPITULO XXV 
ias aos officiaes do Registro Especial de Titulos. 

le os otliciaes attendam para o que expomos abaixo. 

I — BESALVAS 

ellas feitas'' antes da aeeigaatura, porquanto as feilas 
lo passam de condemnaveiB abuBos, revelando que « 
onhecem os seus regimentos, pois com ellas tornam-» 
ictos. 



n — RAZURA ou RASPADURA 

lO em o seu trabalho Guia do Taballião (249) assim se 
E' a razura ou raspadura um dos maiores defeitos que 
quer papel, e a resatva que, no caso de emprego d'esse 
o no de qualquer outro, não pode o Notário deixar de 
que então é obrigado a declarar que usou de um tal 
lo este, como é reprovado, torna-se inconvenlenie por 
a — 

Dr. L. Antonino de Souza Neves, em o seu tron- 
da GcH?reÍQft* do Hunicípio de Campos (2&0), a este 
esrentou as seguintes proposições : 

1 infelizmente ao tempo em que o autor da (Guia do 
) severamente estigmatizava o uso da razura ou raí- 

a chimica não havia ministrado o invento, apregoado 
Ihoso e com o qual se consegue fazer desapparecer a 

substituil-a por outra. Para mim tenho que o fuoc- 
lico que lança mão de similhante recurso nao pode 
eira conRança na sua pessoa » — 



cit., pag. 258, nota 451. 
cii, pag. 26, anno de 1897. 



OB títulos b vas lbis 



m — A. DIFFBRBKÇA DB TINTA 



Quanto a esta irregularidade vide o que disse Pires FerrSc 
— «A ditterença de tinta é um dos vícios que mais pi 
correr para a nu II idade do Instrumento escrípto e assígn 
todos 08 interessados e pelas testemunhas, no mesmo log 
mesma occaaiao, confonne deve ser e exige a lei. Difficili 
dará o caso de, escrevendo todos os presentes na mesma oc 
no mesmo logar, nAo se servirem para isso de uma sò e 



IV — FOLHA ou ESPAÇO EH BRANCO 

Sempre que isto se dér, em aignm livro, por epialqiMr i 
t«tKÍa, cumpre que o escrivão inutilise a folha ou espaço ; 
8« dér por occasiao de lavrar-se algum termo, assento ou 
declarará o escrivflo, antes de encerral-o, resalvar o en| 
occorrencia com expressa declaração do motivo (253). 



(251) Gula do Taballlão, pag. 254, nota 445. 

(252) Prov geral da Comarca de Oampoa por Dr. L. A 

Neves, ajiDO 1896, pag. 36. 



CAPITULO XXVI 
Regimento de Custas de 1874. 



Artiges do Regimento das Custas ludiciarias a que sa refere o 
Deo. n". 5.737 de 2 de Setembro de 1874. 



An. 97. De cada escriptura que fizerem nos livros de 
notas inclusive o primeiro traslado : 

§ 1." Até 1:0008000 

g 2." De 1:000$000 a 2:000$000 

g 3." E d'ahi para cima mais 1$000 em cada conto de 
réis, não excedendo, porém, o emolumento de 50$0I)0. 

ada escripto que lançarem em suas notas ou 
1 da rasa 

procurações, as quaes, d'ora em diante, só 

itas no livro das notas, independente de dis- 

incluido o primeiro traslado. 

) tacilidade do expediente deste serviço po- 

elIÍSes ter livros abertos, numerados, rubri- 

rrados pelo juiz competente com folhas im- 

ros precisos para as procurações, podendo 

a traslado em folhas semelhantes. 

)s procurações impressas o emolumento será 

porém, houver mais de um outorgante, pa- 

1 d'elles mais 

se as procurações de marido ou mulher, 
iierdeiros, para o inventario e herança com- 
'sidade, cabido, conselho, irmandade, con- 
lade commerciai, scientinca ou artistica, 
como um só outorgante, 
substabelecimento ou outorga em procuração 
eber&o do mesmo modo de cada outorgante 
pções supra declaradas 



8$000 
10$000 



An. 99. 

S 1." De cada leslamento ou codicillio que fizerem no 
livro de notas 

§ 2." Da approvaçao do testamento ou codicillio . 

g 3." Do reconhecimento de cada firma 

È nada mais de 50$000, qualquer que seja o numero 
das lirmaa. 

g i." Sendo a approvaçao do testamento ou codicillio 
fura do cartório, mais 

g S." E sendo a approvaçfio de noite o dobro do que 
está marcado. 

Art. iOO. Dos exames que fizerem em livros, docu- 
mentos ou firmas para verificac&o de falsidade ou de 
qualquer outro lacto, ainda que seja fora do cartório . 

Art. 101. 

g 1." Dos instrumentos que derem de posse que se 
tenha tomado 

g 3." Das certidões que derem de seus livros de notas 
ou registros, assim como das pubficas-fórmas que tira- 
rem, perceberão o mesmo que vai marcado para os 
escrivAes do eivei pelas certidões o traslados, com igual 
numero de letras ou linhas. 

Art. 102. 

§ 2»' Do ponto de uma letra de cambio ou da terra, 
escrípta á ordem ou nota promissória, cujo protesto 
lhes [Ar requerido ... 

g 2." De cada instrumento de protesto, inclusive o re- 
gistro 

g 3." De cada intimação que fizerem para o acceite ou 
pagamento dos ditos titulos, bem como de cada notificação 
de protesto, o mesmo que lêem os escrivães do eivei 
pelas citações. 

§ 4.° E terão metade pela certidão de não intimação e 
não notificação nos casos acima. 

g 5." Quando a notificação ou intimação For feita pela 
imprensa perceberão mais as despezas com a inpressão 
dos editaes. 

Art. 103. De cada instrumento fora das notas que lhes 
íòr requerido, além dos acima mencionados 

Art. 104. 

g 1." Das buscas nos livros de notas ou registros, o 
mesmo que teem os escrivães do eivei pelas buscas nos 
livros dos seus cartórios; assim como terão o mesnio que 



REPERTOBIO I 



:)ara estes, quando (orem 
óra de seua. cartórios, 
actos que lhes è permii 
para elles chamados ou 



tabeUiaes sAo togados 
lançados nas Dotafl, aaaim 
is^rmas, a importanGÍa d 
)n[orniidade e sob as peaf 
t Begitnento que couber. 
I também obrigados a rubi 
-[Minai e certiddea, eoi ( 
I mais de uma folha sen 



. 1." Tit 78 : « E o Tat 
lo neste Regimento e no 



lo, e pagará o danmo e p< 
logo é posta certa pena 
■lies declarada. » — 



CAPITULO XXVII 
Dec. n". 570 de 2 ds Maio de 1890. 



Applicaç&o dos casos (Hnissoe no Rsgiãtro E. i 
Regulamento a que se relN<e o Deo. n". 



CAPITULO IV 
Da 0Fd«m do sernço e processo do B^ 

Art. 40. O serviço do registro começará áa 6 ho 
terminará ás 6 da tarde, em todos os dias nfto feriai 

Art. 41. Sio nullos os registros lavrados antes oi 
bredítas horas, e civilmente responsáveis os officií 
e damnos, além das penas criminaes em que incoí 

Exceptuam-se d'e3ta disposição o caso do art. 59. 

Art, 42. L(^o que qualquer titulo Tôr apresentado 
ver, transcrever ou averbar, o official do registro t< 
collo, a data da sua apresentação e o numero de 
razSo d'ella lhe competir, reproduzindo no mesmo 
e esse numero de ordem. 

Assim : 

Eo S ; ; : : h— 

Apresentado no dia tal, das 6 ás 12 ou das 12 i 

Art. 43. O numero de ordem do Protocollo detern] 
do titulo, ainda que os outros titulos sejam por a 
pecial (arts. 66 e 70) anteriormente registrados. 

Art. 44. Quando duas ou mais pessoas concorr 
tempo, os titulos apresentados terSo o mesmo nun 

Art. 45. O mesmo tempo quer dizer, de manha, 
ras, e de larde, das 12 ás 6 horas. 

Art. 46. Náo se dá prioridade entre os titulos, qu 
) de ordem. 



\ 



BBPBBTOBIO DO RBGISTHO BSPBCIAL 



irém, ás transcripçóes que tiverem o mesmo numero 
referira aquelta cujo titulo [õr mais antigo em data. 

a mesma pessoa apresentar mais de um título diverso, 
flo números seguidos. 

mais de um titulo fõr apresentado pela mesma pessoa, 

mesmo objecto, o numero de ordem será o mesmo, 
nos últimos títulos, com as lettras A, B, C. 

omada a data da apresentação e o numero de ordem 
, e reproduzidas a mesma data e o numero de ordem 
isentado, o ofTicíal procederá ao registro pelo modo 

L pessoa que requerer inscripçfio ou transcripçio de 

lio, apresentará ao oflicial do registro : 

Lilo ; 

tracto do mesmo titulo em duplicata contendo lodos os 

le para a inscrípçSo ou transcripc&o, este Regulamento 

mesma ordem em que se exigem. 
LGtos ser&o assignados pela parte ou por seu advogado 
jr. 

empre que o titulo apresentado [Ar escrípto particular, 
[ue é admissível (art. 8.° § 3." do Dec), apresentar-se- 
:ata, ficando um dos exemplares arcbívado no registro, 
indo os extractos conformes um ao outro, alem de sul- 

50), o official fará segundo elles a inscrípc&o ou trans- 
ei porém, os extractos, conformes entre si, não forem 

1 oficial fará o registro, supprindo pelo titulo o que no 

ftectuado o registro, o ofricial fará o registro, supprin- 

] o que no extracto faltar. 

Effectuado o registro, o oflicial procederá assim : 

cará no Protocollo a nota de Registrado no livro tal, 

pagina tal. 

içará, no Indicador real, os immoveis inscríptos ou 

(art. 30). 

cará, no Indicador pessoal, as pessoas que figuram na 

1 transcrjpçso; (art. 31). 

"ornadas as notas antecedentes, e reproduzidas no ti- 

de Registrado no livro (ai, numero tal, pagina tal, o 

gará á parte o mesmo titulo e um dos extractos, nu- 

ubrícando as folhas respectivas de um e outro. 

lutro extracto com outro título, se o titulo fAr escrípto 

rt. 51), serão archivados conforme o art. 76. 



DE títulos E das LE] 

Krl. ^1 . No caso de averbação, o oRicial | 
ttrtft. 54, 5 1.' 55 e 56. 

Krt. 58. Sendo hora de fechar o registro 
poderá praticar. O otticial, no livro Protoi 
serviço do dia passará certidão do encerrai 
Art. 59. Se, todavia, ao chegar a hora d 
por acabar um registro começado, proroga 
elle se conclua. 

Art. 60. Durante a prorogação, porém, ne 
(fio se admiUirá. 

Art. 61. Todos os títulos, que em tempo 
nflo se puderem registrar antes da hora do 
se-hão para o dia seguinte, e serão nesse 
Irados. 

Art. 6S. Os actos da inscripçto, transcríp 
TOS 03 casos expressos neste Regulamento, 
cados pelos ofíiciaes do registro es-oflicio, si 
partes. 

Art. 63. Em geral, e salvas as disposigõei 
lamento (arts. Sll e 244), sfio partes legi^ 
rq[Í8lro, aquelles que transmitlem ou adqu 
virtude dos títulos apresentados, assim con 
fluccedem ou as representam. 

Art. 64. Consideram-se terceiros, no senti 
nto forem partes no contracto ou seus herc 
Art. 65. Os ofticiaes do registro não poden 
dos titulos apresentados, antes de tomarem 
çflo, e de lhes conferirem o numero de orde 
presentação lhes compita. 

Art. 66. Tomada a nota da apresentação, 
de ordem, o official, duvidando da legalidad 
sar-lhe registro, entregando-o á parte, com 
que achou, para que ella possa recorrer ao 
Art. 67. Neste caso, o official, na colun 
Protocollo, certificará que o r^istro ficou t 
elle achou ao titulo, e que resumidamente • 
Art. 68. A parte, juntando o titulo, com 
impugnando-a, requererá ao juiz de direito 
mande proceder ao registro. 

Art. 69. Decidindo o Juiz de Direito que a < 
vao do Juiz de Direito remetterá certidão do d 
cancellará a representação, declarando, na ci 
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que a duvida foi considerada procedente por despacho de tal dia, 

e archivará a sobredita certidão. 

Arf 7n Sendo a duvida improcedente, a parte apresentará de 
I titulo, com certidão do despacho do Juiz de Direito, e 
rocederá logo ao registro, declarando na columna das «n- 
|ue a duvida se houve como improcedente por despacho 
Direito, datado de.... que fica archivado. 
Pela forma determinada nos artigos antecedentes piw- 
IHcial, quer o titulo lhe appare(a nullo, quer lhe pareça 
lobre elle occorra qualquer duvida,, de modo que Gque 
/o o numero de ordem, que ao titulo compita, o qual tó 
rá á vista de decisão judicial, ou por accordo entre ai 

Todas as inscripções ou transcripções, onde terminaram, 
nadas pelo official do registro. 

Todas as averbações serão numeradas, datadas e aaii- 
o ofTicial do registro. 

Não são admissiveis, para os actos do registro, senão oi 
lintes : 

instrumentos publicos; 

escriptos particulares assignados pelas partes que nellei 
reconhecidos pelos ofícios do r^istro e sellados com d 
etenie; (art. 8 do Dec.). 

actos authenticos de paizes estrangeiros, legalisados pelos 
razileiros e traduzidos competentemente na língua na- 

As averbações, de que falia este Capitulo, comprehenden 
subrogaçOes, a entincçâo total, ou parcial, e geralmente 
ccorrencias, que por qualquer modo alterem a inscrip- 
mscripção, quer em relação ás pessoas, quer em relaçío 
eis que nesses actos Tiguram. 

Os papeis respectivos ao serviço annual do registro 
ivados sob o rotulo do anno a que pertencerem, e divi- 
mtos maços, quantas aa classes seguintes : 



sobre o registro. 

papeis de cada classe terão o seu rotulo particular, com 
de ordem do Protocollo, relativo á inscripcSo, transc^p- 
rbação, a que esses papeis se referem. 
is da mesma classe, que tiverem o mesmo numero de 
tvtocollo, serão reunidos e emmassados sob um 86 rotulo- 



r 



CAPITULO XXVIII 

DeonXo n. 9420 ds 2S de ilnil de 1885 (255). 

Consolida a legidagao relativa eos wnpregos e officíos de ji 
proTá nos casos omissos e elimina algumas dúposiçOes antiuo] 
obuletas ou inctHuremwiteB ao serviço pnblico. 

Convindo consolidar a legislação relativa aos empregos e c 
de justiça, prover aos casos omissos e eliminar algumas di 
ç6es, antinomicas obsoletas ou inconvenientes ao serviço pui 
hei por bem, usando das attribuições que me confere o arl 
g 12 da Constituição decretar que se observe o regulament 
com este baixa, assignado por Francisco Maria Sodré Pereii 
neu conselho, ministro e secretario de estado dos negócios d 
tiça, que assim o tenha entendido e faça executar. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 28 de Abril de 1885. 6^ 
Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Hagestade o Imperador. 

— I^wigísgo Maria Sodré Pereira. 



Eegulammto a qw se r^ere o Decreto b. 9420 
de 28 de Abril de 188S. 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. t." Nenhum officio de justiça, seja qual fdr a sua m 
e denominaç&o, será conferido a titulo de propriedade. Seu 
mento, porém, será dado, por meío de concurso, como sei 
vitalicia, a quem o exerça pessoalmente. Lei de 11 de Outul 
1827, arts. i." e 2.". 

(255} Náo annotamos este decreto por já ter sido issc 
pelo D'. Cassiano Cândido Tavares Bastos em o seu tra 
OIHoIm d« Justlvai editor Garnier, anno 1886. 
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1. i." Sfio considerados oflicios vitalícios : 
" Tabelliâo de notas. — Ord. Liv. 1.* Tits. 78 e 80. 
" Tabelliâo do publico judicial, ou escrivão do eivei e crime. — 
"r. 1." Títs. 79 e 80. — Código do Processo art. 39. 

scrivão de orpháos. — Ord. Liv. 1." tit. 89. 

scrivão de ausentes. — Lei de Z de Novembro de 1S30. — 

lento n'. 2.455 de 15 de Junho de 1859, art. 76, 

scrivão da provedoria de capellas e residuos. — Ord. Liv. 1." 

I §§ 16 e 65. 

Iscrivâo do jury e esecuçOes criminaes. — Lei de 5 de De- 

de 1841, art. 108. 

scrivão de appellações. — Código do Processo art. 40. 

scrivão do commercio. — Decreto n*. 1.597 de 1 de Uaio d( 

t. 59. 

Dscrivão do juízo dos feitos da fazenda nacional. — Lei n*. 

29 de Novembro de 1841, art. 5.'. 

scrivão das diligencias de policia da corte. — Decreto n'. 17í6 

e Abril de 1856, art. 24. 

ifRcial do registro geral das hypothecas. — Lei n". 1.237 de 

elmíbro de 1864, art. 7.' § 3.°. — Decreto n'. 5.453 de 36 

I de 1865, art. 7.'. 

«positario publico. — Ord. Liv. 1.' Tit. 28 g 2,'. 

orteiro dos auditórios. — Ord. Liv. 1." Tit. 32. 

'hesoureiro-porteiro do supremo tribunal de justiça. — Ui 

e Setembro tle 1838, aris. 40 e 43. 

istribuidor. — Ord. Liv. 1." Tits 25 e 85. 

ontador. — Ord. Liv. 1.? Tits. 85 e 91. 

artidor. — Alvará de 21 de Junho de 1759. 

5.' Todos os mais empregos, n3o contemplados no artigo 

snte, e exercidos perante autoridades ou tribunaes judicií- 

io terão o caracter de serventia vitalicia, e, como taes, nlo 

sujeitos, quanto ao provimento, As regras estabelecidas nolc 

lenlo. 

4." A creação dos olficios de justiça é da competência doa 
geraes na cArte, e das assembléas nas províncias. — Acto 

[lal. 

5.° Em quanto nao providenciarem as assembléas provin- 

ibre a creação d'estes officios, prevalecerá o Decreto de SO 

iro de 1834. 

}.' Logo que um município tenha fOro civil, nos termos it 

da Lei n". 261 de 3 de Dezembro de 1841, ficarão creadoí 

belliães do publico judicial e notas; servindo o primeiro de 
de orphãos, da provedoria de capellas e resíduos, e o <e- 



E DAS LEIS 

gundo de escrivão das execuçSes eiveis. — Decreto de 50 de 
de 1834. 

Art. 7." Considera-se também creado, em virtude do art. 
Lei n*. 26i de 3 de Dezembro de 1841, o oflicio de escri' 
valivo do jury e execuçOes criminaes, que s3o accumuladas 
execuções eiveis. 

Art. 8." Para todos os oífícíos creados se procederá imi 
mente & nomeação dos serventuários interinos; seguindo-se 
gencias necessárias para o provimento definitivo. — Lei 
de Z de Deiembro de 1841 art. 108 — Regulamento n°. 122 
Fevereiro de 1842, art. 18. — Decretos ns. 707 de 9 de Out 
18S0, art. 21 , e 4668 de 5 de Janeiro de 1871, art. 4.°. 
Art. 9.° Ao governo cabe, cumulativamente com o poder 
: tivD, crear por decreto os óflicios seguintes ; 
I 1.° Escrivão dos feitos da [azenda. — Lei n*. 242 de 2{ 
. Tembro de 1841, art. 5.°. 

2." Escrivão de ausentes. — Regulamento de 15 de ii 
'■ 1859, art. 76. 

Z." OrTicial do registro geral de hypothecas. — Lei n.. 1 
: 34 de 8etemí)ro de 1864, art. 7.' § 3.' — Regulamento n' 
'■ de 26 de Abril de 1865, art. 7.». 

Art. 10 A faculdade que tSm as assembléas provínciaes ( 

I lar sobre a creaçao e suppreaaão dos officios de justiça, comf 

tanto ús officios existentes ao tempo da promulgação do ac 

I cíonal, como os creados posteriormente . Acto Addicioi 

! 10 § 1.'. 

i Art. 11. Desde que uma lei provincial autorisa o presidei 
' o provimento vitalicio de um officio de justiça, deve, a 
; disposição do art. 8.* da Lei n*. 105 de 12 de Haio de 184C 
' lecer em inteiro vigor a dita lei provincial até á sua revoga' 
I poder competente. 

I Ari. 12. Em quanto n9o houver interpretação authentíca 
I iddicional, deve ser mantida a posse em que se acham as 
I biéas provinciaes de legislarem sobre a annesação e desar 
j dos oÉcioa de justiça. 

Art. 13. Portanto as resoluções legislativas provinciaes, s 

. do ou desannexando os officios de justiça, devem ser eu 

i desde logo ; não podendo o serventuário, que exercia um off 

i annexado, permanecer nas respectivas funcções, logo que c 

■ produzir os seus effeitos as referidas resoluções. 

Art. 14. Quando os rendimentos dos oRicios íònm tão 
que nao baste cada um delles para a côngrua e sustentação 
ventuarios, podem estar reunidos na mesma pessoa, pn 
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concurso. — Decreto de 29 de Fevereiro de 16S8. — Lei de 30 de 
Outubro de 1823. 

Art. 15. Deve ter em vista a lei que creou o officio para determi- 
nar-se a competência dos serventuários. 

Art. 16. Se depois de expedido o titula ao serventuário vitalício, 
em virtude da lei que regula a competência d'este, forem de qual- 
quer modo alteradas as respectivas attribuições por lei posterior, se 
expedirá pelo ministério da justiça portaria declaratória d'essa8 
novas attribuições. 



TITULO II 
SECÇÃO I 

DOS SERVENTUÁRIOS VITALÍCIOS 

Art. 17. Creados os officios a que se refere o Dec. de 30 de Ja- 
neiro de 1834 e os arts. 6.** e 7.** do presente Regulamento, o !.• 
tabellião accumulará, nâo havendo quem queira servir, o officio d^ 
escrivão do jury e execuções criminaes, até que por concurso seja 
o dito officio provido em pessoa que o sirva separadamente. 

Art. 18. Desannexado, porém, o officio do escrivão do jury, e to^ 
nando-se, pela desannexação, privativo, nfio poderá ser accumulado 
pelo serventuário do officio de que tiver sido desannexado. 

Art. 19. Em regra o provimento vitalício do officio de escrivão do 
jury recahirá em quem possa servir separadamente o officio. 

Art. 20. Pode, porém, ser provido vitaliciamente no officio de 
escrivão do jury o tabellião do judicial, por meio de concurso, se 
da accumulação não resultar embaraço para o expediente, e não 
havendo quem queira servir separadamente o officio. (Decreto n*. 
122 de 2 de Fevereiro de 1842, art. 18). 

Art. 21. O officio do escrivão do jury e das execuções criminaes 
é indivisivel, e não podem conseguintemente separar-se as respecr 
tivas funcções para serem exercidas por duas pessoas, servindo uma 
no jury e outra nas execuções criminaes. » 

Art. 22. Cabe ao escrivão do jury escrever nos processos de rei- 
ponsabilidade perante os juizes de direito, tanto no summario como 
no plenário. 

Art. 23. O escrivão do jury é o escrivão das correições e nella 
funccionará tanto no eivei como no crime. Cumprirá, além das o- 
brigações geraes e communs a todo escrivão, as especíaes impostas 
nos arts. 21 do Dec. n^ 707 de 9 de Outubro de 1850 e 6.* do R* 
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a°. 834, de 2 de Oulubro de 1851, e procederá ás diligencias i 
pelo Juiz de Direito íir encarregada. 

Art. 24. Salvas as disposições citadas Do-artí($» uttecedeat 
poderá o escrivão do Jur; escreva em processos diversos do 
Ikea são privativos. 

Art. 25. Salva a parte privativa de cada um dos serveoti 
creados pelo Dec. de 30» de Janeiro de 1834, sfto ambos hábeis 
as cousas do lAro commum, tanto eiveis como criminaes, | 
dendo distribuicAo. 

Art. 2S. Na cArte e nas capitães das províncias os tabellUes 

, dois livros de notas, além dos de r^istro e de procurações 

, para as escripturas de compra e venda, ou quaesquer actos 

lativos de propriedade plena ou limitada, e outro para as escrii 

! em geral — Decreto n". 5.738 de 3 de Setembro de 1874, art 

, Art. 27. A disposicfto do artigo antecsdeote é applicavel aos 

: liies das outras cidades populosas, se assim o exigir a afnuem 

tr^alho; precedendo licença do presidente da rela^So, e ouv 

juiz de direito da comarca, ou sobre r^resentaçflo d'este. - 

creto n*. 5,738 de 2 de Setembro de 1874, art. 1.' % 1.'. 

Art. 28 Os labelliaes de notas poderão mandar lavrar as e 
turas pdos escreventes juramentados, subscrevendo-as, pori 
carregando com inteira responsabilidade. — Decreto n". 4.8! 
22 de Novembni de 1871, art. 78. 

Art. 29. Exceptuam-se as seguintes que ser9o exclusivamen 
vradas pelos tabelliaes : 

1.* As que contiverem disposíçOes testamentárias. 

2." As que foFem de doa^i&o eawa mortis. 

3." Em geral as que houverem de ser Iwradas lòfít do car 
Becreto n'. 4.824' de 22 de Novembro de 1871, art. 78. 

Art. 30. Os eseriv&e», que servirem perante os juiies muRÍ< 
e de direito, escreverão em todos- os actos tanto no civil, eon 
cnrne, coalerme Ibes tocar por di^buiçAo. — Código do Prc 
art. 39. — Ord. Liv. 1." Tit. 79. — Disp. prov. art. 12. — Di 
de 36 de Harço de 1833. 

Art. 31 Aos escrivães do jiidicial, e nio aos do jury, compei 
crever nos processos eiveis que oa juizes de direito tiverem di 
gar, quer em primeira quer em s^unda instancia. 

Art. 32. Nos t»mos, onde nio estiver ereado o <rfFie» das « 
{Ôes eiveis, licario ellas excUisivanwnte a cargo do tabellifto ( 
escrivão do judicial, preferido o (fue não tiver fuscç(>ea priva 

Art. 33. Os escrivães do eivei e das execuç6es eiveis sao lai 
- c»npetentes para lavrar escripturas de venda de escravos. Dt 
D°. 2833 de 12 de Outubro da 1801, art. 1.'. 
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Art. 34. Os escrivães de orphãos escrevem indistinctamente, por 
distribuição, nos feitos do respectivo juízo aos legares onde houvet 
mais de um cartório de orphaos. 

Art. 35. Nos termos, onde houver mais de um escrivão de or- 
phãos, servirá de escrivão de ausentes o que lOr designado pelo 
Governo Imperial. — Lei de 3 de Novembro de 1830. — Regulf 
mento n". 3.433 de 15 de Julho de 1859, art. 76. 

Art. 36. £mquanto as assembléas provinciaes não crearem o ofií' 

cio privativo de escrivão da provedoria de capellas e resíduos em um 

rão as respectivas íuncçOes exercidas por qualquer tabellila 

ai ou escrivão do eivei, que o governo designar na cArti 

entes nas províncias, attendendo á melhor distribuição do' 

'. Sò existe o logar de escrivão especial do commercío onde 
líz privativo para as causas commercíaes. (Dec. n". 1.597, 
: Maio de 1855, art. 59). 

S. Nos logares onde não houver escrivão especial, ou quao- 
ido, estiver impedido, são competentes para tomar os 

lettras : 

tabelliães de notas das villas e cidades; 

escrivães do eivei (Decr. n'. 5.557 de 20 de Fevereiro it 

escrivães do cível (Decr. n' 5557 de 20 de Fevereiro de 
1. 4.»). 

). Ficarão eitínctos, quando vagarem, segundo o dispõe 
O do Decr. n". 5.457 de 6 de Novembro de 1873, os o^cioi 
lo privativo das causas commercíaes em s^uoda instancia. 
. 5.557 de 20 de Fevereiro de 1874). 
). Oa escrivães existentes de s^unda instancia passarão i 
perante aa relaçOes nos processos commercíaes, e cumu- 
ite com os escrivães das relações nos processos criminiei. 
;. Ti" 2542 de 6 de Agosto de 1873, Decr. n" 5457 de fi d» 
) de 1875, art. 9.'). 
I. Continuam, porém, a ser tabelliães privativos do pn>- 
lettras de cambio e da terra e mais títulos que o eiigeio- 
. 5.S57 de 20 de Fevereiro de 1874, art. 2.°). 
!. Quando ficarem extinctos todos os officios de escrivão du 
Dmmerciaes da aegunda instancia, servirão com tabellilc* 
tos de lettras e outros títulos oa escrivães do commercío de 

instancia. (Decr. n°. 5.557 de 20 de Fevereiro de 187*,- 

3. Nos tribunaes da relação onde houver um só escrívio 
as Gommercia» em segunda instancia, com elle escreve 
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rao por distribuição nas ditas causas os escrivães de appellações 
dveis e crimes da mesmas relações. (Decr. n". 5.557 de 20 
vereiro de 1874, art, 1."). 

Art. 44. Em cada relação haverão dous escrivães que escr 
por distribuição em todos os feitos do tribunal. (Decr. n" bi 
6 de Novembro de 1873, art. 8."). 

Art. 45. Os escrivães das relaçAes serão nomeados prov 
mente pelos presidentes de província, e definitivamente pe 
verno, na forma estabelecida para o provimento dos offici 
justiça (Decr. n". 5.457 de 6 de Novembro de 1873, art. 11). 

Art. 46. Em cada um dos juizos dos feitos da fazenda ns 
haverá um escrivão nomeado privativamente. 

Onde, porém, o expediente fÃr pequeno servirá qualquer d 
crivães do eivei que o governo designar. (Lei n". 242 de 29 i 
vembro de 1841, art. 5."). 

Art. 47. Nos municípios onde não residir juiz de feitos da 
da, o juiz municipal designará o escrivão para as causas 
gencias da mesma fazenda, que ahi se tratarem. 

Art. 48. Ficam extinclas, quando vagarem, as serventias vit 
dos officios de escrivão privativo das causas da fazenda nacioi 
í. instancia, e neste caso os escrivães existentes continuarac 
crever privativamente em todos os processos da fazenda, tai 
primeira como na segunda instancia. (Decr. n". 5.457 de 6 < 
vembro de 1875, art. 10). 

Ari. i9. O registro geral das hypothecas está á cargo : 

1." De serventuários especiaes, creados privativamente; 

2." Dos tabelliães da cidade ou villa principal de cada coi 
(Lei n'. 1.237 de 24 de Setembro de 1864, art. 7.-, § 1.", Dt 
3453 de 36 de Abril de 1865, art. 7."). 

Art. 50. Os encarregados do registro se denominam offic 
registro geral das hypothecas; estendem suas attribui^ões á i 
tiva comarca e aSo exclusivamente sujeitos ao juiz de direito, 
n". 3.453 de 26 de Abril de 1865, arts. 8." e 9.°). 

Art. 51. Nos casos do § 2." do art. 49, serão designado 
presidente da provinda, precedendo informação do juiz de i 
da comarca. — Decretos ns. 482 de 14 de Novembro de 1841 
i.', e 3453 de 26 de Abril de 1865, art. 7.* § 3.°. 

Art. 52. Os logares de officía) do registro das hypotheci 
privativos na cArte e nas capitães das províncias, onde já e 
creadoa; podendo o governo imperial crear taes officios es| 
mente onde os nfto houver, se julgar indispensável. — Decn 
4fi2 de 14 de Novembro de 1846, art. i.' g único. 

Art. 53. Nos logares, onde o ofncio estiver creado especial) 
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é elle, por sua natureza, uaico e indivisível; podendo comtudo ler o 
ollicial respectivo os escrevenles turamentadOB que ferem necesnrú» 
para o serviço. — Decreto n". 3.453 de Abril de 1865, arts. 10 e 11. 
* -* 54. Apenaa vagsr, ou CAr creado privativamente o togar de 
do registro g«ral da« hrpotbecai, será post« a. concurso, ca- 
dernais serventias vitalícias. 

55. Va^ndo o logar de oflicial do registro geral das hypothe- 
' morte do tabellíio designado, cabe ao juiz de direito nomear 
unente o tabellíOo com^nheíro, infonnando sobre quem 
tt definitiva mente designado pelo presidente da província. 

56. Emquanto nao fõr creado o logar; ou aio se fizer a dcsí- 
na lórma do art. 51, servirá provisoriamente de oOicial do 

) geral das hypothecas o tabelliáo da sede da Comarca, ou, 
^er mais de um, o que o juiz de direito designar. 

57. A designação para ollicial do r^istro geral das hypft- 
deve recahir somente nos tabellifles : mas, por occasiSo da 
içSo do registro, poderá ser nomeado interinamente qualquir 
irivftes do eivei e de orphAos. 

pode recusai^se a sarir o tab^iSo que fdr designado. 

58. A designação do official do registro geral das hypothecu 
ipende da approvaçfto do governo impeiial. 

59. O presidente da proviocía sã poderá cassar a destgna- 
Q caso de mudança de sede da comarca, reeabindo a oova 
ição no tabelliio da residência do juiz de direito. 

60. Se o tabelliSo, designado na forma dos artígoa anteceden- 
[nnietter faltas no exercicio do cargo, solfcerá paia diseiplinar 
i Eubmettido a processo de responsabilidade, como no uso 

61. Os serventuários vitalicios do registro geral das hypo- 
teem direito, nas nnesmas condições que os dos outros oITi- 

beneficio da terça parte, no caso de obter succeesor. 

62. Quando um serventuário vitalicio estiver accumulando 
cçOes de offícial do registro geral de hypothecas, continuará 
:el-aB aíoda depois de supprímidos os Õflícios a que eslava 

o mesmo registro. 

63. O oFticial do registra geral das hypothecas, quando st 
[óra da sede da comarca, em exercicio dai funcçdea do olFicii) 
;stiver ligado o cargo de official do registro, usará de oaderaos 
res que trasladará para os livros competentes. 

64. O officio de porteiro dos auditórios será (nvvido viitU- 
lie como 01 demais officios de justiça. 

65. Na corte os porteiros dos suditorioB Mrvirãd : 
imeiro perante os juizes dos feitos da fuenda e de orplil«; 
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O segundo perante os juizes do commercio e do eivei. (D 
1873 de 31 de Janeiro de 18S7). 

Art. 66. Nos juizes em que o officío de porteiro dos auditor 
estiver creado privativamente, ou provido com Ululo vitalici 
virá o ofricial de justiça, [azendo escala por semana. 

Art. 67. Ser3o providos vitaliciamente os officios de co 
partidor e depositário nos termos em que por lei torem ei 
mente creadoa aervirfto : 

1.* Como contador e distribuidor o próprio juiz; 

2." Como parti d ores os louvados das partes; 

3.° Como depositário aquelte que, para cada execução, en 
sequestro ou deposito, o juiz nomear. 

Art. 69. Ob oITicios de contador e distribuidor serão exercii 
uma só pessoa. (Ord. liv. 1." tit. 85). 

Na CArte, porém, serflo providos separadamente em virt 
Dec. n". 2.861 de 14 de Dezembro de 1861. 

Art. 70. Os contadores contjo as custas de todos os piei 
correm no ÍOro de Bua jurisdicçflo, sem distiacçio de varas, 
na 1'. como na 2*. instancia. 

Art. 71 O porteiro do supremo tribunal de justiça é provi 
governo, mediante concurso, como os demais serventuarít 
licios. (Lei de 11 de Outubro de 1827, Decr. de 1 de Julho < 
art. 2.^ e 817 de 30 de J^osto de 1851, arts. l.*, i.' e li 

Art. 72. Somente na corte são os escrivães das delegacias 
licia nomeados por concurso e com serventia vitalicia. — 1 
ns. 1.746 de 16 de Abril de 1856, arts. 1." §§ 4.» e 24, 2.3 
de Harco de 1859 e 5113 de 17 de Outubro de 1872. 
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003 BUPREGOS DE JUSTIÇA, 

Art. 73. o secretario do supremo tribunal de justiça é n 
pelo governo imperial sobre informação do presidente do tri 
recahindo a nomeação, podendo ser, em doutor ou bacha 
mado em direito. — Lei de 18 de Setembro de 1828, arts. 
5." e 40. 

Art. 74. Serão igualmente nomeados pelo governo o of[ic 
amanuenses. 

Os continues seráo nomeados pelo presidente do tribunal, 
creto n'. 6.398 de 13 de Dezembro de 1876. 
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Os secretários das relaçfes serio 
p9 amanuenses por portaria do m 

contínuos pelo presidente do trít 
de Novembro de 1873, art. 7.'*, e 

14 § 2.'. 

Os empregados de que trata o arti{ 

>sentadoria na forma dos arts. 1^ 

de Novembro de 1873. 

Os oíficiaes de justiça servem pei 
as comarcas, termos e districtos. 

ò.'. ~ Regulamento n. 120 de 31 de Janeiro de 1842, 

52. — Decreto a". 5.457 de 6 de Novembro de 1875, 

Em cada relaçfio haverão dous oflíctaes de justiça no- 
demitlidos discricionariamente pelo presidente do tribu- 
ireto n. 5457 de 6 de Novembro de 1873, art. 7.'. 
m-lhes as obrígaçOes que geralmente pertencem aos da 
:ia, e servirão alternadamente por semana. — Regula- 
i de Janeiro de 1833, art. 75 — Decretos ns. 398 de 21 
ro de 1844, art. 1.°, 5457 de 6 de Novembro de 1873, 

5, 7 e 5618 de 2 de Maio de 1874, arts. 14 § 2.° e iâ. 
Nas comarcas especiaes ser9o nomeados e demittidos pe- 
le direito. Nos termos pelos juízes municipaes e nos dis- 
3 subdelegados de policia. — Código do Processo arts. 41 
.egulamento n". 120 de 31 de Janeiro de 1842, arts. 51 

E' da competência de quaesquer juizea a nomeaçSo s 
03 ofTiciaes de justiça, que perante elles servirem — De- 
.858 de 30 de Dezembro de 1871. 
Os nomeados pelos juizes municipaes servirão também 
delegados de policia. (Reg. n". 120 de 31 de Janeiro de 
17). 

aes de justiça dos subdelegados, que também serviram 
juiz de pai, ser9o nomeados e demittidos por aquelles. 
20 de 31 de Janeiro de 1842, art. 52). 
Quando nSo bastem para o serviço, poderão ser requiei- 
na para outros juizos. (Cod. Proc. arts. 41 e 42; Reg. 
31 de Janeiro de 1842, arts. 17, 51 e 52; Decr. n'. 4.858 
ezembro de 1871, art- 3."). 

O numero dos oiticiaes de justiça será fixado pelos jui- 
srídades que os nomearem, segundo as necessidades d» 
)d. Proc, arts. 4.', 5." e 42). 
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^. 84. Para ser officíal de justiça é preciso : 

1.^ Ser cidadão brazileiro, estar no gozo dos direitos políticos, 
e ter mais de 21 annos; 

2.° Saber ler e escrever correctamente; 

3.® Ter e provar a moralidade neecessaria. (Cod. Proc.» art. 41). 

Art. 85. Para o provimento do logar exhibiráo os pretendentes as 
provas de idoneidade perante a autoridade competente para a no- 
meação. (Decr. n*». 398 de 21 de Dezembro de 1844, art. 2.**). 

Art. 86. Poderão os juizes de pãz ter escrivães separados, quando 
o julgarem conveniente, e hajam pessoas que queirão servir esse car- 
go separadamente. (Reg. n®. 120 de 31 de Janeiro de 1842, arts. 19 
e 42). 

Para este fim precederá autorização do juiz de direito, que deverá 
cassal-a quando cessarem os motivos da separação. 

Art. 87. Concedida a autorização, na forma do artigo antecedente, 
os escrivães de paz serão nomeados pelas camarás municipaes^ sõ^ 
bre proposta dos juizes de paz, nos termos do art. 14 do Cod, do 
Proc. Crim. 

Art. 88. Nos municipios, onde não houver foro civil, assim coàio 
nas freguezias e capellas fora das cidades e villas, os escrivães de 
paz servirão de tabelliães de notas e tomarão o protesto das letras 
e outros titulos. (Lei de 30 de Outubro de 1830, art., 1.®; Decrs. 
n^ 2.833 de 12 de Outubro de 1861, art. l.« e 5.557 de 20 de 
Fevereiro de 1874, art. 4.**). 

Art. 89. Os delegados de policia poderão ter escrivães especiaes. 

Não havendo escrivão especialmente nomeado, servirão perante 
elle os escrivães do judicial. (Regs. n.^ 120 de 31 de Janeiro de 
1842, art. 17 e 4.824 de 22 de Novembro de 1871, art. 81). 

Art. 90. Perante os chefes de policia servirá de escrivão o em- 
pregado da respectiva secretaria por elle designado, o qual perce- 
berá os emolumentos taxados no regimento de custas. (Reg. 4824 
de 22 Novembro de 1871, art. 81). 

Art. 91. Nos termos onde não houver porteiro do jury, nomeado 
e pagos pelas camarás municipaes, o juiz de direito nomeará para 
servir o logar um official de justiça, a quem deferirá o juramento 
do estylo. (Reg. n\ 120 de 31 de Janeiro de 1842, art. 352). 

Art. 92. O cargo de curador geral dos orphâos sõ pôde ser provido 
privativamente nos termos onde fôr creado por lei expressa. 

No caso contrario, será provido temporariamente pelo juiz de or- 
phâos; devendo dar-se preferencia aos promotores públicos. ,^ 

Art. 93. Na corte os curadores geraes de orphãos são nomeados 
por Decreto; accumulando o adjuncto do promotor publico o cargo 
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de curador da 2^ vara de orphfios. (Regul. n*. 4.824 de 22 de No- 
vembro de 1871, art. 8.* § 3.^). 

Art. 94. Mesmo nos termos onde estiver creado e provido espe- 
cialmente o logar de curador, os juizes de orphftos náo estáo inhi- 
bidos de nomeal-os in lifem, quando para isto occorram razões 
jurídicas. 

Art. 95. Os promotores e solicitadores dos resíduos serão nome- 
ados : 

§ 1.^ Definitivamente pelo governo na corte, e pelos presidentes 
nas provincias. 

§ 2.^ Interinamente pelos juizes provedores. — Decreto de 19 
de Outubro de 1833. 

Art. 96. Não pôde o cargo de promotor de capellas e residuos ser 
annexado ao de curador geral dos orphfios. 

Art. 97. O thesoureiro de orphfios, onde os houver, será nomeado 
interinamente pelos juizes de orphfios, emquanto o poder legislativo 
nfio providenciar a este respeito. 

Presta fiança antes de começar a servir. 

Art. 98. Na falta de quem sirva o logar de thesoureiro, a guarda 
do cofre* dos orphfios ficará a cargo dos collectores das rendas ge- 
raes, sem que por isso prestem elles novas fianças. 
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DOS SUCGESSORES DOS SERVENTUÁRIOS VITALÍCIOS 
E DOS ESCREVENTES JURAMENTADOS 

CAPITULO I 

SUCCESSORES 

Art. 99. O serventuário vitalicio, que no exercicio do officio se 
impossibiltar de continuar a servir, poderá ter successor. Lei de 
11 de Outubro de 1827, art. 3.\ 

Art. 100. Para isto deverá provar perante o presidente da pro- 
vincia, que a impossibilidade provém de idade avançada, cegueira 
ou moléstia incurável, segundo o juizo dos médicos. — Lei de 11 
de Outubro de 1827, art. 3.* — Decretos ns. 1294 de 16 de De- 
zembro de 1855, art. 2.* e 4683 de 27 de Janeiro de 1871, art. l.«. 

Art. 101. Os juizes e autoridades perante quem servirem os ditos 
serventuários, e bem assim os promotores públicos, serfto obriga- 
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dos a participar ao presidenle da província motivada 
circumstancias, quando os serventuários, a respeite 
verincarem, não requeiram. — Decretoa ns. 1294 dt 
bro de 1853, art. 3.% e 4683 de 27 de Janeiro de 
§1A 

Art. 102. O presidente da província, ã visla desta 
ou das inFormasfies que houver exigido, mandará 
ventuario vitalício para que, dentro de um prazo ras( 
cará, apresente o seu requerimento ou allegue e pi 
convier, sob pena de ser havido o olficio por vago, e 
terça parte de que tratam os arls. 109, 110 e seguin 
1294 de 16 de Dezembro de 1853, art. i.', e 4683 d< 
de 1871, art. l." § 1."). 

Art. 103. Não satisfazendo o serventuário no pra 
presidente da província, depois de colligir as proví 
e informações precisas, e procedendo ás diligencias i 
bem, o mandará ouvir em novo prazo para esse fím n 

No caso de demência será competentemente nomeai 
seja intimado e ouvido. (Decrs. ns. 1294 de 16 d< 
1853, art. 5." e 4683 de 27 de Janeiro de 1871, art. 

Art. 104. Para verificar-se a circumstancia da i 
physica, deve ser o serventuário sujeito ao exame 
medica, nomeada pelo governo na cdrte e presidentes 

Art. 105. Este exame será presidido pela primf 
judiciaria do logar, com assistência do promotor puh 

Art. 106. Os exames e diligencias necessários, nos 
103, e seguintes serão requeridos e promovidos pe 
públicos, e presididos pelos juizes de direito nas com 
e pelos municipaes nos geraes. (Decr. n°. 1.294 de 1 i 
1853, art. 8."). 

Art. 107. Se os serventuários funccionarem peran 
serão os referidos exames e diligencias requeridos 
pelo procurador da corfta, e presididos pelo presiden 

Art. 108. Se, á vista das informações, provas e 
presidente da província se convencer de que o serven 
é habíl para servir o officio, assim o declarará, obriga 
o pessoalmente. (Decr. n". 4.683 de 27 de Janeiro de 
§ 2.", 1.' período). 

Art. 109. Ko caso contrario sujeitará o negocio á 
verno imperial, propondo na mesma occaaiSo pesso 
sirva em logar do serventuário vitalicio, com ou se 
de pagar ao dito serventuário a terga parle da quanti 
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verem lotados os annuaes rendimentoa do officio. — Decreto n°. 4683 

Ap 97 Hç Janeiro de 1871, art. 1." § 2.". 

iO. O governo imperial, á vista das infomiaçCes, documen- 
ovas colligidas, decidirá o negocio, ou, declarando o sec- 

hábil para servir o orHcio pessoalmente, ou declarando 
:ia d*este e nomeando successor com ou sem a obrigação de 
) dito serventuário a terça parte do rendimento. — Decreta 
<i de 16 de Dezembro de 1855, art. ô.°. 

111. Das decisões do governo imperial, que deciararem o 
ago, e o successor nomeado obrigado ou não ao pagamenlo 

1 parte do rendimento, haverá o recurso estabelecido pelo 
do Regulamento n*. 124 de 5 de Fevereiro de 1842, ouvida 
a secção de justiça do conselho de estado. — Decreto n*. 

16 de Dezembro de 1853, art. 7.'. 
Ai. Se quando os serventuários requererem a nomeaçflo de 
ir provarem, ^ilém da impossibilidade absoluta, bons servi- 
exercicio do cargo, e a falta de outro meio de subsistência, 
reilo á terça parle do rendimento do otficio, segundo a res- 
lotaçao. — Lei de 11 de Outubro de 1827, art. S." — De- 
. 1.294 de 16 de Dezembro de 1853, arl. 2.°. 

113. O serventuário que abandonar o oFIicio ou exceder » 
sem motivo justificado, será intimado por ordem de juiz to- 
ou do governo na cfirte e dos presidentes nas províncias, 
e, dentro do prazo, que se lhe marcará, reassuma o exercido 
ue e prove o que tôr a bem de seu direito. 

114. Nso acudindo o serventuário á iptimaçflo e nio pro- 
mpedimento legitimo, se procederá nos termos do art. 157 
igo Criminal. 

115. Os successores dos serventuários vitalicios dos ofRcios 
[3 servem durante a vida dos mesmos serventuários, ou em- 
durar o impedimento d'estes e nSo commetterem crime ou 
E OB inhabilite. ^ Decreto n". 9.524 de 22 de Novembro de 

116. Os successores nomeados para as serventias vitalícias 
podem esquivar ao pagamento da terça parte do rendimento 
lo, se este ónus (Ar imposto no acto da nomeação. 

117. Os successores nomeados, que não satisfizerem o onua 
} no artigo antecedente, ficarão inhabilitados de continuar 
ventias. — Decreto n'. 4.685 de 27 de Janeiro de 1871, 

periodo i.'. 

118. O processo oeste caso, e nos outros mencionados oo 
da Lei de 11 de Outubro de 1837, será o estabelecido na 
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Reg. n". 120 de 31 de Janeiro de 1842, art. 57G e aeguinti 
n*. 4.683, de 27 de Janeiro de 1871, art. 3." periodo 2.°). 

Art. 119. Aos successorcs nomeados é expressamenle 
pagar mais da terça parte do rendimento annual do oFficio, 
de perderem tanto o serventuário vitalício como o succesa 
ventia do ofíicio. (Lei de 11 de Outubro de 1827, art, 7."] 

Art. 120. Os successoreE, que se seguirem depois do Ia) 
do anterior, assumem a mesma obrigação de pagar a terça 
rendimento do ofricio ao serventuário vitalício, verificada 
nuaçâo do impedimento d'este e a íalta de outros meios É 
lencia. 

Art. 121. A mesma obrigação é imposta áquelles que fôn 
ados para eervír interinamente na Falta dos successores. 

Art. 122. O serventuário vitalício sú pôde ser privado 
parte dos rendimentos do ortício nas hypotheses seguinte 

1." Desistindo espontaneamente da serventia ; 

2.° Renunciando o benefício da terça parte; 

3." Recusando-se, depois de julgado hábil, a servir o ofl 

Art. 125. Os successores poderso ventilar a verdade da 
meios, allegada pelo serventuário, e, provada ser falsa a i 
Gearão isentos do onue da terça parte, a que os tiver ol 
nomeação. (Lei de 11 de Outubro de 1827, art. 3.*). 

Art, 124. Por morte do successor de um serventuário, di 
riticar se continua ou não a impossibilidade do serventuari< 
para, no primeiro caso, garantir-se-lhe o pagamento da le 
e, no segundo, obrígar-se o serventuário a servir pessoa 
officio, Eob pena de ser este declarado vago, e nomeado s 
qu« em tal caso pôde lícar isento do ónus da terça parte. 

Art. 125. As diligencias para o fim indicado no artigo an 
serão promovidas pelo juiz respectivo, e communicadas ac 
para ulterior deliberação. 

Art. 126. Desaanexado um officio de outro sujeito ao 
terça parte, o serventuário, que Kr nomeado para aquel 
desmembrado, nâo fica obrigado ao mesmo ónus. 

Art. 127. O pagamento da terça parte do rendimento do 
de justiga será feito mensalmente pelos serventuários bu 
salvo quando entre elles lAr combinado o contrario. (Decr. 
de 7 de Janeiro de 1881). 

Art. 128. Para o calculo da terça parte do rendiment 
ofHcio prevalecerá sempre a ultima lotação, regulada pi 
n". 7.545 de 22 de Novembro de 1879. 

Art. 129, Os serventuários vitalicios dos officios de justiç 
80 de fallecimento dos seus successores, ou quando, duran 
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d'e8[e3 se acharem em circuiustancias de voltar ao exercido por ler 
cessado a razão do seu impedimento, na forma do art. 6.° da Lei 
de 11 de Outubro de 1827 e Decr. n". 9.524 de 22 de Novembro ulti- 
mo, requererão neste sentido ao governo na cOrle e aos presidentes 
nno nrnuincias, poF intermédio e com informação dos juízes, perante 
tiverem de servir. (Decr. n". 9.344 de 16 de Dezembro de 
. 1.'). 

■O Recebidos os requerimentos, o governo na cArte e os 
íi nas provincias, além de ordenarem quaesquer diligen- 
ísclarecimentos que julguem necessários, designarão dou9 
nedicos para procederem a exame sanitário nos serven- 
talicios. (Decr. n". 9.343 de Ifi de Dezembro de 1844, ait. 

1. Se o governo, a quem em todo o caso serão remetlidos 
), verificar, pelas diligencias dos artigos precedentes, a 
le physica e moral dos serventuários, ordenará que elles 
m o exercício de suas funcçOes e no caso contrario, manda- 
ontinuem os lauccessores com os meamos titulos com que 
(Decr. n°. 9.344 de 16 de Dezembro de 1844, art. 3.»). 
i2. Tendo fallecido o successor, e não se provando a capaci- 
aica e moral do serventuário vitalício para voltar do eier- 
respectivas funcçOes, deverá o governo, sobre informaçio 
B na corte, e dos presidentes nas províncias, nomear novo 
■ com as mesmas habilitações exigidas para o serventuário 

— Decreto n°. 9.344 de 16 de Dezembro de 1881. 

13. Se no prazo de 30 dias, contados da data do fallecimento 
isor, o serventuário vitalício nSo declarar que pretende con- 
I serventia do offício, na forma do art. 129, será nomeado 
cessor. — Decreto n". 9.344 de 16 de Dezembro de 188Í, 

'4. Nos casos dos artigos antecedentes, deverão os succeasores 
s serventuários vitalicioB a terça parte do rendimento, se 

- sido anteriormente concedida, nos termos do art. 6,* do 
1°. 1.294 de 16 de Dezembro de 1853. 

35. Logo que fallecer o serventuário vitalício, ainda que 
ccessor, eerá posto o offício a concurso. 

CAPITULO n 

ESCREVENTES JUBAHENTADOS 

56. Os tabelliaea e escrivães de qualquer vara ou serventia 
er um ou maia escreventes juramentados, com permissso 
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dos respectivos juizes. — Ord. Liv. i." Tits. 24 § 3." e 97 f 
Leis de € de Bezemttro de 1612, g 22, e de 22 de Setembro d 
art. 2." § 1.'. 

Art. 137. Os escreventes serão nomeadofl mediante propo 
serventuários do cartório onde tiverem de servir e juram^tad 
juiz, perante quem escreverem os mesmos serventuários. - 
Uv. i." Tit. 97 § 10. 

Art. 138. Para serem admittidos, devem exhífair provas d 
litação intellectual e ser maiores de 21 annos. — Ord. I 
Tit. 97 § 10. 

Art. 139. Tem direito á quarta parte da rasa ou a um salar 
pelo respectivo serventuário. — Alvará de 19 de Janeiro di 
art. 6.'. 

Art. 140. Suas attríbuições estão marcadas pela Ord. I 
Tits. 24 e 97 e Decreto de 16 de Janeiro de 1819, ao que nfio 
revogado pelas disposições em vigor. 

Art. 141. O escrevente juramentado n9o é propriamente e: 
apenas coadjuva o serventuário com quem escreve. 

Art. 142. Nos termos onde houver um sò tabelliao de notas, 
ferencia e o concerto dos traslados poderão ser [eitos com i 
vente juramentado. — Decreto n"". 4.824 de 22 de Noven 
1871, art. 80. 

Art. 143. a&o podem ir tomar os termos nas audiências 
que lhes consinta o julgador, nem escrever as inquirições 
relias. — Ord. Liv. i." Tit. 79 § 10. 

Art. 144. Escrevem com os tabelliães nos livros de notas, 
das as excepçOes feitas no art. 78 do Decr. n". 4.824 de 
vembro de 1871 ; subscrevendo, porém, os tabelliães as esc 
que os escreventes lavrarem, sem necessidade de extracto, 
n'. 5.738 de 2 de Setembro de 1874, art. 1.» § 2."). 

Art. 145. Podem fazer, subscrevendo porém o serventu 
orTicio, a descripção dos bens nos inventários, quando esta i 
plesmente o traslado das avaliaçOes. 

Art. 146. Substituem os serventuários nos impedimento, 
dias. 

. Nos impedimentos mais prolongados podem ser desígnad 
juiz, ou pelo governo na cArte e presidentes nas províncias, 
cdrdo com as disposições do tit. Í.", cap. 1." d'este regulam 

Art. 147. A cada escrivão das relações é permittido ter un 
vente juramentado de sua escolba, com approvaçfio do pri 
do tribunal, que poderá sugeital-o previamente a exame de bal 
nos termos dos arts. 35 e 39 do Dec. n". 5618 de 2 de Maio d 

Art. 148. Os escreventes juramentados das relações ser 
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rma porque servem os escri 
de 2 de Uaio de 1874, art. 

9. Os escreventes juramenta 
hypolhecas, denominados s 

odos os actos do registro ; di 

o official respectivo. (Becr. 

.12). 

la-se a escripturaçao e nume 
quaes devem ser feitas, p( 

)ecr. n°. 5.453 de 26 de Ab 
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CONCURSO E FBOVIUENTO DO 

0. No provimento das vagas i 
do modo seguinte : 

penas vagar ou Iflr creado u 
^nte provido pelo juiz ou p 
o pertencer a serventia. — 
1830. — Secretos ns. 817 d 
e 5457 de 6 de Novembro de 
> juiz ou presidente do tribi 
imporaria, dará logo parte di 
lentes nas provindas. — Dec 
art. 10 g 2.°. 

a mesma occasiSo o juiz ou 
itaes nos logares dos oHícíoe 
3 prelendenlees a apresentan 
de 60 dias. — Decreto n". í 

1. A aífixação dos editaes e 
:ursos a ofTicios de justiça 

juizes de direito e, nas gera 
". 9.344 de 16 de Dezembiyi 

2. Para o concurso, porém, 
ai das hypothecas e de escr 
m todas as comarcas cabe 
affixação dos editaes e mais i 
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Art. 153. Em acto á affixação, será remettida um^ cópia do edital 
ao presidente da provincia, com a declaração do dia em que foi 
affixado e publicado, segundo a certidão do porteiro dos auditórios. 

Art. 154. Esta remessa é condição essencial e indispensável, ain- 
da mesmo que não se apresentem candidatos ao concurso. 

Art. 155. Nestes editaes se devem consignar a disposição legal 
que creou o officio, o motivo da vaga e o nome da pessoa que servia 
o mesmo officio. 

Igualmente se declarará se a vaga limita-se ao officio isolada- 
mente ou se abrange os respectivos annexos. 

Art. 156. Preterida esta formalidade, o governo não tomará co- 
nhecimento do provimento e fará devolver os requerimentos dos pre- 
tendentes, mandando annunciar esta occorrencia na folha official, 
para sciencia dos interessados. 

Art. 157. O presidente da provincia fará reproduzir o edital na 
capital, prevalecendo o prazo de 60 dias, que será contado da data 
da affixação nos logares onde se der a vaga dos officios. — Decretos 
ns. 817 de 30 de Agosto de 1851, art. 11, e 4.668 de 5 de Janeiro de 
1871, art. 2.^ 

Art. 158. Não terá logar a reprodução dos editaes, se a vaga se déi 
nas capitães das provincias ; nem serão affixados se a vaga occorrer 
na corte. — Decreto n. 817 de 30 de Agosto de 1851, art. 13 § Z.\ 

Art. 159. Não tendo sido remettida opportunamente a copia do 
edital, o presidente da provincia a exigirá, para que não deixe de 
ter logar a reproducção. 

Art. 160. Não sendo enviado em tempo de ser reproduzida a có- 
pia do edital dentro do prazo, o presidente da provincia mandará 
proceder contra quem houver dado motivo á falta; communicando 
esta circumstancia ao governo. 

Art. 161. Findo o prazo de 60 dias do § 3.® do art. 150, o juiz 
ou presidente do tribunal, que tiver annunciado o concurso enviará 
ao presidente da provincia todos os requerimentos, que ao dito juiz 
ou presidente deverão ser apresentados durante o dito prazo. (Decr. 
n\ 817 de 30 de Agosto de 1851, art. 12). 

Art. 162. Os requerimentos serão sempre acompanhados das in- 
formações prestadas pelo juiz ou presidente do tribunal sobre o 
merecimento intellectual e moral de cada requerente. 

Art. 163. Se não houver apparecido pretendente, d'isso mesmo 
dar^se-ha conta ao presidente da provincia. (Decr. n®. 817 de 30 de 
Agosto de 1851, art. 12). 

Art. 164. Os requerimentos devem ser datados e assignados pelos 
pretendentes ou seus procuradores, e acompanhados de folha corrida 
e mais documentos, que os mesmos pretendentes julgarem neces- 
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sendo todos esses pa[ 

iO de Agosto de 1851, 

65. Os requerimentos 

os conjunctamenle; m 

;6es, a falta de alguns 

gar a demora de algui 

I requerimentos menc 

|ue deverá conter a enumeração dos pretendentes. (Decr. 

de 30 de Agosto de 1851 art. 15, § 1."). 

;66. Os requerimentos que forem apresentados depois de 

em por isso deixarão de ser acceitos e remettidos na prí- 

ícasido, como additamento á remessa dos apresentados em 

Decr. n". 817 de 30 de Agosto de 1851, art. 15, § 2.°). 

67. O presidente da provinda, logo que esteja findo o prazo 
lias, mandará publicar no Diário Offioial os nomes de todoe 
ndentcs cujos requerimentos lhe tiverem sido remeítidoi. 
'. 4.668 de 5 de Janeiro de 1871, art. 1.% § l."). 

68. Oito dias depois desta publicação, o presidente da pro- 
omeará para servir provisoriamente na vaga do oFIicio o 
nte que mais ídoneo parecer, o qual entrará logo em ao- 
ecr. n'. 4.668 de 5 de Janeiro de 1871, art. 1.°, § 2.°). 
89, Nâo podem ser providos nas serventias vitalícias ou noa 
9 de justiça : 

estrangeiro ; 

menor de 21 annos; 

maior de 30 annos que nflo tiver satisfeito as obrigaçAu 

no art. 9." da Lei n". 3.556 de 26 de Setembro de 1874; 

que estiver interdicto para occupar emprego por senleoça 

furioso, demente, ou pródigo legitimamente prívado da ti- 
;fio de seus bens; 

que não estiver livre de culpa e pena. (Ord. do liv, 1.', 
«es. de 31 de Outubro de 1851; Cod. do Proc. art. 14; L«i 
í de 26 de Setembro de 1874, art. 9.', Decr. n". 817, de 50 
O de 1851, art. 14. — Decreto n". 4.668 de 5 de Janeiro de 
[. 3." — Regulamento n°, 5.881 de 27 de' Fevereiro de 187S, 

70. Quando lodos os pretendentes de um ofHcIo nao se ha- 
convenientemente, deverá o presidente da provincia abster 

er a nomeaçSo provisória, sujeitando os papeis á apreciafio 

no. 

da decisão do governo nao se abrirá novo concurso. 

71. Feita a nomeação, será immediatamente publicada, e 
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O pretendente que se julgar injustamente preterido poderá i 
perante o presidente da província dentro de 30 diais, instrui 
petição com 03 documentos em que se funde a reclamação, 
creto n°. 4.668 de 5 de Janeiro de 1871, art. 1.° § 5.°. 

Art. 172. Se o concorrente nomeado não acceitar a nomeai 
fisoria, pôde o presidente da provincia nomear qualquer dos 
que tòc idóneo, e só na falta de algum nestas condtçAes, c 
ha abrir novo concurso. 

— Art. 173. Findo o prazo de que trata o artigo antecei 
presidente da provincia sujeitará seu acto á confirmação do j 
para ser expedido o competente titulo. — Decreto n". 4.668 
Janeiro de 1871, art. 1." § 4.°. 

Art. 174. No caso de fiaver reclamação, a remetferá ao 
tempo, com uma circumstanciada informação, para ser pro 
serventia aquelle que tiver direito á preferencia. — Decreto i 
de 5 de Janeiro de 1871, art. 1.' § 4.°. 

Art. 175. Recebidas na secretaria de estado dos negócios 
liça, por intermédio do presidente da província, as reclami 
que trata o artigo antecedente, serão logo publicados no Di 
Écial 03 nomes dos nomeados para servirem provisoriamen 
todos 03 reclamantes. — Decreto n'. 4668 de 5 de Janeiro d 
art. 1.» § 5.'. 

Art. 176. As informações dos presidentes de província qU' 
panharem as petiçOes, conterão, além da sua opinâo sobre 
cimentai da prelenção, todos os esclarecimentos que se pudei 
sobre as circumstancias dos pretendentes, seu estado, mor 
profissão, serviços. — Decreto a". 652 de 27 de Agosto d 
art. 8.". 

Art. 177. Os requerimentos que não vierem por interme 
presidentes de província não lerão andamento na secretarií 
tado dos negócios da justiça. — Decreto n". 652 de 27 de A{ 
1849, art. 1.'. 

Art. 178. Não poderão igualmente ter andamento os requeri 
cujos documentos nao estejam devidamente sellados. — 
n». 817 de 30 de Agosto de 18S1, art. 14. 

Art. 179, A secção por onde correr o exame de taes prov 
deverá, dentro de 60 dias, contados da publicação, subn 
despacho, juntamente com a nomeação provisória, as recl; 
e requerimentos, convenientemente processados, na confoi 
do rolamento em vigor. (Dec. n". 4668, de 5 de Janeiro d 
art. 1." § 5.°). 

Art. 180. Os presidentes de provincia sò podem annullar 
cursos, quando nSo tiverem sido affixados e reproduzidos os 
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mpetente, e nenhum preter 
t noB prazos legaes. 
Fora destes casos s6 ao f^ovei 
;ões e documentos que lhe 
Annullado um concurso abr 
art. 150. 

Annullado o concurso para 
B nomeação provisória, e coi 

nente eiercido por pessoa designada peio juiz compe- 
le a designação recahir no mesmo nomeado proviso- 

Na cOrte os requerimentos serão apresentados direcla- 
^relaria de eslado dentro de um prazo razoável, marcado 

e annunciado no Diário Officiaí, logo que se der a n- 
>. 1.C68 de 5 de Janeiro de 1871, art. b.'). 
Não se realizando o provimento dentro de 60 dias, ie- 
o o prazo de que trata o artigo antecedente, será por 
prorogado pela metade do tempo, com as mesmas foi^ 
Decr. n°. 4.668 de 5 de Janeiro de 1871, art. 5.°). 

O serventuário vitalício não perde o seu oficio pelo 

nomeado para exercer provisoriamente outro, salvo o 
>mpatib ilida de entre ambos, no qual acceitando o sa- 

nomeação provisória, renuncia tacitamente â raercê 
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[AUE DE SUFFICIENCIA E PROVAS DE BABILITAÇÂO 

O exame de sufficiencia dos concorrentes aos officios 
erá presidido (Decreto n". 8.276 de 15 de Outubro de 

comarcas especiaes, por qualquer dos juízes de direito 
requerido. — Decreto n*. 8.276 de 15 de Outubro de 

.• s <■•■ 

comarcas geraes, pelo juiz de direito no termo em que 
— Decreto n'. 8276 de 15 de Outubro de 1881, art. 1' 

demais termos, ainda reunidos, pelos juizes municipaei 
pelos Supplentes com jurisdicção plena. — DecrelM 
16 de Dezembro de 1853, art. 9.°, e n". 8276 de 15 de 
1881, art. l." § 3.°. 
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Art. 188. o exame será publico e versará sobre os assumptos e 
obrigações de cada officio e annexos, comprehendidos os que poásàm 
resultar das substituições dos serventuários, e determinados pelad 
disposições em vigor. — Decreto n**. 8.276 de 15 de Outubro de 
1881, art. 3.*. 

Art. 189. Cada exame se fará á proporção que íôr requerido e de 
per si, para que um dos examinandos não possa regular as suas 
pelas respostas do outro. — Decreto n®. 8276 de 15 de Outubro de 
1881, art. 6.^ 

Art. 190. Os examinadores serão nomeados pelos juizes ou magis-* 
trados que annunciarem o concurso, segundo a ordem estabelecida 
nos arts. 150 § 3.^, 151 e 152; recahindo a nomeação em advogados, 
serventuários de justiça e outras pessoas idóneas e insuspeitas. — 
Decretos ns. 8276 de 15 de Outubro de 1881, art. 2.% e 9344 de 16 
de Dezembro de 1884, art. 7.**. 

Art. 191. O exame será oral e escripto, e constará das matérias 
comprehendidas no art. 188, as quaes se referem, não só ás genera- 
lidades, mas também ás especialidades dos officios em concurso. — 
Decreto n^ 8.276 de 15 de Outubro de 1881, arts. 3.^ e 4.*. 

Art. 192. Depois da prova oral, na qual o examinando será inter- 
rogado pelos examinadores, reduzirá elle a escripto as principaes 
perguntas, que serão dictadas pelo presidente do concurso, e em 
seguida as respostas dadas. — Decreto n®. 8.376 dê 15 de Outubro 
de 1881, art. 4.*. 

Art. 193. As provas escriptas serão, depois de rubricadas pelo 
presidente e pelos examinadores, juntas com o auto de exame aos 
demais papeis do concurso. 

Art. 194. A falta de rubricada em todas as folhas ou outra qual- 
quer irregularidade invalida o auto do exame, que por isso não pode 
ser acceito. — Decreto n®. 8276 de 15 de Outubro de 1881, art. 5.**. 

Art. 195. No auto do exame será declarada a approvação plena ou 
simples» ou a reprovação. — Decreto n®. 8276 de 15 de Outubro de 
1881, art. 8.^ 

Ali. 196 A votação se fará logo depois do exame e por escrutínio 
secreto, podendo ser previamente discutido entre o presidente e os 
examinadores o valor das provas. (Decr. n**. 8276 de 15 de Outubro 
de 1881, art. 7.^). 

Art. 197. O examinando, que tiver a nota de inhabilitado, só seis 
mezes depois poderá entrar em novo exame para o mesmo officio. 
(Decr. nV 8276 de 15 de Outubro dé 1881, art. 9.*^). 

Art. 198. Estão dispensados do exame de sufficíencia de que trata 
o art. 187 : 

l.** Os doutores e bacharéis em direito; 
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rogados, ainda que proTÍsionadoi; 
rentuarioa de ofBcios de igual natureza. (Decr. d*. 4668 
íiro de 187J, art. 8.'). 

Alím doi documentos exigidos pdas disposições colli- 
sente n^amento, deverão os pretendentes aos officíos 
)resentar certificado de exame da lingua portugueza e 
até i theoría das proporções. (Decr. n°. 8276 de 15 de 
1881, art. 11). 

Na capital do Império e nas das províncias, os exames, 
m apresentar certificado os pretendentes, na forma do 
idente, serflo : 

repartições publicas que os exigirem por occaaiflo de 
*a preenchimento das respectivas vagas, 
qualquer estabelecimento publico, geral ou provincial, 
o secundaria. 

inte as commissões julgadoras de que trata o Decr. n'. 
e Outubro de 1873. (Decr. n". 8536 de 13 de Maio de 
*)■ 

Os pretendentes, porém, que residirem a mais de 10 
stancia das capitães, poderfio requerer aO inspector ou 
instrucçao publica da provinda, a nomeação de uma 
perante a qual sejam examinados no logar de sua resi- 
r. a". 8526 de 13 de Maio de 1882, art. 2.°). 
Gsta commissao será composta do proFessor publico da 
> examinando,' e de duas pessoas mais, que sejáo ido- 
n". 8526 de 13 de Maio de 1882, art. 2."). 
A competência de designar a commiasSo do art. 201 é 
s inspectores e directores da instrucçao publica, e não 
into os presidentes de província usar da mesma allri- 

Os certificados dos exames prestados perante as com- 
ninadoras de que trata o art. 201 devem ser acompa- 
ifficios do inspector ou director da instrucçao publica, 
i mencionem os nomes dos examinadores. 

Não serão supprímidos os certiRcados de que trata o 
tdente por títulos de professor de primeiras lettras, nem 
nao estiverem revestidos das seguintes formalidades : 
aração de ler sido a commissao designada pelo inspector 
da instrucçfio publica. 
aração de haver d*ella feito parte o professor, publico da 

gnaturas de todos os examinadores de que se compuzer 
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§ 4.^ Menção não só do gráo de approvaçâo, como de todas as 
circumstancias que revelem a regularidade do acto. (Decr. n**. 8526 
de 13 de Maio de 1882, art. 2.^). 

Art. 206. Os exames de que trata o art. 199 nunca poderão ser 
prestados perante commissões designadas pelo inspector ou director 
da instrucção publica, se os mesmos tiverem de ser feitos na corte 
e nas capitães das provincias na conformidade do art. 200. 

Art. 207. Os exames de habilitação para os officios de escrivão 
da instrucção publica, se os mesmos tiverem de ser feitos na corte 
n^ 2618 de 2 de Maio de 1874 : 

§ 4.** Perante o presidente do tribunal, publicamente e em dia 
previamente annunciado pelos jornaes ; 

§ 2.® Por examinadores designados em numero de três d'entre 
pessoas idóneas pelo presidente do mesmo tribunal. 

Art. 208. Assim habilitado o pretendente com o exame de que 
tratam os paragraphos precedentes e com certificados do exame da 
lingua portugueza e arithmetica, se apresentará ao concurso como 03 
demais pretendentes de officios de justiça. — Decreto n**. 5618 de 2 
de Maio de 1874, art. 55 § 3.^ 

Art. 209. Os presidentes das relações e os juizes de direito das 
comarcas enviarão directamente na corte, e por intermédio dos pre- 
sidentes nas provincias, á secretaria de estado dos negócios da jus> 
tiça uma not-a dos pretendentes inhabilitados, com a declaração da 
data dos exames. — Decreto n**. 8276 de 15 de Outubro de 1881, 
art. 10. 

SECÇÃO III 

DOS DOCUMENTOS COM QUE DEVEM SER INSTRUÍDAS AS PETIÇÕES 
E DOS MOTIVOS QUE PODEM CONCORRER PARA IRREGULARIDADE 

DA HABILITAÇÃO DOS PRETENDENTES 

Art. 210. Os pretendentes aos officios de justiça devem juntar ás 
petições^ em que requererem qualquer serventia, os documentos se- 
guintes : 

§ 1.** Auto de exame de sufficiencia. 

§ 2.® Certificado do exame da lingua portugueza e arithmetica. 

§ 3."* Folha corrida. 

§ 4.** Certidão de idade. 

§ 5.*^ Attestado medico de capacidade physica. 

§ 6.** Certidão, no caso de ser menor de 30 annos, de ter satis- 
feito a obrigação da Lei n^. 2556 de 26 de Setembro de 1874. 

16 
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iraçao especial, se requererem por procurador. 
ais documentos que forem convenientes para prova de 
rofiasionnal. - — Decretos ns. 817 de 30 de Agosto de 
.5881 de 27 de Fevereiro de 1875, art. 135, e 8276 de 
D de 1881, arts. 11 e 12. 

Todos os documentos mencionadas nos §g 1,°, 2.°, 
6." e 7." do artigo antecedente sâo essenciaes, e deve- 
entados em original. A falta de exhibiçfio de qualquer 
vo para excluir do concurso o pretendente e prejudicar 
■M. 

içam igualmente prejudicados, e não contemplados no 
pretendentes que não se habilitarem na conformidade 
es do' presente regulamento e dentro do prazo legal. 
Os pretendentes que forem oRiciaes voluntários, ou 
t exercito, devem junlar os originaes da fé de officio. 
!rSo acceilas as certidões d'estas, quando se allegar 
ente o extravio dos originaes. 

'ica abolida a formalidade do julgamento por sentença 
exame de sufficiencia. 

ião prevalece para o concurso o exame de suficiência 
lorlugueza c arithmetica, prestado depois de encerrado 
ado para a habilitação. 

L tolha corrida deve ser requerida perante' as aulorida- 
do logar onde tenha o impetrante residido. 
[1 fallar os escrivães do jury. (Decr, n". 632 de 27 de 
.9, art. 4."; Reg. n". 4824 de 22 de Novembro de 1871, 

l folha corrida deve ter data que nílo exceda de seis 

inarem dentro do prazo da habilitação. (Decr. n". 632 

sto de 1849, art. 4.°). 

<lst3o dispensados de apresentar folha corrida os que 

icções publicas por nomeação eífectiva e não interina. 

68 de 5 de Janeiro de 1871, art. 5.'). 

l certidão de edade só será exigida quando de outro 

nstar que o pretendente é maior de 21 annos. (Decr. 

) de Janeiro de 1871, art. 3.°). 

Ia falta da certidão de baptismo, pôde ser provada a 

[ras quaesquer provas legaes. (Lei de 24 de Setembro 

Não aproveitarão os requisitos de idoneidade, se o 
iver qualquer enfermidade ou defeito physico, que o 
bom desempenho do cargo. (Decr. n". 8276 de 15 de 
J81, art. 12). 
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Art. 222. As disposições dos artigos antecedentes relativas ao 
exame para os pretendentes de officios vagos, são extensivas aos 
successores dos serventuários vitalicios. 



TITULO IV 



CAPITULO I 

DAS SUBSTITUIÇÕES 

Art. 223. Nos casos de impedimento dos serventuários vitalicios 
e dos empregados de justiça, a substituição "terá logar pela forma 
seguinte. — (Decretos ns. 817 de 30 de Agosto de 1851 e 1294 de 
16 de Dezembro de 1853 : 

Art. 224. O secretario do supremo tribunal de justiça será substi- 
tuido : 

§ 1.® Nos impedimentos repentinos, pelo official da respectiva 
secretaria. 

§ 2."* Na falta de official, por um dos escrivães de appellações, 
designado pelo presidente do tribunal. — Lei de 18 de Setembro de 
1828, art. 42. — Decreto n\ 817 de 30 de Agosto de 1851, art. l.^ 

Art. 225. Se o impedimento prolongar-se, será substituido por 
pessoa idónea, nomeada interinamente pelo presidente do tribunaU 
— Lei de 18 de Setembro de 1828, art. 4.^ § 5.^ 

Art. 226, O official da secretaria será substituido^ por um dos ama- 
nuenses designado pelo secretario. 

Art. 227. O thesoureiro-porteiro pelo primeiro continuo e na 
falta d'este, pelo seguinte. — Lei de 18 de Setembro de 1828, art. 
44. — Decreto n^. 817 de 30 de Agosto de 1851, art 1.^ 

Art. 228. Os continuos um pelo outro ou por qualquer official de 
justiça, designado pelo secretario, estando ambos impedidos. 

Art. 229. Os secretariou das relações, nas suas faltas ou impedi- 
mentos por menos de 15 dias, serão substituidos : 

§ 1.^ Pelo amanuense e onde houver mais de um, pelo mais an- 
tigo. 

§ 2.** Pelo escrivão mais antigo, nas relações onde não houver 
amanuense. 

§ 3.® Na falta do amanuense ou do escrivão, por pessoa nomeada 
interinamente pelo presidente do tribunal. — Decretos ns. 5457 de 
6 de Novembro de 1873, art. 5.^ e 5618 de 2 de Maio de 1874, 
arts. 14 §§ 3.« e 25. 
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Art. 230. Se o impedimento do secrelario exceder de 15 dias, ao 
ia corte, e aos presidentes nas províncias, compete designar 
substitua, precedendo representação ou informação do pre- 
la relação. 

'i. Os amanuenses ser3o substituídos por quem o presidente 
conforme a ui^encía do serviço. {Decr. n". 5618 de 2 de 
1874, art. 28). 

12. Os escrivães da relação se substituirão reciprocamente. 
)eMsoa designada pelo presidente do tribunal) segundo a 
do serviço. (Decr. n". 5618 de 2 de Maio de 1874, art. 41). 
i3. O porteiro será substituído por um dos continuo», e 
)s officiaes de justiça, mediante designação do secretario, 
edímento tôr menor de 13 dias. (Decr. n°. 5618 de 2 de 
1874, art. 41). 

'4. Os oRíciaes de justiça serão substituídos um pelo outro. 
. 5618 de 2 de Uaio de 1874, art. 42). 
5. Fora dos casos previstos nos artigos antecedentes, a no- 
lo substituto interino do porteiro, continuo e officiaes de 
rô do presidente da relação, a quem compete prover tae» 

S. Os porteiros dos auditórios serão substituídos : 

Ia corte, ou nas capitães das províncias onde fflrem dous 

3, um peio outro reciprocamente. 

stando ambos impedidos, ou bavendo um só, por qualquer 

' justiça designada pelo juiz perante quem tenha de servir. 

7. No iippedimenlo ou falta do porteiro do jury, o presi- 
tríbunal nomeará para servir um offícial de justiça. 

8. Os secretários das juntas commerciaes serão substitui- 
deputado commerciante, que o presidente da junta de- 

pediinentos prolongados cabe ao governo na carte e aos 
s nas províncias nomear quem os substitua interinamente. 
758 de 2S de Novembro de 1850, art. 37). 

9. Os tabelliães de notas aeráo substituídos do modo se- 

Inde houver mais de um, reciprocamente, segundo a or- 
;ollocaçôes' e na escala ascendente ou descendente, quando 
;otado o numero. 
niJe houver um só tabelliâo, por pessoa idónea, para isto 

). O oficial do registro geral das hypotbecas será substi- 
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§ 1.^ Na corte, por quem o governo designar. — Decreto n**. 817 
de 50 de Agosto de 1851, art. 5.°. 

§ 2.° Nas comarcas, por um dos tabelliães de notas e, na falta 
d'estes, pelo tabellião do judicial, designado pelo juiz de direito. 

§ 3.° Não podem ser designados os escrivães de varas privativas. 

Art. 211. Os escrivães privativos do juizo dos feitos da fazenda 
serão substituídos : 

§ 1.° Onde houver relação, por um dos escrivães de appellaçóes,,. 
designado pelo presidente do tribunal. 

§ 2.° Onde não houver relação, por um dos escrivães do judicial, 
designado pelo juiz dos feitos. — Decreto n°. 817 de 1851, art. 6.''. 

Art. 242. A competência do presidente da relação a respeito da 
designação indicada no artigo antecedente limita-se ao caso de im- 
pedimento temporário : no caso de vaga por fallecimento, cabe ao 
juiz dos feitos a nomeação interina. 

Art. 243. Os escrivães da provedoria de capellas e resíduos serão 
substituídos pelos escrivães do judicial designados pelo juiz prove- 
dor. — Decreto n^ 817 de 30 de Agosto de 1851, art. 6.^ § l.^ 

Art. 244. Os escrivães ou tabelliães do judicial serão substituídos 
uns pelos outros, designados polo juiz, podendo a designação reca- 
hir no escrivão de orphãos. — Decreto n®. 817 de 30 de Agosto de 
1851, art. 6.° § 2.°. 

Art. 245. Os escrivães de orphãos, onde houver mais de um, se 
substituirão reciprocamente; estando ambos impedído3 ou onde hou- 
ver um só, pelo escrivão do judicial que o juiz de orphãos designar. 

Art. 246. Os escrivães privativos do juizo commercial se substi- 
tuirão reciprocamente onde houver mais de um; havendo um só, 
a substituição se fará entre os tabelliães de notas e escrivães do 
eivei, preferidos os primeiros. 

Art. 247. Os escrivães privativos do jury e execuções criminaes 
serão substituídos : 

§ 1.** Onde existirem dous, um pelo outro. 

§ 2.® Onde houver somente um, pelo tabellião ou escrivão do ju- 
dicial designado pelo presidente do jury. 

Art. 248. Os contadores, distribuidores e partidores serão substi- 
tuídos por quem o juiz competente nomear. — (Decreto n**. 817 d« 
50 de AGfosto de 1851, art. 4.^). 

Art. 248. Os contadores, distribuidores e partidores serão substi- 
tuídos por quem o juiz competente nomear. (Deot*. n®. 817 de SO de 
Agosto de 1851, art. 8.*»). 

Art. 249. Os curadores geraes dos orphãos serão substituídos por 
advogados ou pessoas idóneas, designados pelo juiz de orphãos. 
(Decr. n*». 817 de 30 de Agosto de 1851, art. 4.«). 
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^ãO. Os promotores e solicitadores de capellas e resíduos, 
ubstituidos por quem o juiz provedor nomear; sendo os pri- 
escolhidos d'entre os advogados, preferidos 03 formados, e 
indos d'entre o procuradores do respectivo audiforio. (Decr. 
■ de 50 de Agosto de 1851, art. 7.'). 

Os escrivães doa juizes de paz serão subsiituidos : 
dos subdelegados; 
'elos dos delegados; 
'elos dos distrittos mítis próximos; 
'elos do judicial; 
'or qualquer pesson que o juiz de paz designar e juramentat 

de urgência e impedimento, (Lei n°. 2033 de 20 de Selem- 

1871, art. líá § :i.''). 

252. Nao é licito, porém, ao juiz de paz nomear escrivSo in- 
quando para o juiz de paz nao houver escrivão especial. 

253. Os escrivães dos delegados e dos subdelegados serãi 
lidos, successivamente entre si, pelos escrivães de pai t 

judicial. 

, n*. 120 de 31 de Janeiro de 1842, art. 17 e Lei n". 2033 de 
ielembro de 1871, art. 12, g 2."). 

254. Nos casos de substituição dos escriváes da delegacia, da 
:gacia e do juiz de paz pelos do judicial, deverá haver intel- 

1 previa com os juizes perante quem servirem estes escrivães. 

255. Nos termos onde houver mais de um cartório, quanto 
liluiçao se observará sempre o disposto no art. 6.°, § 3'° 
■. n". 817 de 30 de Agosto de 1851, e a regra do art. 1.° d» 
". 1294 de 16 de Dezembro de 1853, nas hypotheses ahi meti- 
is, 

256. Os escrivães de paz nao poderão substituir os labplliaes 

257. O substituto, nomeado para servir no impedimento d» 
or do serventuário vitalicio, está igualmente sujeito à obri- 
la terça parte do rendimento do otficio durante a substituição. 

258. .\3 gratificações e emolumentos concedidos a qualquer 
'ventuarios ou empregados acima mencionados, serão perce- 
nãs substituições, por aquelles que exercerem os officios ou 
os. (Decr. a". 817 de 30 de Agosto de 1851, art, 8.' 
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CAPITULO II 

DISPOSIÇÕES COMMUNS AOS EMPREGADOS E SERVENTUÁRIOS 
DE JUSTIÇA DE PRIUEIRA INSTANCIA 

Art. 259. Em geeral o ser\'entuario ou empregado de justiça per- 
tence á jurisdicçáo do juiz perante quem servir. 

Art. 260. Se exercer as respectivas funcções perante dous ou mais 
juizes, preferirá o mais graduado e, em idênticas condições, o que 
tiver a prioridade na numeração da vara. 

Se os juizes perante os quaes servir o empregado ou serventuíirio 
forem da mesma categoria, mas de jurisdicções differentes, e sem 
distincçáo de varas, prevalecerá a prioridade da deliberação com- 
petente de qualquer d'estes, quando o cumprimento d'essa delibe- 
ração exclua absolutamente a outra, por sua natureza, ou circums- 
tancias de tempo e outras. 

Art. 261. Só na falta ou impedimento dos juizes effectivos, caberá 
a nomeação ou destituição aos substitutos que tiverem a jurisdicção 
plena, observando-se neste caso a prioridade estabelecida no artigo 
antecedente. 

Art. 262. Fora dos casos expressamente exceptuados, as nomea- 
ções ou designações provisórias para substituição dos empregados 
ou serventuários de justiça, por vaga ou impedimento, competem : 

§ 1.** Nas comarcas especiaes, aos juizes de direito. 

§ 2.^ Nas varas privativas, tanto nas comarcas especiaes como nas 
geraes, aos juizes respectivos. 

§ 3.** Nas comarcas geraes, aos juizes de direito, nos termos em 
que estes residirem. 

§ 4.** Nos termos em que não residirem os juizes de direito, ca- 
berá a nomeação ou designação aos juizes municipaes. 



CAPITULO III 

DA COMPETÊNCIA DO GOVERNO PARA AS NOMEAÇÕES, DEMISSÕES, 

E SUBSTITUIÇÕES 

Art. 263. Além dos provimentos definitivos, compete ao governo 
na corte e aos presidentes nas provincias a nomeação interina para 
qualquer emprego ou officio de justiça nos seguintes casos : 

§ 1.® Quando ao serventuário se conceder licença por mais de 
seis mezes. — Decreto n**. 1294 de 16 de Dezembro de 1853, art. 10. 
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tso tie £enlcn<;a condcmnaloria á prisão por mais de 

iposla ao serventuário. 

do o sen'enlu[irio tiver abandonado o oEftcio. — De- 

de 9 de Fevereiro de 1867. 

o o senentuario aiiciíar o logar de deputado á assem- 
de meitibro da asscmblca legislativa província!. — Lei 

de Janeiro de 1S8I, art. 12. 

io, em razão de avultado expediente de dois ou mais 
as, não possam os substituídos legilimos accumulal-os 
[em do semco, — Decreto n". 1284 de 16 de Dezembro 

t.-. 

s casos de que trata o artigo antecedente serão verili- 

;io de representação oii informação do juiz, peranie 

de servir os substituídos. (Decr. n". 1291, de 16 de 
18r>3). 

ião de livre nomearão e demissão os empregados de 
lo tiverem titulo- vilallrio. 



SECÇÃO I 

DU JURAMENTO, POSSE E EXERCÍCIO 

>s nomeados para qualquer olficío de justiça deverão : 
tiverem exercendo cargos gcraes ou provinciaes, deixar 
i funcçôes. 

arar, por escripto, ao director geral da secretaria de 
;gocio3 da justiça, na cftrte, e aos presidentes nas pro- 
:ceilam o provimento. {Dccr. n". 7989 de 5 de Fevereiro 

1.', g§ 1." e 2.°). 
Só por motivos ponderosos de interesse publico, que 
iinicados immediatamente ao governo, para ulterior 
poderão 03 presidentes permiltir que os nomeados con- 
íercicio de outro cargo anterior, mas isto pelo tem]i« 
Indispensável, que, em todo caso, não excederá o praw 
para posse do officio. (Decr. n". 7989 de 5 de Fevereiro 

■ *•■*■ 

íe os nomeados estiverem na cArle ou nas capitães dai 

arfio as d^riararOes no prazo de 15 dias, contados da 
) Diário OfScial; se no interior das província», no pra» 
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que os presidentes deverão marcar, segundo as distancias, contadas 
na razão de 10 léguas por dia, e communicar aos nomeados logo 
que constar a nomeação. (Decr. n°. 7989 de 5 de Fevereiro de 1881, 
art. í2.°). 

Art. 269. As declarações serão logo participadas nas provincias 
pelos presidentes ao ministro da justiça. 

Art. 270. A falta de declaração do nomeado, de acceitar o provi- 
mento, induz á perda da serventia ou emprego de justiça; e quando 
os presidentes communicarem aquoila falta, devolverão ao mesmo 
tempo o titulo para ser cassado. — Decreto n^. 7989 de 5 de Feve- 
reiro de 1881, arts. 1.°, § 2.% e 5.°. 

Art. 271. O prazo para o serventuário tirar seu titulo e entrar ern 
exercício regula-se pelo Decreto n°. 4302 de 23 de Dezembro de 1808, 
e é contado da publicação do decreto que confirmar a nomeação. 

Art. 272. O serventuário que não tirar o titulo respectivo dentro 
do prazo fixado no citado Decreto n°. 4302 de 23 de DezemDro de 
1868 perderá direito á nomeação. — Decreto n°. 4302 de 25 de De- 
zembro de 1868, art. 16. 

Art. 273. A disposição do artigo antecedente não se entende com 
os titulos, que rectificam, os decretos do provimento de serventias, 
os quaes devem ser entregues ás partes para os devidos effeitos. 

Art. 274. Pelos titulos de que trata o artigo antecedente pagarão 
as partes direitos, se com a juncção dos ramos que passarem a fazer 
parte da serventia, houver accrescimo de lotação; sendo, neste caso, 
intimado o serventuário pela estação fiscal. 

Art. 275. Provando o sen^entuario impedimento legitimo, antes 
de expirar o prazo, ser-lhe-ha concedida uma prorogaçáo por metade 
do tempo. 

Art. 276. O prazo para tirar o titulo poderá ser prorogado prov\^ 
soriamente pelo presidente da provincia, havendo motivos ponde- 
rosos, e com dependência de ulterior approvação do governo. 

Art. 277. Se o officio não estiver lotado, o prazo começará a cor- 
rer, depois de findo o processo da lotação, estabelecido pelo Decreto 
tt^ 7545 de 22 de Novembro de 1879. 

Art. 278. Havendo demora na lotação, os interessados deverájo 
reclamar perante as thesourarias de fazenda, e, não sendo attendidos, 
recorrer ao presidente da provincia, para providenciar. 

Art. 279. Se, pela demora da lotação, sobrevier alguma circums- 
tancia que embarace a apresentação do titulo, como o desappareci- 
mento d*este na repartição onde devia existir, este facto, ou outro re- 
putado de força maior, relevará o nomeado, que requererá para 
continuar ou assumir o exercício do officio. — Decreto n**. 6295 dt 
9 de AgostQ de 1876, art. 2.». 
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HEPEUTOmO DO REI 

10. O pagamento dos diri 

vale á de n3o ter sido soHcilado o titulo denlro do prazo 

nporta a perda do ufricio. 

1. Não deixa do incorrer na perda do oficio o serventm- 
embora tenha pago opportunamente os direitos do titulo, 
'.r assumido o exercicio dentro do prazo ou sua prorogaçâo. 

2. Piáo perde officio o serventuário que deixar de entrar 
icio dentro do prazo legal por circumatancias imprevistas 
á sua vontade, que deverão ser justificadas. 

3. Se o serventuário tiver assumido o exercício, em seguida 
ão provisória do presidente, e n3o houver tirado o titulo 
I prazo legal, continuará, não obstante, no exercício das 

até que o governo resolva á vista da participação do pre- 

i4. Suspende o prazo a pronuncia em crime commettido 
leado, continuando a correr o mesmo prazo, depois da 
). 

S5. O juramento é condição imprescindível, e nenhum 
rio ou empregado de justiça, nomeado, deve antes de pre- 
quella formalidade, assumir o exercício das lespectivas 
sob as penas do art. 138 do Cod. Crim. (Decr. n°. 6295 
Igosto de 187G). 

16. O juramento será prestado nas mãos do magistrado a 
er a nomeação interina, quer o serventuário ou empregado 
lo por eite nomeado para substituir interinamente, quer 
irovisoriamente pelo presidente da província, quer defini- 
■ pelo governo importai, 

17. Ao juiz de direito nSo é licito, sob qualquer pretexto, 
sse e exercício ao nomeado quando o acto da nomeaçSo 
ivestido das formalidades legaes exteriores, que nao indu- 
da sobre a sua authenticidade. 

J8. O juramento pôde ser prestado por procurador com 
speciaes para isso; mas só pelo exercício se considera com- 
;to da posse para os efeitos legaes, um dos quaes é pei^e- 
lo officio. (Decr. n°. 4302 de 25 de Dezembro de 186ÍI. 

19, A simples falia, porém, do juramento, lendo o serven- 
licitado em tempo o titulo e pago os direitos devidos, nlo 
a perdimento do officio, tendo entrado elle em exercicio- 
inle deve ser preenchida a formalidade do juramento em 
!ve, sob pena de ficar invalidado o titulo. 
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SECÇÃO II 

DA FIANÇA, PERMUTA, OPÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 

Art. 290. Os escrivães de orpháos não podem entrar em exercício 
antes de prestar fiança; incorrendo nas penas do art. 130 do Cod. 
Crim., aquelle que o fizer sem esta garantia. 

Art. 291. Esta fiança será prestada na seguinte proporção : 

§ 1.** Nas cidades e villas principaes em 600$000. 

§ 2.^ Nas localidades menos importantes em 450$000 até 300$000. 
(Alvará de 13 de Maio de 1713). 

Art. 1292 Será determinada pelo juiz de orphãos, segundo a popu- 
lação e importância da localidade. 

Art. 293. Será prestada perante o mesmo juiz, observando-se o 
disposto na Ord. do liv. 1.**, tit 88, § 54, e 89, § 1.**, com a 
seguinte alteração : 

1.^ Ser incluida na escriptura a certidão negativa do registro geral 
das hypothecas, relativa aos bens sujeitos á fiança; 

2.** Ser feito o registro da escriptura no livro próprio, para isso 
existente no juizo. 

Art. 294. Podem servir independentemente de fiança os substitu- 
tos nomeados para servirem no impedimento dos escrivães de or- 
phãos. 

Art. 295. Estão igualmente sujeitos á prestação de fiança os de- 
positários públicos, ficando, porem, ao arbitrio do juiz o quantum 
e o modo da mesma fiança. 

Ari. 296. Cabe ao serventuário vitalicio o direito de opção, quan- 
do um officio é desannexado de outro. 

Art. 297. Quando um officio fôr dividido em dois, cabe ao serven- 
tuário que os accumulava o direito de opção. 

Art. 298. O officio que ficar vago será posto a concurso, assim 
como o que fôr desmembrado, se o serventuário não usar do direito 
de opção. 

Art. 299. Não pôde o serventuário optar pela serventia do officio 
do termo desmembrado d'aquelle, em que funccionava. 

Art. 300. E' permittida comtudo a opção, se se tratar de simples 
mudança de sede ou denominação de termo. 

Art. 301. E* permittida a permuta dos officios de justiça, quando 
as serventias forem da mesma natureza e tiverem igual rendimento. 

Art. 302. Fora do caso de permuta não é permittida a remoção 
do serventuário de um para outro olíicio. 
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ceda ilc 15 dias. (Decrs. ns. 5457 de 6 de Novembro de 1873, art. 
17, e 5618 de 2 de Maio de 1874, art. 14, § 19). 

Art. 315. As autoridades criminaes são compotentes para Impôr 
aos subalternos, que perante ellas servirem, as seguintes penas 
disciplinares. 

1.® Advertência; 

3.** Suspensão do officio até dous mezes; 

3.^ Prisáo até 5 dias. (Cod. Proc. art. 212; Reg. n^ 824 de 2 de 
Outubro de 1851, art. 50; Decr. n*» 1572 de 7 de Março de 1885). 

Art. 316. Ao juiz de direito em correição, compete impor a qual- 
quer serventuário as penas seguintes : 

1.* Advertência com comminaçâo e censura; 

2.*» Multa até 100$000; 

3.® Suspensão até dous mezes. 

Art. 317. A pena de suspensão importa a cessação de todos os 
vencimentos do emprego. — Decreto n"*. 834 de 2 de Outubro de 
1851, art. 50. 

Art. 318. Não podem, porém, os juizes suspender os escrivães 
das autoridades policiaes, quando chamados para servirem perante 
elles nos actos de formação de culpa. 

Neste caso, cabe o procedimento criminal contra os referidos es- 
crivães pela falta em que incorrerem. 

Art. 319. A faculdade de suspender correccionalmente é extensiva 
aos supplentes dos juizes municipaes e aos juizes substitutos, quan- 
do no effectivo exercício da jurisdicção, que lhes compete pela Lei 
n*. 2033 de 20 de Setembro de 1871 e mais legislação em vigor. 

Art. 320. Quanto ao tempo, caso e forma da suspensão, devem os 
juizes regular-se pelo art. 50 § 3.° e seguintes do Regulamento n**. 
854 de 2 de Outubro de 1851, e Decreto n^ 1572 de 7 de Março 
de 1855. 

Art. 321. O acto da imposição da pena disciplinar de suspensão 
tem o caracter de sentença, e não está sujeita a recurso algum. — 
Decretos ns. 834 de 2 de Outubro de 1851, art. 52. — 1572 de 7 
de Março de 1855. — Consulta de 5 de Março de 1869. 

Art. 322. O governo na corte, e os presidentes nas províncias não 
podem sobrestar nos eff eitos desta pena. 

Art. 323. Exercendo o serventuário officios annexos, mas que 
constituam uma só serventia em virtude da lei da creação dos mes- 
mos officios ou do provimento, a suspensão attingirá as funcções de 
todos os officios, embora de natureza diversa. 

Art. 324. Se, porém, a accumulação se dér entre officios distinc- 
tos, que possam ser exercidos separadamente, a suspensão limitar- 
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serventuário que conservar o officio, como ao que íôi d'elle privado 
pela extincção do municipio. 

Art. 335. Quando, por alteração na divisão dos officios exercidos 
cumulativamente, passai em a ser especiaes as funcções dos dous 
serventuários, cessando a distribuição, se transferirão de um para 
o outro os papeis relativos a cada officio. 

Art. 336. O serventuário de justiça não está inhibido de commer- 
ciar, comtanto que não falte ao exacto cumprimento de seus deveres. 

No caso contrario será compellido a cumpril-os, ou punido pela 
contumácia nos casos determinados pelas disposições em vigor. 

Art 337. Cassada a nomeação de um serventuário por incompa- 
tibilidade, não pode, cessando o motivo d'esta, voltar o mesmo ser- 
ventuário ao exercicio do cargo, senão em virtude da nova nome- 
ação. 

Art. 338. O serventuário que fôr condemnado á prisão temporária 
não perderá a officio, devendo, no seu impedimento servir o subs- 
tituto legal, nomeado no forma do art. 265 § 2.^. 

Art. 339. O escrivão, que se achar impossibilitado de comparecer 
na audiência, mandará o protocollo para nelle tomar os requeri- 
mentos e despachos proferidos quem suas vezes fizer. 

Art. 340. Ficam revogadas as disposições em contrario. 
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CAPITULO XXIX 

Deonto H. 3.422 do 30 de Settmbro da 1699 
ApproTi o regimento du eustâ* JadicUrUt da Juttiçt Federa 

O Presidente da Republica doa Estados Unidos do Brazil, u 
da attribuitfio que lhe é conferida pelo art. 6" da lei a. 539 
de dezembro de 1898, resolve approvar o regimento das < 
judiciarias da Justiga Federal, que este acompanha, assi 
pelo Uinístro de Estado da Justiça e Negócios Interiores. 

Capital Federal, 30 de setembro de 1899. 

H. Febraz db Campos Sillbe 
EpUacio da Silaa Peiiôa. 

Beglmento das caataa JudioiarUa da Jnitiça Feder 

CAPITULO I 



As custas doB juiies, membros do UinJsterío Publico, ol 
e procuradores judiciaes da Justiça Federal serfio pagas d< 
formidade com as seguintes tabeliãs , cujas laxas nflo 
applicaçSo, por analogia ou qualquer outro fundamento, a 
hÃo comprehendidoB nas respectivas rubricas. 

TA6ELLA I 
ACTOS DOS JUIZES 

SECÇÃO I 

1. AsB^natara : 

a) de alvará de autorísaçAo 

b) de cartas de sentença, comprebendido o respec- 
tivo exame 
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. . . um 
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|uer portaria de nomearão . . , 10$000 
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tigos de suspeição 

ifiiclos dé jurísdícçio oa «Uribuição. i 
le parle e inquirição de cada teste- 
informante, inclusive o juramento ou 

oas causas contenciosas e quando re- 
■ qualquer das partes contendoras, a 
ramentos e vistorias, por uma s6 vee, 
içfio da diligencia ; e bem aasim nas 
n cumprimento de cartas rogatórias 
So de sentenças estrangeiras. 
seis kilometros da sede do Juízo . 1 

ise limite 3 

demarcação e divisflo de terras perce- 
zes os mesmos emolumentos acima 
cias a que assistirem no local do 
■arcando ou dividindo. 
;os estabelecidos neste numero com- 
I 08 compromissos ou juramentos de- 
luvados ou informantes, e mais actos 
I praticarem por occasião e causa da 
I que nella se envolverem. 
íos juizes conducçao por quem maior 
r no andamento da causa, sendo a 
speza contada como custas, nos au- 
03 documentos que d'e!les constarem. 
uiz e o escrivão sahirem para a dili- 
ra esta não se realize, são devidas 
ilvo se a falta provier de acto ou 
ialquer d'aquelles funccionarios. 
se transportar ao mesmo logar para 
diligencias relativas a diversas cau- 
3 da conducçao serSo por ellas ra- 
da diligencia também se dividirAo 
da demora d'esta. 
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N. 5. Distribuição $600 

N. 6. Exame : 

a) nas causas contenciosas e quando requerido 
por qualquer dos litigantes, de papeis, livros e 
autos, por uma só vez, e até terminar o exame : 

I na causa das audiências ou na do juiz . . 3$000 

II fora d'ella 6$000 

Se a diligencia ou exame (ns. 4 e 6), podendo fa- 

zer-se em casa do juiz ou na audiência, se pra- 
ticar em outro qualquer logar a requerimento 
especial de lima das partes, o excesso de emolu- 
mentos será á custa do requerente. 

b) de carta de sentença pelo presidente do Supre- 
mo Tribunal Federal (Compréhendida| a assi- 
gnatura 58000 

N. 7. Juramento, affirmaçfio ou compromisso, deferido. $500 
N. 8. Partilhas, ou sobre-partilhas judiciaes ou cálculos 
de adjudicação, quando houver um único her- 
deiro ou tôr necessário para pagamento do im^ 
posto causa-mortís, ou de liquidação de herança 
de bens de estrangeiros (arts. 155 e seguintes da 
parte quinta do decreto n. 3084 de 5 de novembro 
de 1898), ou quando a herança fôr absorvida 
pelas dividas : 

até 1K)00$000 2$000 

e d'ahi para cima mais 1$ sobre cada conto de 
réis ou fracção de conto, até o máximo de . . 50$000 
Estas custas são calculadas sobre o acervo princi- 
pal, e não soffrerâo augmento, nem se repetirão, 
ainda que o mesmo inventario comprehenda ou 
nelle se partilhem duas ou mais successôes. 
Não são devidas custas pela reforma ou emenda da 
paítilha, sobre-partilha ou calculo do liquidação; 
nem pelo calculo do imposto quando a este se 
seguir o de partilha ou algum dos acima enu-- 
merados. 
N. 9. Sentenças : 

a) definitivas sobre o ponto principal da causa, 
quer esta seja ordinária, especial ou executiva — 
conforme o valor : 

I, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, ^m 
primeira e única instancia ou em ultima ins- 
tancia : 
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— até 2:000$000 . , . . . 

— de mais de 2:000$000 até 10:000$000 

— de mais de 10:000$000 . 
n, proferidas pelos juizes seccionaes : 

— até 500$000 

— de mais de 500$000 a 1:000$000 

— de 1:000$ a 2:000$000 

— de 2:000$ a 4:000$000 ' . 

— de 4:000$ a 8:000$000 

— de 8:000$ a 16:000$000 • 

— de 16:000$ para cima. 
Havendo reconvençdo, o pedido doesta se juntará ao 

da acção para calculo dos emolumentos; estes, 
porém, nfio serão augmentados pelo facto de haver 
no processo assistentes ou oppoentes; 
b) definitivas sobre o ponto principal da causa de 
valor inestimável ou não declarado. 
I, proferidas peld Supremo Tribunal Federal em pri- 
meira e única' instancia ou em ultima instancia. 
n, proferidas pelos juizes seccionaes 
Os mesmos emolumentos serão devidos pelo julga- 
mento da reconvenção; 

o) definitivas sobre embargos de terceiro senhor 
e possuidor, ou prejudicado, conforme o valor 
dado ao objecto dos embaídos, e sobre artigos de 
preferencia, ou rateio, conforme o producto liquido 
da arrematação ou remissão, ou valor do objecto 
adjudicado, acerca do qual se tenha disputado a 
preferencia ou rateio — as mesmas custas da 
lettra a; 

d) definitivas sobre embargos oppostos á sentença 
ou sua execução, qualquer que seja, e sobre arti- 
gos de liquidação ou liquidação por árbitros — a 
metade das custas da lettra a) ou b) conforme o 
caso; 

e) definitivas que julgarem artigos de habilitação, 
desistências e composições, condemnarem de pre- 
ceito, absolverem de instancia, julgarem fiança, 
cessões, excepções dilatórias, artigos de atten- 
tado, justificações e vistorias, apprehensões ou 
que tiverem o caracter de mera homologação 

g) sobre justificações para embargos, sequestro 
ou detenção pessoal, ou definitivas sobre a sub- 
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sistencia ou não de qualquer destes procedimen* 

tos, exhibiçOes e deposito em pagamento — seja 

qual fôr o valor da causa. . . . . • 5$000 

h) definitivas que julgarem partilhas amigáveis 

— qualquer que seja o valor do monte. . • 5$000 
i) definitivas que homologarem ou não sentenças 
estrangeiras 20$000 

N. 10. Vendas judiciaes , adjudicação ou remissão de 
bens, — de cada lote arrematado em praça ou 
do valor total da adjudicação ou remissão : 

— até 500$000 ... .... 1$000 

— de mais de 500$ até 1:000$000 . . . 2$000 
e d'ahi para cima mais 1$ sobre cada conto de réis, 

ou fracção de conto, até o máximo de . . . 50$000 
Quando um mesmo arrematante arrematar diversos 
ou todos os lotes, as custas serão calculadas sobre 
a importância da venda, e não sobre cada lote. 

SECÇÃO n 

No erime 



N. 11. Assignatura de alvarás, precatórias, rogatórias , 

editaes e mandados $500 

Será gratuita a assignatura de alvará de folha corri- 
da ou mandado de soltura. 

N. 12. Assistência pessoal a buscas, não sendo ex-olEcio, 
á formação de corpo de delicto ou a qualquer 
outro exame, inclusive o julgamento : 

a) na sede do Juizo 5$000 

b) dentro de seis kilometros da sede do Juizo . 10$000 
o) além d'esse limite 30$000 

São applicaveis a este numero as disposições das 

alineas 2* a 5* do n. 4. 

N. 13. Auto de qualificação do réo $500 

N. 14. Decisão que ponha termo ao processo, ou sobre 

prescrípção ou preempção . . . i . 3$000 
N. 15 Despacha : 

a) de pronuncia ou não pronuncia .... 5$000 

b) que julgar o lançamento tendo de continuar a 
accusação por parte do Ministério Publico . • 1$000 

N. 16. Distribuição $600 

N. 17. Incpiirição de cada testemunha, informante, ou 
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a) por uma só vez «obre o mesmo assumpto, nos 
feitos eiveis em que a Fazenda Federal ou a Únifio 
fôr interessada, quer perante a Justiça local, quer 
perante a Justiça Federal e juizes militares : 

I, em petição 5$000 

n, nos autos 6$000 

b) por uma só vez sobre o mesmo assumpto, nos 
feitos eiveis em que o Ministério Publico funccio- 

nar como mero fiscal da execução das leis • . 4$000 

c) nos processos críminaes, por uma só vez sobre 
o mesmo assumpto, incidente ou principal : 

I, em petição 4$000 

n, nos autos . • 5$000 

N. 26. Petição de queixa ou denuncia .... 9$000 
N. 27 Razões de recursos ou appellações criminaes que 

interpuzerem 10$000 

OBSERVAÇÕES 

l^ Nas causas que propuzerem e nas que defenderem por 
parte da Fazenda Federal ou da União perceberão somente as 
custas que são marcadas para os advogados. Estas custas, devidas 
só quando a Fazenda Federal ou a União for vencedora, serão pa- 
gas afinal, em cartório ou secretaria. 

2^. Nos executivos fiscaes as custas serão reguladas pelo que 
está disposto na secção dos advogados com relação ás acções execu- 
tivas. 

3^. Além das custas, o procurador da Republica, adjuntos e aju- 
dantes teem direito ás percentagens que lhes competem pelas leis 
em vigor. 

4^ Os curadores á lide perceberão as custas do n. 25, lettra b; 
e se os seus curatelados forem vencedores, terão direito aos 
emolumentos marcados para os advogados, descontadas aquellas 
custas. 

TABELLA IIÍ 

ACTOS DOS OFFIGIAES JUDIGIAES 

SECÇÃO I 

Actos do Secretario do supremo Tribunal Federal 

N. 28. Lançamento nos livros e notas da distribuição de 
cada processo apresentado, incluidos os termos de 
recebimentos e apresentação : 
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a) nas causas de valor até 20:000$ 3$000 

b) nas de mais da SOiOOOS até 100:000$ . . 6S000 
G) nas de mais de 100:000$ 9$000 

N. 29. Rerisfto da nutneracfio das tolhas dos autos de 
appellaçSo ou recurso estraordínarío, iO réis por 
[olha, nSo excedente o* máximo de . . . SOIOOO 

OBSERVAÇÕES 

i'. Além d'esta3 custas, o secretario do Supremo Tribunal Fe- 
deral tem direito ás que são marcadas na secçfio seguinte, quando 
praticar actos propriamente de escrivão. 

2'. Essas custas, porém, serflo divididas em três partes, des- 
tinadas duas ao secretario e a outra ao otflcial ou amanuense da 
secretaria que houver tirado os respectivos traslados, cartas de 
sentença, certidão e cópias em geral. 
^> Aa castas propohrionses desta secção, nos processos crimi- 
ipre que nflo Ifir conhecido o valor da causa ou do acto, 
las no médio. 

lecretario é o contador do Tribunal, sob a immedisla 
I do presidente. 

SECÇÃO n 

Actos dot eterioãe» no cioel e no orim* 



a de sessão do Jurf, além da rasa . . . 8$000 

'ari para qualquer fim, inclusive a rasa . . 3$O00 

to de penhora, embaixo, sequestro, prisão, de- 

;fio ou qualquer outro não especificado, inclu- 

: atrinnação ou promessa tomadas e a rasa : 

lendo o valor da causa até 500$ . . . ã$000 

tie mais de 500$O0O até 50:000$ . . . 4$00a 

le mais de 50:000$ 69000 

vistoria, exame, posse ou arrolamento : 

nas causas de valor até 500$ .... 3$000 

le mais de 500$000 até 50:000$ . . . 69000 

le mais de 50:000$ 9$0M 

qualiRcaçSo, perguntas, corpo de delicto, sani- 

e, ou outro qualquer, nos processos criminaea S$000 

toaçfto (além do termo de audiência) : 

nas causas de valor até 500$ .... $500 

de mais de 500$000 até 50:000$ . . . 1$500 

Je mais de 50:000$ 1$S00 
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I 

N. 34. Arrematação, adjudicação ou remissão de bens 
immoveis, moveis ou semoventes, de cada auto 
ou termo : 

a) sendo os bens de valor até 500$ . . . 2$000 

b) de mais de 500$000 até 1:000$ . . . 4$000* 

c) de mais de 1:000$ até 10:000$ mais 1$ por 

conto ou fracçfio de conto de réis até . . . 13$000 

d) de mais de 10:000$ mais 500 réis por conto 

ou fracçfio de conto de réis, até o máximo de . 50$000 

N. 35. Busca — de processos findos ou parados, ou de 
livros findos : 

a) por mais de seis mezes até um anno . . 1$000 

b) por mais de um anno até dez annos . . 3$000 

c) por mais de dez annos até 20 annos . . 6$000 

d) por mais de 20 até 30 annos .... 10$000 
Passados 30 annos : 

Se a parte indicar o anno : 

I, por mais de 30 annos até 50 annos . . . 15$000 

n, por mais de 50 annos 25$000 

Se a parte não indicar o anno : 

m, por mais de 30 até 50 annos .... 40$000 

IV, por mais de 50 annos 100$000 

Vy nfio sendo achado o documento em qualquer 
dos casos previstos se pagará 1/5 das custas 
taxadas. 
N. S6. Calculo : 

a) final em inventario : 

I, de herança, para adjudicação, quando ha um 
só herdeiro, inclusive o calculo para pagamento 
do imposto; 

n, para pagamento do imposto de transmissão 
oausa mcnrtis, quando os herdeiros não forem ne- 
cessários; 

b) para verificação do excesso do passivo sobre o 
activo, incluindo o rateio; 

as custas (2$ a 50$) do n. 34, reguladas pelo 
valor do monte mór dos bens do díe cujus, por 
uma só vez, qualquer que seja o numero de her- 
deiros ou credores, ou especiaes ou natureza dos 
bens transmittidos; 

o) de liquidação de bens de defuntos ou ausentes, 
ou do evento; 
I, sendo o producto bruto da arrecadação até 500$. 1$000 
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II, de mais de 500$ até 1:000$ .... â$000 

III, de mais de 1:000$ até 10:000$000 mais 500 

réis por conto ou fracção de conto de réis, até . 6$500 

IV, de mais de 10:000$ — mais 250 réis por 

conto ou fracção de conto de réis até o máximo de 25$000 
Nas custas doeste artigo estão comprehendidas as de 
todos e quaesquer actos, contas, inclusive as do 
n. 40, operações, rateios e cálculos preliminares 
ou subsidiários, necessários para verificar-se o li- 
.quido a adjudicar, pa^^ar ou rateíar. 
N. 37. Certidão : 

a) passada nos autos, do desentranhamento de pa- 
peis, inclusive a nota lançada nos mesmos papeis, 

além da rasa do traslado 1$500 

b) narrativa, a requerimento da parte, de facto 
conhecido, em razão do officio, ou constante de 

livros ou de papeis, archivados .... 2$000 

c) de theôr (além da rasa) 1$000 

d) de folha corrida (nada percebendo a titulo de 

busca) 1$000 

N. 38. Citação ou notificação, incluida a certidão : 

a) sendo em audiência ou em cartório, os salários 
($500 a 1$500) do n. 33 lettras a, b e c; 

b) sendo fora da audiência ou do cartório e paga 
pela parte a conducção : 

I, nas causas de valor até 500$ .... i$000 

II, de mais de 500$ até 50:000$ .... 2$000 

III, de mais de 50:000$ 3$000 

c) sendo feita no mar, qualquer que seja o valor 

da causa 10$000 

Taes actos o escrivão só poderá praticar por ordem 

expressa do juiz, ou a requerimento da parte. 
N. 39. Concerto ou conferencia de traslado : 

4.a parte da rasa a que tiver direito o offícial que 

houver esciipto o documento. 
N. 40. Conta : 

a) de capital liquido, nas causas de valor : 

I, até 500$ 1$000 

II, de mais de 500$ até 50:000$ .... 2$000 
ni, de mais de 50:000$ 3$000 

b) não sendo liquido, nas causas de valor : 

I, até 500$ 2$000 

II, de mais de 500$ até 50:000$ .... 4$000 
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III, de mais de 50:000$. . ; . . •.. 6$000 
o) de juros, prémios ou rendimentos de cada 
annoy comprehendido o rateio, se tiver logar, a$ 
custas do n. 38, lettra b; 

d) de reducção de papeis de credito ou títulos de 
divida publica á moeda corrente ou vioe-versaf 
nas causas de valor : 

I, até 500$ 3$000 

II, de mais de §00$ até 50:000$ . . . , 6$000 
lUr de mais de 50:000$ 9$000 

e) se a conta envolver reducção de moeda estran* 
geira á nacional ou vice-Torsa nas causas de 
valor : 

I, até 500$ 4$000 

n, de mais de 500$00 até 50:000$ . . , 8$000 

m, de mais de 50:000$ 12$000 

f) de custas, incluido o rateio : 

I, em acção ordinária, havendo discussão, os sa- 
lários doeste artigo, lettra e, regulados pelo valor 
da causa; 

II, em acção ordinária, não havendo discussão, 
ou acção summaria,. havendo discussão : os salá- 
rios deste numero, lettra d^ I, II, III; 

III, em acção summaria, não havendo discussão, 
assim como em qualquer incidente de acção ordi- 
nária ou summaria, e nos processos criminaes, 
ou outros actos judiciaes : metade dos salários 
d'este numero, lettra e. 

N. 41* Diligencia, para acto praticado fora do cartório, 
exceptuados os de audiência, praça é porta do 
auditório, citação ou notificação e aquelles a que 
são obrigados ex-officio : 

a) sendo dentro de seis kilometros do auditório : 
os salários do n. 40, lettra e, I, II, III; 

b) sendo fora dos seis kilometros ou no mar : 

I, nas causas de valor até 500$ . • . . 8$000 

II, de mais de 500$ até 50:000$ .... 16$000 

III, de mais de 50:000$ 24$000 

c) não sendo concluida a diligencia no mesmo 
dia, por dia que accrescer até o numero de dous, 
a metade dos salários acima sob as lettras a e b; 

d) além dos salários taxados, se pagará a con- 
ducção, que será a do costume, preferido o meio 
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e transporte mais barato, nos vebiculos públicos, 
orem a 1* classe. 

Ssorípta : de traBlado, carta de sentença, carte 
recatoría ou rogatória, carta de edites, editaes 
t praça , carta de arrematação , de adjudicação 
u de remissão, lançamento de avaliação, par- 
Iha ou Bobre-partilha, diligencia para medição, 
j aviventação de marcos e limites, mandados 
tecutivos, certidões de veriío ad Terbtun, não 
amputado o preambulo declarativo do nome ou 
tulo do escrivão; e quaesquer outros instrumen- 
>s extrahidoB de autos : por linha, coatendo, 

elo menos, 25 lellras $02S 

somma das razas não se carragará qualquer 

'acção de cem réis. 

uia, inclusive a duplicata e raza : 

) passada nos autos ou lõra d'elles, para paga- 

lento de imposto, ou para deposito, excluídas as 

otas referentes ao sello dos autos e á taxa judi- 

iaría $500 

) se contiver a transcrípção do calculo feito nos 
utos para pagamento do imposto sobre beranças 
legados, e mais as declarações do decreto 
. 2708, de 15 de dezembro de 1860, art. 43 . 1$500 
níomuQfto a requerimento das partes : 
) nas causas do valor até 500$ .... $500 
) de mais de 500$ até 50:000$ .... 1$000 

) de mais de 50:000$ 1$S00 

inquirição de cada testemunha ou depoimento de 
arte, as custas (2$ a 6$) do n. iO, lettra b, 
s. I, II e m, além da raza : 
) pela reinquiriçâo — mais metade d'estas custas. 

LÃtura de processo no Jury lOSOOO 

Haodado : 

) executivo ou de condemnação de preceito, além 

a raza, nas causas de valor até 500$ . . . 1$000 

) de mais de 500$ até 50:000$ .... 2$000 

) de mais de 50:000$ 3$000 

) qualquer outro mandado, inclusive a raza, as 

ustaa $500 a 1$500 do n. 44, lettras a, b e 0. 

Pndtitoria ou requisitoría, além da raza, as cus- 

is 1$ a 5$ do n. 47, lettraa a b e o. 

'roouraQfto ou substabelecimento apud acta . . 3$000 
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a) se houver mais de um outorgante, mais $500 
por cada um dos excedentes até o numero de 5; 
serfio, porém, reputados um só outorgante : o ma- 
rido e a mulher, os co*interessado8 em inventario, 
partilha, demarcação e divisfio; qualquer collecti* 
vidade que constitua pessoa jurídica, como socie* 
dades, irmandades, etc. 

N. 50. Provisfto em geral 

N. 51. Termo : 

a) de alCrmaçfio ou compromisso prestado . 

b) de vista, data, juntada, conclusão, publicação, 
remessa, recebimento, appensação ou qualquer 
outro não especificado : 

I, nas causas de valor até 500$ 

n, nas de mm de 500$ até 50:000$ 

m, nas de mais de 50: 



o) de audiência, assentada, aggravo, appellação 
protesto, desistência, accordo, caução de rata 
caução de opere demolienda e todos os demais 
que são assignados e se não achem especificados 
neste artigo, as custas : 
$500 a 1$500 do n. 33, lettras a, b e o; 

d) de perdãOy as custas de 1$ a 3$, do n. 47, 
lettras a, b e o; 

e) de transacção ou cessão, inclusive a quitação 
respectiva, as custas de 2$ a 50$ do n. 34, lettras 
a, b, o e d; 

f) de quitação, a metade das custas da lettra e, 
d'este artigo. 
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4$000 
2$000 



$200 
$300 
$400 



OBSERVAÇÕES 

1*. Nos processos criminaes, e em geral, sempre que não for 
conhecido o valor da causa ou do acto, as custas proporcionaes 
desta secção serão fixadas no termo médio. 

ã^ Pelas partilhas que fizerem, os partidores terão direito ás 
custas do n. 36, lettra b, metade para cada um. 

3^ Além das custas, os escrivães teem direito ás percentagens 
que lhes competem pelas leis em vigor. 
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TABELLA IV 

ACTOS DOS PROCURA DOllES J 
SECÇÃO I 

Actos dOí atlBogadíi^ 

sacão : 

rante o Supremo Tribunal Fedei 

do Jury 

irante o Seccional . 
os : 

acç&o. ordinária, ií'conveni,'ao, o 
cia, preferencia ou rateio, 
i; excepção, habiitlaçdu, altei 

de sentença ou outros incidenlt 

acçSo summaria, especial ou i 
istaçío : 
1 acção ordinária 



'ariedade a iíbeilo eriniinal : 
o sendo por negação , ' . 
ido por negação. 
\ : 

il perante o Supremo Tribunal 
bunal do Jury .... 
il perante o Juízo Seccional . 
ripta perante qualquer Juízo Ci 
lacia, para assistência a qualqui 
iSo sendo de audiência ou de i 
unhas no auditório costumado, 

assistência : 
itro dos seis kilometros de audi 
a de seis kilometros 
rgoa : 

declaração 

)ostos a preceitos comminalorií 
acção summaria especial ou es 
io a iàra da conleslação. 
lostos a sentença ou accordao, 

de terceiro 

do recebidos para serem discutii 
ordinário 



r 
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N. 77. Impugnação de embargo ou de excepção . . 18$000 
N. 78. Inquirição de cada testemunha ou da parle, com- 
prehendida a reinquirição : 

a) em causa cível 9S000 

b) em causa crime 6$000 

N. 79. Libello em causa crime 25$000 

N. 80. Minuta de aggravo ou carta testemunhavel . . 15$000 
N. 81. Petição : 

a) de queixa 25$000 

b) inicial de acçáo ordinária 24$000 

c) inicial de acção summaria, especial, execu- 
tiva, ou de processo preparatório, preventivo ou 
incidente , 18$000 

d) nâo comprehendida nas especiaes mencionadas 6$000 
N. 82. Quesitos para qualquer exame, vistoria ou arbi- 
tramento 10$000 

N. 83. Razões ou allegações : 

a) finaes em causa ordinária, ou sendo de appel- 
laçâo : 

I, tendo havido contestação 60$000 

II, tendo a causa corrido á revelia. . . . 30$000 

b) finaes em causa summaria, especial, ou exe- 
cutiva ou em processo preparatório, preventivo ou 
incidente : 

I, tendo havido discussão 50$000 

II, tendo corrido á revelia 15$000 

c) sobre documento offerecido pela parte contraria 9$000 

d) de recurso ou appellaçáo em processo criminal 50$000 

e) em inventario 24$000 

N. 84. Réplica ou tréplica : 

a) não sendo por negação 12$000 

b) por negação G$000 

N. 85. Requerimento — por cota nos autos (excepto se fôr 

de prorogaçâo do prazo, para dizer nos termos da 
vista) ou em audiência, inclusive a accusaçâo de 

citação G$000 

N. 86. Resposta nos autos sobre qualquer requerimento 

ou exigência 6$000 

OBSERVAÇÕES 

1^. As taxas desta tabeliã, fixas quanto aos processos criminaes, 
são applicaveis ás causas eiveis de valor de mais de 5:000$ até 
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procedência da reclamação, s6 pagará aqu 
por este regimento, e, no caso de já haver 
(uido c 



CAPITULO m 

DA ACçIo t 



." Compete acção executiva aos ju 
iores públicos e particulares pari 

) aos advogados, a acção executiva 
ara a cobrança das custas taxada: 
para a da importância certa c liqu 
itos por escriplo e as signa d os pelo 
:ta de contracto escripto, entende-S' 
i custas do regimento. 
0. A petição inicial será instruída 
ue mandou pagar as custas, e a co 
pelente, ou, no caso do artigo antec 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES GER.1EG 

11. São custas judiciarias as depi 
condemnada a pagar. 

I se comprehendem : 

custas taxadas neste Regimento; 

sei los do Correio; 

sello lixo dos autos e a taxa judiei; 
impressão de annuncios e editaes; 

depezas de conducção; 

despezas de aposentadoria do jui 

percentagem do depositário e despi 
metade do imposto de transmissão 
ís e adjudicações, devendo ser pa 
.ante ou adjudicatário; 
certidões negativas de ónus sobre 

12. A sentença que julgar a acção, 
ou recursos, deve condemnar o ven 
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Havendo mais de um vencido, as custas são pagas pro-rata. 

Exceptuam-se do referido preceito, nos processos criminaes, a 
Fazenda Federal e os réos notoriamente pobres. 

Art. 13. Sendo o réo absolvido somente de parte do pedido do 
autor, são pagas por ambos, cada um na proporção da parte em 
que houver decahido. 

Art. 14. Nos processos de inventario e partilha ou divisão de 
causa commun, são pagas por todos os interessados na proporção 
dos respectivos quinhões. 

Art. 15. Nas medições e demarcações são pagas pelos interessados, 
na proporção do valor da propriedade de cada um. 

Art. 16. Nos actos ou processos em que não ha contestação, nem 
se tem em vista uma decisão que torne effectiva alguma obrigação, 
são pagas por quem os requer. 

Art. 17. Nas habilitações incidentes não contestadas, são pagas 
por quem as requer, mas proseguindo-se na acção principal, o são 
afinal pelo vencido. 

Art. 18. Nas procurações, certidões, publicas-fórmas e traslados, 
juntos aos autos, são pagas afinal pelo vencido. 

Art. 19. Cessando a acção em virtude de desistência, são pagas 
pelo desistente. 

Art. 20. O chamado á autoria, sendo vencido, paga as que forem 
contadas da sua citação em diante. 

Art. 21. O successor universal está sujeito ao pagamento das do 
tempo de seu antecessor, mas o que se habilita por titulo singular 
nâo é obrigado senão ás posteriores ao seu ingresso no juizo. 

Art. 22. Os condemnados por obrigação solidaria ou indivisivel, 
ou pelo mesmo delicto e no mesmo processo respondem solidaria- 
mente pelas custas. 

Art. 23. Havendo provada má fé da parte do vencido, deve ser 
condemnado no dobro ou tresdobro. 

Art. 24. Não se contam contra o vencido, mas são pagas por quem 
requer ou promove : 

a) as custas de retardamento; 

b) as custas de documento impertinente, ou de que já houver nos 
autos algum exemplar; 

c) as escriptas supérfluas, ou autos, termos e petições desneces- 
sários ao andamento regular do processo; 

d) as custas de diligencia, quando o acto determinativo d'ella 
pôde ser feito no auditório do juizo. 

Art. 25. Também não se contam contra o vencido as custas do 
escrivão e do porteiro nas arrematações e remissões, os quaes são 
pagos pelos arrematantes e remissores. 
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Art. 26. São custas de retardan 

a) as que paga o autor, quand 

d'ello, é o réo absolvido da citação c instancia, antes da sentença 
finai; 

b) as que paga o excepienie, que decáe da excepção; 

o) as que paga o aggravante, quando o juiz a quo nega segui- 
mento ao aggravo, ou o juiz ad quem d'elle nao conhece ou nega-lhe 
provimento. 

Ari. 27. Tem logar a compensação das custas : 

a) quando o réo é absolvido somente em parte do pedido do autor, 
e ambos s3o condemnados a pagal-as; 

b) quando o réc é condemnado no pedido da acção e o autor no 
da reconvençao; 

c) quando em diversos litígios, entre as mesmas partes, cada u- 
ma d'estas é vencedora em algum. 

Art. 28. Nao teem direito a custas os juizes e mais funccionaríos, 
nos processos em que decáe a Fazenda Federal ou União. 
Art. 29. Paga o juiz as custas : 

a) quando prosegue no feito sem procuração legítima da parte, ou 
depois de ter-lhe sido opposla suspeição, dando logar ã nullidade; 

b) quando recebe a appellação, cabendo a causa na sua alçada; 
ou não a recebe, tendo sido interposta da sentença definitiva, em 
causa que não caiba na alçada; 

c) quando não suppre os erros suppriveis do processo contra os 
quaes a parte prejudicada tenha opportunamente reclamado. 

Art. 50. Pagam as custas os tutores, curadores, syndicos, em 
geral os que litigam como representantes de outrem, quando nao 
tiverem justa causa para litigar, não havendo sido autorisados le- 
galmente a faze-!o. 

Art. 31. As custas taxadas neste Regimento serão pagas pelos 
interessados na expedição, logo depois de concluídos os actos res- 
pectivos, e a sua importância será cotada á margem pelos o^cíaes 
judiciaes, sendo nos autos debitada ou creditada, afinal, a quem de 
direito. 

Esta disposição não comprehende as custas dos autos, termos, 
traslados e diligencias ex-ofãcio, ou em cuja expedição forem inte- 
ressados a União, o Estado ou Nação estrangeira, a Fazenda Muni- 
cipal, o Ministério Publico, orphaos e inlerdictos. 

Taes custas não podem ser exigidas, nos casos em que f6r de- 
vido o seu pagamento, senão depois de findo o processo por sen- 
tença, transacção, desistência ou outro meio legitimo que tome 
individual e certa a responsabilidade por ellas. 

Terão também andamento antes do preparo os conflictos de 
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jurisdicção suscitados pelas autoridades judiciarias e os processos 
críminaes, inclusive os de habeas-corpus. 

Art. 32. O official judicial que náo cotar as custas conforme 
o art. 31 as perderá, nâo lhe sendo contadas, mas, pelo contrario 
deduzidas, na contagem dos autos, das que lhe forem devidas. 

Art. 33. Os escrivães e secretários dos tribunaes sâo obrigados,' 
sob as penas do art. 1.^ a entregar ás partes recibo das quantias 
que receberem para custas, sellos e quaesquer despezas a seu 
cai^o. 

Art. 34. Os officiaes judiciaes devem rubricar as publicas- 
fórmas, traslados e certidões em cada uma das suas folhas. 

Art. 35. Os autos findos seráo recolhidos aos respectivos archi- 
vos, sendo os escrivães obrigados a dar conta d'elles ainda depois 
de trinta annos. 

No casa de reforma de autos perdidos, serão as custas contadas 
com attenção á natureza do processo, e pagas pela parte, ou por 
quem houver dado causa ao extravio. 

Art. 36. As custas dos juizes serão recebidas por intermédio dos 
escrivães ou secretario. 

Art. 37. O presidente do Supremo Tribunal Federal e os juizes, 
seccionaes, informando-se convenientemente, determinarão os ex- 
tremos da distancia de seis kilometros dos respectivos auditórios, 
para execução do que é relativo á diligencia. 

Art. 38. As sentenças extrahidas dos processos eiveis conterão : 

§ 1.° Nas acções ordinárias : 

a) a autoação ; 

b) a petição inicial ou os artigos da acção; 

c) a fé da citação; 

d) a contestação; 

e) a replica e a treplica; 

f) a sentença e os documentos em que ella se fundar. 

§ 2.* Nas acções summarias e outras de processo especial : 

a) a autoação ; 

b) a petição inicial; 

c) a fé da citação; 

d) a contestação; 

e) a sentença e os documentos em que ella se fundar. 

§ 3.° Nas acções executivas, além das peças do paragrapho 
antecedente — o auto de penhora. 
§ 4.° Nos embargos de terceiro : 

a) o auto de penhora, embargo ou arresto; 

b) os embargos de terceiro; 

c) a contestação; 









». . 



. ( 






. t ■ 1 






nEPEBTORIO DO REGISTRO ESPECIAL 

entença e os documentos em que elia se fundar. 

Nos artigos de preferencia ou rateio : 

uto de penhora; 

onhecimento do deposito, ou o edital e termo da ultima 

; o concurso foi instiluido sobre os bens, por não ter ha- 

imatação ou remissão; 

petiçáo do promotor do concurso e as citações; 

artigos; 

ontestaçâo; 

:ntença e os documentos em que ella se fundar. 

Nos formaes de partilha : 

itoaçfio; 

uto de inventario; 

!eclaraçao de herdeiros, feita pelo inventariante; 

)llaçao ii'aquelle em cujo favor se passar o formal; 

declarações para encerramento do inventario; 

espacho de deliberação da partilha e a cllaçâo dos her- 

ira verem proceder-se a etla; 

uto e calculo da partilha, e o respectivo pagamento, com 

}ção do bem ou bens do quinhão, s6mente; 

sentença que julgou a partilha c conhecimento de trans- 

le propriedade e do imposto predial e d'agua, do ultimo 

, referentes ao bem ou bens do quinhão. 

9. As carias executórias terão a f6rma das precatórias, e 

jtoação; 

letição e despacho sobre a extracção da carta; 

entença exequenda; 

irocuraçâo. 

0. As cartas de arrematação conterão ; 

Jtoação; 

entença exequenda; 

lenhora; 

valiação dos bens arrematados; 

lUmero de praças que correram; 

;nno de arrematação; 

onhecimento do pagamento do imposto de transmissão de 

ide e do de qualquer outro a que a causa estiver sujeita; 

juitação ou deposito; 

procurações. 

X. As cartas de remissão ou de adjudicação conterão, 

5 peças do artigo antecedente .excepto o auto de i 
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a) o termo de remissão ou certidão de não ter havido lan- 
çador; 

b) a sentença de remissão ou de adjudicação. 

Ao remissor, adjudicatário ou arrematante de vários lotes ou 
objectos é licito fazer extrahir uma só carta de arrematação, adju- 
dicação ou remissão. 

Art. 42. Sendo as sentenças embargadas e os embargos despre- 
zados, a carta conterá os embargos, a decisão e os documentos a 
que esta se referir, se não forem os mesmos em que se tenha 
fundado a sentença embargada. Sendo os embargos recebidos, 
conterá mais a contestação. 

Art. 43. Se a sentença tiver sido proferida na segunda instancia, 
por appellação, a carta conterá, além das peças mencionadas, 
conforme a natureza do processo, a interposição da appellação, o 
accordão do Supremo Tribunal Federal e os documentos a que se 
referir, não sendo os mesmos em que se tenha fundado a sentença 
appellada. 

Art. 44. Em qualquer caso, havendo habilitação incidente, a 
carta da sentença conterá : 

a) os artigos de habilitação; 

b) a contestação; 

c) a sentença e os documentos em que ella se fundar. 

Art. 45. Nos processos criminaes as cartas de sentença conterão : 

a) a autoação; 

b) a petição ou officio inicial; 

c) o termo de affirmação da queixa ou denuncia; 

d) o corpo de delicto; 

e) o despacho de pronuncia ou não pronuncia; 

f) a sustentação ou revogação da pronuncia ou não pronuncia; 

g) o libello; 

h) a contrariedade; 

i) a sentença e os documentos a que ella se referir. 

Art. 46. No caso de appellação, a carta conterá, além das 
peças mencionadas no art. 45, a sentença da segunda instancia 
os documentos a que ella se referir, sé não forem os mesmos em 
que se tenha fundado a sentença appellada. 

Art. 47. No caso de recurso, conterá : 

a) a petição de recurso; 

b) a sentença da segunda instancia e os documentos em que 
ella se fundar. 

Art. 48. Não se extrahirá carta de sentença : 

a) nas causas de alçada; 

b) quando a condemnação fôr só nas custas; 
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lando não tiver havido appell 
jando a appellação tiver s 

uando, tendo sido recebida 
, o exequente só executar a 
13 da superior instancia; 
19 executivos fiscaes; 
lis condem nações de preceito. 
19. Revogam-se as dísposiçãe 
ai Federal, 50 de Setembro 



REGIMENTO 
CUSTAS JUDICIARIAS DA JUSTIÇA L0( 

DISXIIICTO E-EEEHAJL 



CAPITULO XXX 

Decreto N. 3.363 de 5 de Agosto de 1899 

Approva o regimento das custas Judiciarias da justiça local de Districto Federal 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando 
da autorísação que lhe é conferida pelo art. 3® da Lei n. 539, de 
19 de dezembro de 1898, resolve approvar o regimento das custas 
judiciarias da justiça local do Districto Federal, que este acom- 
panha, assignado pelo Ministro de Estado da Justiça e Negócios 
Interiores. 

Capital Federal, em 5 de agosto de 1899, 11^ da Republica. 

M. Ferraz de Campos Salles 

Epitaeio da Silva Pessoa. 

Regimento das castas judiciarias da justiça local da 
Districto Federal a que se refere o Decreto n. 3.363 doesta data. 

CAPITULO I 

DAS CUSTAS 

As custas dos juízes, membros do Ministério Publico, officiaes e 
procuradores judiciaes da justiça local do Districto Federal serão 
pagas de conformidade com as seguintes tabeliãs, cujas taxas não 
terão applicação, por analogia ou qualquer outro fundamento, a 
casos não comprehendidos nas respectivas rubricas. 

TABELLA I 

ACTOS DOS JUIZES 

SECÇÃO I 

No cioel 

N. 1. Abertura, numeração e rubrica de livros dos offi- 
ciaes do registro de hypothecas, tabelliães e de 
outros quaesquer, excepto os dos escrivães dos juízos, 
de cada folha $100 

19 
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rtura e « cumpra-se » dos testamentos e codi- 

ios, inclusive, quando haja 2$000 

irás : 

de supplemento de licença para casamento . S$<MKI 

de aulorísaçao para qualquer outro fim . . $ãOO 

goatnra : 

de cartas de emancipação ou supplemento de 

ie ■.-... 5$000 

de carta de insinuação de doação, legitimação 

adopçfio lOSMO 

it cartas de sentença, comprehendido o fes- 
tivo exame 2$000 

de mandados de qualquer natureza. . . $400 
le precatórias, editaea ou instrumentos , . $500 
Ie provisão de opere demoliendo . . . 5$Q0â 
de provisAo para prorogaçSo de prazo dé 

entario. 2$000 

de provisão para soticilador .... 10$000 

le qualquer outra provisão 2$000 

le qualquer portaria de nomeação . . . 103000 

ifto de aggravo ou carta testemunharei : 

pelo Conselho do Tribunal Civil e Criminal . SIdOS 

pela Corte de AppellaçSo 5$000 

sfio : 

sobre artigos de suspeição 3$000 

jobre confliclos de jurisdicção ou attribuição . 5$000 
aímento de parte e inquirição de cada teste- 
iha ou informante, inclusive o juramento ou 

:mação l$OO0 

;encia8, nas causas contenciosas e quando re- 

ridas por qualquer das parles contendoras, a 

er : aiiiitramenlos e vistorias, por uma só vez, 

té terminação da diligencia : 

lentro de seis kilometros da sede do juizo . 10$OO0 

além d'esse limite 30$000 

esmas custas serão devidas pelos casamentos 
L do pretório. 

ausas de demarcação e divisão de terras perce- 
Jo os juizes os mesmos emolumentos acima 
IS diligencias a que assistirem no local do 
novel, demarcando ou dividindo. 
imolumentos estabelecidos nesle numero com- 
(lendem-se os compromissos ou juramentos 



I 
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deferidos aos louvados ou informantes, é lyiais ac- 
tos que os juizes praticarem por occasiâo e causa 
da diligencia ou que nella se envolverem. 

Será prestada aos juizes conducção por quem maior ^f 
interesse tiver no andamento da causa, sendo a 
respectiva despeza contada como custas, nos au- 
tos, á vista dos documentos que d'elles constarem. . 

Sempre que o juiz e o escrivão sahirem para a dili- . 
gencia, embora esta não se realize, são devidas as 
custas, salvo se a falta provier de acto ou omissão 
de qualquer d*aquelles íunccionarios. 

Quando o juiz se transportar áo mesmo logar para * 

praticar mais de uma diligencia relativas a di- 
versas causas, as custas da conducção serão por < 
ellas rateiadas, e as da diligencia também se divi- 
dirão em proporção da demora d'esta. 
N. 9. fizame, nas causas contenciosas e quando requerido , 
por qualquer dos litigantes, de papeis, livros e 
autos, por uma só vez, e até terminar o exame : 

a) na causa das audiências ou na do juiz . . 3$000 

b) fora delia 6$000 

Se a diligencia ou exame (ns. 8 e 9), podendo fazer- 

se ^m casa do juiz ou na audiência, se praticar 
em outro qualquer logar a requerimento especial 
de uma das partes, o excesso de emolumentos será 
á custa do requerente. 

N. 10. Juramento, afirmação ou compromisso que defe- 
rirem • . $400 

N. 11. Partilhas ou sobrepartilhas judiciaes, ou cálculos 
de adjudicação, quando houver um único her- 
deiro, ou de liquidação de herança nas arrecada- 
ções de bens de defuntos e ausentes, ou quando 
a herança fôr absorvida pelas dividas. 

até 1:000$ 2$000 

e d*ahi para cima mais 1$ sobre cada conto de 
réis ou fracção de conto, até o máximo de . . 50$000 
Estas custas são calculadas sobre o valor do acervo 
principal, e não soffrerão augmento, nem se repe- 
tirão, ainda que o mesmo inventario comprehenda 
ou nelle se partilhe à successão de dous cônjuges, 
ou a de herdeiro ou herdeiros que venham a falle- 
cer durante o curso do processo. 
Não são devidas custas pela reforma ou emenda da :;'i 
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partilha, sobrepartílha, calculo de adjudicaçfto ou 
de liquidaçfio. 
Quando ao juiz que presidir ao calculo de adjudica- 
ção ou liquidaçfto da herança não couber o julga- 
mento, perceberá elle somente a metade das custas 
estabelecidas, pertencendo a outra metade ao jul- 
gador. Tratando-se, porém, de partilhas, o juiz 
preparador perceberá a totalidade dos emolumen- 
tos marcados, e as custas do julgador serão cal- 
culadas na razão de um terço das que houver o 
preparador recebido. Pelas partilhas e cálculos 
feitos nos processos de liquidação commercial o 
preparador terá metade dos emolumentos e o jul- 
gador a outra metade. 

N. 12. ProrogaçÂo de prazo para inventario : pelo pro- 
cesso e julgamento do pedido 15$000 

N. 13. Reuniões, presididas pelo juiz, dos credores da 
massa nos processos de fallencia ou liquidação 
forçada de sociedades anonymas, para concor- 
datas, moratórias ou prestação de contas : 

a) sendo até 10 credores presentes. . . • 5$000 

b) sendo até 20 credores presentes. . • . 10$000 
o) sendo mais de 20 credores presentes. . . 20$000 

Quando a reunião dos credores destinar-se a outro 
fim, perceberão os juizes a metade d'estes emolu- 
mentos. 
N. 14. Sentenças : 

a) definitivas sobre o ponto principal de causa 
contenciosa, quer esta seja ordinária, summaria, 
especial ou executiva, ou sobre excepção preremp- 
toria, — conforme o valor da causa : 

até 500$ ã$000 

de mais de 500$ a 1:000$ 3$000 

» 1:000$ a 2:000$ 4$000 

)) 2:000$ a 4:000$ 5$000 

)) 4:000$ a 8:000$ 6$000 

)) 8:000$ a 16:000$ .... 10$000 
)) 16:000$ para cima .... 20$000 
Se o processo não terminar com o julgamento da 
excepção preremptoria, não serão devidos novos 
emolumentos pelo julgamento final da causa, cu- 
jos autos se farão conclusos com o preparo feito 





» 
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para a dita excepção, mesmo no caso de substi- 
tuição do juiz. 

Havendo reconvenção, o pedido d*esta se juntará ao 
da acção para calculo dos emolumentos; estes, 
porém, não serão augmentados pelo facto de haver 
no processo assistentes ou oppoentes; 
b) definitivas sobre o ponto principal de causa 
contenciosa de valor inestimável, como o divorcio 
litigioso, aíinuUação ou nullidade de casamen- 
to, etc, ou sobre a excepção preemptoria, obser- 
vado o disposto na segunda alinéa da lettra a . 10$000 

Os mesmos emolumentos serão devidos pelo julga- 
mento da reconvenção. 

o) definitivas proferidas sobre embargos de ter- 
ceiro senhor' e possuidor, ou prejudicado, con- 
forme o valor dado ao objecto dos embargos, e 
sobre artigos de preferencia ou rateio, conforme 
o producto liquido da arrematação ou remissão, 
ou valor do objecto adjudicado, acerca do qual se 
tenha disputado a preferencia ou rateio — as mes- 
mas custas da lettra a; 

d) definitivas sobre embargos oppostos á sen- 
tença ou sua execução, qualquer que seja a natu- .. 
reza d'elles, e sobre artigos de liquidação, ou li- 
quidação por árbitros — a metade das custas da 
lettra a; 

e) definitivas que condemnarem de preceito, ab- 
solverem de instancia, julgarem fiança, desistên- 
cias, composições amigáveis, accordos, cessOes, 
excepções dilatórias, dissolução de sociedades nos 
casos do art. 335 do código commercíal, artigos 
de attentado ou habilitação, justificações e visto- 
rias requeridas para resalva de direitos e que são 
entregues ás partes, emancipação, divorcio por 
mutuo consentimento, confirmação de adopção, le- 
gitimação ou doação, rectificação de registro civil, 
abertura de fallencia ou liquidação forçada, reha- 
bilitação de fallido — qualquer que seja o valor 
da causa e sua natureza, ou tenha ou não valor 
designado o procedimento requerido • . . 2$000 

f) sobre justificações para embargos, sequestro 
ou detenção pessoal, ou definitivas sobre a subsis- 
tência ou não de qus^lquer d'esses procedimentos. 
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exhibiçôes e deposito em pagamento — seja qual 
fôr o valor da causa. . . . . 
g) definitivas que julgarem a interdicção ou leran- 
tamento de interdicçâo, supplemento de licença 
para casamento^ subrogaçfto de bens ínalienareis, 
cessão de bens e classificação de créditos . 
h) definitivas que julgarem contas de tutela ou 
curatela, conforme a importância total dos ren- 
dimentos dos bens administrados no período com- 
prehendido pelas contas prestadas : 
até 500$ ... 
de 500$ até 2:000$ . 

2:000$ até 4:000$. 

4:000$ » • 8H)00$ 

8:000$ » 12:000$. 



3$000 



)) 



» 



» 12:000$ » 20:000$. 
d*ahi para cima qualquer que seja o excesso 

Nfio havendo bens ou rendimentos, nada perceber&o 
os juizes; 

i) definitivas que julgarem contas de testamen- 
tária, além de 1 ^/o do residuo, quando o houver, 
j) definitivas sobre reducção de testamento a pu- 
blica forma, qualquer que seja o valor da causa, 
h) definitivas que julgarem partilhas e sobre- 
partilhas judiciaes, ou cálculos de adjudicação 
quando houver um só herdeiro, ou de liquidação 
da herança nas arrecadações de bens de defuntos 
e ausentes, ou quando a herança fôr absorvida 
pelas dividas — as custas já determinadas em a 
ultima alinéa do n. 11. 

O juiz preparador nada perceberá pelo julgamento 
do calculo ou partilhas a que tiver presidido, 
salvo se julgar em juizo collectivo. 
1) definitivas que homologarem partilhas ami- 
gáveis — qualquer que seja o valor do monte • 
m) em appèllações : 
I) sendo ex-officio — qualquer que seja o valor 

da causa 

n) sendo voluntárias — conforme o valor da 
causa eu processo : 

— de mais de 1:000$ até 5:000$. 

— e d'ahí para cima mais 1$ por conto de réis 
ou fracção de conto de réis até o máximo de. 



5$000 



1$000 
ã$000 
3$000 
5$000 
8$000 
12$000 

ao$ooo 



5$000 
10$000 



5$000 

5$000 

5$000 
20$000 
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—. nas causas' ide valor inestimável e processos 

d^ mesma natureza . . • .' . . . 10$000 

' — ; nos. processos administrativos de vaEor esti- 
' mavel, como insinuação de doação, rediicçâo de 

■ testamento á publica forma» súbrogaçAo de' bens 

inalienáveis, etc. . 5$000 

n) em embargos ao açcordam, qualquer que $eja ' 
o numero dos embargantes — a metade das cus- 
tas da lettra m. 
ff. 15. Vendas judiciaes, adjudicação ou remissão de ; 
bens — de cada lote arrematado em praça ou 4o 
valor total da adjudicação ou remissão : 
I) até 500$ ......... 1$000 

II)' de mais de 500$ até 1:000$ . . . . 2$000 

e d'ahi para cima mais 1$ sobre cada conto de 

réis, ou fracção de conto, até o máximo de. . 50$000 

Quaiído úm lítiesmo arrematante arrematar diversos 
ou todos os lotes, as custas serão calculadas $obre 
a importância da venda, e não sobre cada lote. 



SECÇÃO n 
No crime 

N. 16. ÂSBignatara : 

a) de mandados 

b).de alvares, precatórias e editaes ... $500 
Será gratuita a assignatura de alvará de folha cor- 
rida ou mandado de soltura. 

N. 17. Assistência pessoal a buscas, não sendo ez- 
officio, á formação de corpo de delicto ou a qual* 
quer outro exame, inclusivo o julgamento : 

a) na sede do juizo 5$000 

b) dentro de seis kilometros da sede do juizo • 169600 

c) além d*e3se Umite ....... 50$000 

São applícaveis a este numero as disposições ilas 

alinéas 3% 4% 5» e 6» do n. 8. 
N. 18. ADJto de qualificação do réo . . . . .' 9500 
N. 19. Deapaclio de pronuncia ou não pronuncia • p S$000 
N. 20. Despacho ou decisão que ponha lermo ao çT(h 

cesso, ou sobre prescripção ou prerempção . . 3$000 
N. 21. Despacho que somente julgar o lançamento, tendo 

de continuar a accusação por parte do Ministério 

Publico 1$000 

f 




396 REPBBTOBIO DO HEGIBTBO BBPBCIAL 

N. SS. loquirígão 4e cada testemuDha informante, ou 
inteiTogatorío do réo, inclusive o juramento ou 
ciHnpromiaso que deferirem 13000 



b) de Danças dermitivas ou suspeições. . . 3$000 
b) proferido em primeira instancia pela Gamara 
Criminal do Tribunal Civil e Criminal. . . 9$000 
o) proferido pelas Camarás reunidas da CArte de 

AppellaGão ãOiOOO 

d) Hnal, por juiz singular 3$000 

0) obrigando ou não a termo de bem viver, ou de 
segurança, de cada obrigado ou parte contraria . ã$000 

t) de recursos ' . . . 5$000 

g) de BppellaçOes : 

1) pela Camará Criminal do Tribunal Civil e Cri- 
minal ou Conselho d'este Tribunal .... 6$000 
n) pela Camará Criminal da CArte de Appellaçio 10$000 

Juramento, afirmação ou compromisso que defe- 
rirem $M0 

Presidência : 

a) do Jury, de cada julgamento, inclusive todos 

os actos que nelle e para èlle praticarem , . 159000 

olongando-se a sessão do Jury além de seía horas 

da tarde, de cada noite ou dia que accrescer, mais 10$000 

b) da Junta Correccional, de cada julgamento . 5$000 

OBSERVAÇÕES 

As custas devidas pelos actos praticados no juízo collectivo 

de pretores, Camará, Conselho, e Camarás reunidas) serio 

as entre os respectivos julgadores. 

s custas só serão pagas depois de designado dia para os 

entoa, exceptuados aquelles que se verificam em mesa, 

adentemente de revisão ou passagem de autos. 

Os juizes, nas causas ou quaesquer procedimentas em que 

lalquer titulo lhes couberem percentagens, s6 terto direito á 

1 das custas taxadas na secção I. 
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TABELLA II 

ACTOS DO MINISTÉRIO PUBLICO 

SECÇÃO I 

Actos do procurador geral, do sub-procurador do diêtrictOj dos 
promotores públicos e seus adjuntos 

N. 26. Accusaçáo perante o Jury, haja ou não accusador 

particular 10$000 

N. 27. AddiQáo á queixa ou libello 5$000 

N. 28. Assistenoia : 

a) a julgamento final de processo crime, façam 

ou não uso da palavra 5$000 

b) á inteira e completa formação da culpa . • 6$000 

N. 29. Libelle dé accusação 6$000 

N. 30. OfiScio ou parecer em processos eiveis ou crimi- 

naes, por uma só vez sobre o mesmo assumpto, 
incidente ou principal, ou resultado de exigências 

feitas 4$000 

N. 31. Petição de queixa ou denuncia . . • . 9$000 
N. 32. Razões de recursos ou appellação que interpuzerem 10$000 

OBSERVAÇÃO 

Quando officiarem em processos eiveis ou commerciaes, em 
que a parte que se defender fôr orphão, ausente ou interdicto, 
terão as mesmas custas do n. 30 e, se afinal vencerem as pessoas 
por elles defendidas, perceberão mais as custas devidas pelos 
actos que praticarem como advogados, de accordo com a respec- 
tiva tabeliã, descontado, porém, o que já houverem recebido. 

SECÇÃO n 

Actos do curador dos orphãos 

N. 33. Diligeacia : por assistir a qualquer acto judicial, 
não sendo de audiência no auditório costumado 
nem derivado de qualquer exigência que haja 
feito ou complemento de outro acto ou facto sobre 
que tenha ciliciado, — cada dia : 
a) no auditório costumado 6$000 
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b) dentro de seis kilometros do auditório . . lã$000 

0) fora de seis kilometros ou no mar . . . 18$000 
N. 34. Oficio : 

a) sobre avaliação , arbitramento , vistoria ou 
exame . . . . 5$000 

b) sobre contas de tutela ou de curatela : 

1) sendo o valor dos bens até 50:000$000 . . 6$000 
n) sendo o valor dos bens de mais de 50:000$000 8$000 

0) sobre dividas reclamadas por credores, no 
inventario : 

1) sendo até ?0:000$000 . . . . . . 5$000 

II) sendo de mais 50:000$000 .... $$000 

d) sobre declarações para encerramento de in- 
ventario : 

I) sendo o valor domonte-mór até 50:000$000 . 6$000 

II) sendo de mais de 50:OOQ$000. ... 10$000 

e) sobre emancipação , ' interdicção e levanta- 
mento d'esta 5$000 

N. 35. Petição : 

a) para iniciar inventario , quando a pessoa 
obrigada deixar de lazel-o no prazo legai . . 12$000 

b) para iniciar prestação de contas de tutela ou 
curatela, quando o tutor ou o curador não o fizer 

nas épocas devidas, ou se tornar suspeito . . 10$000 

c) para nomeação ou remoção do tutor ou cu- 
rador, entrega do menor por soldada ou destitui- 
ção do responsável • 6$000 

N. 36. Respostas : 

a) em petição da parte para louvação em peritos, 
avaliadores ou partidores, ou para qualquer outro 

fim . . 4$000 

b) nos autos 



OBSERVAÇÕES 

1*. As custas desta secção não podem ser repetidas, embora 
o curador diga mais de uma vez sobre o mesmo ponto. 

i^. As custas do n. 34 (lettra b) se pagarão por biennio ou qua- 
triennio de que se prestem as contas. 

3^ Pelos actos que praticar como advogado legitimo dos me- 
nores e interdictos, nas demandas em que elles forem interessados, 
terá o curador dos orphâos, de cada vez que officíar, as custas do 
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n. 36 (lettra b) e, se afinal os seus curatelados vencerem, perce- 
berá as custas da tabeliã IV, secção I, feita a deducção do que já 
houTer recebido. 

4*. O curador *de ausentes terá direito ás custas dos ns. 33, 
34 lettras a), c) e d) e 36, sempre que officiar na conformidade do 
determinado no art. 166 § 6** do decreto n. 1030, de 14 de 
novembro de 1890. Nos processos de arrecadação de bens de de- 
funtos e ausentes pierceberá a percentagem marcada no art. 82 
do regulamento de IS de junbo de 189'9 e 5 "^o io rendimento 
liquido dos immoveis arrecadados. Somente ter-á as custas do 
n. 34 (lettra o), quando praticar os actos ahi referidos. 

SECÇÃO m 

ActoB do curador de rtêidupê 

N. 37. OfEicio ou parecer nos autos, por uma só vez, 
sobre o mesmo assumpto, ou resultado de exi- 
gências feitas « • • 4$000 

N. 33* Petição para inicio de prestação de contas testa* 

mentarias 3$000 

N. 39. Resposta em requerimento de parte , • • 3$000 

SECÇÃO IV 

Actos do curador das massas fallidas 

N. 40. Officio OU parecer nos autos, por uma sá vez^ 
sobre o mesmo assumpto ou sobre o resultado de 
exigências feitas 4$000 

N. 41. Resposta em requerimento de parte • • • S$000 

OBSERVAÇÕES 

1*. Pelos actos que praticar como advogado, nas causas conten- 
ciosas terá as custas marcadas na tabeliã IV secção I, se a 
massa fallida for vencedora. 

3*. Quando funccionar em processo crime perceberá as mesmas 
custas da secção I d*esta tabeliã, em razão dos actos praticados. 

S^ Perceberá também a commissão de que trata o Decreto 
n. S.S52, de 22 de julho de 1899, calculada sobre o quantum a 
pagar aos credores na concordata ou o apurado para a distribui- 
ção e rateio da massa fallida (art. ã.** do cit. Dec). 
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TABELLA III 

ACTOS DOS OFFICIAES JUDIOAES 

SECÇÃO I 
Actos doê tabelliães 

N. 42. Busca nos livros lindos ou papeis archivados no 
cartório : 

a) de mais de seis mezes até um anno. . , 2$000 

b) de mais de um anno até 10 annos . . . 4$000 

c) de mais de 10 annos até 20 annos • . 8$000 

d) de mais de 20 annos até 30 annos . « . 10$000 

e) Passados 30 annos : 

— se a parte indicar o anno : 

I) de mais de 30 annos até 50 annos . . . 20$000 

II) de mais de 50 annos. . ^ . . . . 30$000 

— se a parte não indicar o anno : 

III) de mais de 30 annos até 50 annos. . . 40$000 

IV) de mais de 50 annos lOOéOOO 

V) não sendo achado o documento, em qualquer 
dos casos previstos, se pagará 1/5 das custas 
taxadas. 

N. 43. Certidão : 

a) narrativa de facto conhecido em razão do otfi- 
cio, ou constante dos livros , ou dos papeis 
archivados . 2$000 

b) de theor, — além da rasa 1$000 

N. 44. Concerto e conferencia de publica-fórma ou tras- 
lado — a 4* parte da rasa a que tiver direito o 
official que tiver escripto o documento. 

N. 45. Diligencia, quando sahirem para actos do officio, 
— além do que para os mesmos actos estiver 
taxado : 

a) dentro de 6 kilometros do cartório . . . 8$000 

b) fora de 6 kilometros 16$000 

0) sendo de noite, para escrever e approvar ou 
somente approvar testamento ou codicillio : 

1) até 9 horas, mais 20$000 

II) depois das 9 horas, mais 4O$O00 

d) além das custas taxadas, e pagará a conduc- 

ção, que será a do costume, preferido o meio de 
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transporte anais barato; nos vehicullos públicos, 
porém a 1^ classe. 
N. 46. Escripta feita nos livros, ou em avulso : 

a) se o livro ou papel avulso tiver 22 centímetros 
de largura, por cada linha de 25 lettras, pelo 

menos $026 

b) se tiver maior laiigura, por cada linha de 50 
lettras, pelo menos $052 

N. 47. Escriptura, incluído o primeiro traslado, — além 
da rasa : 

a) sendo o valor do contracto até 2:000$000. • 10$000 

b) de mais de 2:000$ até 10:000$, — mais 2$ 

por conto ou fracçfto de conto de réis até • . 26$000 
o) de mais de 10:000$, — mais 1$ por cada 
conto ou fracção de conto de réis, até o máximo 
de 100$000 

d) de adopção, perfilhação, reconhecimento de 
filiação, autorisação para mulher casada com- 
merciar, ou outra qualquer, que não tenha valor 
determinado 15$000 

e) se a escriptura contiver varias estipulações 
independentes umas das outras, não sendo con- 
sequência do acto ou contracto, de sorte que, 
por si sós, constituam convenções distinctas, 
ainda que se refiram aos mesmos contractantes 
— além das custas d'aquella para a qual maiores 
estiverem taxadas, mais a metade das custas das 
outras. 

N. 48. Exame em livros, documentos ou firmas, para veri- 
ficação de falsidade ou de qualquer outro facto, 
ainda que fora do cartório 15$000 

N. 49. Orna para o pagamento de imposto . . . $500 

N. 50. Instrumento : 

a) de posse, — além da rasa 10$000 

b) fora das notas, não sendo de acto especifi- 
cado nesta secção 4$000 

N. 51. Procuração, incluído o primeiro traálado, im- 
presso ou manuscripto : 

a) em livro especial, com folhas impressas e os 

claros necessários 3$000 

b) no livro das notas, em manuscripto. . . 5$000 
o) se houver mais de um outorgante, — mais 1$ 

por cada um dos excedentes até o numero de 5; 
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serAo, porém, reputados um só oi 
marido e a mulher; os co-interesssdi 
tario, partilha, demarcação e - dívii 
conectividade, que constitua pessoa 
mo sociedades, inuandades, ele.; 
d) sendo procuração em causa prapri 
desde logo a transmissão de proprredi 
daate para o mandatário, -^ as c 
lOOt) do n. 47, lettras a), b), o) e e) 

N. 52. Reconhecimento de lettra e firma, O] 
lettra ou de tírma .... 
a) sendo mais de uma firma, — 
custas por cada uma, até o maxii 
que seja o numero .... 

N. S3. Substabeleciíuento de procuração, 
primeiro traslado, — as custas (3! 
n. 51, lettras a) e b), com o ai 
lettra c). 

N. 54. Testajneato ou codicillio no livro 6 
cerrado, escripto a rogo do testadci 
a] sendo somente a approvação 

OBSERVAÇÃO 

Na somma dia rasas (n. 46) nSo poderá i 
Iracçfio de 100 rs. (Art. i.", paragrapho uni( 
de dezembro de 1898). 



SECÇÃO n 

Aetot do eterieão prioatieo doã proU 

N. 55. Apontamento e protesto de lettra de < 
terra, nota promissória ou outro qu 
inclusive o instrumento e o registro : 

a) sendo o valor do titulo até 1:00< 

b) de mais de 1:000$ até 2:000$04 
0) de mais de 2:000$ até 10:000$, 
por cada conto ou fracção de conto i 
d) de mais de 10:000$, — 500 ri 
conto ou fracção de conto de réis, a^ 
de 
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N. 56. latimaQ&o, notificaç&o ou certidão negativa, por 
ser desconhecida ou não ter sido encontrada a 
pessoa a quem se tem de intimar ou notificar : . â$OO0 
á) sendo feita pela imprensa^ **- além das custas 
taxadas, a despeza da impressfto. 

• • • . » . 

SECÇÃO m 

Actos dos ojfielaes do reffiètro geral 

N. 57. Archivamento : de jornaes em que tiverem sido . 
publicados os documentos relativos á constituição 
de sociedades anonymas, em commandita por ac- 
ções, e outras ; de documentos comprovatprios da 
inscripção de empréstimo por debentures; ou de 
contracto social, compromisso ou estatutos de so- 
ciedades para fins religiosos, moraes, scientificos, 
artísticos, políticos ou de simples recreio . . 10$000 

N. 58. Averbação . , . ã$ÓOO 

N. 59. Busca nos livros findos ou papeis archivados, — 
as custas (2$ a 100$) do n. 42. 

N. 60. Certidão : 

a) narrativa 2$000 

b) de theôr, além da rasa 1$000 

c) negativa, de hypothecas e ónus reas, compre- 
hendendo as buscas dos* respectivos livros : 

até um anno 

de mais de 1 anno até 3 annós ....•• 4$000 

)> » )) 3 annos » 5 » 5$000 

)> )) )) 5 » » 8 )> 6$000 

y> » )> 8 » » 12 )> 8$000 

D » » 12 » » 20 » 10$000 

» » » 20 » » 25 » .... :. . 12$000 

» » » 25 » » 30 » ...... 158000 

» » )) 30 » » 50 » 40$000 

)) » » 50 100$000 

N. 61. Guia para pagamento de imposto $500 

N. 62 Indicação no indicador real ou no pessoal, com- 

prehendidas as referencias 2$000 

N. 63. Inscripção : 

a) sendo o valor do acto ou contracto até 
5:000$000 38000 

b) de mais de 5:000$000 até 10:000$000 . . 4$000 
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mais de 10:000$ÕOO até 30H)00$000 . . S$0(H) 

maia de ãO:000$000 6$000 

arenoia : 

lOS números de ordem e paginas do mesmo 

o em que tòr teJta a inscrípçAo, transcripcao 

averbação 1$500 

números de ordem e paginas de outros 

330M 

ilsioa das folhas dos títulos apresentados por 

folha $100 

mscripQão, — as custas (3$ a 6$) do n. 63; 
porém, duplicadas, quando a parte, além 
inscrípçfto por extracto, quizer a transcripçfio 
rortx) ad Twbom. 

OBSERVAÇÕES 

somma das rasas nSo poderá ser carregada qualquer 
100 rs. (Art. 2°, paragrapho único da lei n. 539 de 19 

ro de 1898). 

a cobrança das custas referentes a — AverbaçSo — 

Certidão negativa — Indicação, TranscrípçSo e Refe- 
serão reputadas uma só pessoa : os cônjuges, os co- 

s no acto ou contracto, activa ou passivamente, o 
e o mandatário, o rep;-e senta nte e o representado e 

:oIlectividade que constituir pessoa jurídica, como so- 

imandades, etc. 

SECÇÃO IV 
Aetot do§ eterioãet no eieel e no erime 



le reuni&o de credores para concordata, mora- 

1 ou prestarão de contas — além da rasa . 10$000 

le reunião de credores para qualquer outro 

— além da rasa 4$000 

le sessão do Jury — além da rasa . . . 8$000 
le sessão da Junta Correccional — além da 

6$000 

ará : 

le soltura 5$000 

le supprímento de licença para casamento . 8$000 
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g) para qualquer outro fim 

N. 69. Auto : de penhora, embargo, sequestro, inven- 
tario, partilha, prisão, detenção, ou qualquer 
outro não especificado, nas causas eiveis, in- 
clusive a affirmação ou juramento, tomados : 

a) sendo o valor da causa até 500$000 

b) de mais 500$ até 50:000$000 . 

c) de mais de 50:000$000 .... 
de vistoria, exame, posse ou arrolamento : 

d) nas causas de valor até 500$000 

e) de mais de 500$ até 50:000$000 . 

f) de mais de 50:000$000 

g) de qualificação, perguntas, corpo de delicto 
sanidade, ou outro qualquer, nos processos cri 
minaes 

N. 70. Autuação : 

a) nas causas de valor até 500$00 

b) de mais de 500$ até ãO:000$000 . 
o) de mais de 50:000$000 .... 

N. 71. Arrematação, adjudicação, ou remissão de bens 
immoveis, moveis ou semoventes, de cada auto ou 
termo : 

a) sendo òs bens de valor até 500$00 . 

b) de mais de 500$ até 1:000$000 . 

c) de mais de 1:000$ até 10:000$, — mais 1$, 
por cada conto ou fracção de conto de réis, até . 

d) de mais de 10:000$, — mais 500 réis, por 
cada conto ou fracção de conto de réis, até o 
máximo de 

N. 72. Busca : 

a) de processos findos ou parados, ou de livros, 
findos, — as cu^as (2$ a 100$) do n. 42. 

b) de livros findos do registro civil, de mais de 
seis mezes, — 500 réis, por cada anno, até o 
máximo de 

0) se a parte indicar o anno, no caso da lettra 
antecedente, — a metade das custas taxadas. 

N. 73. Calculo : 

a) final em inventario : 

1) de herança, para adjudicação, quando ha um 
só herdeiro, inclusive o calculo para pagamento 
do imposto; 

II) para o pagamento do imposto de transmissão 
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3$000 



2$000 
4$000 
6$000 

3$000 
6$000 
9$000 



5$000 

$500 
1$000 
1$500 



2$000 
4$000 

15$000 



50$000 



10$000 
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causa mortis, quando os herdeiros não forem 
necessários; 

b) para verifícaçâo do excesso do passivo sobre 
o activo, incluindo o rateio : 

as custas (2$ á 50$) do n. 71, reguladas pelo 
valor do monte-mór dos bens do de cu|us, por 
uma só vez, qualquer que seja o numero de her- 
deiros ou credores, ou espécies ou natureza dos 
bens transmittidos. 

e) de liquidação de bens de defuntos ou ausentes, 
ou do evento : 
I) sendo o producto bruto da arrecadação até 

500$000 1$000 

n) de mais de 500$ até 1:000$000 . . . 2$000 
nn) de mais de 1:000$ até 10:000$, — mais 
500 réis por cada conto ou fracção de conto de 

réis, até 6$500 

IV) de mais de 10:000$, — mais 250 réis por 
cada conto ou fracção de conto de réis até o 
máximo de 25$000 

c) de partilha : 

I) sendo o monte-mór até 500$000 . . . 4$000 

n) de mais de 500$ até 1:000$000 . . . 5$000 

IH) de mais de 1:000$ até 10:000$, — mais 2$ 

por cada conto ou fracção de conto de réis, até. 23$000 

IV) de mais de 10:000$, — mais 1$ por cada 

por cada conto ou fracção de conto de réis, até o 

máximo de ^ . 60$000 

Nas custas d'este numero estão comprehendidas as 
de todos e quaesquer actos, contas, inclusive as 
do n. 78, operações, rateios e cálculos prelimi- 
nares ou subsidiários, necessários para verificar- 
se o liquido a adjudicar, pagar, rateiar ou par- 
tilhar effectivamente. 

N. 74. Carta de emancipação, supplemento de idade, 

perfilhação, adopção, ou insinuação de doação • 10$000 

N. 75. Certidão : 

a) passada nos autos, do desentranhamento de 
papeis, inclusive a nota lançada nos mesmos 
papeis, — além da rasa do traslado . . . 2$000 

b) narrativa, a requerimento da parte, as custas 
(2$) do n. 43, lettra a); 
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0) de theôr, — as custas (raza e 1$) do n. 43, 
lettra b); 

d) de folha corrida, sem direito a busca . . 1$000 
N. 76. Citação ou notificação : 

a) sendo em audiência ou em cartório, — aa 
custas ($500 a 1$500 do n. 70, lettras a), b), o; 

b) sendo fora da audiência ou do cartório 
(inclusive a certidão) : 

1) nas causas de valor até 500$000 . . . 1$000 

II) de mais de 500$ até 50:000$000 . . . 3$000 

III) de mais de 50:000$000 3$000 

N. 77. Concerto ou conferencia de traslado, — as custas 

(4^ parte da rasa) do n. 44. 
N. 78. Contas : 

a) de capital liquido, — as custas (1$ a 3$) do 
n. 76, lettra b), conforme a importância do 
capital; 

b) não sendo liquido, as custas (2$ a 6$) do 
n. 69, lettras a), b), c); 

c) de juros, prémios ou rendimentos de cada 
anno, comprehendido o rateio, se tiver logar, — 
as custas (1$ a 3$) do n. 76, lettra b); 

d) de reducçâo de papeis de credito ou titulos 
da divida publica a moeda corrente ou vice- 
versa, — as custas (3$ a 9$) do n. 69, lettras d), 

e)>i); 

e) se a conta envolver reducçâo de moeda estran- 
geira á nacional ou vice-versa : 

I) sendo até 500$000 4$000 

II) de mais de 500$ até 50:000$000 . . . 8$000 
lU) de mais de ãO:000$000 12$000 

f) de custas, incluido o rateio : 

I) em acção ordinária, havendo discussão, — 
as custas (4$ a 12$) deste numero, lettra e), 
regulados pelo valor da causa; 

II) ém acção ordinária, não havendo discussão, 
ou acção summaria, havendo discussão, assim 
como nos autos de inventario e partilha, — as 
custas (3$ a 9$) do n. 69, lettras d), e), f); 

m) em acção summaria, não havendo dicussão, 
assim como em qualquer incidente de acção ordi- 
nária ou summaria, e nos processos crimínaes, ou 
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outros actos judíciaes, — as custas (2$ a 6$) do 
n. 69, lettras a), b), c). 
N. 79. Diligencia para acto praticado fora do cartório, 
exceptuados os de audiência, praça á porta do 
auditório, citação ou notificação, e aquelles a que 
são obrigados ex-officio : 

a) sendo dentro de seis kilometros do auditório : 
— as custas (4$ a 12$) do n. 78, lettra e); 
y b) sendo fora dos seis kilometros ou no mar : 

I) nas causas de valor até 500$000 . . . 8$000 

II) de mais de 500$000 até 50:000$000. . . 16$000 

III) de mais de 50:000$000 24$000 

o) não sendo concluida a diligencia no mesmo 

dia, por cada dia que accrescer, a metade das 
custas acima, sob as lettras a) e b); 
d) além dos salários taxados, se pagará a con- 
ducção, que será a do costume, preferido o meio' 
de transporte mais barato ; nos vehiculos públicos, 
porém a i* clase. 

N. 80. Escripta : de traslado; carta precatória ou roga- 
tória; carta de éditos; editaes de praça; carta de 
arrematação, de adjudicação ou de remissão; lan- 
çamento de avaliações, partilha ou sobre partilha; 
diligencia para medição, ou aviventação de mar- 
cos e limites; mandados executivos; certidões de 
verbo ad verbum, não computado o preambulo 
declarativo do nome ou titulo do escrivão; e 
quaesquer outros instrumentos extrahidos de au- 
tos : por cada linha, contendo, pelo menos, 25 
lettras $026 

N. 81. Guia : 

a) passada nos autos ou fora d'elles, para paga- 
mento de imposto, ou para deposito, excluídas as 
notas referentes ao sello dos autos e á taxa judi- 
ciaria $500 

b) se contiver a transcripção do calculo feito 
nos autos para pagamento de imposto sobre 
heranças e legados, e mais as declarações do 
decreto n. 2.708 de 15 de dezembro de 1860, 

art. 43, inclusive a duplicata 2$000 

N. 82. Informação a requerimento das partes, — as 

custas ($500 a 1$500) do n. 70, lettras a), b), c). 
N. 83. Inquirição de cada testemunha ou depoimento de 
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parte, — as custas (2$ a 6$) do n. 69, lettras a), 
b), c). 
N. 84. Leitura de processo : 

a) no Jury 10$000 

b) na Corte de Appellaçâo ou no Tribunal Civil 

e Criminal 8$000 

N. 85. Mandado : 

a) executivo, ou de condemnaçâo de preceito, 
além da rasa — as custas (1$ a 3$) do n. 76, 
lettra b). 

b) qualquer outro mandado , além da rasa , 
— as custas ($500 a 1$500) do n. 70, lettras a), 
b), c.) 

N. 86. Precatória ou requisitória, além da raza, — as 
custas (1$ a 3$) do n. 76, lettra b). 

N. 87. Procuração ou substabelecimento apud acta. . 3$000 
a) se houver mais de um outorgante, — mais 
500 réis, por cada um dos excedentes até o nu- 
mero de 5; seráo, porém, reputados um só outor- 
gante : o marido e a mulher; os co-interessados 
em inventario, partilha, demarcação e divisão; 
qualquer coUectividade , que constitua pessoa 
juridica, como sociedades, irmandades, etc. 

N. 88. Provisões em geral 5$000 

N. 89. Reconhecimento, em razão do officio, nos docu- 
mentos das contas dos testamenteiros, por cada 
um, — as custas ($500) do n. 52, com a mesma 
limitação. 

N. 90. Registro de testamento, por cada lauda do testa- 
mento registrado, além da raza .... 

N. 91. Revisão da numeração das folhas dos autos apre- 
sentados na 2* instancia, — 40 réis por folha, 
não excedendo o máximo de 

N. 92. Termo : 

a) de affirmaçâo ou juramento, no crime 

b) de tutela ou curatela . ^ 

o) de vista, data, juntada, conclusão, publicação, 
remessa, recebimento, appensação, ou qualquer 
outro não especificado : 

I — nas causas de valor até 500$000 . . $200 

II — nas de mais de 500$ até 50:000$000 . $300 

III — nas de mais de 50:000$000. . . . $400 
d) de audiência, assentada, aggravo, appellaçâo, 



1$000 



20$000 

3$000 
48000 
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protesto, desistência, caução de rato, caução de 
opere demoliendo e todos os demais que são assi- 
gnados e não se achem especificados neste nu- 
mero, — as custas ($500 a 1$500 do n. 70, 
lettras a), b), c). 

e)de perdão ou quitação, — as custas (1$ a 3$) do 
n. 76, lettra b). 

f) de transacção, fiança, cessão ou subrogação, 
— as custas (2$ a 50$) do n. 71, lettras a) a d). 

g) de assento de nascimento ou óbito . 

h) de rectificação de termo de assento de nasci- 
mento ou óbito 



1$000 
$500 



OBSERVAÇÕES 

1*. As custas dos ns. 73, lettras a) e b) e 78, no que 
fôr applicavel, competem ao actual contador, o qual 
continua a servir perante os tribunaes, nos termos do 
art. 216 do decreto n. 1030, de 14 de novembro de 1890. 
Além d'essas custas, se pagará por cada glosa. 

2*. As cusrtas do n. 73, lettra c), competem aos parti- 
dores, que continuam a servir nos termos do citado 
art. 216, e assim também aos partidores nomeados pelas 
partes. 

3*. As custas dos ns. 72 e 75, lettras b) e c), compe- 
tem ao distribuidor, pelas buscas que derem nos livros 
do seu archivo, e certidões que passarem. Além d'essas 
custas, se pagará, por cada distribuição .... 

Ao distribuidor são applicaveis, no tocante ás certidões 
negativas, as regras do n. 60, lettra c), secção Hl, e 
2* observação d'essa secção. 

4^ Nos processos criminaes, e em geral, sempre que 
não fôr conhecido o valor da causa, ou do acto, as cus- 
tas proporcionaes d'esta secção serão fixadas no termo 
médio. 

5^. Além das custas taxadas, teem os escrivães a per- 
centagem de 1 °/o do residuo, quando o testamenteiro 
perde o premio, e igualmente do producto liquido dos 
bens de defuntos e ausentes e do evento. 

6*. O assento do casamento civil é gratuito. Se, porém, 
as partes obtiverem do juiz a celebração do acto fora do 
pretório, o escrivão vencerá as custas do n. 79, gráo 
médio, pela diligencia. 



2$000 



2$000 
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7^ Os escrivães das delegacias de policia, emquanto 
não for expedido regimento especial das custas policiaes, 
perceberão, no que fôr applicavel, o que vae taxado nos 
ns. 68, 69, 70, 72, 75, 76, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 85, 
86, 87, e 92. 

8^ Na somma das razas não poderá ser carregada 
qualquer fracção de 100 réis (art. 2.® paragrapho único 
da lei n. 539 de 19 de dezembro de 1898). 

SECÇÃO V 

Actos dos secretários do tribunal cioil e criminal e da corte de 

appellação 

N. 93. Lançamento nos livros e notas da distribuição de 
cada processo, que fôr apresentado, incluido o 
termo de apresentação ou recebimento : 

a) nas causas de valor até 20:000$000. . . 3$000 

b) nas de mais de 20:000$000 até 100:000$000. 6$000 

c) nas de mais de 100:000$000 . . . . 9$000 
N. 94. Registro de carta de doutor ou bacharel em 

sciencias jurídicas, provisão, ou outro qualquer 
titulo que habilite para a advocacia, procura- 
tório judicial ou officio de justiça. . . . 5$000 
N. 95. Provisão : 

a) de solicitador ou outro qualquer officio . . 10$000 

b) de prorogação de prazo para inventario . . 5$000 

OBSERVAÇÕES 

1 ^ Competem aos secretários do Tribunal Civil e Criminal e da 
Corte de Appellação, no que forem applicaveis, as custas da sec- 
ção IV, ns. 68, 69, 70, 72, 75, 80, 82, 84, 85, 91 e 92. 

2^ As custas proporcionaes desta tabeliã, nos processos crími- 
naes, e sempre que não fôr conhecido o valor da causa ou do 
acto, serão fixadas no médio. 

SECÇÃO VI 
Actos do porteiro dos auditorias 

N. 96. Certidão da affixação de editaes e outras que pas- 
sarem em razão do seu officio as custas (1$ a 3$) 
no n. 76 lettra b. 






»ííí 
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Hligencia Fora de seis kiloemtros ou no mar — 
; custas (8$ a 24$) e conducção do n. 79 lettra b. 
raça de bens — 1 */, sobre o valor doa objectos 
rrematados até 10:000$; d'ahi para cima 1/2 <■/„ 

i o máximo de 400$000 

) se na praça ou depois d'ella, occorrer a re- 
iiss9o ou a adjudicação — a mesma percen- 
gcm. 
régão : 

I em audiência $500 

) nas posses — as custas (2$ a G$) do n. 69, 
tiras a), b), c). 

SECÇÃO VII 

Aatot dot o/ficiae» de Jaíliça 
Auto de penhora, embargo, sequestro, deposito, 
'vantamento , arrombamento , prisão, detenção 
essoal, e outros não especiricados, além do que 
'ir devido pelas citações — as custas (3$ a 9$) 
o n. 69, lettras d), e), f). 

) sendo lavrados dous ou mais autos, os pos- 
eriores ao primeiro, resultantes d'este, como o 
e deposilu depois do de arrombamento ou da 
enhora; pelos posteriores ao primeiro, — as 
ustas (1$ a 5$) do n. 76, lettra b). 
Certidão de não ter sido encontrada a pessoa que 
evia ser cilada ou notificada, de occultação pro- 
ositat ou de outra diligencia não ellectuada — 
s custas (1$ a 3$) do n. 76, lettra b). 

Citação ou notificação, incluida a contra-fé — 
s custas (2$ a 6$) do n.' 69, lettra a). 
i) se a citação ou notificação fõr feita a dous ou 
lais titis constH^s, por cada um dos excedentes 
- as custas (1$ a 5$) do n. 76, leltra b). 
Diligencia fora de seis kilometrus ou no mar ~ 
s custas (8$ a 24$) e conducção do n. 79, 
Btfra b. 

OBSERVAÇÃO 

jstas proporei o na es d 'esta tabeliã nos processos criminaes, 
re que não Idr conhecido o valor da causa ou do acto, 
iadas no médio. 
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SECÇÃO VIII 

Aetos dos aealíadores 

N. 104. Avaliação : 

a) de casa, comprehendendo quintal, chácara, 
muros, cercas e todas as suas dependências e 
bemfeitorias : 

I — sendo térrea, com sótão ou sem sótão, — 

de 10$ a 208000 

II — sendo assobradada ou de sobrado, com um 

ou mais andares, — de 20$ a 30$000 

III — ■ sendo grupo de pequenas casas, denomi- 
nadas vulgarmente avenidas e estalagens, — de 

20$ a 100$000 

b) de bemfeitorias, — de 5$ a . . . . 25$000 

c) de embarcações, por cada uma : 

I — sendo, miúdas (canoas, botes, saveiros, 
pranchas, barcos, lanchas, faluas e outras), — 

de 5$ a 10$000 

II — sendo de alto bordo, de navegação barra 
fora, com todos os seus pertences, como botes, 
ancoras, amarras, etc, — de 15$ a . . . 25$000 

d) de estradas de ferro ou carris urbanos, com- 
prehendendo os semoventes, todo o material fixo e 
rodante, estações, armazéns, officinas, telegrapho, 
combustivel, etc, — de 25$ a . . . . 500$000 

e) de fabrica com seus motores, apparelhos, 
utensilios e pertences, — de 10$ a . . . 200$000 

f) de fazenda ou de sitio de cultura, compre- 
hendendo casas , terras, moveis , semoventes, 
plantações, machinismos e outras bemfeitorias, 

— de 20$ a 200$000 

g) de géneros de negocio : 

I — sendo a varejo, — de 5$ a. . . . 1008000 

II — sendo por atacado, -- de 10$ a. . . 2008000 
h) de moveis fora dos previstos acima, — de 58 a 10$000 
i) de ouro, prata , jóias , brilhantes e outras 

pedras ou objectos preciosos, inclusive relógios, 
1 *»/o até o valor de 10:000$; d'ahi para cima 

1/2 % até o máximo de 2008000 

I) de pedreiras , caieiras e outras minas em 
exploração, — de 5$ a 508000 
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k) de rendimento ou aluguel, — de 5$ a . . 10$000 
1) de semoventes fora dos casos previstos acima, 
cada um, até o máximo de 25, — de 5$ a . . 10$000 
m) de terreno fora dos casos previstos acima : 

I — sendo urbano, — de 5$ a . . . . iO$000 

II — sendo rural, — de 5$ a . . . . 20$0(M) 
n) de carros e carroças, fora dos casos previstos 

acima : cada um, até o máximo de 20 — de 2$ a 6$000 
N. 105. Goaducção, — a do costume nos termos do n. 79, 
lettra d), quando a avaliação fôr feita fora de seis 
kilometros do auditório, ou no mar. 

OBSERVAÇÕES 

1*. Com excepção do n. 104 lettra i, as custas desta secção 
serão fixadas, a arbitrio do juiz, entre o minimo e o máximo, 
que, em caso algum, será excedido. 

2*. As custas d'esta secção competem a cada um dos avalia- 
dores até três. Sendo maior o numero, as custas de três serão 
fateiadas por todos. 

3*. Quando, por defeito da avaliação, se proceder a outra, 
d'esta nada perceberão os avaliadores, podendo ser compellidos a 
fazel-a, sob pena de desobediência, perda das custas da avaliação 
reformada e responsabilidade pelas despezas resultantes da no- 
meação de novos avaliadores. 

SECÇÃO IX 

Acto.i dos arbitradores e peritos 

N. 106. Arbitramento : 

a) de fiança criminal; de multa ou de liquidação 
do objecto sobre o qual se tiver de determinar a 
multa; de responsabilidade para especialisação de 
hypotheca legal; do valor da causa civil qu com- 
mercial. . 5$000 

b) de honorários de médicos e de outras pro- 
fissões liberaes, — de 10$ a 50$000 

o) de perdas e interesses, ou qualquer outro, -- 

de 10$ a 5O$0OO 

N. 107. Assistência — dos arbitradores nas demarcações 

e divisões de terras, incluidas as informações ' 

que prestarem, de 20$ a lOOÍOOO 
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a) nas divisões terão mais as custas fixadas no 
n. 73 lettra a). 
N. 108. Corpo de delicio : 

a) quando depender de exame medico ou ci- 
rúrgico 25$000 

b) quando não depender de exame medico ou 
cirúrgico 20$000 

N. 109. Exame : 

a) de sanidade 25$000 

b) sendo relativo a moléstia mental, — de 20$ a 500$000 
0) physico ou chimico, — de 50$ a . . 200$000 

d) de escripturaçâo mercantil, — de 10$ a. . 300$000 

e) qualquer outro náo especificado . . . 15$000 
N. 110. Vistoria com arbitramento ou sem arbitramento, 

— de 10$ a 100$000 



OBSERVAÇÕES 

1*. As custas dos ns. 106, lettras b) e o), 107 e 109, lettras b, 
c e d, e 110 serão fixadas a arbitrio do juiz, entre o minimo e o 
máximo, que em caso algum será excedido. 

2*. As custas, d'esta secçáo competem a cada um dos peritos 
até o numero de três. Sendo maior o numero d'elles, serão rateia- 
das por todos. 

SECÇÃO X 
Aetoê dos interpretes e traductores 

N. 111. Exame para verificação da exactidão de tra- 

ducções 8$000 

Se o exame durar mais de um dia, o juiz no fim d'elle 
marcará uma diária que não será menor de . 5$000 

N. 112. Intervenção em depoimento, interrogatório ou 

qualquer outro acto judicial, de cada acto . . 8$000 

N. 113. TraducQâo de qualquer documento : 

a) não excedente de 25 linhas ou regras, con- 
tendo cada linha 30 lettras, pelos menos . . 10$000 

b) de cada linha que exceder de 25, com o mes- 
mo numero de lettras $200 
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TABELLA IV 

ACTOS DOS PHOCCJRADOHES JUDICIAES 

SECÇÃO I 
Actoí dOÊ adoogadot 

iÇ&o : 

ite a Corte de Appellaçao , e Camará 

I do Tribunal Civil e Criminal, ou 

mal do Jury 808000 

ite a Junta Correccional .... 40$00l) 

acção ordinária, reconvcnçâo, opposiçâo, 

cia, preferencia ou rateio .... 24$000 

xcepçâo, habilitação, altcntado, liquidação 

fnça ou outros incidentes nas causas . 18$000 

cçSo summaria, especial ou executiva . 18$000 

staçfto : 

acção ordinária 24$0OO 

acção suinmarta 1S$000 

negação . . 6$0(» 

iriedade a libello criminal : 

sendo por negação 25$000 

por negação 60$000 

perante a Côrle de Appellaçao, a Camará 

1 do Tribunal Civil e Criminal ou o Tri- 
lo Jury 80$000 

perante a Junta Correccional . . . 40$000 
pta perante qualquer Juizo Criminal. . 25$000 
anciã, para assistência a qualquer acto 
, não sendo de audiência ou de inquirição 
imunhas no auditório costumado, — em 
a de assistência : 
o de seis kilometros do auditório 18$000 

de seis kilometros 30$000 

PgOB : 

leclaração 128000 

stos a preceitos comminaiorios ou qual- 
'çflo summaria, especial ou executiva, em 
) a forma da contestação .... 189000 
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c) oppostos a sentença ou accordão, a execução 

e os de terceiro 18$000 

d) sendo recebidos para serem discutidos em 
processo ordinário 24$000 

N. 121. ImpugnáQ&o de cada embargos ou de excepção . 18$000 
N. 122. Inquirição de cada testemunha ou da parte, com- 
prehendida e reinquirição : 

a) em causa eivei 9$000 

b) em causa crime 6$000 

N. 123. Libello em causa crime 25$000 

N. 124. Hinuta de aggravo ou carta testemunhavel . . 15$000 
N. 125. Petição : 

a) de queixa • . . 25$000 

b) inicial de acção ordinária 24$000 

c) inicial de acção summaria, especial ou execu- 
tiva, ou de processo preparatório, preventivo ou 
incidente 18$000 

d) não comprehendida nas espécies mencionadas 6$000 
N. 126. Quesitos para qualquer exame, vistoria ou arbi- 
tramento 12$000 

N. 127. Razões ou allegações : 

a) finaes em causa ordinária, ou sendo de appel- 
lação : 

I ) tendo havido contestação 60$000 

II) tendo a causa corrido á , revelia . . . 30$000 

b) finaes em causa summaria, especial ou execu- 
tiva, processo preparatório, preventivo ou in- 
cidente : 

I ) tendo havido discussão 30$000 

II) tendo corrido á revelia 15$000 

o) sobre documento offerecido pela parte contraria 9$000 

d) de recurso ou appellação em processo criminal 50$000 

e) em inventario 24$000 

N. 128. Replica ou treplica : 

a) não sendo por negação . ... . . 12$000 

b) por negação 6$000 

N. 129. Requerimento por cota nos autos (excepto se fôr 

de prorogação do prazo para dizer nos termos da 
vista), ou em audiência, inclusive a accusação de 

citação 6$000 

N. 130. Resposta nos autos sobre qualquer requerimento 

ou exigência . 6$000 
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OBSERVAÇÕES 

l^ As taxas d'esta tabeliã, fixas quanto aos processos criminaes, 
são applicaveis ás causas cíveis de valor de mais de 5:000$ até 
20:000$, ás inestimáveis, aos processos para documento e aos 
protestos para resalva ou conservação de direitos. Nas causas de 
valor até 1:000$ se pagará um terço da taxa; até 5:000$, dous 
terços; até 20:000$, a taxa; até 50:000$, mais um terço; até 
100:000$, mais dois terços; até 500:000$, o dobro da taxa; de 
mais de 500:000$, o triplo. 

2*. Nos processos de inventario e partilha ou divisão de cousa 
commum os salários dos advogados serão regulados pelo valor do 
quinhão do respectivo constituinte, ou pelo do monte, se o cons- 
tituinte fôr o inventariante. 

SECÇÃO n 

Actos dos solicitadores 

N. 131. Agencia de causa eivei : 

a) na primeira instancia, por mez. . . . 9$000 

b) na segunda instancia, por mez. . . . 6$000 
N. 132. Diligencia por assistirem a qualquer acto judi- 
cial, não sendo de audiência ou de inquirição de 
testemnuhas no auditório castumado, por dia : 

a) dentro de seis kilometros do auditório . . 9$000 

b) fora de seis kilometros do auditório. . . 15$000 
N. 133. Inquirição de cada testemunha ou da parte : 

a) em causa cível 6$000 

b) em causa crime . 3$000 

N. 134. Requerimento em audiência, incluida a accusação 

da citação 5$000 

OBSERVAÇÕES 

l^ As custas desta secção estão sujeitas á diminuição e aug- 
mento, de conformidade com a observação 1^ da secção ante- 
cedente. 

2^ Na contagem dos salários do n. 131 será deduzida do tempo 
decorrido toda a interrupção excedente de dez dias, em que a 
causa não tenha tido andamento, salvo os prazos legaes em que 
os autos são detidos pelo juiz, para os despachar, ou pelos advo- 
gados, para dizerem. 




CAPITULO H 

DAS PENAS £ BECUUSOS 

Art. 1.° O juiz ou membro do Hinislerio Publico que exigir ou 
receber por seus actos custas indevidas ou excessivas, será pro- 
cessado criminalmente, e além disso, obrigado pelo Presidente da 
Corte de Appellação, para o qual a parte recorrer por simples 
petição, a restituir em dobro o que de mais ou indevidamente 
houver recebido, precedendo todavia, audiência do recorrido. 

Paragrapho único. Se os actos, a que se refere este artigo, forem 
praticados pelo Presidente da Corte de Appellação, ao Conselho 
Supremo d'este Tribunal competirá tomar conhecimento do recurso. 

Art. 2." Quando a parte se julgar lesada pelas custas attribuidas 
ou contadas aos juizes ou membros do Ministério Publico poderá 
recorrer na forma do artigo antecedente; e, uma vez verificada a 
procedência da reclamação, só pagará aquillo a que tòr obrigada 
por este regimento, e, no caso de já haver pago, ser-lhe-ha resti- 
tuído o excesso. 

Art, 3." O official judicial, que exigir ou receber custas inde- 
vidas ou excessivas, ou por caus& d'ellas demorar a expedição dos 
autos, termos ou traslados, ou nâo der' recibo das quantias que 
lhe forem entregues para pagamento de custas, sellos e oulr"" 
despezas a seu cat^o, incorrerá nas penas disciplinares seguinl 
independentemente da responsabilidade criminal que no a 
couber : 

a) prisão alé cinco dias; 

b) suspensão até trinta dias; 

o) restituição em Iresdobro do que de mais recebeu. 
Art. 4." A pena será applicada pelo juiz competente, em v 
tude de recurso da parte prejudicada, ou ex-officia 
Art. 5," Sao competentes para conhecer do recurso : 

a) o respectivo pretor, se o recorrido fòr official judicial 
pretoria; 

b) o juiz dos Feitos da Fazenda Municipal, se o recorrido 
official judicial do luizo dos Feitos da Fazenda; 

o) o presidente da Camará Civil do Tribunal Civil e Crimin 
Be o recorrido fõr tabellião de notas ou official do registro gera 

d) o presidente da Camará Commercial do Tribunal Civil 
Criminal, se o recorrido tôr o escrivão privativo dos protestos 
letras; 

e) o juiz da instnicção do processo, se o recorrido fdr offic 
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judicial, servindo perante alguma das camarás do Tribunal Civil 
e Criminal; 

f) o presidente do Tribunal Civil e Criminal, se o acto incre- 
pado a official judicial do mesmo tribunal não tiver relação com 
algum processo em andamento, ou quando o recorrido fôr o 
secretario; 

g) p presidente do Tribunal do Jury, se o recorrido fôr official 
judicial, servindo perante o Jury; 

h) o juiz relator do processo, se o recorrido fôr official judicial, 
servindo perante alguma das camarás da Corte de Appellação; 

i) o presidente da Corte de Appellaçào, se o acto increpado a 
official judicial d'este tribunal náo tiver relação com algum pro- 
cesso em andamento, ou quando o recorrido fôr o secretario. 

Art. 6.** O recurso será interposto por uma simples petição ao 
juiz competente e, ouvido o recorrido, que responderá immedia- 
tamente, se decidirá sem mais formalidade nem recurso. 

Art. 7.® Sendo o recurso precedente, o juiz condemnará na pena 
de prisão ou na de suspensão, a que addicionará a de restituição 
do tresdobro, quando se verificar ter o recorrido effectivamente 
recebido custas excessivas. 

Art. 8.** Procederá o juiz ex-oJEficio, quando notar nos autos ou 
papeis que lhe forem presentes salários indevidos ou excessivos. 

CAPITULO III 

DA ACÇÃO COMPETENTE 

Art. 9.® Para a cobrança das custas judiciarias compete acção 
executiva aos juizes, membros do Ministério Publico, offíciaes e 
procuradores judiciaes. 

Quanto aos advogados, a acção executiva tem cabimento, não 
somente para a cobrança das custas taxadas neste regimento, 
mas, também para a da importância certa e liquida dos seus 
contractos, sendo feitos por escripto assignado pelo advogado e 
cliente. 

Na falta de contracto escripto, entende-se que o advogado 
sujeitou-^se ás custas do Regimento. 

Art. 10. A petição inicial será instruída com a sentença ou 
despacho que mandou pagar as custas, e a conta feita pelo func* 
cionario competente, ou, no caso do artigo antecedente, com o 
contracto. 
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Ârt. 11. O mandado executivo será expedido de conformidade 
com o art. 310, do decreto n. 737, de 25 de novembro de 1850, 
e se proseguirá nos termos dos arts. 311 a 317 do mesmo decreto. 



CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAE8 

Art. 12. São custas judiciarias as despezas do processo, que a 
parte é condemnada a pagar. 
Nellas se comprehendem : 

a) as custas taxadas neste Regimento; 

b) os sellos do Correio; 

c) o sello fixo dos autos; 

d) a taxa judiciaria; 

e) a impressão de annuncios e editaes; 
I) as despezas de conducçfto; 

g) as despezas de aposentadoria do Juizo nas divisões e demar- 
cações; 

h) a percentagem do depositário e despezas a bem do deposito; 

i) a percentagem sobre o residuo dos testamentos, quando os 
testamenteiros perdem o premio, e sobre o producto liquido dos 
bens de defuntos e ausentes ou do evento; 

j) a metade do imposto de transmissão de propriedade nas 
arrematações e adjudicações, devendo ser paga a outra metade 
pelo arrematante ou adjudicatário; 

k) as certidões negativas de ónus sobre os bens arrematados. 

Art, 13. A sentença que julgar a acção, e qualquer dos seus 
incidentes ou recursos, deve condemnar o vencido nas custas. 

Havendo mais de um vencido, as custas são pagas pro rata. 

Paragrapho único. Nos processos criminaes e em quaesquer 
outros processos intentados pelo Ministério Publico como advo- 
gado da lei e fiscal de sua execução, não haverá condemnação 
nas custas se o vencido fôr o Ministério Publico. 

Não haverá também essa condemnação quando o vencido fôr 
pessoa que tenha obtido assistência judiciaria. 

Art. 14. Sendo o réo absolvido somente de parte do pedido do 
autor, são pagas por ambos, cada um na proporção da parte em 
que houver decahido. 

Art. 15. Nos processos de inventario e partilha, ou divisão de 
cousa commum, são pagas por todos os interessados, na propor- 
ção dos respectivos quinhões. 

11 



á 
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Art. 16. Nas medições e demarcações sfto pagas pelos interessa- 
dos, na proporção do valor da propriedade de cada um. 

Art, 17. Nos autos ou processo em que não ha contestação, 
nem se tem em vista uma decisão que tome effectiva alguma obri- 
gação, são pagas por quem requer. 

Art. 18. Nas habilitações incidentes, não contestadas, são pagas 
por quem requer; mas, pros^uindo-se na acção principal, o são, 
afinal, pelo vencido. 

Art. 19. Nas procurações, certidões, publicas-fórmas e traslados, 
juntos aos autos, são pagas, afinal, pelo vencido. 

Art. 20. Cessando a acção em virtude de desistência, são pagas 
pelo desistente. 

Art. 21. O chamado á autoria, sendo vencido, paga as que 
forem contadas da sua citação em diante. 

Art. 22. O successor universal está sujeito ao pagamento das 
do tempo do seu antecessor; mas, o que se habilita por titulo 
singular não é obrigado senão ás posteriores ao seu ingresso no 
Juizo. 

Art. 23. Os condemnados por obrigação solidaria ou indivisivel, 
ou pelo mesmo delicto e no mesmo processo, respondem solida- 
riamente pelas custas. 

Art. 24. Havendo malícia convencida e inescusável, da parte do 
vencido, deve ser condemnado no dobro ou tresdobro. 

Art. 25. Não se contam contra o vencido, mas, são pagas por 
quem requer ou promove : 

a) as custas de retardamento; 

b) as custas de documento impertinente, ou de que já houver 
nos autos algum exemplar; 

o) a escripta supérflua, ou os autos, termos e petições desne- 
cessários ao andamento regular do processo; 

d) as custas da diligencia, quando o acto determinativo d'ella 
pôde ser feito no auditório do juiz. 

Art. 26. Também não se contam contra o vencido as custas do 
juiz, escrivão e porteiro nas arrematações e remissões, as quaes 
são pagas pelos arrematantes e remissores. 

Art. 27. São custas de retardamento : 

a) as que paga o autor, quando, por falta de comparecimento 
d'elle, é o réo absolvido da citação e instancia, antes da sentença 
final; 

b) as que paga o excipiente, que decahe da excepção; 

o) as que paga o aggravante, quando o juiz a quo nega se- 
guimento ao aggravo, ou o juiz ad quem d'elle não conhece ou 
nega-lhe provimento. 
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Art. 28. Tem logar a compensação das custas : 

a) quando o réo é absolvido somente em parte do pedido do 
autor, e ambos são condemnados a pagal-as; 

b) quando o réo é condemnado no pedido da acção, e o autor 
no da reconvençfto; 

c) quando em diversos litigios, entre as mesmas partes, cada 
(Uma d'estas é vencedora em algum. 

Art. 29. A Fazenda Municipal, sendo vencida, não fica sujeita a 
pagar as custas dos funccionarios do Juizo dos Feitos, aos quaes 
sfto abonados vencimentos pelos cofres municipaes. 

Art. 30. Paga o juiz as custas : 

a) quando prosegue no feito, sem procuração legitima da parte, 
ou depois de ter sido posta suspeição, dando logar a nuUidade; 

b) quando recebe a appellação, cabendo a causa na sua alçada; 
ou não a recebe, tendo sido interposta da sentença definitiva, era 
causa que não caiba na alçada; 

c) quando não suppre os erros do processo, suppriveis, contra 
os quaes a parte prejudicada tenha, opportunamente, reclamado* 

Art. 31. Pagam as custas os tutores, curadores, syndicos, em 
geral os que litigam como representantes de outrem, quando não 
tiverem justa causa para litigar, não havendo sido para isso auto- 
rizados legalmente. 

Art. 32. As custas taxadas neste regimento serão pagas pelos 
interessados na expedição, logo depois de concluidos os actos res- 
pectivos, e a sua importância será cotada á margem pelos tabel- 
liães e mais officiaes judiciaes, sendo nos autos debitada ou 
creditada, afinal, a quem de direito. 

Esta disposição não comprehende as custas dos autos, termos, 
traslados e diligencias ex-officio, ou em cuja expedição forem in- 
teressados o Ministério Publico, ou a Fazenda Municipal, ou 
orphãos, interdictos, ou pessoas que teem direito á assistência 
judiciaria. 

Taes custas não podem ser exigidas, nos casos em que fôr 
devido o seu pagamento, senão depois de findo o processo por 
sentença, transacção, desistência ou outro meio legitimo que torne 
individual e certa a responsabilidade por eilas. 

Terão também andamento antes dos preparos os conflictos de 
jurísdicção suscitados pelas autoridades judiciarias e os processos 
criminaes, inclusive os de habeas-corpus. 

Art.' 33. Para os actos que praticarem fora do auditório será 
fornecida conducção aos juizes, membros do Ministério Publico c 
officiaes judiciaes, pela parte que tiver requerido a diligencia, ou 
que mais interesse tiver no andamento da causa. 



/ 
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Ari. 34. Os juízes não poderão receber quaesquer custas direc- 
tamente das partes, mas, por intermédio dos escrivães e secre- 
tários. 

Para este fim os mandados e outros papeis, que em razão da 
celeridade dos negócios as partes levam aos juizes, devem conter 
a nota de pagos no cartório ou secretaria, ou uma simples refe- 
rencia ao art. 32, quando as custas tòrem comprehendidas na 
excepção d'esse artigo. 

Art. 35. O official judicial que não cotar as custas conforme o 
art. 32, as perderá, não lhe sendo contadas, mas, pelo contrario, 
deduzidas, na contagem dos autos, das que lhe forem devidas. 

Art. 36. Os tabelliães, escrivães e secretários dos tribunaes são 
obrigados, sob as penas do art. 3^, a entregar ás partes recibo das 
quantias que receberem para custas, sellos e quaesquer despezas a 
seu cargo, 

Art. 37. Os tabelliães e mais otficiaes judiciaes devem rubricar 
as publicas formas, traslados e certidões, em cada uma das suas 
folhas. 

Art. 38. Os autos findos serão recolhidos aos respectivos archi- 
vos, sendo os escrivães obrigados a dar conta d'elles, ainda depois 
de trinta annos. 

Art. 39. Os presidentes dos tribunaes e os pretores, infor- 
mando-se convenientemente, determinarão os extremos da distan- 
cia de seis kilometros dos respectivos auditórios, para execução do 
que é relativo á diligencia. 

Art. 40. As sentenças extrahidas dos processos eiveis, quando 
fôr caso de extracção, conterão : 

§ 1.^ Nas acções ordinárias : 

a) a autoação; 

b) a petição inicial ou os artigos da acção; 
o) a fé da citação; 

d) a contestação; 

e) a réplica e a tréplica; 

f) a sentença e os documentos em que ella se fundar. 

§ 2.^ Nas acções summarias e outras de processo especial : 

a) a autoação; 

b) a petição inicial; 

c) a fé da citação; 

d) a contestação : 

e) a sentença e os documentos em que ella se fundar. 

§ 3.^ Nas acções executivas, além das peças do paragrapho 
antecedente — o auto de penhora. 
§ 4.^ Nos embargos de terceiro : 
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a) o auto de penhora, embargo ou arresto; 

b) os embargos de terceiro; 
o) a contestação; 

d) a sentença e os documentos em que ella se fundar. 
§ 5,® Nos artigos de preferencia ou rateio : 

a) o auto de penhora; 

b) o conhecimento do deposito, ou o edital e termo da ultima 
praça, se o concurso foi instituido sobre os bens, por não ter ha- 
vido arrematação ou remissão; 

o) a petição do promotor do concurso e as citações; 

d) 08 artigos; 

e) a contestação; 

f) a sentença e os documentos em que ella se fundar. 
§ 6.® Nos formaes de partilha : 

a) a autoação; 

b) o auto de inventario; * 
o) a declaração de herdeiros, feita pelo inventariante; 

d) a collação d'aquelle em cujo favor se passar o formal; 

e) as declarações para encerramento do inventario; 

f) o despacho de deliberação da partilha e a citação dos her- 
deiros para verem proceder-se a ella; 

g) o auto e calculo da partilha, e o respectivo pagamento, com 
a descrípção do bem ou bens do quinhão, somente; 

h) a sentença que julgou a partilha e conhecimentos de trans- 
missão da propriedade e do imposto predial e d*agua do ultimio 
exercicio, referentes ao bem ou bens do quinhão.. 

§. 7.® Na especialisação para a hypotheca legal conterá apenas 
a sentença ou sentenças proferidas nos autos, assim como a de- 
cisão superior, se houver aggravo. 

Art. 41. As cartas executórias terão a forma das precatórias e 
conterão : 

a) a autoação; 

b) a petição e despacho sobre a extracção da carta; 
o) a sentença exequenda. 

Art. 42. As cartas de arrematação conterão : 

a) a autoação;. 

b) a sentença exequenda; 
o) a penhora; 

d) a avaliação dos bens arrematados; 

e) o numero de praças que correram; 
: i) o termo de arrematação; 

g) o conhecimento do pagamento do imposto de transmissão de 
propriedade e do de qualquer outro a que a cousa estiver sujeita; 
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h) a quitação ou deposito. 

Ao adjudicatário, remissor ou arrematante de vários lotes, ou 
objectos no mesmo processo, é licito fazer extrahir uma só carta 
de arrematação, remissão ou adjudicação. 

Art. 43. As cartas de remissão ou de adjudicação conterão, 
além das peças do artigo antecedente, excepto o auto de arrema- 
tação : 

a) o termo de remissão, ou certidão de não ter havido lançador; 

b) a sentença de remissão ou a de adjudicação. 

Art. 44. Sendo as sentenças embargadas e os embargos des- 
prezados, a carta conterá os embargos, a decisão e os documentos 
a que esta se referir, se não forem os mesmos: em que se tenha 
fundado a sentença embargada. Sendo os embargos recebidos, 
conterá mais — a contestação. 

Art. 45. Se a senDença tiver sido proferida na segunda instancia, 
por appellação, a carta conterá, além das peças mencionadas, 
conforme a natureza do processo, a interposição da appellação, o 
accordão do tribunal superior, e os documentos a que se referir, 
não sendo os mesmos em que se tenha fundado a sentença 
appellada. 

Art. 46. Em qualquer caso, havendo habilitação incidente, a 
carta da sentença conterá : 

a) os artigos de habilitação; 

b) a contestação; 

o) a sentença e os documentos em que ella se fundar. 

Art. 47. Nos processos críminaes as cartas de sentença conterão : 

a) a autoação; 

b) a petição ou official inicial; 

c) o termo de affirmação ou juramento da queixa ou denuncia; 

d) o corpo de delicto; 

e) o despacho de pronuncia ou não pronuncia; 

f) a sustentação ou revogação da pronuncia ou não pronuncia; 

g) o libello; 

h) a contrariedade; 

í) a sentença e os documentos a que ella se referir. 

Art. 48. Nos processos correccionaes conterão : 

a) a autoação; 

b) a petição, officio ou documento inicial; 
o) o termo de affirmação ou juramento; 

d) a sentença e os documentos a que ella se referir. 
Art. 49. Sendo o processo por infracção de postura, a carta 
conterá, além das peças mencionadas — o auto de infracção. 
Art. 50. No caso de appellação, a carta conterá, além das peças 
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mencionadas no art. 47 ou art. 48 — a sentença da 2* instancia 
e os documentos a que ella se referir, se não forem os mesmos 
em que se tenha fundado a sentença appellada. 
Art. 51. No caso de recurso, conterá : 

a) a petição de recurso; 

b) a sentença da 2* instancia e os documentos em que ella se 
fundar. 

Art. 52. N&o se extrahirá carta de sentença : 

a) nas causas de alçada; 

b) quando a condemnação fôr só nas custas; 
o) quando não tiver havido appellaçáo; 

d) quando a appellaçáo tiver sido recebida em ambos os 
eSeitos; 

e) quando, tendo sido recebida a appellaçáo sem effeito suspen- 
sivo, o exequente só executar a sentença depois de baixarem os 
autos da superior instancia. 

Art. 53. Revogam-se as disposições em contrario. 

Capital Federal, 5 de Agosto de 1899.-- Epitacio da Silva Pessoa. 



CAPITULO XXXI 
G SELLO DO PAPEL 

Deo. n®. 3.564 de 22 de Janeiro de 1900 que mandou observar o 

Regulamento do sello Federal expedido para execução da 

Lei n'. 585 de 31 de Julho de 1899. 

TABELLA A 

/. Doê papeie sujeitos ao sello proporcional em todo o território 

da Republica. 

Sello de estampilha. 
§ i: Dioersos, 



% 



23. Recibos que declarem valor recebido por conta de pessoa diffe- 
rente da que ordena o pagamento, excepto os que fórem diqdi- 
oata dos passados no documento, em que o pagamento é 
ordenado 



26. Papeis em que houver promessa ou obrigaç&o de pagamento 
ou trespasse, ainda que tenham a forma de recibo, carta ou 
qualquer outra; os que contiverem distracto, exoneração, su- 
brogaçfto oií garantia e liquidação de sommas ou valores. . • 

Até ao valor de 200$ — $300 

De mais de 200$ a 400$ — $440 
De mais de 400$ até 600$ — $660 
De mais de 600$ até 800$ — $880 
De mais de 800$ até 1:000$ — 1$100 

E assim por deante, cobrando-se sempre mais 1$100 por 1:000$ 
ou fracção d'esta quantia. 




DE títulos E das LEIS 329 

TABELLA B 

/. Do$ papeis êujeitoê <u> $ello fixo em todo o território da Republica. 

7«. Cla$$e, 
Aetoê que pagam $ello conforme a dimetUt.o do papeU 

Sello de estampilha, 
§ á«. Papeis forenses e documentos ciais. 



3. Escriptos particulares ou por instrumento publico fora das 
notas, em que directa ou indirectamente nflo haja declaração de 
valor $300. 

§ 4». Dieersos. 
Sello de estampilha. 



i 



3. Recibos sem declaração de valor $300. 



8. Procurações e substabelecimentos, quer sejam passados em 
nota publica, quer por punho particular, não havendo a clausula 
in ram propriam ou alguma outra que tome exigivel o sello pro* 
porcional (Dec. cit. nM.264; Lei cit, n^ 428, art. 1.* n^26)l$000. 



OBSERVAÇÃO 

O sello das procurações passadas em nota publica será cobrado 
no respectivo livro, notando-se o seu pagamento no traslado. 
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